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PREFÁCIO

- Prefácio -

Completa-se uma década que a ideia de consultório no espaço das ruas foi se 
transformando em práticas no Brasil. Transformando-se porque tal ideia, que  
implicou diretrizes, debates e agenciamentos políticos específicos até se efetivar 
em Portaria Nacional1, na prática cotidiana das cidades transborda dela ao ex-
perimentar, criar, inventar, produzir modos de cuidar e de fazer valer direitos a 
sujeitos de tantos modos (mal)tratados. 

Esse livro é sobre uma dessas experimentações. Versa sobre um encontro 
entre a rua e a universidade, especificamente, entre o Consultório na Rua da 
cidade de Campinas e o Coletivo de Pesquisa Conexões, do Departamento de 
Saúde Coletiva da Unicamp, cotejado por encontros semelhantes no Rio de 
Janeiro e em São Luís, no Maranhão. Retenho da leitura o tanto que encontros 
como esses podem transformar concepções de extensão universitária, de rua, de 
cuidado, de ação política.

Serei explícita, mas antes observo que a noção de transformação com a 
qual opero evoca a refletida por Eduardo Viveiros de Castro2: não diz respeito 
à transformação que incide sobre e concebe os coletivos-alvos como objetos e 
pacientes, nem à que, ao contrário, desemboca em elogios românticos da resis-
tência e em desejos de emancipação, não se sabe se desses coletivos ou dos que 
atuam junto a eles. Abordo a transformação que, ao levar o outro a sério, ao levar 
sobretudo a diferença de pensamento e de corporalidade do outro a sério, permite 
a invenção do novo, quiçá do comum.

De partida, chama atenção que não há, em nenhum dos textos aqui apre-
sentados, a ideia unidirecional de que extensão universitária seja levar o conheci-
mento produzido na universidade para a população em situação de rua, ou para 
as equipes que atuam junto a ela. Depreende-se, de outra via, que saberes são 

1 Como bem explica o artigo assinado por Godoy e Souza nessa coletânea, elaborada a princípio 
como Consultório de Rua, esta ideia figurou na Política Nacional para População em Situação de 
Rua (PNPSR), através do Decreto nº 7.053 de 2009. Posteriormente, como Consultório na Rua, 
tem sua diretriz pautada pela Política Nacional de Atenção Básica, através da Portaria 122/123, de 
janeiro de 2011/2012, integrando o componente Atenção Básica da Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS).

2 Castro, Eduardo V. “Transformação” na antropologia, transformação da “antropologia”. Revista 
Mana, vol.18, 2012.
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construídos nas relações com as ruas, com as pessoas que nelas circulam e com 
a vida que nela se produz. E aí, outras palavras são necessárias para dar conta do 
que se passa. 

A experiência que os autores de Campinas nomeiam de extensionar-se su-
põe, ao mesmo tempo, abertura ao mundo e imersão nele, com a clareza de que 
é indigno falar pelo outro. Do Rio de Janeiro, a ideia do pesquisador in-mundo 
tenta descrever um sujeito atuante no mundo, que suja e se suja com os mundos 
alheios. Tamanha intensidade não é coisa para uma única pessoa. Destaca-se, 
nesse sentido, a produção coletiva. Os capítulos são assinados a muitas mãos, 
interseccionando gênero, raça, faixa etária, classe social, preferências intelectuais 
e afetos políticos dos pesquisadores, 

Nesse passo, a vida de quem está nas ruas também já se apresenta outra. 
Não é só falta, desolação, viração, nem tão somente uma sobrevivência em meio 
a tantas forças de eliminação. Os encontros aqui narrados produzem territoria-
lizações e desterritorializações, tornam a rua exercício de invenção em ato: ela 
vira palco, setting de filmagem, roda, chão. Os que nela vivem se tornam artistas, 
contadores, radialistas. Ao mesclar aspectos do público e do privado, escapa-se à 
ideia de que a rua é feita para passar; ela torna-se um lugar de estar, de se divertir, 
de criar espaço de acolhimentos e de afetos sem, entretanto, isto se confundir 
com a fixidez das lógicas da casa, da família, do trabalho. Essas novas territoriali-
zações criadas demandam a expansão dos protocolos de atuação; a invenção do 
cuidado.

É a imaginação quem transvê, observa Manoel de Barros, lançado à epí-
grafe de um dos capítulos. Para muito além do acompanhamento de situações 
clínicas e da oferta de cuidado sem exigências, a parceria entre pesquisadores e 
equipe do Consultório na Rua proporciona roda de música, oficinas de teatro, 
de fotografia e produção cinematográfica, bloco de carnaval, atividades circen-
ses, fórum de debates, programa de rádio web e até um simples pano de chão 
acolhedor de histórias. 

Práticas pensadas, transvistas, como modos de cuidado libertários, que 
não pretendem com esse livro se fixar em uma metodologia. Não são receitas 
de como fazer, nem modelo a ser multiplicado. São princípios éticos, políticos e 
estéticos que não são opostos, mas complementares a uma rede de cuidado pú-
blica, de direito. Deriva daí uma atenta observação da tênue fronteira entre tutela 
e negligência. Se é indigno falar pelo outro, também é perigosa a pressuposição 
normativa do tipo de ação que deve ser feito. É preciso, nesse sentido, cuidar de 
estar, mas sem excesso de presença; e cuidar de se afastar, de modo a permitir que 
outros agentes da rede atuem. 

Não é porque tematiza a arte que o aqui narrado ignora o sofrimento e 
a precariedade que constituem a vida nas ruas. Trabalha-se a partir dessa acepção. 
“Ninguém faz samba só porque prefere”, diz o verso de conhecida canção, bem 
anotado num dos capítulos. Mas tendo em vista que ela não basta, que não diz 
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tudo sobre o que é viver nas ruas e sem reificar uma atitude vitimizante, o que 
se quer destacar, no conjunto apresentado, é precisamente a potência de vida 
envolvida no “fazer samba” quando o horizonte é a vida não possível de ser 
vivida, a vida matável. 

Em um avisar incessante, Cecilia Meirelles proferiu: “a vida, a vida, a vida, 
a vida, só é possível reinventada”. Mais do que batalhar contra a morte física, en-
contros como os aqui experimentados me parecem falar de outra batalha, aquela 
que se trava contra a morte do que é mais precioso a cada um de nós, do que nos 
torna diferente e comum: a capacidade de imaginar, tão necessária para nos abrir-
mos com interesse às preocupações, saberes e modos de viver uns dos outros. 

Do que aprendi com a história da reforma psiquiátrica brasileira, da qual 
o advento recente do Consultório na Rua é parte, o que mais me admira nela 
é precisamente a capacidade inventiva e imaginativa aqui manifestada. Rom-
per a lógica manicomial implicou e continuará implicando abrir-se seriamente 
a outros pensamentos, ampliando horizontes de ação, transformando serviços, 
cuidados, relações. Em um contexto tão obscuro, em que esse esforço histórico 
de muitos está sendo atacado de maneira vil, mais que nunca é urgente batalhar 
contra a perda da imaginação tanto fazer acadêmico e político quanto na produ-
ção do cuidado. Esse livro nos lembra disso.

Taniele Rui
Professora do Departamento de Antropologia da Unicamp
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APRESENTAÇÃO

- Apresentação -

Sérgio Resende Carvalho
Cathana Freitas de Oliveira 
Henrique Sater de Andrade 

Rodrigo Saraiva Cheida

O livro  “Vivências do cuidado na rua: produção de vida em territórios mar-
ginais” é fruto de intervenções e investigações, inter-invenções e parcerias do 
“Coletivo Conexões: Políticas da Subjetividade e Saúde Coletiva” do Departa-
mento de Saúde Coletiva da Faculdade de Ciências Médicas (FCM) da Uni-
versidade Estadual de Campinas (Unicamp),  ao longo dos últimos quatro anos.

O presente livro é um dos desdobramentos do projeto de Extensão “En-
tre a Clínica, a Arte e a Cidadania: Oficinas com a População em Situação de 
Rua em Campinas”, financiado pela Pró-Reitoria de Extensão e Cultura da 
Unicamp no ano de 2018. Em suas páginas, privilegia diálogos com a problemá-
tica daqueles que vivem na rua, a partir de investigações individuais e coletivas 
sobre a organização do trabalho e da gestão do cuidado em torno de populações 
em situação de rua e em uso abusivo de álcool e outras drogas, e que valorizam 
uma produção comum entre sujeitos/parceiros da pesquisa e cartografando as 
práticas de cuidado desenvolvidas na rua e no SUS. 

Estão presentes nele nove textos de membros do coletivo e outros cin-
co textos de investigadores que compartilham de interesses comuns no que se 
refere a aspectos éticos-políticos e à problemática investigada. Nestes trabalhos, 
predominam o diálogo com autores vinculados ao pensamento da diferença 
ou que dialogam com o pós-estruturalismo cabendo, entre outros, menção a 
Michel Foucault, Gilles Deleuze, Félix Guattari, Nikolas Rose, Donna Haraway, 
Sandra Harding, Margareth Mclaren, Margareth Rago, dentre outros. Dialogam, 
também, com produções sobre “territórios marginais de produção de vida” de 
pesquisadores da Saúde Coletiva e do movimento da luta anti-manicomial no 
Brasil.

  A primeira seção do livro faz menção aos “Caminhos de pesquisa e inter-
venção” e é composta de cinco textos. No capítulo 1, intitulado “Extensionar-se 
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entre a clínica, a arte e a cidadania: corpo-a-corpo com a vida das ruas de Cam-
pinas”, os autores membros do Coletivo Conexões apresentam relatos e reflexões 
metodológicas sobre o Projeto de Extensão que, como já dito, deu origem a 
esse livro.

No capítulo 2, “Modos de investigar no Conexões”, Sérgio Carvalho, co-
ordenador do coletivo de pesquisa, e colegas descrevem e refletem sobre aspectos 
ético e políticos das investigações realizadas ao longo dos últimos doze anos, de-
batendo nortes teóricos e estratégias privilegiando, no debate, estudos recentes 
que têm como foco as problemáticas de cuidado em torno daqueles que vivem 
na rua. 

No capítulo 3, “Pesquisa feminista e saúde: a urgência da diferença para 
produção de modos de cuidado mais libertários”, Cathana Oliveira e Luana 
Marçon apresentam e discutem suas trajetórias de militância e pesquisa. Entre 
descobertas e criações, as autoras procuram construir um lugar político diante 
das transformações que vão operando no campo da investigação, da academia e 
das práticas de cuidado nas ruas. Revisitam, no processo, a produção de estudio-
sas do feminismo contemporâneas e a teoria foucaultiana.

No capítulo 4, Emerson Merhy, Kathleen Cruz e Paula Cerqueira nos 
trazem através do texto “Sinais que vêm da rua: o outro no seu modo de existir 
como pesquisador-intercessor”, uma descrição e reflexão detalhada sobre um 
dos eixos centrais de investigação e elaboração teórica do Coletivo Micropolí-
tica do Trabalho e o Cuidado em Saúde, privilegiando no texto aspectos meto-
dológicos e conceituais desta produção. 

No capítulo 5, último desta seção, denominado “Governo da subjeti-
vidade (e resistências) da clínica na Atenção Primária”, capítulo 5, Henrique 
Sater, Oliveira & Carvalho exploram as potenciais contribuições de conceitos e 
noções derivadas dos debates sobre governamentalidade para se (re)pensar mo-
delos clínicos importantes na formação discursiva da Atenção Primária à Saúde 
no Brasil. 

A segunda seção, denominada de “Conexões entre a arte e o cuidado”, co-
meça com o capítulo 6, “Teatro: entre a arte e o cuidado”, de autoria de Thia-
go Lusvardi e colegas. Trata-se de um relato e reflexão sobre experiências de 
oficinas de teatro, desenvolvidas pelo Consultório na Rua (CnaR) e um dos 
CAPS-AD de Campinas, voltadas para os usuários dos serviços e que tiveram 
como objetivo vivenciar e explorar novos caminhos de cuidado e invenção de 
outros modos de vida.

No capítulo 7, “Vozes da Rua: expressões do cuidado produzido nos 
encontros sintonizados com a rua”, Gilson Firmino e Thiago Carvalho relatam 
e refletem sobre suas atuações junto a oficinas expressivas, mais especificamente, 
com a rádio web “Vozes na Rua”, dentro do Consultório na Rua de Campinas. 

No capítulo 8 “O Coletivo da Música e a intersecção entre arte e clíni-
ca na produção de saúde: uma experiência musical na criação de um bloco de 
carnaval na rede de saúde mental”, Ludimila Calsani nos oferece um relato de 



Vivências do cuidado na rua: produção de vida em territórios marginais 17

APRESENTAÇÃO

experiências, derivada de seu projeto de mestrado e vivências enquanto  profis-
sional de saúde, junto ao Bloco Carnavalesco Unidos do Candinho do Serviço 
de Saúde Dr. Cândido Ferreira, explorando limites e potências do encontro 
entre a arte e a clínica para o cuidado de usuários com sofrimento mental da 
rede SUS de Campinas. 

No capítulo 9, produzido a partir de investigação de mestrado por Ca-
mila Rodrigues, em parceria com Carvalho e Yasui, denominado “Corpos que 
vão para a rua: batalhas cotidianas entre práticas de coragem e estratégias de 
biopoder”, a autora e os autores descrevem a vida de “alguns personagens” que 
circulam nas ruas de Campinas. Refletem neste processo, à luz da leitura em 
Michel Foucault sobre a parhesia e a “filosofia” dos cínicos, sobre as práticas de 
normalização, resistência, contra condutas e de insubmissão dos viventes da rua 
que provocam algo da ordem de um escândalo da verdade, uma ruptura com as 
convenções, os hábitos e os valores de nossas sociedades. 

Na terceira parte da coletânea, denominada “Cartografias ético-políticas pela 
rua” encontram-se os últimos 5 textos que buscam relatar e explorar encontros 
cotidianos nas ruas em uma trajetória “etnográfica” e testemunhal de distintas 
autora e autores. 

O capítulo 10, “Gênero e Rua: o vivenciar da violência não travestida”, 
de autoria de Jonathas Justino, Suzy Santos e Danny Braskys, centra-se na dis-
cussão do gênero enquanto performance tendo como pano de fundo vivências 
trans nas ruas de Campinas. Com elaboração e escrita confeccionada a “seis 
mãos”, o texto se configura como um atravessar de fronteiras que, ao mesmo 
tempo, quebra barreiras institucionais e propõe novas maneiras de produção do 
conhecimento. Uma parceria na escrita - de si e do texto - que remete a vi-
vências de campo e, não menos importante, às memórias de algumas das autoras 
que experienciam cotidianamente em seus corpos-subjetividades o desafio de 
afirmar a vida travestida em territórios marginais.

No capítulo 11, “Mulheres na rua:  produção de cuidado e atravessamen-
tos feministas”, Marçon, Oliveira e Januzzi apresentam uma pesquisa-interven-
ção nas Ruas de Campinas onde a experiência de pesquisar entre mulheres - 
fazendo do ato de pesquisar uma composição entre trabalhadoras, pesquisadoras 
e usuárias - torna a todas, “mulheres na Rua”.  Em meio a muitos encontros e 
experiências artísticas, as autoras revisitam conceitos de cuidado em saúde, pri-
vilegiando, no processo, uma pesquisa ético-política feminista. 

No capítulo 12, “Pré-Natal de Mulheres em Situação de Rua: experiên-
cia do Consultório na Rua de Campinas”, Thais Dias e Sérgio Carvalho, a par-
tir de investigação cartográfica desenvolvida no mestrado da primeira, refletem 
sobre dificuldades e desafios do cuidado a estas mulheres. Nele, são propostas 
estratégias e ferramentas que valorizam os territórios e as redes de existência e 
que buscam dar concretude à necessária e (re)invenção e atualização de práticas 
de cuidado na rua.
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No capítulo 13, “Adolescentes e jovens em situação de rua em Cam-
pinas e suas trajetórias atravessadas pela violência”, derivada de investigação de 
mestrado, Rachel Soeiro, Maria de Lourdes Zanolli e Susy Santos discutem de 
maneira delicada e pungente o tema da invisibilidade, da violência e da frágil 
rede de cuidado ofertada a adolescentes e jovens em situação de rua. A partir 
do acompanhamento na pesquisa, as autoras abrem o debate sobre o quanto 
frequentemente esta população acaba sendo negligenciada e até violentada por 
equipamentos que deveriam protegê-la.

No capítulo 14, “Dona Firmina... Uma vida!”, Rayana Gabriela Godoy e 
Tadeu de Paula Souza discutem como se deu a construção do vínculo e de uma 
clínica que, respeitando o território existencial de Dona Firmina, constroem o 
cuidado acionando uma complexa e, por vezes, conflituosa tessitura de vínculos 
para construção da rede clínica de cuidados. Nesse processo, onde diferentes 
equipamentos e equipes da Saúde da cidade foram utilizados, os autores va-
lorizam uma construção da narrativa que revela as próprias peculiaridades da 
história de vida da paciente e diferentes percepções sobre os processos sociais 
de exclusão.

Finalizamos esta breve apresentação afirmando que não tivemos aqui 
pretensão de ordenar ou indicar direções de leituras, mas apenas informar alguns 
eixos que ajudem a leitora e o leitor fazerem suas escolhas a partir daquilo que 
potencialmente o afete e provoque bons encontros. Boas leituras! 
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EXTENSIONAR-SE ENTRE A CLÍNICA,  

A ARTE E A CIDADANIA:
corpo-a-corpo com a vida das Ruas De Campinas

Henrique Sater de Andrade
Jonathas Justino

Thiago Lusvardi
Sergio Resende Carvalho

Luana Marçon
Cathana Freitas de Oliveira

Eduardo Ambrósio
Alcyone Apolinário Januzzi

Bruno Mariani Azevedo
Ricardo Sparapan Pena

O caminho é claro e, também por isso, difícil – sem grandes 
mistérios e escolas. Um corpo-a-corpo com a vida (...) que se 

rale nos fatos e não que rele neles. (...) Corpo a corpo. A briga 
é essa. Ou nenhuma.

João Antônio

1. O CORPO NA RUA E A RUA NO CORPO

O que se pretendeu neste texto foi, pela escrita, dar corpo a uma experiência 
vivida que se inicia com o desejo inquietante de buscar saberes que se constroem 
nas relações que se estabelecem com a Rua, com as pessoas que nela circulam e 
com a vida que nela se produz.

Aqui nos referimos aos corpos pesquisadores do Coletivo Conexões, do 
Departamento de Saúde Coletiva (Unicamp) em encontro com o trabalho 
desenvolvido pelo Consultório na Rua de Campinas (CnaR), equipamento vin-
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culado ao Serviço de Saúde Dr. Cândido Ferreira. Pesquisadores que, inquietos 
e provocados por uma não-resposta pronta às questões acerca da vida, saem num 
corpo-a-corpo com ela, nas Ruas, na produção de um saber que extrapola os 
muros da academia e as metodologias ortodoxas de produção de conhecimento.

Instigados por provocações relacionadas ao cuidado da População em 
Situação de Rua (PSR), buscamos aqui relatar algumas das ações acompanha-
das e/ ou produzidas junto do CnaR. Esse encontro entre Grupo de Pesquisa 
e Serviço de Saúde foi viabilizado pelo desenvolvimento de um Projeto de 
Extensão intitulado “Entre a Clínica, a Arte e a Cidadania: Oficinas com a  
População em Situação de Rua em Campinas”, que será considerado um dispos-
itivo que se desdobrou sobre pesquisadores, trabalhadores e usuários de serviços, 
movimentos políticos ampliados, saberes e práticas de cuidado.

A eleição da parceria com o CnaR para desenvolvimento de investi-
gação/intervenção, levou em consideração o interesse manifestado tanto pelos 
pesquisadores, mas sobretudo pelos gestores e profissionais deste serviço, que 
cumprem um papel estratégico na atenção à PSR de Campinas.

Intervindo e investigando, percorremos o caminho de uma arte que bus-
ca os limites de tensão e de potência no exercício do cuidado e com a possibili-
dade de construção de uma clínica que olha para outras vidas possíveis para além 
do paradigma biomédico. Vidas não tomadas como uma essência e determinadas 
a priori, mas produzidas a partir de encontros afetivos e sensíveis.  Apontando e 
dando visibilidade a uma clínica do encontro, que não está à procura do velado, 
mas que margeia a superfície do imprevisto e que acontece em ato. E, que ao 
contrário de uma racionalidade neoliberal que não cessa de calcular, governar, 
fixar e normalizar condutas, busca ser uma clínica que valoriza a experiência e 
o acontecimento.   

Apostamos aqui na Extensão como um encontro entre a academia e 
práticas de cuidado que são oferecidas na Rua que, ao se depararem com seus 
vórtices de produção e circulação, precisa ser a todo o momento reinventada 
podem tensionar saberes ditos “científicos”, que muitas vezes interditam e coloni-
zam aqueles para quem dirige seu olhar. Dito isso, sem buscar estabelecer uma 
dicotomia entre um saber acadêmico e um não acadêmico, mas justamente bus-
cando sua multiplicidade e seus movimentos não-lineares.

Tal reflexão traz à tona a perspectiva de que é possível um trabalho que 
questione lugares e saberes comumente estabelecidos previamente. E que aponte 
para composições e movimentos entre a oferta de cada um (pesquisador, tra-
balhador e usuário) na construção de uma rede de cuidado viva e marcada pela 
inclusão de diferentes modos de vida. Desta forma, para darmos início ao relato, 
localizaremos a construção do campo em questão.
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2. EXTENSIONAR-SE: ARTICULAÇÕES E DESAFIOS

 A parceria entre o Coletivo Conexões vinculado ao Departamento de Saúde Co-
letiva da Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP e o CnaR de Campi-
nas - equipe de Atenção Básica que faz parte do Serviço de Saúde Dr. Cândido 
Ferreira-  vem sendo produzida como uma relação cotidiana, com histórico 
de parceria e produções mútuas, inclusive com vários dos que executaram esse 
projeto e assinam este relato, atuando simultaneamente como pesquisadores vin-
culados à universidade e como profissionais da equipe. Nesse movimento, o 
Conexões tem realizado nos últimos anos uma série de pesquisas coletivas sobre 
a organização do trabalho e da gestão do cuidado em torno de populações em 
situação de rua e em uso abusivo de álcool e outras drogas, valorizando uma 
produção comum entre sujeitos/parceiros da pesquisa e cartografando as práticas 
de cuidado desenvolvidas na rua e no Sistema Único de Saúde1.

O projeto de Extensão, financiado pela Pró-Reitoria de Extensão e Cul-
tura da UNICAMP no ano de 2018, constitui um dos desdobramentos dessa 
produção comum entre coletivo de pesquisa e equipe.

Comumente, os serviços de saúde, inclusive aqueles que têm comprom-
isso com a integralidade e com a humanização das práticas de atenção e gestão 
à saúde, pautam suas ações a partir da lógica dos saberes disciplinares e normal-
izadores, tomando o usuário como alguém desprovido de conhecimentos e ex-
periências. Em nome da defesa da vida e da saúde, subalternizam-se os modos de 
vida dos usuários a uma lógica de normalização e objetificação, na qual a Clínica, 
a Saúde Pública e a Gestão cumprem, muitas vezes, papel de grande relevância 
(MERHY, 2015).

Observamos que no interior de equipamentos específicos da Atenção 
Básica e da Saúde Mental no SUS – por exemplo, Consultórios na Rua (CnaR) 
e Centros de Atenção Psicossocial aos usuários de álcool e outras drogas, entre 
outros – é possível observar novas perspectivas ético-políticas de cuidado que 
buscam singularizar, qualificar e potencializar as práticas clínicas.

Especificamente os Consultórios na Rua têm sua gênese em experiên-
cias heterogêneas de cuidado de populações marginalizadas e historicamente 
excluídas do acesso à saúde. Um dos marcos de sua instituição é uma portaria 
de 2011 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2011) que preconizava atuação itin-
erante de equipes e acompanhamento ativo dos usuários em situação de Rua, 
garantindo-lhes a integralidade da atenção. Em 2012, a Política Nacional de 
Atenção Básica assume o Consultório na Rua como um equipamento vincula-
do à Atenção Básica, reconhecendo que apesar da alta prevalência de problemas 
e agravos em Saúde Mental, a PSR apresenta um quadro de morbimortalidade 
mais abrangente, cujas complexidades demandariam uma atenção para além dos 
equipamentos voltados exclusivamente para uma atenção psi (BRASIL, 2012).

1 Vide, por exemplo, Carvalho e autores (2009), Azevedo (2016) e Eichelberger (2016), além de 
capítulos publicados no presente livro.
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Nesta interface entre Saúde Mental e Atenção Básica, sustenta-se que 
as práticas clínicas e de cuidados à PSR pautem-se pelo conceito/estratégia de 
Redução de Danos , com o intuito de fortalecer, sob novos parâmetros, o encon-
tro profissional/usuário de saúde; de reconhecer a riqueza das redes existenciais 
destes usuários; e de se contrapor à práticas clínicas e de gestão que tendem a 
negar ou a anular a diversidade que caracteriza a vida na rua (TEDESCO E 
SOUZA, 2009).

Em Campinas, o CnaR foi criado em 2012 e atualmente opera com 
cerca de 20 profissionais, incluindo médicos/ médicas, psicólogo, terapeuta ocu-
pacional, enfermeiras, técnicas de enfermagem, redutores de danos2, motoristas, 
assistente social e a gerência. A equipe atende uma população crescente de pes-
soas em situação de Rua que passam pelas ruas de Campinas todos os dias, em 
situação de extrema vulnerabilidade.

2.1 O Consultório na Rua de Campinas: Organização e 
Processos de Trabalho

	
O Consultório na Rua do município de Campinas tem como público alvo 
populações com características de vulnerabilidade e violação grave de direitos 
básicos (pessoas que vivem, circulam e habitam a rua, mulheres grávidas, famílias 
residentes de ocupações, profissionais do sexo, usuários de substâncias psicoativas, 
entre outros), atuando com mais ênfase na região central da cidade, de segunda 
à sexta-feira, das 7 às 19 horas. Com recente sede própria, o deslocamento pelo 
território é feito em uma van. Destaca-se, aqui, a atuação de uma equipe multi-
profissional que realiza acompanhamentos e buscas ativas de usuários com prob-
lemas de saúde em distintos territórios da cidade, buscando também promover 
importante interlocução com serviços setoriais e intersetoriais.

Dentre estas articulações, podemos citar o acompanhamento de pacien-
tes aos exames e/ou às consultas com especialistas, as visitas em casos de inter-
nações, o encaminhamento das situações de urgência. Realizam também ações 
intersetoriais, como, por exemplo, mobilização de equipamentos da Assistência 
Social e da Justiça, em prol da ampliação efetiva no acesso às ações de saúde e do 
exercício da cidadania à PSR.

A equipe do CnaR, em parceria com os redutores de danos de CAPS AD 
do município, também realiza ações compartilhadas que ativam redes de cuidado, 
contando, muitas vezes, com espaços cedidos por equipamentos de saúde, como 
consultórios e/ou salas em Centros de Saúde, Pronto Atendimentos, Policlínicas 
de especialidades e Centros de Referência em DST/AIDS para a realização 

2 Em nota técnica publicada pelo Ministério da Saúde em fevereiro de 2019, a Redução de Danos 
deixa de ser mencionada como estratégica terapêutica para usuários de álcool e outras drogas, que 
preconiza que “estratégias de tratamento terão como objetivo que o paciente fique e permaneça 
Abstinente, livre das drogas”. Em nossa avaliação, isso representa um grave retrocesso ao cuidado a 
esses usuários no âmbito do SUS.
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de alguns procedimentos médicos e de enfermagem mais complexos. Desen-
volve, também, ações de Apoio Matricial, apostando na elaboração de Projetos  
Terapêuticos Singulares construídos em rede.

As atividades realizadas são planejadas a partir de casos novos ou em cur-
so, de acordo com a demanda, buscando o acolhimento e o cuidado integral dos 
indivíduos, privilegiando sempre que possível o atendimento no espaço da rua. 
A construção de vínculo com as pessoas em situação de Rua é um norteador 
para a prática e a garantia da presença da equipe nos campos acessados. O con-
tato constante e o vínculo são compreendidos como elementos de fundamental 
valor para esse exercício de inclusão e acesso à atenção e cuidado à saúde.

3.  ASPECTOS METODOLÓGICOS

Realizamos aqui um relato de investigação e intervenção vinculado a um pro-
jeto de Extensão Comunitária. Atribui-se à dimensão de “Extensão” todas as 
atividades promovidas por instituições de ensino superior destinadas à interação 
entre ela e a comunidade na qual está inserida, constituindo uma ponte entre 
a universidade e a sociedade. Destaca-se o fato de que esse tipo de Extensão 
pode abrir as portas para participação popular e comunitária e a possibilidade de 
uma intervenção “social”, fomentando processos para uma formação profissional 
atenta às necessidades de saúde da população (VASCONCELOS, 1999).

Isso significa que um projeto de Extensão envolve necessariamente nos 
indagarmos quais práticas, vínculos e expectativas são produzidos e de que “so-
cial” estamos nos referindo ao atuar diretamente em um projeto de intervenção 
comunitária.

Como nos provoca Latour:

Ainda que nossa experiência mais comum do mundo social é de sermos, simul-
taneamente, alvo de diversos apelos possíveis e contraditórios de reagrupamento, 
parece que a decisão mais importante a tomar, antes de nos tornarmos cientistas 
sociais, é reconhecer quais ingredientes já existem na sociedade (2012, p.50).

Estar na Rua, enquanto campo de atuação, é atravessar fronteiras, sejam 
elas literais ou simbólicas de um campus que nos remete a uma falsa sensação 
de proteção, acorrentando-nos em um paradigma de regimes de verdade na  
construção pré-existente do social, agenciado pelas estratégias de poder da  
intelectualidade, tal como discorre Deleuze em diálogo com Foucault:

Talvez seja porque estejamos vivendo de maneira nova as relações teoria−prática. 
Às vezes se concebia a prática como uma aplicação da teoria, como uma conse-
quência; as vezes, ao contrário, como devendo inspirar a teoria, como sendo ela 
própria criadora com relação a uma forma futura de teoria. De qualquer modo, 
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se concebiam suas relações como um processo de totalização, em um sentido 
ou em outro. Talvez para nós a questão se coloque de outra maneira. As relações 
teoria−prática são muito mais parciais e fragmentárias. Por um lado, uma teoria é 
sempre local, relativa a um pequeno domínio e pode se aplicar a outro domínio, 
mais ou menos afastado. A relação de aplicação nunca é de semelhança (FOU-
CAULT, 2015, p. 41).

Assume-se aqui o caráter desarticulador sobre discursos instituídos, op-
eracionalizados nos cuidados em saúde ofertados, incluindo aqueles que se le-
gitimam e se afirmam pelo caráter científico. Enquanto uma prática desnatu-
ralizadora, nossa pesquisa-intervenção teve como alvo a rede de poder e o jogo 
de interesses que se fazem presentes no campo da investigação e busca “colocar 
em análise os efeitos das práticas de cuidado no cotidiano”, desconstruindo ter-
ritórios e possibilitando a criação de novas práticas.

Trabalhamos com a ideia de que pesquisar e “extensionar” remete-nos 
a uma interferência no campo, de forma que produzir conhecimento é, indis-
sociavelmente, também transformar a realidade e a nós mesmo. Mais do que 
“conhecer para transformar”, conduzimo-nos por uma ideia-força do “transfor-
mar para conhecer”, de um fazer que produz saberes, concomitantemente nos 
convidando ao exercício do pensamento como ação. 

Em nossa pesquisa, ao reconhecermos a importância de se adequar as 
ofertas de cuidado à saúde aos percursos dos sujeitos em situação de Rua, toma-
mos como analisador central do cuidado prestado pelas equipes de saúde as 
“redes de produção de vida e cuidado”. Tal rede os usuários vão construindo 
no seu caminhar pela vida e se fazem presentes nos “settings” artísticos que 
foram foco de nossa atenção, afetando de distintas maneiras o modo com o qual 
os trabalhadores se relacionam com estes sujeitos quando buscam produzir os 
cuidados em saúde.

A partir do “diálogo” – por meio de falas e afetações captadas pelos dis-
tintos planos do sensível, que não têm como referência fronteiras, cercas e clau-
sura e que não possuem uma “subjetividade idealizada por uma identidade”, 
procuramos registrar aqui, e colocar em análise, os movimentos de produção de 
cuidado que o coletivo buscou construir no seu agir. 

Assim, entendemos o projeto de Extensão como um dispositivo que pro-
porcionou a experiência a ser aqui compartilhada a partir de três eixos princi-
pais: a) planejamento e gestão, que inclui a composição do grupo, os encontros, 
reuniões, questões institucionais de articulação e oficinas realizadas ao longo do 
desenvolvimento do projeto; b) prático/ operativo, que inclui o adentrar a rua 
a partir de oficinas com usuários; c) político ampliado, abrangendo os fóruns 
realizados, espaços público/ políticos para onde esta experiência foi levada e 
apresentada (espaços formais de compartilhamento do conhecimento produzido 
– simpósios, congressos) e o próprio livro do qual este capítulo é parte. Vale res-
saltar que estas dimensões, na prática, não ocorrem de forma isolada: as questões 
de planejamento e gestão interferem na execução e no trabalho desenvolvido 
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pelo grupo na Rua, assim como estar com o usuário na Rua é um ato político. A 
divisão destacada acima permitiu-nos, portanto, pensar a forma como os diversos 
aspectos do projeto se dobraram e redobraram entre si. 

4. AS AÇÕES: CLÍNICA, ARTE E CUIDADO.

4.1 A parceria entre o Conexões e Consultório na Rua e 
a organização do projeto de Extensão

O desenvolvimento da pesquisa-intervenção contou com graduandos e 
pós-graduandos da área da saúde e Artes Cênicas da UNICAMP e outras insti-
tuições de ensino. O reconhecimento de quem eram esses interessados, escuta de 
seus desejos configurou-se como parte inicial do trabalho, bem como posterior 
alinhamento com a equipe do CnaR sobre as idas a campo, em territórios fixos 
pelas ruas e praças de Campinas. 

Cada pesquisador-extensionista era responsável por realizar seus diários 
acerca do vivido em campo, organizando os registros, impressões e afetações 
que cada imersão provocava e tensionava. Esses registros “individuais” tomaram 
forma coletiva em diversos momentos, em especial, em oficinas realizada com 
todos os extensionistas envolvidos, na qual os diários, de forma anônima, foram 
trocados permitindo trazer à tona as forças presentes na vivência da Extensão 
e nos escritos dos diários de campo. Tal metodologia de compartilhamento foi 
transposta na relação com os trabalhadores e gestão do próprio CnaR, a partir de 
reuniões periódicas de avaliação e planejamento das atividades.

Cuidar da agenda de ida a campo de forma a, sempre garantir que al-
guém do grupo de pesquisa, ao menos uma vez na semana, estivesse com os tra-
balhadores na Rua, bem como garantir que não houvesse excesso de “presença” 
de pesquisadores no mesmo dia, o que poderia causar um impacto negativo para 
o trabalho, bem como o cuidado operativo para garantir os materiais para as 
atividades fizeram parte do cotidiano do projeto. 

4.2 Nas Ruas

RODAS MUSICAIS

As rodas musicais acontecem na Rua em dois espaços distintos: no Largo do Pará 
e nas proximidades do SAMIM (Setor de Atendimento ao Migrante, Itinerante 
e Mendicante), ambos na região central de Campinas. A realização da roda tem 
como sustentação um dos redutores de danos no CnaR, músico e capoeirista, 
o que abre campo para intervenções clínicas não-biomédico e fora do discurso 
terapêutico estritamente psi.
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Durante o período de realização das oficinas musicais o repertório de 
canções era múltiplo. Muitas vezes os mesmos trechos eram cantados novamente, 
ainda que de maneira completamente distinta por diferentes usuários e situações, 
trazendo à cena a singularização do afeto e de memórias relacionadas às letras 
das canções. Ouvimos de tudo: Cazuza, Raul Seixas, Cassia Eller, Racionais e 
louvores evangélicos – o estilo importava menos do que o sentido produzido 
por cada interpretação. A roda musical assumiu, em muitas oportunidades, após 
o desfecho de cada canção, a partilha sucinta do que aquelas poesias traduzidas 
em melodias representavam para quem cantava e para quem ouvia.

Nos momentos de cantoria nos deparávamos com a imprevisibilidade 
dos participantes, suas aptidões musicais, suas preferências em termos de ritmo, 
mas com a percepção clara de que não estávamos dialogando dentro do campo 
da doença, da violação ou da miserabilidade, mas da possibilidade de existir e 
de reconstruir memórias, sentidos e projetos de autocuidado, indo além de um 
medicamento oral ou uma consulta clínica.

Citamos um exemplo: em uma situação específica, uma participante, 49 
anos, cantava de forma afinada, acachapante, GUITA de Raul Seixas. Ao ter-
miná-la referiu-se ao verso: “Eu sou a mãe, o pai o avô, o filho que ainda não 
veio, o início, o fim e o meio” afirmando que aprendemos a nos descolar da 
realidade e percebê-la a partir, somente, de nossos referenciais individuais; neste 
momento ele subvertia a canção e a tornava análoga à atitude preconceituosa 
que tomou conta de grande parte de sua vida, por ser homossexual e ter sido 
expulso de casa por seus pais, que apesar de serem afetuosos não souberam lidar 
com a considerada “anormalidade” de seu ser.

Em outra oportunidade, um jovem, de aproximadamente 29 anos, cantou 
Tarde em Itapoã, de Vinicius e Toquinho. Consideramos, no momento da roda, 
que se tratava de uma versão acústica, mas além de uma versão musical singular 
era intimista, pois falava de suas tardes na praia, junto às gurias que conhecia 
de forma frenética, e que o entorpecia, junto ao sol, à cerveja e um tempo que 
considerava a “era de ouro” de sua vida.
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Foto 1 - Roda Musical no Largo do Pará (abril de 2018)

A partir da produção musical, pudemos perceber uma mudança de  
paradigma na relação poder-saber, uma vez que os usuários do serviço detinham 
talentos musicais extraordinários no que confere à cantoria e a habilidade com 
diversos instrumentos. Em várias oportunidades, compartilharam saberes e ex-
periências aos considerados detentores do saber e portadores de uma verdade 
“médica” – verdade que referencia distintas profissões da saúde – sobre o cuida-
do à saúde.

Interessante destacar que a equipe do CnaR se apresenta de forma bas-
tante aberta na relação com o usuário no que confere ao cuidado, vínculos e 
uma postura muitas vezes não-protocolar, que busca descontruir um modelo 
tradicional de atendimento e abrindo para intervenções distintas, avaliadas e  
executadas no próprio acontecimento dos campos.

OFICINAS TEATRAIS

O projeto incluiu o acompanhamento de oficinas teatrais com trabalhadores 
do Consultório na Rua e de um dos CAPS AD do município, juntamente 
com estudantes do curso de Artes Cênicas da UNICAMP. Durante as oficinas, 
eram desenvolvidos exercícios relacionados à temática teatral, divisão de grupos, 
criação de papéis e reflexões sobre os trabalhos diários enquanto espaço de re-
flexão. Como base metodológica, utilizamos o Teatro do Oprimido de Augus-
to Boal, proposta voltada para o estabelecimento da atuação, debate, reflexão e 
transformação por meio das cenas e jogos – permeando o lúdico e o político.
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Nestes exercícios, os participantes são conectados ao que vivem e às ver-
dades sobre si que essas vivências trazem, transcendendo, inclusive, os saberes 
presentes ali nas práticas de cuidado, mas conectando-os com outros lugares e 
experiências. Algumas propostas os resgatavam das experiências de marginalização 
e os permitiam entrar em contato novamente com lugares já ocupados, trazendo à 
tona reflexões outras sobre si. Em período junino, a temática sobre festas típicas e 
regionais tiveram lugar na oficina de teatro, o que culminou na criação de uma 
cena a ser apresentada na Festa Julina do CAPS AD junto do qual a oficina de 
teatro ocorre. Este momento possibilitou o contato de alguns usuários com suas 
origens; um deles, especialmente, pôde reviver o que era para além da pessoa 
usuária de álcool, resgatando suas origens nordestinas, familiares e as festas que 
frequentava em outro momento de sua vida.

Reforçamos aqui o papel potente dos jogos teatrais para o cuidado em 
saúde entendendo que a proposição de jogos teatrais e de expressão corporal 
propicia para os sujeitos a experimentação de novas possibilidades de criação, 
expressão, produção de vida, convivência, inserção na rede social, criação de 
sentidos, exercício de potência de ação, a partir de variados temas e propostas.

OFICINAS COM MULHERES NAS RUAS (PANO DE CHÃO) 

Outro desdobramento relevante do projeto de Extensão foi a temática das  
mulheres em situação de rua. A rua ajuda-nos a desnaturalizar uma ideia de 
mulher universal tão marcada nas ciências e práticas da saúde e mostra-nos a 
todo tempo que ser mulher e estar na rua é significativamente diferente de não 
o ser. A partir dessas reflexões e da dificuldade identificada da participação das 
mulheres nas demais atividades do projeto, duas das pesquisadoras do Coletivo 
Conexões, junto à equipe do CnaR desenvolveram atividades com o objetivo de 
produzir visibilidade para as mulheres em situação de rua. 

Em todas as áreas do centro da cidade atendidas, observávamos a pre-
sença de uma multiplicidade de mulheres: profissionais do sexo, mães, gestantes,  
mulheres trans e travestis. A escolha do nosso campo, entretanto, esteve direta-
mente ligada a escolha de um território rua onde houvesse grande circulação de 
prostitutas e pudéssemos trazer à tona a problemática do machismo que permeia 
todos os espaços sociais e institucionais, inclusive a rua.
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Foto 2 - Oficina com mulheres e o “pano de chão” (agosto de 2018)

Utilizando como dispositivo uma lona no chão com um grande tecido 
para pintura coletiva  que vinha acompanhado de tintas e materiais para a es-
crita e expressão artística (o qual nomeamos de “pano de chão”) convidamos 
semanalmente as mulheres a expressar sua arte, colocar sua voz para produção de 
uma intervenção e um “saber” sobre ser mulher e estar na Rua. A experiência 
foi registrada através de diários de campo, fotografias e o registro gráfico feito 
por quem participou da atividade. Durante os encontros, surgiram temas como 
a gestação, aborto violência sexual, exploração do corpo feminino e outras situ-
ações relacionadas às experiências das mulheres na Rua.

Essa experiência envolveu diretamente as leituras e militâncias feministas 
que tem habitado o Coletivo Conexões. Além de possibilitar uma afirmação do 
direito à saúde dessas mulheres, estar com elas visibilizou uma série de práticas 
de resistência às normatizações de seus corpos, que permitiu pensarmos a des-
construção da ideia de uma mulher universal e a própria ocupação feminina do 
espaço público.   

4.3 Investigação/ intervenção - Ato político ampliado

a) Fórum “Arte e cultura no cuidado em saúde”.

Em maio de 2018, realizamos um fórum de debate, que se amplia em um espaço 
de manifestações a partir de distintas interferências artísticas realizado em um 
Teatro de Arena da Unicamp, em espaço de grande circulação da universidade.

Na ocasião, foi proposto aos usuários em situação de rua e especifica-
mente aqueles que vinham desenvolvendo trabalhos teatrais, a construção de 
uma cena a ser apresentada sobre Arte e Clínica, assim, as atividades da ofici-
na se voltaram a criação e ensaio da referida cena que seria apresentada neste 
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Fórum. A construção desta proposição teatral perpassou caminhos orgânicos de 
construção, montada paulatinamente em jogos teatrais anteriores, em oficinas 
anteriores destacadas no item (c).

Afetos como insegurança e ansiedade e as maneiras que o grupo foi 
encontrando para lidar com estes sentimentos envolveram práticas de cuidado 
durante a preparação para atividade, especialmente em um grupo onde circu-
lavam questões importantes relacionadas à saúde mental e ao uso abusivo de 
substâncias. Algumas pessoas iniciaram o ensaio, porém não chegaram à apresen-
tação, outros foram se revendo e se transformando ao longo do processo e após 
a apresentação.  

Um dos usuários menciona que após a imersão nos jogos teatrais passou 
a “andar melhor, sentir menos dores nas costas, diz estar menos travado”. Esta-
beleceu uma nova relação com o corpo, e acrescenta que estabeleceu uma nova 
relação consigo próprio. 

Foto 3 - Apresentação teatral no Fórum “Arte e cultura no cuidado em saúde” 
(maio de 2018)

A cena apresentada envolvia a retaliação sofrida desde a chegada dos 
europeus em terras brasileiras e a servidão e a escravidão imposta aos povos que 
encontraram aqui. Era um grito de resistência não apenas pelo que aquele povo 
era e enfrentou, mas a cena falava também sobre existências ainda hoje considerada 
dissidentes, anormais e que resistem à colonização” segundo modelos pré-esta-
belecidos, normalizadores e universais de vida. Uma apresentação pública na  
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UNICAMP executada por usuários de serviços de saúde mental, considerados 
“bêbados”, “mendigos”, “drogados”, com as mais variadas histórias, mas ex-
tremamente marginalizados durante grande parte de suas vidas.

Os gritos de resistência ouvidos eram gritos de uma população  
marginalizada que se afirmavam ao se pronunciarem “morte de índio nunca é 
assunto da mesa do jantar”, lembrando que não é apenas sobre índios que falá-
vamos, mas de modos de vida outros que não se enquadram. Vidas invisíveis e 
tratadas como inaceitáveis.

Ou gritos como: “Eu posso até morrer, mas eu não vou fugir. Quando 
você chegou, eu já estava aqui!” Vidas que resistem e que têm no corpo as marcas 
muitas vezes por relutarem a se docilizar ou se domesticar.

b) Fórum “Mulheres na Rua”.

O Fórum Público “Mulheres na Rua” também foi realizado no Teatro de Arena 
da Unicamp. Partindo da ideia que o conceito de mulher não deve ser encarado 
como unidade: ela é múltipla, plural, carregando em sua esfera de representação 
os aspectos de lutas cotidianas que entram em um território de disputa frente 
às opressões da mais distinta sorte, o evento teve como objetivo dar visibilidade 
e relacionar diferentes espaços de resistência que envolviam mulheres e incluiu 
apresentações musicais e rodas de conversa que incluíam temáticas desenvolvidas 
pelo projeto com as mulheres na Rua.

 

Foto 4 – Discussão no Fórum Público “Mulheres na Rua” (outubro de 2018)
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O evento foi composto por discussões, em uma mesa com as representantes 
da Ocupação Nelson Mandela (que viveram uma trágica situação de despejo 
e seguem em luta por uma solução habitacional), da Casa Sem Preconceitos 
(serviço de acolhimento para mulheres transexuais no município de Campinas) 
e do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da própria UNICAMP.

	 A arte, tão presente no desenrolar deste trabalho, também se fez pre-
sente: a performance da música “Como nossos pais” e a apresentação da banda 
Mukama, composta tanto por músicos que trabalham na área da saúde quanto 
por alguns em situação de rua, trouxe ao palco canções de caráter performático 
das vidas que se inscrevem nas ruas.

	 Por fim, com a presença de intensas discussões, intervenções artísticas, 
o fórum teve como pano de fundo o atravessar de fronteiras, evocando cenas 
importantes do que é ser mulher e estar na Rua e a importância das práticas de 
resistência de diferentes mulheres e seus coletivos.

c) Documentários “Largo do Pará” e “Cartas que Vem 
das Ruas”

Produzido pela UNICAMP, o documentário “Largo do Pará”, disponível em 
youtu.be/0MZaB28PEqM,  faz um relato do projeto de Extensão e da  
atuação do CnaR na região central de Campinas. A ideia de produzi-lo surgiu 
justamente na praça que leva este nome, em março de 2018, durante reporta-
gem produzida pela equipe da Diretoria de Comunicação da Pró-Reitoria de 
Extensão e Cultura para o Jornal da Unicamp, quando o movimento de alunos 
e professores do Departamento de Saúde Coletiva da Faculdade de Ciências 
Médicas da Unicamp para reduzir as dificuldades de acesso à Saúde veio à tona.

Foto 5- Cena do documentário “Largo do Pará”
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A partir da imersão nesse campo Rua e junto a pessoas do Laboratório 
Cisco, produtora vinculada a produção de documentários com pautas de  
movimentos sociais e direitos humanos, submetemos um projeto conjunto 
para um edital da FIOCRUZ referente a produção audiovisual.  Após o proje-
to ser contemplado, iniciamos um trabalho para produção do curta metragem  
Territórios Marginais: Cartas que vem da Rua, ainda em processo de produção. 

O projeto trabalha com a troca de vídeo cartas entre a população em 
situação de Rua de Campinas e Niterói. As vídeo cartas são um dispositivo  
cinematográfico de cinema indireto, que possibilitam estruturar a narrativa  
através de um processo de alteração do real proporcionado pelo próprio filme. 
São trocas de mensagens em vídeo nas quais pessoas são convidadas a dialogar 
entre si, fabulando a própria vida e reinventando-se diante da câmera, potencial-
izando assim a ideia do documentário como encontro.

Foto 6 - Gravação Documentário - “Cartas que Vem das Ruas” (abril de 2019)

Tais produtos cinematográficos têm como um de seus objetivos mostrar 
que a população em situação de Rua não é uma massa homogênea como muitas 
vezes são retratados e que a materialidade dos vínculos produzidos não pode ser 
afirmadas apenas através de protocolos e programas, já que as redes de cuidado 
precisam ser na maior parte das vezes produzidas em ato e estarem atentas aos 
acontecimentos dos mundos em que elas se inserem.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda vão me matar numa rua.
Quando descobrirem,
principalmente,
que faço parte dessa gente
que pensa que a rua
é a parte principal da cidade.
Paulo Leminski

A partir das vivências e reflexões em campo, julgamos que o projeto 
aqui descrito está para além de representar técnicas artísticas terapêutica, “com-
plementares” a um modelo tradicional e tecnicista de saúde. A experiência de 
extensionar-se com o CnaR permitiu problematizar questões importantes na 
relação institucional entre rede de serviços e ambiente acadêmico, bem como a 
desnaturalização dos espaços da Rua apenas como um espaço de exclusão social 
e desprovido de sentidos. 

Desenvolvendo oficinas, acompanhando situações clínicas e experien-
ciando o cotidiano do CnaR, foi possível perceber como a arte e outros sentidos 
da clínica podem fazer emergir construções que transcendam o binômio saúde/
doença, produzindo uma série de possibilidades de cuidado que afirmem a vida 
para além da patologização do corpo.

A interface entre existir e atuar em outro papel em uma vivência teatral, 
de reencontrar-se com a habilidade musical e de experienciar “se fazer vivo”, 
agem de forma significativamente terapêutica, cria presença e vínculos. Poten-
cializa a clínica tradicional a tensionando e, ao mesmo tempo, se reinventando 
mutuamente.

Resultados que se mostram animadores para a prática de pesquisa e de 
Extensão, contribuindo para a potência de ação de diversos pesquisadores – 
graduandos e pós-graduandos – na continuidade da pesquisa-intervenção nestes 
territórios de vida na Rua. Destacamos os encontros entre pesquisadores e tra-
balhadores e as vivências que constituíram e se desdobraram em fóruns públicos 
na universidade: práticas estas desenvolvidas no atravessar de fronteiras, em con-
junto com trabalhadores e usuários dos serviços, tal como serão apresentados em 
outros capítulos desta produção. Podemos dizer que experimentar a Rua a partir 
de várias institucionalidades nos (ex)tensiona ainda mais a afirmar a diferença e 
continuar buscando rupturas aos modelos de representação das necessidades de 
sujeitos e coletivos. 

Quem circula nas ruas carrega consigo uma série de marcas, alegrias, vi-
olências, estigmas e histórias singulares. Decidimos em vários momentos “fechar 
os livros” e seguir seus movimentos. Buscamos a escuta, atenção e respeito 
com quem, embora muitas vezes violentados e machucados, segue tentando 
se manter vivo e resistindo, mesmo que em modelos de existência que vivem 
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na contramão do esperado e que, por não corresponder, o fazem ainda mais  
marginalizados, excluído e violados. 

A Rua, com sua complexidade, vem nos abrindo caminhos de question-
amento dos padrões acerca de nossas condutas e de rupturas com o que parece 
estabelecido e é sempre como correto, científico, verdadeiro. Convocando-nos a 
observar as próprias resistências à normalização das existências que a permeiam, 
praticadas por gente considerada “marginal”, “problemática”, “indesejável” e que 
colocam a todo o momento nossas próprias ideias de saúde, da autonomia e da 
normalidade em suspenso. E, sobretudo, nunca permitindo-nos desistir de pro-
jetos éticos e políticos que afirmem o direito à saúde e à existência diferentes 
formas de vida.
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MODOS DE INVESTIGAR NO “COLETIVO CONEXÕES: 

Políticas da subjetividade e Saúde Coletiva”

Sérgio Resende Carvalho
Thiago Lusvardi

Carina Almeida Barjurd 
Patricia Carvalho Silva

Ricardo Sparapan Pena

No texto que se segue pretendemos descrever, e refletir nossa compreensão so-
bre os modos de investigar e produzir saberes a linha de investigação “Conexões: 
Políticas da Subjetividade e Saúde Coletiva” vem experimentando ao longo de 
seus 12 anos de existência1. Esta reflexão expressa, em especial, pesquisas que 
temos realizado em torno do cuidado ofertado à população e indivíduos em 
situação de rua.

Investigações, talvez, de investigadores “marginais” sobre “marginais” que 
vem constituindo, para nós, uma oportunidade ímpar de composição com outros 
corpos na produção de um comum que valoriza práticas de resistência e contra 
condutas em relação a tudo aquilo que busca governar a vida (PELBART, 2003).

Compartilhamos aqui da ideia de que o cuidado à População em Si-
tuação de Rua (PSR) — ou aos coletivos de viventes na rua2 — constitui um 
desafio social importante, envolvendo diversos e complexos aspectos que per-
meiam a palavra “cuidado”, em âmbitos que se estendem para a assistência so-

1 As ideias aqui expostas, embora se pautem pelas produção de mais de 30 pesquisadores que em 
algum momento participaram da produção coletiva do Conexões, não expressam necessariamente 
o pensamento de todos mas, sim, daqueles que assinam o texto.

2 Em texto publicado nesta coletânea, Merhy e autores (2019)  contrapõem à denominação 
“População em Situação de Rua” a noção de “Viventes na Rua” por considerar que a primeira 
traduz enquadramento governamental de uma “multidão em devir” que implicitamente nega o 
caráter experiencial e desejante daqueles que optam pela rua como seu lugar de viver. Embora 
mantendo neste texto a noção de PSR, entendemos como relevante e consistente a leitura crítica 
aqui mencionada.
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cial, a educação, a segurança pública, as políticas de habitação e a saúde. Apesar 
de legalmente esta população ter direito ao acesso à rede pública, muitas são as 
dificuldades e barreiras para a produção de um cuidado de qualidade que logre 
atender a complexidade e singularidade desta população. 

Buscando contribuir para o enfrentamento desses desafios, temos em 
nossas pesquisas procurado discutir como se dão tais processos, privilegiando 
aspectos que fazem referência ao cuidado: seja aquele que se efetua pela própria 
população em situação de rua; seja aquele que é ofertado pelos serviços de saúde 
ou, também, aquele produzido por parte dos trabalhadores de saúde no momen-
to em que buscam “cuidar de si” (FOUCAULT, 2004).  Temos realizado, para 
isto, pesquisas-interferência que buscam cartografar e/ou realizar uma análise 
genealógica das práticas de cuidado da rede de atenção à Saúde do Município 
de Campinas e, em especial, aquelas que vêm sendo realizadas pelas equipes do 
Consultório na Rua (CnaR). 

Aqui faz-se importante dizer que entendemos estes grupamentos como 
coletivos heterogêneos que vivem, perambulam e/ou têm na rua seus espaços 
estratégicos de circulação e de estruturação de seus modos de vida — como é 
o caso das prostitutas, por exemplo.  Em geral, observadas frequentes exceções, 
compartilham de alguns traços comuns entre os quais cabe mencionar

a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a ine-
xistência de moradia convencional regular, ... (o fato de utilizarem) logradouros 
públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma 
temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite 
temporário ou como moradia provisória (BRASIL, 2009).

De uma forma geral, estes coletivos apresentam grande vulnerabilidade 
social e individual, contando frequentemente com ofertas insuficientes de servi-
ços de proteção e cuidado às suas necessidades. Convivem diariamente com uma 
ampla gama de agravos, riscos e doenças, entre elas as derivadas do uso nocivo de 
álcool e outras drogas; de distintas condições psiquiátricas; e ainda, de alta preva-
lência de doenças infectocontagiosas como infecções sexualmente transmissíveis 
e a tuberculose. Cabe mencionar também a violência de gênero que afeta a 
PSR em geral e, em especial, às mulheres — grávidas ou não — profissionais do 
sexo e população LGBT (MACERATA, 2013; SOUZA E CARVALHO, 2014; 
MERHY et al., 2014; RUI, 2014; AZEVEDO, 2016).

Território de complexos problemas sócio sanitários, a rua é, também, um 
espaço de multiplicidades e de diferenças, sendo que as pessoas que ali habitam 
evocam e questionam, a todo tempo, limites corporais, sociais, espaciais, simbóli-
cos e morais, colocando em questão valores ético-políticos, saberes profissionais 
instituídos, programas e práticas sobre o cuidado da saúde (e da vida). 

Considerado dessa forma, o espaço da rua constitui um corte, uma racha-
dura na cidade, que coloca em evidência o funcionamento da urbe e explicita 
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as dinâmicas sociais “invisíveis” que a torna, por um lado, um espaço evitado e 
temido, e por outro, fascinante. Esta rua, nos dizeres de Macerata (2013) constitui

(...) um “fora/ dentro” da cidade, um espaço existencial envolvido pela cidade, 
mas que, todavia, escapa a suas leis e suas dinâmicas oficiais. [...]: o que não cabe 
nas casas da classe média, o que não cabe na comunidade. Não só a miséria leva 
as pessoas à rua. Uma conjunção de fatores produz este território existencial. A 
rua se constitui então como esta zona “obscura” na cidade, zona estrangeira, “es-
tranha/íntima”, na cidade. A rua como o fora/dentro da cidade marca distâncias 
entre cidades em uma mesma cidade (p, 213).

Rua esta, é importante notar, que historicamente tem sido percebida e 
fabricada como um espaço de “desviantes”, constituindo também um cenário 
de contínuas intervenções sócio-político-sanitárias, no qual se busca disciplinar, 
regular e interditar as singularidades que dela emanam. Espaços, também, de 
paradoxos e diferenças

Preenchida por signos e diferentes sentidos, a rua é lugar de múltiplos sinais, que 
acabam sendo naturalizados nos encontros com as alteridades. De muitas manei-
ras, os sinais que vêm da rua nos invadem porque também somos a rua. Cravados 
de tensões constitutivas entre produção de vida e morte, presentificam-se no 
cotidiano do andar da vida de todos nós.  Sentimentos como medo, compaixão, 
horror, desprezo, piedade, generosidade, interesse, curiosidade, todas essas afecções 
circulam entre nós sem pedir licença. Muitas vezes, é precisamente a partir desses 
sentimentos que somos levados a pensar formas de aproximação e/ou afastamen-
to desses sinais e, consequentemente, da forma como entramos em conexão ou 
não com essas vidas (MERHY et. al., 2014).

No bojo destas considerações, sentimo-nos instigados a nos debruçar 
sobre questões e provocações que a problemática do cuidado à saúde aos cole-
tivos de viventes na rua nos convida. Isto nos motivou a produzir ao longo dos 
últimos anos um conjunto de estudos no interior da linha de pesquisa Conexões, 
alguns dos quais se expressam em distintos capítulos que compõem esta coletâ-
nea de textos.

DESAFIOS GENEALÓGICOS E ETNOGRÁFICOS 
(NÔMADES)

Sem ter a pretensão de afirmar um único modo de se investigar no interior de 
um grupo plural de pesquisadores e sujeitos militantes com suas singularidades 
(OLIVEIRA et al., 2009), buscamos a partir dos diálogos com alguns autores 
e, entre eles, destacadamente Michel Foucault e Gilles Deleuze, apresentar em 
linhas gerais nossa abordagem. Não se trata, é importante dizer, de discutir uma 



42 Vivências do cuidado na rua: produção de vida em territórios marginais

                                Sérgio Resende Carvalho et al.

metodologia, mas determinados princípios ético-políticos e estéticos que sus-
tentam um certo modo de pesquisar que, como veremos a seguir, têm como 
componente fundamental um certo experienciar no qual aquilo que comu-
mente é denominado “objeto” e “sujeito” se sobrepõem, se diluem e perdem 
eventuais limites e fronteiras apriorísticas.

Descrever e refletir sobre estes princípios nos parece ser de grande re-
levância pelo fato de que não existe pesquisa ou metodologia “objetiva”, mas, 
sempre, investigações localizadas e informadas por posicionamentos socio-políti-
co-éticos, e que respondem a determinados problemas postos no presente, sendo 
estes historicamente situados (LATOUR, 2012). Pressupostos teóricos, éticos e 
políticos do pesquisador sustentam aquilo que pode ser denominado de a) pro-
blema de pesquisa; b) estratégias, métodos de produção e análise dos materiais 
empíricos; c) arte e a prática de “interpretação” e; d) avaliação e apresentação do 
material produzido (DENZIN E LINCOLN, 2005). 

Ao longo deste texto elencamos e discutimos alguns elementos teórico-
conceituais com o intuito de dar maior clareza ao posicionamento assumido 
pelo corpo de pesquisadores do coletivos Conexões. São eles: 1- o entendimento 
crítico acerca da verdade e da relação entre ela e o poder, na busca por con-
duzir condutas e ditar modos de vida aceitáveis; 2- a visão acerca dos sujeitos 
implicados na pesquisa, especialmente sobre a relação estabelecida entre pes-
quisador, sujeito da pesquisa e campo no ato de investigar; 3- o compromisso 
que norteia o pesquisador ao longo da investigação que se fundamenta em uma 
espécie de convocação do desejo em experienciar  o encontro intercessor com 
aqueles que vivem vidas consideradas às margens da sociedade, analisadas por 
Foucault, como sendo aquelas ‘que não importam’; 4- a compreensão de que a 
análise e intervenção sobre aquilo que denominamos de Estado deve ter como 
elemento central o entendimento de que vivenciamos, cada vez mais, processos 
de ´Governamentalização do Estado ´, processos cuja compreensão é essencial 
para afirmação de modos de resistência às forças de assujeitamento da vida e de 
normalização da existência, e por último, mas não menos importante; 5- a pos-
sibilidade de um investigação pautada na escrita-de-si, como uma forma de dar 
corpo às experiências vividas e aos saberes que esta traz a tona.

O TRABALHO CRÍTICO DO PESQUISADOR EM 
TORNO DA VERDADE

Enquanto pesquisadores, professores, pós-graduandos e trabalhadores da saúde, 
inspiram-nos aqui formulações que se contrapõem às correntes teóricas e prá-
ticas que valorizam em demasiado o papel dos intelectuais “universais”, intér-
pretes de um mundo de homens alienados, propugnando a importância de nos 
guiarmos pela ideia de um “intelectual específico” que busque, em seu campo 
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localizado de ação, contribuir para as mudanças sociais através de um trabalho 
crítico (FOUCAULT, 1979). 

Trabalho crítico que não faz menção a um juízo sobre o correto ou 
incorreto, mas a um exercício que procura desvelar redes de relações de poder 
que buscam governar as condutas e afirmar, no processo, “verdades” daqueles 
que sofrem os dissabores cotidianos de uma vida de opressão e interdição. Pro-
blematizar a verdade sobre o cuidado na rua e acompanhar os efeitos desta rede 
de exercício do poder sobre as práticas de cuidado, tem sido uma constante em 
nossos trabalhos. 

Neste processo, buscando decodificar os diagramas que buscam governar 
as condutas temos, em muitos momentos, trabalhado sobre o influxo de con-
cepções derivadas dos estudos do sociólogo Nikolas Rose e de outros estudiosos 
anglo-saxônicos da governamentalidade (ROSE, 2001; ROSE, 2011; MILLER 
E ROSE, 2012) os quais tem como foco de atenção racionalidades políticas, 
tecnologias e práticas que sustentam o cuidado em saúde e o cuidado da vida.

 Neste pesquisar-intervir, temos procurado aceitar desafios contemporâ-
neos da pesquisa que têm nos exigido, cada vez mais, o 

abandono de todos os valores, teorias, perspectivas estabelecidas e pré-concebi-
das... e pré-conceitos... Nesta nova era, o investigador qualitativo faz mais do que 
observar uma história; ele, ou ela, joga uma parte da mesma. Novas narrativas do 
campo serão agora escritas, e elas refletirão o engajamento direto e pessoal do 
pesquisador com o período histórico (VIDICH E LYMAN, 2005, p. 14).

Teoria e teóricos aqui comparecem não enquanto quadro de referência, 
que muitas vezes interdita o pensamento e inibe a experiência, mas como re-
pertório que pode, ou não, servir à invenção do ato de pesquisar. Temos, neste 
sentido, lidado com os conceitos e teorias como componentes de uma caixa 
de ferramentas que podem, ou não, serem incorporados, sustentando o ato de 
pesquisar. 

Aqui a análise crítica conecta-se com a ética no momento em que, ao 
não contarmos com o suporte de normas apriorísticas ou mesmo de um imagi-
nário sobre o que nos espera ao “final” do ato da pesquisa, jogamo-nos em águas 
turbulentas que exigem uma (re)fabricação de nós mesmos, uma poiesis que se 
efetua na dobra do encontro entre o eu e o nós, entre o eu e as coisas (BUTLER, 
2002). Sem dúvida uma viagem de risco e de experimentação, no corpo do pró-
prio pesquisador, da vida como acontecimento, levando, obrigatoriamente, a que 
este vivencie processos de subjetivação e reinvenção de si no exato momento em 
que investiga-interfere na vida do outro. 

Em nossos trabalhos, temos buscado vivenciar o exercício crítico como 
uma prática paciente e lenta onde objetivamos não julgar, mas sim entender as 
condições de possibilidade de determinadas práticas discursivas e não discursivas. 
Neste esforço temos sido, muitas vezes, desafiados a questionarmos os limites 
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e o funcionamento de nossos hábitos de conhecer, nossos hábitos mentais e 
nossa “ideologia”.  Se a governamentalização é o movimento através do qual 
os indivíduos são subjugados a partir de determinadas práticas sociais através de 
mecanismos de poder que se vinculam a discursos de verdade, a crítica se coloca 
aqui como um 

o movimento pelo qual o sujeito se dá o direito de interrogar a verdade sobre 
seus efeitos de poder e o poder sobre seus discursos de verdade; pois bem, a crítica 
será a arte da inservidão voluntária, aquela da indocilidade refletida. A crítica teria 
essencialmente por função o dessujeitamento no jogo do que se poderia chamar, 
em uma palavra, a política da verdade (FOUCAULT, 1990, p.5).

Uma crítica que, conforme nos convida Foucault, aproxima-se da ideia 
de virtude, aqui compreendida como uma atitude de questionamento da ordem 
e, nela, das normatividades que a vida busca nos impor. Buscamos, aqui, pensar a 
crítica antes como um ato do que uma reflexão; como uma atitude que ilumina 
uma vontade decisória, uma virtude, ao mesmo tempo individual e coletiva, que 
busca escapar de uma posição de assujeitamento (CARVALHO et al., 2019). 
Temos buscado, neste contexto, aceitar o desafio de fazer da crítica um ato 
de indocilidade refletida, uma arte de insubordinação involuntária, como nos 
convida Foucault, que desvele tecnologias morais e políticas normalizadoras e, 
principalmente, práticas e discursos de resistência que se fazem presentes nos ter-
ritórios existenciais daqueles que habitam as ruas de nossas cidades. Um trabalho, 
sem dúvida, ético e político que busca se colocar ao lado de vidas que, na contra 
corrente daquilo que está instituído, valham a pena serem vividas. 

Subsidiando nossas investigações, encontra-se presente o entendimento 
de que toda linguagem tem um caráter performativo. 

A língua não é (algo) meramente contemplativa ou justificativa; ela é performa-
tiva. Uma análise do discurso... (seja qual for) ajuda-nos a elucidar não apenas os 
sistemas de pensamento mediante os quais as autoridades têm colocado e espe-
cificado os problemas de governo, mas também os sistemas de ação através dos 
quais eles têm procurado pôr em prática o governo (MILLER E ROSE, 2012, 
p.74-75).

No combate em torno dos discursos de  verdade, julgamos essencial en-
tender que, por verdade, não se quer dizer aqui  o conjunto das coisas verdadei-
ras a descobrir ou a fazer aceitar, mas o conjunto de regras segundo as quais se 
distingue o verdadeiro do falso e se atribui ao verdadeiro efeitos específicos de 
poder; entendendo-se também que não se trata de um combate "em favor" da 
verdade, mas em torno do estatuto da verdade e do papel econômico−político 
que ela desempenha (FOUCAULT, 1977). 
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Não existe, portanto, neutralidade naquilo que se afirma como verdade, pois estas 
são práticas sociais que guiam e demarcam o que é legítimo e buscam agir sobre 
as ações dos outros buscando conduzir condutas para dadas finalidades. Como 
nos convida a pensar, Foucault (1979) “a teoria não expressará, não traduzirá, não 
aplicará uma prática; ela é uma prática local e regional, não totalizadora”. É uma 
expressão de redes de relações de poder que muitas vezes barra, proíbe e invalida 
discursos e saberes daqueles que sofrem e que têm suas condutas governadas a 
partir de determinadas racionalidades, tecnologias e práticas. Considerações estas 
que deixam claro que a ´disputa pela verdade´ que se expressa no discurso é, 
sempre, uma luta não para uma "tomada de consciência" (há muito tempo que 
a consciência como saber está adquirida pelas massas e que a consciência como 
sujeito está adquirida, está ocupada pela burguesia), mas para a destruição pro-
gressiva e a tomada do poder ao lado de todos aqueles que lutam por ela, e não na 
retaguarda, para esclarecê−los. Uma "teoria" é o sistema regional desta luta (p. 71). 

  Neste propósito, temos procurado privilegiar em nossas pesquisas o 
diagnóstico das relações de poder que se efetuam na sociedade – presentes, por 
exemplo, nos discursos, tecnologias e práticas de cuidado — procurando, nas 
experiências de encontro, dar visibilidade às questões postas pelos grupos mar-
ginais. 

No mesmo ato de investigar que interfere sobre o real, ocorre movi-
mento de transformação daquilo que somos. Este sentido do pesquisar tem nos 
obrigado, entre outras consequências, a sustentar uma postura que responda ao 
desafio que Foucault (2014) nos apresenta quando pergunta, de maneira pro-
vocativa, sobre o que “valeria a obstinação do saber se ele assegurasse apenas a 
aquisição dos conhecimentos e não, de certa maneira, e tanto quanto possível, o 
descaminho daquele que conhece?” (p. 294). 

Esta compreensão ético-política tem nos estimulado a desenvolver um 
ativismo intelectual e político que procura criar vínculo direto com os proble-
mas cotidianos das pessoas e coletivos, em especial junto aos marginalizados, com 
os anormais e com aqueles que têm limitadas possibilidades de ocupar espaços 
autônomos e relevantes de exercício de poder.

 Produzir, nos produzindo, práticas de resistência, de contra condutas e de 
cuidado de si enquanto práticas de liberdade (FOUCAULT, 2004; PELBART, 
2003; GALLO, 2011) constitui um eixo e princípio de ação que vem pautando 
nossas práticas de investigadores e trabalhadores ao longo dos anos.

PESQUISA-INTERFERÊNCIA NOS CORPOS 
PASSAGEM DO INVESTIGADOR 

Que tipo de seres pensamos que somos? Esta pode ser uma questão filosófica. 
Em parte, é, mas está longe de ser abstrata. Ela está no cerne das filosofias nas 
quais vivemos. Ela está no centro do modo como nós criamos nossas crianças, 
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fazemos funcionar nossas escolas, organizamos nossas políticas sociais, gerimos 
nossos assuntos econômicos, tratamos aqueles que cometeram crimes ou a quem 
julgamos doentes mentais e, talvez, até mesmo como nós valorizamos a beleza na 
arte e na vida. Ela tem a ver com as maneiras que entendemos nossos próprios 
sentimentos e desejos, narramos nossas biografias, pensamos sobre nossos futuros, 
e formulamos nossa ética (ROSE E ABI-RACHED, 2013, p.1) (tradução nossa). 

Em nossos estudos, temos trabalhado com uma noção de sujeito substan-
cialmente diferente das vertentes positivistas  e  crítico-sociais,  ao  negar  a  uni-
versalidade  e  o caráter  identitário  desta categoria, considerando que o sujeito 
é, antes de tudo, um produto contingente de diagramas de força e de produção 
de subjetividades que o atravessam (FOUCAULT, 1995; FOUCAULT, 2004). 
Entendemos que os sujeitos se constituem a partir da incidência de distintas 
práticas sociais, uma forma passagem e materialização — mutante e provisória 
— de linhas de forças que fazem menção a relações de poder e jogos de verdade.

No interior de nossa abordagem que recebe o influxo do diálogo com 
distintas proposições sobre a pesquisa — genealógica (FOUCAULT, 1979), 
nômade (RICHARDSON E PIERRE, 2005) e cartográfica (FERIGATO E 
CARVALHO,2011) — temos valorizado, em especial, pesquisas-intervenções 
(ou pesquisas intercessões?)3 nas quais assumimos, como uma atitude da investi-
gação, a ideia de que a interferência

na relação sujeito/objeto pesquisado não se constitui uma dificuldade própria às 
pesquisas sociais, em uma subjetividade a ser superada ou justificada no tratamen-
to dos dados, configurando - se, antes, como condição ao próprio conhecimento 
(ROCHA E AGUIAR, 2003, p. 67).

Assumimos, em nossas pesquisas-interferência, o caráter potencialmente 
desarticulador da mesma sobre práticas e discursos instituídos sobre o cuidado 
em saúde, inclusive aqueles que se legitimam pela afirmação de sua cientificida-
de. Mais do que conhecer para transformar, conduzimo-nos pela ideia-força do 
transformar para conhecer, de um fazer que produz saberes e que nos convida ao 
exercício do pensamento como ação (FOUCAULT, 1979; 1995). 

Entendemos que esta atitude tem permitido, conforme consta das produ-
ções que viemos produzindo ao longo dos anos, desvelar existências, modos de 
vida e de cuidado, que muitas vezes são subsumidos no interior de nossa socie-
dade sob o manto protetor dos discursos das disciplinas e das profissões.

3 Dúvida que nos acomete no momento em que compartilhamos com Deleuze a ideia de que   
[...] a relação que se estabelece entre os termos que se intercedem é de interferência, de interven-
ção através do atravessamento desestabilizador de um domínio qualquer (disciplinar, conceitual, 
artístico, sócio-político, etc.). [...] A relação de intercessão é uma relação de perturbação, e não 
de troca de conteúdos. Embarca-se na onda, ou aproveita-se a potência de diferir do outro para 
expressar sua própria diferença. (1992, p. 153).



Vivências do cuidado na rua: produção de vida em territórios marginais 47

MODOS DE INVESTIGAR NO “COLETIVO CONEXÕES...

PESQUISADORES MARGINAIS DE VIDAS 
MARGINAIS

Pautando nossas investigações-interferência, encontra-se o entendimento, e a 
aposta coletiva, de que cada vez mais se faz necessário inventar e produzir estilos 
de ação política direta e contribuir para o fortalecimento de modos singulares 
de vida e de novos movimentos coletivos. Algo semelhante ao que observamos 
em Foucault quando, ao longo de sua intensa trajetória de vida, teve como 
inspiração lutas políticas marcadas pelo seu caráter local, singular e muitas vezes 
marginais que faziam referência a movimentos estudantis, a antipsiquiatria, as 
mulheres e comunidades LGBT+.

Refletir criticamente sobre os mecanismos de poder/saber que buscam 
normalizar e que fabricam anormais “antigos” — os loucos, os suicidas e outros 
tantos —  e “novos anormais dos desejos” — drogaditos, população LGTB+, 
meninos de rua, meninas prostituídas, etc. — tem sido um eixo importante de 
nossos investimentos teóricos e práticos. Em nossas pesquisas se fazem presentes 
aqueles que vivem em situação de rua: corpos marginais e invisíveis de mulheres, 
prostitutas, transexuais, usuários abusivos de álcool e outras drogas e, ou, uma 
multiplicidade de seres errantes e nômades que habitam o espaço (geográfico, 
social e existencial) da rua.

Estas vidas nômades e sofridas têm sido, para nós, fontes inesgotáveis de 
aprendizagem e afirmação da vida. Estimulam-nos a resistir e propor novos mo-
dos de viver, tendo em vista o papel estratégico destas vidas para a transformação 
social, conforme reflete Foucault quando nos convida a irmos ao encontro de 
vidas “que não valem a pena”, entendendo que

(as) mulheres, os prisioneiros, os soldados, os doentes nos hospitais, os homosse-
xuais iniciaram uma luta específica contra a forma particular de poder, de coer-
ção, de controle que se exerce sobre eles. Estas lutas fazem parte atualmente do 
movimento revolucionário... E não se pode tocar em nenhum ponto de aplicação 
do poder sem se defrontar com este conjunto difuso que, a partir de então, se é 
necessariamente levado a querer explodir a partir da menor reivindicação (FOU-
CAULT, 1979, p. 46).

A(S) POLÍTICA(S) DO INVESTIGAR NO CONEXÕES

Afirmamos, neste contexto, nossa aproximação com as políticas que afirmam e 
valorizam  a diferença, bem como nosso entusiasmo com lutas locais e menores, 
além de nosso interesse em escavar e dar visibilidade aos conhecimentos margi-
nais e subjugados — zonas cinzentas dos saberes e práticas — buscando discutir 
as relações que aí se dão em torno da verdade, subjetividade e poder. Trata-se, 
também, de uma disputa de memórias onde buscamos escrever uma história 
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política de nosso presente tomando, como eixo estratégico de interesse, as ativi-
dades destas “figuras menores”, estigmatizadas, socialmente invisíveis e marginais. 

Sustentando nossos trabalhos, encontra-se uma compreensão de que, nos 
dias atuais, já não nos é suficiente contrapormo-nos à dominação étnica, de clas-
se social e religiosa e às formas de exploração que separam os indivíduos daquilo 
que eles produzem. É necessário, cada vez mais, construir estratégias que ofere-
çam alternativas às formas de subjetivação e submissão dominantes. 

Talvez, não temos certeza, assumamos aqui uma posição normativa em 
nossas práticas discursivas à medida que apostamos em uma política da diferen-
ça na qual nos posicionamos claramente contra qualquer perspectiva teórico 
dedutiva que tenham um sentido universal. Neste contexto, desconfiamos por 
exemplo, sem com isto deixar de reconhecer pertinências e aportes de proposi-
ções que em nome de ideias progressistas e da “dialética” se propõem a produzir 
uma teoria abrangente e unificadora sobre a vida e o social. Uma postura, cabe 
notar, que se aproxima de indicações de Foucault quando, sem deixar de ques-
tionar distintos diagramas de poder presentes nos regimes capitalistas se afasta da 
referência da revolução, em especial as que tinham como parâmetro o estrutu-
ralismo marxista, preconizando como ponto de partida da política movimentos 
de resistência à governamentalidade. Estes movimentos devem se guiar por um 
conjunto de operadores conceituais, entre os quais cabe destacar a atitude crítica, 
contra condutas e de insurreição a tudo aquilo que se mostra insuportável a vida 
enquanto potência. Operadores estes que mais do que se referenciar a teorias e 
sistemas que preconizam uma política justas deve ter como norte

  
a perspectiva dos próprios governados quando buscam desprender-se das obedi-
ências consentidas, bem como do silenciamento diante de ações governamentais 
intoleráveis. Nesse sentido, a política (deve ter) como nova referência os processos 
de subjetivação a partir dos quais buscamos nos tornar completamente outros em 
um mundo inteiramente outro (CANDIOTTO, 2013).

Neste movimento, temos buscado repensar relações de poder e, em es-
pecial, práticas de resistência, contra condutas e produção de práticas de cuidado 
de si (FOUCAULT, 2004; GALLO, 2011) em espaços que não são, no senso 
comum, considerados estatais. Não se trata aqui de um antiestatismo, mas de uma 
postura que busca repensar o lugar do Estado nas relações de poder partindo da 
compreensão que, em tempos atuais, este tem buscado governar existências a 
partir de instituições, projetos e práticas de autoridades que intervêm na vida e 
na conduta dos homens através de concepções universais sobre o que é bom, o 
que é normal, eficiente e/ou saudável (FOUCAULT, 2008).

Reconhecemos, em nossos trabalhos, uma posição que desconfia das lei-
turas tradicionais sobre Estado, Políticas Públicas e Direitos Humanos sem, com 
isto, desconhecer a importância e necessidade das mesmas. Ressignificamos, dessa 
forma, outros possíveis sentidos que estas categorias possam assumir. Um “an-
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tiestatismo” que se conjuga com uma postura antiautoritária e que desconfia de 
tudo aquilo que se afirma como verdade tendo como referência a tradição e os 
cânones acadêmicos, por considerar que sobre o véu da cientificidade, afirma-se 
um discurso que interdita, muitas vezes, a possibilidade de (re)invenção de outros 
modos de existência.

SOBRE A INDIGNIDADE DE FALAR PELOS 
OUTROS

Problematizar a prática científica tem nos levado a questionar, inclusive, o modo 
como viemos realizando nossas investigações qualitativas, reconhecendo, de an-
temão, como mencionam Denzin e Lincoln (2005) que

infelizmente, pesquisa qualitativa, em muitos formatos (observação, participação, 
entrevista, etnografia), serve como uma metáfora para o conhecimento, o poder 
e a verdade colonial. A metáfora funciona desta maneira. Pesquisa — quantitativa 
e qualitativa — é ciência. A pesquisa nos dá o fundamental para o informe e a 
representação do “outro”. No contexto colonial, a pesquisa se torna um caminho 
objetivo de representar o outro de pele escura para o mundo branco (p. 1-2).

Procurando distanciar-nos de uma perspectiva de pesquisa que busca co-
nhecer, entender e controlar o “outro” (DENZIN E LINCOLN, 2005) temos 
procurado romper com a tradição preconizando que 

sujeito e objeto não são polos prévios ao processo de conhecer, mas são engen-
drados, de modo recíproco e indissociável, pelas próprias ações cognitivas (...) 
(ocorrendo antes) uma indissociabilidade entre a produção de conhecimento e a 
transformação —da realidade e do pesquisador (p. 2).

Conforme nos convida Rolnik (2007), pensamos que o ato de pesquisar 
deve ter como princípio ético o compromisso de “dar língua para afetos que 
pedem passagem” (p. 23). Deve procurar acompanhar aquilo que nomeamos 
como um “problema para nós”, buscando desvelar suas articulações históricas e 
suas conexões com o mundo. 

Trata-se, acima de tudo, de nos guiarmos por uma máxima discutida por 
Foucault, em diálogo com Deleuze, no qual este último argumenta sem meias 
palavras, a indignidade de se falar pelos outros (FOUCAULT, 1979). Uma fala 
para o outro encontrada, amiúde, em proposições metodológicos influenciadas 
por concepções leninistas ou, uma fala “sobre o outro”, encontrada junto a ex-
perts e representantes da academia, das ciências, da burocracia, no legislativo e na 
multiplicidade das instituições que dizem nos representar. Assumimos aqui uma 
posição crítica em relação aos saberes institucionalizados, autoridades formais e 
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em relação aos agentes e oficiais legitimados e certificados para o exercício do 
poder e para o “anúncio da verdade”. 

Em nossas investigações, temos procurado dar passagem a vivências, falas 
e a diversas expressões do sensível, mobilizando-nos sobre práticas que lançam 
mão da arte, pelo teatro, como possibilidades de cuidado, transformação e relação 
com os usuários de serviços de saúde, por exemplo, bem como vídeos/docu-
mentários que dão visibilidade às vidas e saberes marginalizados e excluídos. As-
sim, temos procurado evitar sermos porta-vozes daqueles que sofrem, mas, antes, 
buscado contribuir para dar visibilidade às suas verdades, a seus conflitos não uni-
versais inerentes às lutas cotidianas pela sobrevivência, dignidade e cuidado de si.

A ESCRITA DE SI COMO UM DOS EIXOS DA 
INVESTIGAÇÃO

A partir de todas as considerações realizadas, apresentamos e exploramos aqui à 
guisa de finalização, algumas estratégias e conceitos que temos construído com o 
objetivo de sustentar vivências e expressar saberes, conhecimentos e problemati-
zações provenientes do ato de investigar.

Abordaremos, em especial, o diálogo com a escrita em nossos atos de pes-
quisar e na escritura de distintos textos que estamos produzindo. Esta temática 
tem se beneficiado do diálogo com distintos autores entre os quais cabe mencio-
nar Foucault (1992), Rago (2013) e Richardson e St. Pierre (2005) e, também, 
com investigações e textos do coletivo Conexões, que viemos produzindo desde 
2004, em torno da cartografia, genealogia e da prática diarística.

Recentemente, com Foucault, encontramos uma possibilidade de cami-
nho para a investigação e produção da verdade enquanto um ethos, através de 
suas formulações sobre a escrita de si. Uma escrita que se contrapõe a escrita 
confessional derivada da pastoral cristã da Idade Média, marcada pela confissão, 
pelo controle e disciplina dos corpos; por uma escrita enquanto uma prática de 
liberdade (FOUCAULT, 1992; 2004). 

Nesta, é a experiência, e não a verdade, que dá sentido à escritura. Diga-
mos, com Foucault, que escrevemos para transformar o que sabemos e não para 
transmitir o já sabido. Se algo nos anima a escrever, é a possibilidade de que esse 
ato de escritura, essa experiência em palavras, permite que nos liberemos de 
certas verdades, de modo a deixarmos de ser o que somos para ser outra coisa, 
diferentes do que viemos sendo (LARROSA, 2002).

Tal escrita tem sustentando uma espécie de etnografia nômade na qual 
buscamos produzir uma cartografia dos processos que acompanhamos em nossas 
pesquisas. Cartografia que, entendemos aqui, constitui um efeito da escritura 
que opera no corpo do pesquisador-cartógrafo derivado do encontro deste com 
os usuários e profissionais da e na rua; cartógrafos também de suas próprias 
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existências. Entendemos, portanto, que a cartografia existe sempre quando o 
cartógrafo não se coloca como aquele que cartografa a vida do outro, mas sim 
como aquele que, no encontro que o ato de investigar enseja, busca expressar os 
afetos advindos desta relação. É um pensar/agir que faz referência aos distintos 
sujeitos em relação. Esta estratégia de pesquisa se manifesta aqui, não como um 
método de investigar, mas como um ato de cuidar de si (do pesquisador que ao 
se cuidar deve, necessariamente, cuidar do outro), como efeito de uma escritura 
(sob distintos formatos e expressões) que passa pelo corpo do cartógrafo.

Muitos de nossos pesquisadores têm, neste processo, procurado dar lín-
gua aos afetos (ROLNIK, 2007) que pedem passagem nos encontros cotidianos 
com a rua e com aqueles que a habitam. Encontros estes que, como nos ensina 
Espinosa,  

são essencialmente ético-afetivos, vinculados a noção de composição ou de de-
composição na relação entre os corpos, na imanência da própria experiência. Um 
bom encontro é caracterizado pela composição, pelo aumento da potência de um 
corpo e um mau encontro é caracterizado pela decomposição ou diminuição da 
potência de agir ou da força de existir de um corpo (FERIGATO, 2013, p.224).

Temos procurado, neste processo, efetuar uma escrita comprometida com 
a verdade, não com a verdade positivista, “representacionista”, que vê na lingua-
gem um meio de comunicação e despreza seu momento sensual. A verdade que 
se trata aqui é aquela à qual Foucault se referia ao reviver o conceito antigo de 
parhesia: o dizer a verdade sem medo. Trata-se de uma verdade eminentemente 
política, que busca ferir, provocar e desmontar o establishment. Quem pratica esse 
falar-franco sabe que a verdade que emite é também a sua própria opinião, que 
defende com palavras cruas e diretas. Essa é a verdade essencial que, muitas vezes, 
a acadêmia despreza e não reconhece.

Intencionamos, nesta escrita, estimular a reinvenção de nós mesmos no 
momento em que buscamos, como nos convida Rago (2013), acolher de manei-
ra aberta e generosa testemunhos sensíveis (nada a ver com evidências “científi-
cas”!) que se perfilam lado a lado com aqueles que trabalham e vivem nas ruas, 
buscando, acima de tudo, trazer os aspectos disruptivos destas experiências. Uma 
escrita, que é de si e do outro, que se realiza, conforme os trabalhos efetuados nos 
mostram — e segue em forma de capítulos ao longo deste livro, bem como em 
forma de dissertações — através de uma sutil reconstrução do sujeito e de sua 
rede de relações na qual, muitas vezes, o individual pede passagem ao coletivo e 
pode buscar a produção de um comum como potência de todos e de cada um. 
Trata-se, aqui, de “correr o risco de abrir a escrita a tudo aquilo a que a prática 
acadêmica sempre resistiu, com seu medo das emoções, da sensibilidade, das 
subjetividades e mesmo das dúvidas” (RAGO, 2013, p.14).

Neste processo da escrita temos, ultimamente, nos contaminado pelos 
debates e práticas feministas quando estas nos convidam a uma 
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escrita no feminino. (...) Que diferente da tradição calcada na ideia de ´vidas e 
práticas´ exemplares, não recua diante dos acidentes, das quebras e rupturas, não 
deleta as ambiguidades das situações vividas e não nos furta de momentos de 
derrota, com todo custo que representam. Em vez da lógica falocêntrica do acú-
mulo de provas, (...) a cena do testemunho, o face a face, a constelação de forças 
do deixam suas marcas no testemunho, tanto quanto a perspectiva dos fatos, a 
entonação da voz, os silêncios e os gestos de quem fala. (...) A posição de quem 
fala e seu objetivo (político) também são constitutivos de suas narrativas (RAGO, 
2013, p. 14).

Dias (2019), pesquisadora do coletivo Conexões, a partir de sua investi-
gação sobre a vida das mulheres gestantes em situação de rua reflete sobre este 
processo quando afirma que busca, em sua dissertação recém defendida, realizar 
uma escrita no feminino 

não porque escrita por uma mulher, mas por se abrir às ondas de forças desestru-
turantes, por se deixar abalar pela paixão e pela compaixão [...] essa abertura não 
implica tão pouco abrir mão do rigor. Escrita feminista por enfatizar o aspecto 
contra-hegemônico e libertário que essas histórias de vida comigo comparti-
lhadas apresentam, tanto pela escolha (ou falta de escolha) da rua como local de 
existência; do espaço público para produzir a vida e não o privado da casa; pelas 
muitas formas possíveis de ser mulher que elas nos ensinam, ainda que muitas 
vezes esses aspectos sejam ofuscados pelo intenso recorte também presente de 
opressões, como classe social e desigualdades diversas que essas narrativas carre-
gam (DIAS, 2019, p. 45).

Uma escrita do outro que se dobra sobre a escrita de si, conforme nos 
convida Foucault (1992) no texto A escrita de si a compartilhar os afetos que a 
histórias e vivências nos provocam afirmando que 

para isso, é preciso que eles não sejam simplesmente arrumados como num ar-
mário de recordações, mas profundamente implantados na alma, “gravados nela”, 
diz Séneca, e que desse modo façam parte de nós próprios: em suma, que a alma 
os faça não apenas seus, mas si própria (p. 137-138).

Adentrar o campo e transformá-lo (ou descrevê-lo?) em narrativas das 
experiências vividas, não é trazer à tona uma verdade universal. Mas uma verdade 
individual, de uma experiência que é própria e composta singularmente a partir 
de tudo que foi ouvido, visto, sentido e notado por onde se passou. Ou seja, é 
atravessado por tal entendimento acerca da escrita de si que a experiência do 
pesquisador ganha importância em nossas produções. 

Na medida em que, em conformidade com os aportes utilizados até aqui, 
não existe uma verdade a ser desvelada em determinado campo, mas é o corpo 
do pesquisador afetado pelas experiências, vozes, ruídos e afetos que denunciam 
mais que uma verdade, uma possibilidade de pensar ações cotidianas sob uma 
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“técnica de vida” (FOUCAULT, 1992, p. 159), no exercício ético da constituição 
de si e do cuidado de si.

No caso do grupo Conexões, suas produções, muitas delas pautadas na 
escrita de si, trazem para a cena mais do que a experiência do pesquisador, mas 
justamente as vozes que se encontram na rua, que atravessam quem escreve e 
encontram vazão em seus escritos. Uma conversa que se narra, um afeto dispa-
rado na experiência de investigar, não falam apenas da verdade do pesquisador, 
mas das forças com as quais ele se deparou em campo, que o compuseram e o 
transformaram na medida em que escreve, lê e relê o que escreveu, bem como 
no que provocará quando outros olhares, vozes e realidades entrarem em contato 
com este produzido. As letras aparentam ser estáticas, mas disparam, movimen-
tam e produzem a realidade de quem as escreve e de quem as lê... é movimento 
e transformação, é ethos onde o

 
escrever é um caso de devir, sempre inacabado, sempre em via de fazer-se, e que 
extravasa qualquer matéria vivível ou vivida. É um processo, ou seja, uma passa-
gem de Vida que atravessa o vivível e o vivido. A escrita é inseparável do devir... 
(DELEUZE, 1997, p. 11).
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PESQUISA FEMINISTA E SAÚDE:

a urgência da diferença para produção de modos de 
cuidado mais libertários

Cathana Freitas de Oliveira
Luana Marçon

CENAS QUE DÃO PASSAGEM AO DEBATE SOBRE 
AS MULHERES NA SAÚDE E NA SAÚDE COLETIVA

Recentemente um colega de pesquisa nos convidou para falar sobre Feminismo. 
Estávamos ali em uma roda com aproximadamente cinquenta mulheres que tra-
balham com crianças em situação de vulnerabilidade em uma região periférica 
de Campinas, exercendo diferentes funções: limpando, cozinhando, conduzindo 
oficinas, realizando atendimentos técnicos na área de serviço social e psicologia 
e também fazendo trabalhos administrativos. Nos chamou atenção que o convite 
chega a nós após outra conversa sobre Saúde da mulher acontecer na instituição 
e causar ruídos, burburinhos, talvez um incômodo sobre o que é o Feminismo.

Após uma roda de apresentação, em que falávamos nossos nomes de nos-
sas mães e avós, trabalhamos com imagens e apresentação de fatos relevantes do 
movimento feminista como a luta pelo sufrágio, o direito à escolarização para 
mulheres, a igualdade salarial, a descriminalização do aborto e questões referen-
tes à maternidade. Enfatizamos a diferença entre as mulheres e a necessidade de 
união destas, mesmo na diferença, nos posicionamos como mulheres que bus-
cam um Feminismo para a multiplicidade, mais solidário e inclusivo de distintas 
racionalidades que acreditamos poder nascer do próprio movimento feminista.

Logo de início compartilhamos nossa experiência de leitura do livro 
“Calibã e a Bruxa” (FEDERICCI, 2017), que conta novas perspectivas nas prá-
ticas de instauração do capitalismo a partir das lutas anti feudais, onde a partir 
de uma perspectiva feminista salienta como a caça às bruxas torna-se episódio 
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fundamental, mas sonegado dentro da história das mulheres. Nossa surpresa tor-
nou-se delas também e, como criança descobrindo o mundo, fomos explorando 
novos sentimentos e a escrita de uma história feminista em que todas as mulhe-
res podem se reconhecer e fazer parte.

As cenas desse percurso são múltiplas, como quando iniciamos um proje-
to de extensão que discutiria a arte como produtora de vínculo e cuidado junto 
a população em situação de rua. Na conversa inicial, com a equipe de trabalho, 
o tema da invisibilidade da mulher que vive na rua emerge. Fomos ao encontro 
delas. 

Voltamos nosso olhar para elas, e a partir deste encontro aprendemos 
sobre novas formas de produzir conhecimento, de estar onde as mulheres reco-
nhecem e questionam o governo de suas condutas e o desafio de exercitar em 
seus corpos as próprias práticas de resistência. Construir saber e poder se cruzam 
e nos apresentam o quanto podem e fazem as mulheres nas ruas da cidade e na 
academia: sejam elas moradoras, trabalhadoras ou pesquisadoras. Somente com 
o olhar conjunto conseguimos formar vozes e ações que mostrem novamente 
a resistência.

Ao mesmo tempo, construir pesquisa na perspectiva feminista nos trouxe 
o estranhamento dos espaços até então conhecidos. Os incômodos no espaço 
acadêmico do pensar e fazer saúde teve como efeito desnaturalizar a produção 
de saber e pesquisar. Se fez necessário descobrir novas formas de nos produzir-
mos e compreendermos a subjetividade da mulher, que se apresentam na atuali-
zação da disputa dos saberes científicos das ciências da saúde com suas condutas 
específicas, seus códigos e encarceramentos para produção de história e verdade 
sobre os indivíduos.

 Ocupar o espaço acadêmico nos recolocou na discussão sobre a própria 
produção de cuidado, desacomodando o lugar das mulheres nesta história natu-
ralizada e retomando em nós a necessidade de pensar as maneiras pelas quais nos 
tornamos os sujeitos que somos. E de que maneira resistimos para voltar a existir 
enquanto as mulheres que somos. 

Diante deste processo experimental, nos propomos a apresentar a vi-
vência de duas pesquisadoras, com distintas profissões, que compartilham a ex-
periência comum de habitar o Sistema Único de Saúde como trabalhadoras, 
gestoras, usuárias e pesquisadoras da Saúde Coletiva e como mulheres feministas. 
Temos o intuito de trazer visibilidade a formas de pesquisar pautadas no Femi-
nismo, compreendendo que toda produção escrita no espaço de pesquisa nos 
direciona a novas formas de compreender o cuidado e a subjetividade da mulher 
nas práticas de produção de saúde.
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A PRESENÇA DAS MULHERES NA SAÚDE 
COLETIVA

É importante, para recomeçar o contar desta trajetória, ressaltar que as mulheres 
são as primeiras a serem reconhecidas quando falamos sobre o cuidado na nossa 
sociedade como um todo. A função de cuidadora é naturalizada na mulher. Na 
saúde esta situação parece se repetir, visto que nos espaços para o cuidado à saúde 
da população e também nas coordenações de serviços territorializados como 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) e Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), 
por exemplo, as mulheres são a maioria. Muitas das profissões da área também 
são ocupadas majoritariamente por mulheres, como a terapia ocupacional, a psi-
cologia e a enfermagem. Somos número significativo entre pesquisadoras e nos 
chamados cargos de gestão intermediárias.  

Parte disso pode ser destacado em recente levantamento que realizamos 
para um seminário sobre “Ser mulher e trabalhar e usar o SUS”, onde buscamos 
a partir da localidade que nos inserirmos olhar para a realidade da inserção das 
mulheres trabalhadoras do SUS, quando observamos que nas coordenações das 
Unidades Básicas de Saúde do município de Campinas 80,95% dos cargos de 
gestão local são ocupados por mulheres, o que não se repete quando observa-
mos as Secretarias Municipais de Saúde da Região Metropolitana de Campinas 
(RMC), onde a ocupação do cargo por mulheres é de 30%, o que diminui ainda 
mais quando observamos as Secretarias Estaduais de Saúde onde a ocupação do 
cargo por mulheres é de 3,7%.

A despeito disso, não podemos afirmar que as pautas feministas presen-
tificam-se nesse campo na proporção da presença feminina. Apesar dos avanços 
para inclusão da categoria gênero, enquanto reconhecimento de força nos jogos 
sociais e de poder entre os sexos, o que apoia sua formação enquanto uma ca-
tegoria de análise nos distintos campos de produção de conhecimento, ainda há 
poucos trabalhos de pesquisa que investiguem como as questões feministas tem 
se presentificado e produzido fissuras nas práticas de saúde. 

No período final dos anos 1970 e início dos anos 1980, modos de pensar, 
escrever e intervir operaram para dar visibilidade das iniquidades referente às 
questões de gênero nos diversos campos de produção do conhecimento, entre 
eles o da Saúde. Torna-se importante reconhecer, de antemão, que no campo da 
Saúde Coletiva os debates sobre gênero se ampliaram com estudos significati-
vos sobre violência contra a mulher, saúde reprodutiva, humanização do parto, 
cuidados no puerpério e aborto. E atualmente, nas discussões sobre população 
trans, que tornam visíveis algumas necessidades das mulheres no campo da saúde. 

Nesse mesmo período os coletivos feministas no Brasil e ao redor do 
mundo promovem debates que giram em torno das condicionalidades de ser 
mulher – no casamento, na maternidade, nas disputas sobre diretos reprodutivos 
– em uma infinidade de situações que marcam uma diferença da experiência 
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feminina. Ao mesmo tempo que o feminismo se internacionaliza, ele também 
se volta para questões locais referentes às demandas específicas das mulheres em 
suas diferenças, ressaltando, por exemplo, a diferença entre os movimentos femi-
nistas latino americanos e sua postura de enfretamento à ditadura militar.

 O movimento feminista também opera denunciando as formas de vul-
nerabilização e exposição a violência que incidiram e ainda incidem sobre as 
mulheres nos seus distintos espaços de trabalho, casas, ruas, produção de cuidados 
ou de pesquisas, visibilizando uma série de privilégios que permeiam a experi-
ência masculina.

A experiência de construção do movimento Feminista aponta uma série 
ampla de questões, incluindo e reconhecendo as assimetrias entre os gêneros. Por 
isso, apostamos aqui na ideia de um Feminismo que reconheça nossa diferença, 
que opere na necessária reparação histórica com as mulheres, que nos permita 
olhar com criticidade para as normativas de gênero, mas que principalmente 
amplie racionalidades e dispute modos de vida mais libertários. 

A legitimidade do gênero como categoria de análise em pesquisa já está 
colocada em diversos campos de produção do conhecimento e também pode 
ser reconhecido como um reflexo da entrada de mulheres em distintos espaços. 
Contudo as iniquidades no que se refere a homens e mulheres ainda são inú-
meras: no mercado de trabalho e na relação com o trabalho doméstico, na baixa 
representação política e no número ainda pequeno de políticas públicas assinadas 
por mulheres. Compartilhamos de uma perspectiva de gênero que lance luz ao 
conjunto de normas que se constroem a partir do sexo.

Entendendo que a categoria do gênero não vem substituir nenhuma outra, mas 
atende à necessidade de ampliação de nosso vocabulário para darmos conta da 
multiplicidade das dimensões constitutivas das práticas sociais e individuais. Neste 
caso, a dimensão sexual. O sexo participou indubitavelmente e de forma central 
na construção histórica de nossa identidade pessoal e coletiva, especialmente no 
Brasil, mas foi por muito tempo colocado à margem na leitura das práticas sociais. 
A desconstrução dos mitos fundadores, acredito, passa pela leitura do gênero de 
sua própria produção, ao lado de outras dimensões, é claro. Mas, fundamental-
mente, é importante que possamos perceber a construção das diferenças sexuais 
histórica e culturalmente determinada, desnaturalizando, portanto, as representa-
ções cristalizadas no imaginário social. E isto não só na leitura do passado, mas 
na própria construção de formas mais libertárias de convivência no presente 
(RAGO, 1998, p. 12).

Apostamos no estudo e conformação de pesquisas que levem em conta 
os tensionamentos e leituras que referenciam distintas maneiras com as quais 
os grupos Feministas sustentam suas ideias e ideais, como as feministas radi-
cais, marxistas e socialistas, teóricas da crítica social, decoloniais, multiculturais 
e globais (McLAREN, 2016, p. 18-31). Não obstante, marcamos certo distan-
ciamento da compreensão dos grupos de feministas liberais que, ao sustentarem 
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uma visão liberal do sujeito pautada em uma noção de direitos (que envolvem 
os direitos à saúde) universalizada entre os indivíduos, são distintas dos desafios e 
descobertas que pretendemos defender aqui. Acreditamos que o tensionamento 
que o próprio movimento feminista apresenta passa pelo deslocamento de an-
tigos sistemas “de direitos” e “direitos humanos” de maneira universalizante já 
colocado pela máquina patriarcal para o funcionamento das políticas públicas. 

Nos debruçamos assim na aposta que considera a diferença entre as mu-
lheres e que visibiliza outras racionalidades a partir de realidades locais próprias 
de nossa experiência e intersecção com o mundo. 

O DESAFIO DA PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO 
NA PERSPECTIVA FEMINISTA EM SAÚDE 

Neste caminhar, que nos leva a retomar antigos estudos sob novas perspectivas, 
adotamos aproximações com as feministas pós-estruturalistas e com o uso da 
obra de Michel Foucault para a discussão crítica sobre sujeito universal e a pro-
dução de experimentação nos processos de produção de pesquisa. 

Estas correntes, nos levam ao encontro de teorias e estudos empíricos 
que vem permitindo que façamos apostas em novas formas de compreender a 
saúde, e as maneiras pelas quais se relacionam diretamente com o Estado e suas 
práticas para garantia de direitos por distintos caminhos.

Desejamos e afirmamos aqui que a construção do novo olhar que os 
estudos feministas nos proporcionam se aproximam das afirmações que enten-
demos defender a saúde enquanto produção de vida em sua radicalidade de 
experiência e criação na diferença. Assim, nossa posição enquanto pesquisadoras 
da Saúde Coletiva visa uma produção de conhecimento transdisciplinar, que re-
nove pensamentos e provocações entre as distintas linhas clássicas de divisão dos 
estudos que reduzem a importância do entrelaçamento entre as Ciências Sociais 
e os estudos de Planejamento e Gestão, por exemplo. 

A perspectiva feminista de produção de pesquisas nos aproxima do ques-
tionamento quanto a quem pode e deve ter legitimidade na produção de conhe-
cimento, desafiando a produção do senso comum. A questão que toma forma 
aqui passa pela defesa uma epistemologia feminista na ciência. Esta que come-
çou a ser discutida tendo como base a inclusão da análise feita pelas próprias 
mulheres sobre as práticas de governo sobre seus corpos e o quanto as relações 
históricas de poder fizeram com que mulheres se colocassem em isolamento e 
paralisação como efeitos de relações opressivas (RAGO, 2013).

Uma das preocupações constantes das teóricas feministas em suas distin-
tas vertentes e que também assumimos como nossa, nas pesquisas e nas práticas 
cotidianas, tem sido a produção de conhecimento que envolva novas formas de 
compreender a atuação das mulheres nos espaços sociais.
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Há uma variedade de posições feministas, mas todas concordam em que a mulher 
tem sido subordinada ao homem e que o objetivo primordial do feminismo é su-
perar essa subordinação. Além disso, há uma concordância generalizada de que o 
feminismo está comprometido com a superação da opressão com base em classe, 
raça, etnia, orientação sexual e habilidade, bem como gênero. O feminismo é um 
movimento emancipatório (McLAREN, 2016, p. 33).

Uma maioria dos estudos feministas têm apoiado a produção de mate-
riais que apontam como pontos críticos a produção de um padrão normativo e 
de representação na produção de conhecimento das ciências modernas, eviden-
ciando que a atual visão de sociedade, sustentada nos diversos campos da ciência 
– sociais, humanas, econômicas e jurídicas- estão pautadas em um modelo de 
homem universal gerador de um funcionamento social patriarcal e androcên-
trico. De maneira geral, estas pesquisas têm sido identificadas pela produção de 
rupturas com categorias de análise homogêneas, que apontam para construção 
de uma mulher antítese do homem branco, indivíduo centrado, dotado de ca-
pacidade racional e produção consciente, além de portador de tarefas e funções 
sociais específicas e previamente delimitadas e identificadas.

Em consonância a isso, questionamos através de nossos corpos de mulhe-
res pesquisadoras que habitam o campo da Saúde Coletiva, possíveis formatos 
de pesquisa de caráter ativos-interventivos no campo da saúde, assumindo nesse 
percurso uma postura de não neutralidade com nossas preferências teórico po-
líticas. 

Apostamos em uma posição de pesquisa-escrita feminista que lance luz 
às formas pelas quais os modos de cuidado lidam com uma ideia de sujeito e 
uma posição de verdade específica que pode e deve ser localizada no contexto 
de sua produção. Assim, apostamos em uma produção de saúde transversalizada 
por um olhar feminista e assumimos o uso político do Feminismo para produção 
de outros modos de existência e cuidado. 

REPENSANDO O SUJEITO UNIVERSAL

Para começar, tomemos uma série de oposições que se desenvolveram nos úl-
timos anos: oposição ao poder dos homens sobre as mulheres, dos pais sobre os 
filhos, do psiquiatra sobre o doente mental, da medicina sobre a população, da 
administração sobre o modo de vida das pessoas (FOUCAULT, 1982, p. 4).

Apoiadas na discussão sobre feminismo que passa pelo campo da filo-
sofia, ciências sociais e também por nossa militância, apostamos na produção 
de rupturas e descobertas que podem adentrar o campo da saúde junto a uma 
discussão feminista, apresentando aqui uma visão crítica sobre a construção do 
sujeito. Percebemos que a compreensão do sujeito visto como universal, racional 
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e moderno pode ser um interditor para as pesquisas feministas. Em certa medi-
da, pois a visibilidade da experiência das mulheres na conformação dos campos 
epistemológicos, políticos, empíricos e as especificidades de ser mulher no mun-
do desaparecem quando assumimos esta como a maneira pela qual as ciências 
terão base para suas análises.A narrativa de um modelo unificado de sujeito vem 
afirmando possibilidades de produção de conhecimento específicos e já deter-
minadas em vários campos de saber, incluindo as epistemologias e práticas do 
campo da Saúde, ao mesmo tempo que produzem um imaginário sobre a vida 
social como estável e imutável.

A construção do sujeito feminino é tema de disputa de maneira geral 
entre as pesquisadoras feministas, algumas delas em consonância com teóricos 
como Michel Foucault, tem nos subsidiado nas discussões das relações de poder 
e seus efeitos na produção do sujeito moderno ocidental. 

A questão que aqui tomamos como prioritária é que a visão universali-
zante e racional do indivíduo, que emerge a partir de ideais iluministas e princí-
pios liberais atravessa os distintos campos teórico-práticos e produz efeitos que 
coloca o homem como universal, secundarizando a mulher ou identificando-a 
por algum tipo de ausência. 

A ideia de racionalidade, que em geral é vista como um atributo masculi-
no, hierarquiza a experiência dos sujeitos, já que historicamente as mulheres têm 
sido associadas ao corpo, às emoções e à natureza, o que dentro da racionalidade 
científica hegemônica é visto como menor.

 A universalidade do sujeito desconsidera diferenças que podem ser cons-
titutivas da subjetividade, como gênero e raça, e ignorando tais particularidades a 
suposta neutralidade da universalidade implicitamente favorece o sujeito branco 
do sexo masculino. O foco na racionalidade e na universalidade subtrai caracte-
rísticas da subjetividade e ignora o corpo, assim as relações sociais passam a ser 
vistas como voluntárias e as possibilidades de mudança operam no sentido de 
cristalização nessa perspectiva.   

Questionamos assim a produção desse sujeito tanto no que se refere às 
normativas de gênero, a qual somos submetidas a partir do sexo, ao mesmo 
tempo que queremos produzir visibilidade para a experiência de mulheres que 
desconstruam a ideia da mulher universal. 

      	
 Em resumo, as feministas pós modernas criticam a visão liberal do sujeito em 
várias considerações, por causa de sua presumida universalidade que obscurece a 
diferença, incluindo a diferença sexual; por causa de sua racionalidade que histo-
ricamente tem excluído a mulher; e por causa de sua abstração do mundo con-
creto, material, em termos de obliteração do corpo e da negligência das relações 
e instituições sociais das quais todo sujeito depende (McLAREN, 2016, p.103)

Em certa medida tal perspectiva culmina em um diagrama de poder 
totalizante e universalizante que restringe e invisibiliza a experiência feminina. 
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A desconstrução desse sujeito passa pela necessidade de radicalizar a noção de 
subjetividade e reconhecer suas implicações políticas. 

Nossa percepção indica o quanto esta racionalidade masculina opera em 
aspectos macropolíticos e também no cotidiano e nos gestos que se articulam 
através de programas, tecnologias e autoridades que perpassa o campo da Saú-
de Coletiva (ROSE E MILLER, 2012, pp. 71-91). A atenção ao modo como 
gerimos a conduta do outro e a nós mesmas, a partir de distintos enunciados e 
práticas permite perceber a operação de uma mentalidade de governo na saúde 
que reforça determinações patriarcais, androcêntricas e neoliberais. Há uma pro-
dução de regimes de governo e verdade sobre os corpos femininos, produzidos 
pela atual lógica do direito à saúde, que inventa saberes e práticas que podem ser 
equivocadas permitindo encontrar fissuras de existência a partir desta visão do 
sujeito que o Feminismo se propõe a pensar. 

A relevante afirmação do movimento feminista “o pessoal é político” 
além de ampliar a visibilidade da experiência de mulheres, afirma novas cenas ao 
espaço político que historicamente foi produzido como público e masculino e 
dicotomizado do espaço doméstico que é privado e feminino, “dizer que tudo 
é político é reconhecer a onipresença de relações de força e sua imanência ao 
campo político” (McLAREN, 2016, p. 89-90)

Tal afirmação além da resistência a um modelo social que determina a 
ocupação de distintos espaços e modos de vida a partir da categoria gênero, tam-
bém afirma que as mulheres têm outros modos de pensar e fazer política e que 
a ampliação de sua visibilidade, assim como a disputa de outros modos de vida 
tem ampla ressonância no movimento feminista. A retomada aqui desta discussão 
referente à visibilidade das questões presentes na intimidade e no espaço domés-
tico, religa as formas de pensar poder enquanto exercício e construção relacional, 
que encontramos em Foucault (1995, p. 231–249) e pode ser de amplo uso para 
as aspirações feministas.

A análise de poder de Foucault como onipresente e disperso coincide com as ale-
gações feministas de que o poder está presente em várias áreas da vida que, uma 
visão liberal tradicional eram consideradas privadas ou apolíticas, como a família 
e a sala de aula. Do mesmo modo, tanto ele quanto as feministas expandem o uni-
verso do político para incluir questões previamente consideradas privadas, como 
os relacionamentos pessoais, sexo e corpo (McLAREN, 2016. p. 89). 

A filósofa feminista Margareth McLaren ao propor uma teoria feminista 
da subjetividade nos dá pistas que possibilitam essa construção, como a inclusão 
de uma análise crítica do poder, o reconhecimento de assimetrias nas relações 
de poder, a radicalidade no reconhecimento da diversidade de mulheres consi-
derando variações de raça, classe, etnia, orientação sexual, etc. Por fim uma teoria 
feminista da subjetividade deve começar com o corpo e deve ser firmemente 
fundada em práticas e instituições reais, históricas e materiais (McLAREN, 2016).
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Comumente as feministas têm recorrido ao corpo para justificar a radica-
lidade da diferença na experiência das mulheres e na produção da subjetividade, 
ao mesmo tempo em que fazemos um uso do feminismo que desnaturaliza 
experiências totalizantes do que é ser mulher. 

Dialogamos assim com possibilidades de pesquisa que assumam para-
doxos, que desnaturalize sujeitos e que se abra para a diferença, que assumam 
compromisso com possibilidades do viver menos gerencialista e que possam in-
cluir analises baseadas na experiência concreta das mulheres em sua diversidade, 
o que também converge com os apontamentos feministas para a necessidade de 
politização da ciência. 

As questões, já apontadas, acerca do sujeito universal assumem relevância 
no campo da Saúde Coletiva na medida que as racionalidades de governo são 
forjadas no escopo das afirmativas e narrativas sobre esse sujeito. Assim, se torna 
necessário desnaturalizar a construção do indivíduo pautado na noção de liber-
dade, direitos e igualdade entre os seres humanos de maneira congruente com 
uma historicidade que ainda se apresenta como linear e única. 

Neste caminho, nos posicionamos aqui com outras possibilidades de luta 
política e produções de verdade dentro da ciência que afirmem a diferença e não 
subjuguem a ideia de direitos a partir de normalizações.

PESQUISA EXPERIMENTAÇÃO: OUTRAS 
MANEIRAS DE PRODUZIR CONHECIMENTO

Os mais diversos campos teóricos como a psicanálise, a teoria crítica e o pós-es-
truturalismo tem sido criticados e provocados a produzirem respostas a partir de 
questionamentos feministas, já que, segundo elas, a produção dos mais variados 
sistemas teóricos aos quais comumente recorremos para as análises das práticas 
sociais não podem ser apartados de lógicas patriarcais e sexistas. 

A base de produção deste capítulo está diretamente relacionada a experi-
ência de suas autoras no desenvolvimento de pesquisas que envolvem discussão 
sobre cuidados, clínica, gestão e inovações nas formas de pesquisa e produção 
de conhecimento dentro do campo da Saúde Coletiva. O desenvolvimento des-
tes trabalhos de pesquisa tornou possível apresentar novas questões e, também, 
achados que a partir da experiência produzem debates sobre metodologias que 
abrem espaço de exploração quanto às teorias de feministas nacionais e interna-
cionais no desenvolvimento da pesquisa acadêmica.

Para além dos questionamentos sobre o sujeito do feminismo, sentimos 
ser necessário clarificar um tipo de ciência que pretendemos fazer. De acordo 
com Haraway (1995), parte dos questionamentos que o feminismo acadêmico e 
ativista faz às ciências parte da discussão sobre a noção de objetividade. Defen-
dendo a ideia da produção de saberes localizados e o privilégio de uma perspec-
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tiva parcial dos saberes, a autora questiona o que o próprio termo objetividade 
quer dizer, situando qual a posição de cientistas e filósofos masculinistas - agru-
pados como “eles” - dotados de financiamentos e importantes lugares de saber 
e fala, versus seres corporais limitados por suas características que muitas vezes 
são vistas como desqualificadoras para produção de pontos de vista, identificados 
como grupos de “interesse especial” - nominados como “nós” - e incluindo as 
feministas.

Para a autora, as ciências naturais, sociais e humanas sempre estiveram 
implicadas em visões que pudessem levar as teorias críticas modernas a assumir 
um tipo de posição sobre a construção dos corpos e seus significados de ma-
neira experimental. Isto significa sustentar o desvelamento dos processos, jogos 
de força e disputa de poder que compõem os campos de saber e não somente 
uma produção de conhecimento que esteja direcionada a produzir uma verdade 
universal (HARAWAY, 1995).  

A visão de que o corpo nem sempre foi natural ou biológico, como nos 
mostra a transversalidade entre feminismo e saúde por exemplo, busca evidenciar 
que exercícios de interpretação e conversão das singularidades em conhecimen-
to com validade universal aproxima-se da cilada das generalizações do conhe-
cimento científico. Apontamos aqui esta cilada da generalização dos corpos, e 
logo de suas necessidades de cuidado e assistência, como uma aproximação da 
produção de saúde normatizada e produtora de uma normalização naturalizada 
pelas pesquisas de base quantitativa e pouco explorativas quanto à problematiza-
ção dos dados que as embasam. 

Não queremos aqui simplesmente desconsiderar a importância de ou-
tros tipos de pesquisa, mas produzir crítica quando as maneiras pelas quais estes 
são distribuídos. Em geral, valorizando formas específicas de conhecimento em 
saúde que deixa de fora grupos subjugados ou marginalizados na composição 
de saber, de escrita e formulação de políticas voltadas a estes próprios grupos. 

Aproximamos a ciência ao que o dinheiro faz nas trocas do capitalismo. 
O reducionismo a ciências e sistemas globais que ampliam cada vez mais as co-
nexões subjugando (comparando e metaforizando) as diferenças para soluções 
e compreensões simplificadas que levem a uma validação do que entendemos 
como conhecimento (HARAWAY, 1995).

Também não gostaríamos aqui de defender uma forma de produção 
epistemológica relativista, não se trata disso. Mas sim, que a escuta dos sujeitos 
e suas experiências, suas marcas de resistência e produção de uma subjetividade 
corporificada apresentam novas maneiras pelas quais a epistemologia científica 
moderna pode considerar a importância da visão objetiva e localizada na produ-
ção dos saberes (HARAWAY, 1995; McLAREN, 2016). Ainda segundo Haraway 
(1995), este tipo de saber se produz como igualmente importante no jogo de 
forças que impulsionam a formação de apoio em redes conectivas localizadas (e 
não somente globalizadas) e de formação de movimentos que reimpliquem a 
ciência com a solidariedade política que o feminismo defende.
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Gostaríamos de uma doutrina de objetividade corporificada que aco-
modasse os projetos científicos feministas críticos e paradoxais: objetividade fe-
minista significa, simplesmente, saberes localizados que passam pela inclusão de 
novos olhares na produção de ciência tensionando posições na produção do 
saber (HARAWAY, 1995, p.18). Somente quando assumirmos uma posição de 
objetividade que inclua mobilidade para as contestações e desconstruções dos 
próprios sistemas de conhecimento poderemos formar perspectivas parciais que 
incluam visões e mundos menos organizados por eixos de dominação, permi-
tindo espaço para olhares e vozes de grupos que ainda não puderam se fazer 
presentes nos estudos sobre eles mesmos propostos.  

Não buscamos aqui abrir a defesa de formas de produção de conhe-
cimento que induzam pesquisas de auto-conhecimento ou auto-identidade. 
Lembramos que o caminho a ser percorrido para esta outra forma de produ-
ção de conhecimento encontra-se diretamente implicada em novas maneiras 
de compreender a própria formação do sujeito, como buscamos descrever no 
tópico anterior. De acordo com Haraway (1995), devemos sustentar a ideia de 
que um “conhecedor científico” não procura a posição de identificação com o 
objeto, mas de uma conexão e objetividades que são parciais. Não é possível, ou 
necessário, ocupar todas as posições de privilégio ou subjugação clássicas (como 
classe, gênero, raça) para ser crítico destes campos, mas sim aceitar que os objetos 
pesquisados não são perfeitos ou dotados de uma essencialidade, mas sim passivos 
a forças que os moldam em sua corporeidade.

Assim, pesquisar e produzir conhecimento tomam forma a partir de ou-
tras maneiras de compreender a própria ciência, colocando em suspenso as ge-
neralizações e representações que naturalizam e tornam os objetos apolíticos e 
neutros. A representação aqui passa a ser entendida como a generalização das 
necessidades femininas afirmando a própria política sexual e sua veracidade em 
profunda aliança com a produção de ciência que tem como base a lógica patriar-
cal que permeia ambas em igual intensidade. 

Outro ponto de convergência entre as feministas é que as explicações 
científicas e supostamente universais não tiveram como base a experiência de 
mulheres para serem produzidas. 

De acordo com Harding (1998), a forma tradicional de uso de categorias 
de análise das ciências sociais tradicionais vem sendo aplicada de maneira que 
dificultam a compreensão sobre a participação das mulheres nos fenômenos so-
ciais estudados, pois colocam as explicações em relatividade a fenômenos gerais e 
a partir do lugar androcêntrico, retirando as mulheres do lugar de agentes ativos 
do conhecimento. Assim, as pesquisas feministas sustentam que a experiência das 
mulheres enquanto produtoras da ciência acadêmica, na vida pública e como 
aquelas que sofreram violência ou opressão deve se fazer presente pela voz delas, 
deslocando categorias de análise comparativas ou generalizantes para inclusão 
radical do saber corporificado da mulher.
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Segundo Harding (1998), na vida acadêmica a presença das mulheres 
acaba por flexibilizar e abrir espaço para uma existência que até então foi nega-
da, ou invisibilizada. Quando adentra a esfera pública, a produção das mulheres 
coloca em xeque a forma de ação androcêntrica na produção das diretrizes das 
políticas públicas, por exemplo, abrindo espaço para novas formas de cumprir as 
mesmas funções e desafia a ideia de que o saber legítimo seja aquele já colocado 
pelos homens.

Assim, sem rever a forma como os problemas tipicamente masculinos 
são apresentados na produção científica e acadêmica podemos recair em pontos 
cegos quanto a questões simples, que podem repercutir de maneira significativa 
na saúde das mulheres como, por exemplo, a diferença que a implicação entre 
raça e classe permite explorar quando a experiência social prática sobre família 
é formulada partir da visão destas mulheres. A inclusão das mulheres no campo 
de debates e produção de saberes deve nos levar a revisão sobre as maneiras pe-
las quais os próprios acontecimentos sociais são problematizados colocando as 
pessoas ou grupos sociais que os reconheçam experimentalmente incluídas no 
campo de debates e problematização dos temas. 

Assumir a mulher, ou as mulheres, como próprio campo de pesquisa na 
medida que seus corpos foram território privilegiado de dominação, disputa 
de saberes, práticas de normalização e discursos de verdade coloca na produção 
deste capítulo a oportunidade do uso da escrita de si, como ruptura da lógica 
patriarcal, assumindo a pesquisa e a produção de conhecimento onde as próprias 
mulheres pesquisadas e pesquisadoras são corpos de passagem para a produção 
de um outro conhecimento. 

A responsabilidade feminista requer um conhecimento afinado a ressonância, 
não a dicotomias. Gênero é um campo de diferença estruturada e estruturante, 
no qual as tonalidades de localização extrema, do corpo intimamente pessoal e 
individualizado, vibram no mesmo campo com as emissões globais de alta tensão 
(HARAWAY, 1995, p. 29).

A discordância sobre a existência de um método feminista específico e o 
uso que as feministas têm feito das variadas metodologias de pesquisa tem amplo 
debate. Porém, compactuamos com as pistas oferecidas por Harding, Haraway 
e McLaren que são potentes no que diz respeito a esta desconstrução de um 
sujeito único universal, a inclusão da noção de subjetividade corporificada e à 
própria necessidade e força de entrada das mulheres enquanto as personagens 
principais nas pesquisas e na vida pública.
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CONSIDERAÇÕES SOBRE A ÉTICA E A POLÍTICA 
NAS PESQUISAS FEMINISTAS

Os Feminismos entremeados aos diversos territórios da vida social produzem 
encontros, modos de existência e militância, disputam narrativas históricas, fa-
zem questionamentos quanto ao que seria justiça social e nos últimos anos tem 
produzido movimentações sociais significativas tanto no Brasil como no resto 
do mundo. 

A produção transversal entre Feminismo e Saúde aponta para a desnatu-
ralização do que vem sendo apresentado como “natural nas ciências da saúde” 
quanto às formas de compreensão e cuidado ditadas às mulheres enquanto um 
grupo totalizado pelo gênero oposto ao masculino. É a partir desta convergência, 
que percebemos a possibilidade no campo da Saúde Coletiva de afirmar a saúde 
enquanto construção histórica e política, incluindo outros campos de saber para 
produzir visões em saúde a partir de composições transdisciplinares, ou seja, 
colocando tensionamentos quanto às formas de determinação biológicas como 
sendo as mais importantes na visão da construção de saúde individual.

Trata-se de abrir espaço para produção de saúde explorar formas de en-
contro e pensamento sobre e entre sujeitos que desestabilizam a verdade e per-
mitam a conformação de novas teorias, e assim sucessivamente, a construção 
de novos modelos, técnicas, tecnologias e práticas embasados em propostas de 
ampliação da vida.

De acordo com Haraway (1995) e Harding (1998), a pesquisa feminista 
não representa a substituição da lealdade a um gênero pela lealdade a outro - a 
troca de um subjetivismo pelo outro, mas a transcendência de todo o gênero, 
o que, portanto, aumenta a objetividade. Assumir um ponto de vista, que diga 
da corporiedade e inclua os jogos de poder e lutas presentes na construção de 
um saber diz respeito a própria resistência a uma política de fechamento episte-
mológico que nos leve a certa simplificação para que possamos dar o nome de 
objetividade científica 

É o encontro com estas perspectivas feministas na política, ética e for-
mação dos campos de saber que reforça, nesta escrita, a necessidade da produção 
de pesquisas pautadas em outras bases de ciência. Que reforcem a inclusão dos 
jogos de verdade e disputas de poder sobre a mulher e o feminino, permitindo 
a abertura às novas possibilidades de produção política, crítica, metodológica, 
epistemológica e prática no campo da Saúde Coletiva.

Como anteriormente indicado, o número significativo de mulheres que 
compõem o campo da Saúde Coletiva, tanto no cuidado e gestão quanto na 
pesquisa, não é garantia de modos de cuidado ou pesquisas feministas. Ou seja, 
a forma de colocação e tensionamentos para novos modos de cuidado e gestão 
que incluam categorias de diálogo, escuta e problematização solidárias, intuitivas 
e inclusivas das necessidades e diferenças das mulheres ainda se encontra em 
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disputa. Buscando, não afirmar novas lutas identitárias, mas sim outras formas 
de produção comum entre as mulheres, onde designações generalizantes como 
“mulheres enquanto cuidadoras natas” desnaturalizando a ideia de sua respon-
sabilidade no cuidado das crianças, inválidos e idosos seja naturalmente das mu-
lheres e outros temas e papéis sociais possam ser questionados e amplamente 
discutidos como pauta de pesquisas e movimentos político feministas no campo 
da saúde (BIROLI, 2018). 

Tais problemáticas não são em absoluto triviais já que dialogamos com 
um campo de práticas e conhecimentos direcionados para a produção de Saúde 
e com a premissa de saúde como direito. Essa pauta intensifica-se dado ao mo-
mento histórico que vivemos de retração de direitos sociais e desarticulação de 
projetos públicos voltados para a ideia de “bem comum”, atualizando na socie-
dade brasileira a disputa por uma ideia de direitos e suas garantias.

Embora utilizados em uma minoria das políticas de saúde já é possível 
encontrarmos com o debate sobre novas formas de compreensão do humano e 
da humanização em saúde, apontando que a teoria do homem como sujeito da 
razão separado das paixões e dos embates entre os corpos, separado da natureza 
como plano comum da existência, pode fundar uma doutrina de direitos civis 
e se harmonizar com um Estado administrativo-policial, mas não pode estar de 
acordo com os direitos humanos (BENEVIDES E PASSOS, 2005).

Esses tempos de disputa biopolítica, que compreendemos como tempos 
onde a vida tornou-se o capital virtual por excelência, onde as disputas políticas 
e os modos de governo atualizam-se na vida em si, a discussão sobre o sujeito e 
sua constituição parece necessária para caminharmos rumo a práticas de cuidado 
mais libertárias. Isto recoloca para os movimentos de mulheres e movimentos 
feministas a necessidade de retomar o reconhecimento de lutas e resistência que 
possam agregar as necessárias transformações sociais.  

A própria elaboração das políticas de cuidado à saúde reprodutiva da 
mulher, na sua relação com a lógica econômica neoliberal ganha expressão na 
produção de práticas gerencialistas de gestão e cuidados onde raras são as opor-
tunidades que a vida da mulher aparece no centro do debate. 

A luta pela construção de escolha da mulher sobre seu parto, que atual-
mente gerou importante movimento de luta pelo Parto Humanizado afirmando 
políticas e práticas de cuidado que podem ser encontradas nas normativas da 
Rede Cegonha1 e os frágeis debates sobre aborto são exemplos da lógica an-
drocêntrica, representacional pautadas na ideia normalizada do que é ser mulher 
que desejamos equivocar no sistema público de saúde. 

Como exemplo disso, podemos aqui citar a experiência política das mu-
lheres no que versa sobre seus direitos reprodutivos onde em recente nota, da-
tada de 23 de outubro de 2018, o Conselho Federal de Medicina considerou 

1 Leia mais sobre a organização da Rede Cegonha em: http://portalarquivos2.saude.gov.br/
images/sismob2/pdf/Portaria%201459_Rede%20Cegonha.pdf e  http://portalms.saude.gov.br/
sismob/instrutivo-e-legislacao-dos-programas/rede-cegonha.



Vivências do cuidado na rua: produção de vida em territórios marginais 71

PESQUISA FEMINISTA E SAÚDE...

que o termo “violência obstétrica” é forjado a partir de ONGs e movimentos 
político-ideológicos que demonizam condutas baseadas em evidências científi-
cas comprovadas. Também na nota consta que a expressão “violência obstétrica 
é uma agressão contra a especialidade médica de ginecologia e obstetrícia e por 
conseguinte contra a mulher”2.

As questões conflitantes que emergem das racionalidades políticas que 
garantem a ideia de direitos a esse sujeito racional e moderno exclui múltiplas 
experiências femininas e reforça modos patriarcais de vida já que as próprias 
noções de liberdade, corpo e subjetividade são forjadas tendo como base esse 
sujeito. 

A exploração dos jogos de força e verdade sobre o corpo - ou sujeito - 
feminino e a história das mulheres dentro da Saúde Pública e Saúde Coletiva 
desvela formas específicas de pré determinação na visão e normatização dos 
corpos. Olhar e experimentar ser parte destes corpos nos impele a assumir e 
evidenciar como pudemos perceber as capturas subjetivas que a racionalidade 
de governo impõe nas práticas de cuidado, gestão e assistência e produção de 
pesquisa e conhecimento no campo da saúde.

PRODUÇÃO ÉTICA E POLÍTICA DA PESQUISA NO 
CORPO: EXPERIÊNCIAS DO CUIDADO DE SI 

Como anteriormente descrito, a proposta de escrita deste capítulo está dire-
tamente relacionada à experiência de produção de pesquisa de duas mulheres, 
trabalhadoras, militantes e feministas que desejam produzir crítica e intersecção 
sobre seu percurso entre ser mulher e pesquisadora no campo da Saúde Coletiva. 
Percurso este de experimentação que levou a percepção mais clara de que as 
pesquisas de base feminista disputam espaço na universidade a partir da inclusão 
de experiências, construção de novas racionalidades e de ampliação de categorias 
analíticas.

Assim, diante das considerações expostas até aqui de maneira empírica, 
tendemos a finalizar a escrita deste capítulo a partir da apresentação das expe-
riências nas quais entendemos operar produção de resistência e de pesquisas 
dentro e fora do ambiente acadêmico.

Nossa produção de inflexões sobre o envolvimento e visibilidade das 
mulheres e do feminismo na pesquisa ganha, e ao mesmo tempo dá corpo, a três 
dos últimos projetos nos quais nos envolvemos nos últimos anos. 

A expansão das atividades no projeto de extensão, a partir da inclusão 
de encontros com as mulheres que vivem em situação de Rua, onde em con-
junto com as mulheres que produzem práticas de cuidado e gestão no SUS, nos 

2 Mais detalhes podem ser lidos diretamente na nota publicada pelo Conselho Federal de Medici-
na: http://old.cremerj.org.br/downloads/835.PDF.
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permite produzir novos conhecimentos sobre a governamentalidade da saúde e 
olhares para desconstrução da dicotomização da mulher entre espaço público e 
privado, bem como a compartimentação de sua subjetividade (MARÇON E 
OLIVEIRA, 2019). 

A inserção e estudo de um coletivo feminista em saúde - Coletivo Ade-
laides - atualizando o reconhecimento de si, os temas e dilemas das mulheres 
que compõem o campo da Saúde Coletiva brasileira na transversalidade com o 
feminismo. Ampliando potência comunicativa e de cuidado pelas redes sociais 
e acima de tudo apoiando a produção de práticas de liberdade e cuidado de si a 
partir da reconstrução da história das mulheres deste campo.

Nas pesquisas, atravessadas pela problemática do direito do aborto, que 
compõe a experiência do corpo que clandestinamente buscam alguma expe-
riência de cuidado para lidar com uma gestação indesejada. Experiência esta 
que acaba por afirmar a absoluta insuficiência dos serviços de saúde para essa 
demanda e, ao mesmo tempo, a existência de experiências de cuidado por vias 
marginais e clandestinas no encontro entre as mulheres. Desde que assumimos 
a militância do “pessoal é político” nos tornamos corpos de escuta e passagem a 
muitos temas de saúde, cuidado e experiência das mulheres. Corpos de passagem 
e resistência colocam temas polêmicos e até então silenciados nos espaços que 
ocupam.

Ampliando a visão e possibilidade de metodologias de pesquisa feminis-
tas, conforme aqui apresentadas, para distintos recortes de pesquisa entendemos 
que a produção de um conhecimento feminista pode trazer avanços concretos e 
significativos para o enfrentamento da desigualdade de gênero e também para a 
insurgência de novas racionalidades. Para tanto, se faz necessário um retrato mais 
realista sobre quem somos, como pensamos e de que maneiras podemos produ-
zir a exploração de novas formas de conhecimento. Considerando o mundo em 
que vivemos e nossas possibilidades de inserção sociais e políticas, vale lembrar 
que acreditamos ser ainda necessário um caminho de resistência e fortalecimen-
to mútuo entre as mulheres.

A intervenção das mulheres nos espaços, incluindo os intelectuais e cien-
tíficos traz a possibilidade de um conhecimento crítico, construído a partir do 
diálogo e do contraste com seus diferentes, desta forma, inovando libertariamen-
te na construção de novas formas de pensar e viver (RAGO, 1998). Comple-
mentando essa ideia, desejamos apontar que a proposta para uma epistemologia 
feminista compactua com a ideia de superação do conhecimento como processo 
meramente racional, passando a incorporar uma dimensão subjetiva, emotiva e 
intuitiva e corporificada nas pesquisas e na ciência moderna. Rejeitando a visão 
neutra do mundo compreendemos que a produção de visibilidade e escuta das 
vozes das mulheres é produzida a partir de um lugar de resistência e de reconhe-
cimento das práticas de liberdade em todos os campos de saber.

Apesar do reconhecimento dos grandes avanços que a perspectiva de 
gênero traz aos estudos em saúde e Saúde Coletiva, essas perspectivas de re-
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construção da história das mulheres nos levaram a buscar maneiras de escrita e 
compreensão de novas formas de consideração dos direitos. Estes, deixam de ser 
universais e individuais, passam pela afirmação de novas formas de construção 
dos direitos coletivos e historicamente construídos, reafirmando que as pesquisas 
de base feminista e suas possibilidades de produção estão a serviço da criação de 
novas epistemologias e uso de metodologias que respeitem outras categorias de 
intervenção e produção do conhecimento inclusivas e compartilhadas.

Destacar o foco experimental, de produção subjetiva-corporificada de 
conhecimento e pesquisa passou necessariamente pela reconstrução dos corpos 
das pesquisadoras, colocando em evidência a escrita de si. Compreendendo a 
escrita enquanto disputa de saber sobre si nas relações com o outro e recons-
trução da memória, relacionada ao exercício de ampliação da capacidade ética e 
experimental denominada por Foucault (1995, 1988) como práticas de cuidado 
de si, permitiu novas modulações e modelações de nós e das mulheres envolvidas 
nas pesquisas.

 Esta perspectiva ética e política de produção de um conhecimento que 
perpassa nós mesmas direciona-se para criação e rompimento com padrões atu-
ais nos sistemas e códigos de conhecimento vigentes, permitindo refazer cami-
nhos  onde o feminismo e a experiência das mulheres nos permitem ampliar 
olhares e compreensões sobre nós mesmas, nossos desejos e corpos de maneiras 
menos colonizadas e implicadas na produção de uma nova estética de si pauta-
das em práticas de resistência e liberdade diante da máquina patriarcal na qual 
operamos nosso trabalho.
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um artista vem de suas derrotas. Só a alma atormentada pode 
trazer para a voz um formato de pássaro. Arte não tem pensa: 
O olho vê, a lembrança revê, e a imaginação transvê. É preciso 

transver o mundo
Manoel de Barros – Menino no mato

Para nós nesse estudo, além do colocado pelo poeta, diríamos 
que vivemos, como redes vivas de existências, de encontros 

agenciadores de narrativas cartográficas de nós mesmos …. 
essas que podem inventar novos in-mundos

GOMES E MERHY, 2014

O objetivo deste texto é descrever e detalhar a perspectiva de investigações sobre 
os coletivos viventes nas ruas de cidades do estado do Rio de Janeiro, que tomam 
como central a produção do modo de existir desses outros na noção de que eles 
são os melhores pesquisadores de si.

Em 2013, iniciamos a pesquisa que denominamos Rede de Avaliação 
Compartilhada em Saúde (RAC)1 na qual considerávamos que qualquer proces-

1 Este conjunto de pesquisas foram realizadas pelo  coletivo  intitulado Micropolítica do Trabalho 
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so de avaliação implicaria em reconhecer que avalia quem pede, quem faz e quem 
usa. Esta perspectiva representava um esforço metodológico amparado em uma 
aposta ético-política na qual todos são pesquisadores, baseando-se na noção de 
que todos são protagonistas do agir cotidiano no mundo do trabalho em saúde 
na sua atuação micropolítica, incluindo-se o próprio cidadão/usuário (MOE-
BUS et  al., 2016) Essa forma de pesquisar exigiu de todos nós a necessidade 
de utilizar várias ferramentas já oferecidas pelo próprio campo da Avaliação em 
Saúde, mas em especial por demanda da própria pesquisa, fomos levados a criar 
outras para enfrentar a marcante presença do outro não só no campo investi-
gativo, em especial, desse outro, o cidadão-usuário, que marca com seu próprio 
modo de existir a construção das práticas de cuidado e a produção de conhe-
cimento sobre o campo de estudo (BERTUSSI et al.,  2011; MERHY et al.,  
2016; FEUERWERKER et al.,  2016). 

Desenvolvemos três elaborações estratégicas de investigação: 1) a cons-
trução do pesquisador como in-mundo, ou seja, sujo do mundo dos outros além 
dos seus e sujando os outros (GOMES E MERHY, 2014); 2) a noção que todo 
modo de produção de existência é uma rede viva em intensa produção nos 
vários encontros que lhe acontecem (MERHY et al., 2016); e 3) a construção 
da ferramenta de campo que denominamos cidadão-usuário guia, para gerar a 
produção das fontes que iriam animar a pesquisa (MOEBUS, 2016a).

Desde, então, a produção no campo de estudo do encontro com o outro, 
para quem funcionamos como outro também, passou a ser nosso método de 
trabalho. Criar uma tensão entre as vistas dos pontos de vistas que se situam nos 
cenários investigativos tornou-se chave para transversalizar regimes de visibilida-
des e dizibilidades (FOUCAULT, 1992; MERHY, 2013). 

Deparamo-nos também — e isso é marcante para a produção dessas in-
vestigações — com várias situações que atravessavam nossos cenários de pesquisa 
nos territórios de saúde e que foi a presença em quase todas as cidades que 
estudamos (23 municípios brasileiros) da evidente interferência produzida, no 
campo das políticas públicas em saúde, pelos distintos grupos de viventes nas 
ruas (MERHY et al., 2016; FEUERWERKER et al., 2016).

O encontro com esses grupos nos obrigava a falar sobre isso, ao mesmo 
tempo que vivíamos a construção de grandes aparatos repressivos, criminalizaddores, 
envolvendo judiciário, segurança pública, assistência social e a saúde que eram as 
grande armas oficiais para governar esse territórios, tendo como mote central, 
em sua maioria, a limpeza das grandes cidades brasileiras do que consideravam 
lixos humanos, na tentativa de eliminá-los e ocultá-los da imediata visão dos 
outros, os tidos bons cidadãos. 	

e o Cuidado em Saúde realizada pela Rede Nacional de Observatórios  de Políticas Públicas em 
Saúde e em Educação em Saúde, Esta Rede  envolve vários núcleos de pesquisadores de diversas 
instituições de ensino superior, além de trabalhadores da saúde e distintos coletivos sociais implica-
dos de algum modo com esse campo de saberes e fazeres.
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Já tínhamos como coletivo, desde 2010 na cidade do Rio de Janeiro, 
construído uma nucleação de várias pessoas e grupos afins em torno de um mo-
vimento que denominamos “Sinais que vêm da Rua” (MERHY, 2015a; 2015b), 
em especial animados pelas perspectivas cariocas de sediar vários grandes eventos 
na cidade do Rio de Janeiro, como o encontro internacional Rio +20, a Copa 
do Mundo de Futebol e a Olimpíada, mas essa dimensão tão clara como a acima 
descrita não tínhamos ainda vivido de uma maneira tão intensa.

No evento “Rio +20”, em 2012, foi um momento marcante, abriam-se 
possibilidades para compreender o que estava ocorrendo, na cidade do Rio de 
Janeiro2.  Vale registrar que os encontros do “Sinais que vêm da Rua” tiveram 
início no 10º Congresso Internacional da Rede Unida, no Rio de Janeiro, e 
logo já estava fazendo interferências em distintos lugares, como algumas ações 
que desenvolvemos pela orla do Aterro do Flamengo no período daquele gran-
de evento mundial. Ali pudemos vivenciar de modo bem claro as disputas pelo 
tipo de cidades que estava em pauta, no mundo, em especial nos grandes centros 
urbanos, tão caros ao capital (MARICATO, 2013). 

O Rio +20 foi colocado como evento a partir da agenda nacional do 
governo federal ao tomar como questão toda uma discussão que há 20 anos foi 
criada na “Eco 92”, sobre a questão da crise ambiental mundial. Agora, diante da 
perspectiva de uma nova reunião internacional, mas em outro contexto mundial, 
estávamos diante da possibilidade de verificar o que tinha acontecido em relação 
a declaração de se construir uma "Terra Sustentável", e verificar se governos e 
corporações tomaram as medidas recomendadas para uma política ambiental 
favorável à manutenção da vida, inclusive a do próprio planeta.

No processo de organização desse encontro, houve uma disputa mundial 
pela construção da sua agenda e a forma de estruturá-lo. Não só os governos 
e as corporações atuaram, mas vários coletivos e movimentos sociais, criando 
inclusive um conjunto de atividades paralelas, uma vez que a organização oficial 
não abriu espaço para suas incorporações.

Na semana do encontro essa disputa ficou visível. Enquanto os governos 
de vários países, as agências internacionais, várias corporações empresariais, al-
guns intelectuais e ONGs juntavam-se em um grande evento sediado no Forte 
de Copacabana, muitos coletivos e movimentos sociais, de vários “povos” do 
mundo, se fixaram no Aterro do Flamengo, inclusive vários povos indígenas 
amazônicos, que realizaram as mais variadas atividades de debates, rodas de con-
versas, ações culturais, entre outras.

Havia uma tensão clara. De um lado, diferença produzia desigualdade, 
criando vigilância e suspeição; do outro, diferença fascinava, enriquecia, andava 
pelas bordas e se conectava. O Aterro do Flamengo fervia de vidas em conexão, 
onde se conectavam vários outros “lugares” da cidade, que serviam de espaço 
ampliado do evento paralelo, bem menos protocolar e talvez escamoteado.

2 Muito desse relato baseia-se em textos produzidos por Emerson Elias Merhy em várias ocasiões 
e publicações.
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O Forte de Copacabana, situado na Praia de Copacabana, foi tomado 
pelo governo estadual e federal como lugar de maior visibilidade para o evento 
oficial. Ao chegar, qualquer um podia ver uma megaconstrução sobre as pedras 
e as estruturas do Forte; a medida que se andasse por essa construção ia-se a um 
enorme terraço, que se abria para a visão de “beleza” da Baía da Guanabara, 
como dizendo por si, aos empresários e governantes ali presentes: “Vejam que 
produto maravilhoso estamos lhes oferecendo; querem comprar? Servindo de 
showroom da cidade mercado: Rio de Janeiro”.  Havia compradores em potencial 
e muitos. Chefes de nação, ou seus representantes, e centenas de empresários de 
corporações transnacionais, nacionais e multinacionais.

Ao mesmo tempo, quem andasse pelo aterro ia se sentir dentro de uma 
floresta, entre grupos, barracas e multiplicidades viventes. Havia uma infinidade 
de povos e isso passava pela pele, vivenciaria como a diferença construída nas 
produções da vida era absolutamente maravilhosa, sentindo-se atingido de uma 
enorme possibilidade de ser, na rica experiência que isso proporcionava. Talvez, 
sentiria uma certa alegria ao vivenciar grupos tão distintos sem um clima de 
ameaça ou vigilância paranoica. Andar pelo Aterro, naquele evento, era uma 
experimentação em si do movimento-multidão.

COMO AS POLÍTICAS PÚBLICAS VÊM SE 
DESENHANDO3

 
No campo das políticas formuladas no âmbito federal para os viventes na rua, 
esses são definidos como:

grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os 
vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia 
convencional regular, e que utiliza logradouros públicos e as áreas degradadas 
como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, 
bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como mo-
radia provisória (BRASIL, 2012).

No interior dessa formulação, chama a atenção a noção de que coletivos 
viventes na rua são considerados como “população em situação de rua” por 
falta de outra opção no seu desejo de viver, não levando em consideração que 
há muitos(as) que aí estão que não podem ser considerados nem população e 
nem em situação de rua, mas sim viventes nas ruas, onde se experimentam exis-
tencialmente, e muitos deles são optantes pela rua como o seu lugar de viver. 

3  Relatório de pesquisa “Análise microvetorial do impacto da Política Nacional para a População 
em Situação de Rua em Macaé-RJ”, desenvolvido pelo Observatório Microvetorial de Políticas 
Públicas da UFRJ-MACAÉ e financiado pelo CNPq através da chamada universal MCTI/CNPq 
Nº 01/2016.
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Vários estudos apontam isso com nitidez, como, por exemplo, alguns realizados 
em São Paulo com a perspectiva de compreender a composição e a dinâmica 
de conformação das denominadas “cracolândias” (VARANDA E ADORNO, 
2004).	

No Brasil, muitas destas políticas têm sua complexidade ampliada com a 
promulgação da Constituição de 1988 e a instituição do modelo federalista de 
estado. Neste, a descentralização das ações do governo federal para os demais 
entes institui um modelo de relações interfederativas tenso, constituído por re-
lações sinérgicas, concorrentes ou antagônicas que interferem na formulação, na 
implementação e na avaliação das mesmas.

Em 2004, foi divulgada a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 
que assegura cobertura social a população em situação de rua e outras popula-
ções através de serviços como os CRAS (Centro de Referência da Assistência 
Social) e o CREAS (Centro de Referência Especializado da Assistência Social). 
Esta política prevê ações de proteção social básica ou especial destinado a: famí-
lias e indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertenci-
mento e sociabilidade; identidades estigmatizadas em termos étnico, cultural e 
sexual; desvantagem pessoal resultante de deficiências; exclusão pela pobreza e/
ou no acesso às demais políticas públicas; uso de substâncias psicoativas; diferen-
tes formas de violência advinda do núcleo familiar, grupos e indivíduos; inserção 
precária ou não-inserção no mercado de trabalho formal e informal; estratégias 
e alternativas diferenciadas de sobrevivência que podem representar risco pessoal 
e social (BRASIL, 2005, p.33).

Em 2005, a obrigatoriedade de criação de programas de amparo no âm-
bito da organização dos serviços de assistência social para população em situ-
ação de rua numa perspectiva de ação intersetorial foi instituída pela Lei nº 
11.258/05, a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) (BRASIL, 2005). O 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) possibilitou 
a formulação participativa de políticas públicas nacionalmente articuladas e di-
rigidas às pessoas em situação de rua, e realizou o I Encontro Nacional sobre 
População em Situação de Rua, que reuniu gestores municipais, organizações e 
entidades da assistência social que trabalham com o tema, bem como fóruns e 
movimentos representativos da população em situação de rua (BRASIL, 2006).

O Decreto, de 25 de outubro de 2006, constituiu o Grupo de Trabalho 
Interministerial (GTI) com a finalidade de elaborar estudos e apresentar propos-
tas de políticas públicas para a inclusão social da população em situação de rua 
e pautar alguns aspectos das políticas de assistência social, saúde, educação, habi-
tação, trabalho e renda, cultura e garantia de direitos humanos (BRASIL, 2006).

A necessidade de atender aos direitos sociais propostos pela Carta Magna, 
do ponto de vista jurídico-político-institucional, com o crescente protagonismo 
de coletivos de usuários, órgãos de controle estatal e o Ministério Público, tem 
possibilitado uma certa ampliação das várias disputas no interior das próprias 
ações governamentais. Na própria geração da informação sobre os vários mo-
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mentos de implementação e geração de resultados, criam-se situações difíceis 
para se saber qual é efetivamente a informação mais real. Entretanto, há algumas 
delas que parecem ter algum sentido para quem tem proximidade com os cole-
tivos viventes nas ruas das grandes cidades do sudeste brasileiro. 

Nas diferentes cidades, podemos observar um contingente significativo 
de pessoas que habitam as áreas centrais da cidade, e fazem destes logradouros 
(praças, terminais rodoviários, pontos de ônibus e táxis, etc.) locais de trabalho, 
de socialização, e de residência. Estas protagonizam um estranho paradoxo. Ao 
mesmo tempo em que ocupam e tomam para si os espaços públicos de forma 
expressiva, resistente e reincidente, sua existência é cinza, opaca, invisível em sua 
singularidade. Ao que parece, trata-se de uma massa sem rosto que só existe em 
termos gerais, entretanto, com nossos olhos sedentos por regularidades, iden-
tificamos os lavadores de carro, os vendedores de bala. Meninos que pedem, 
meninas que se vendem, malabaristas do sinal vermelho. Pessoas que equilibram 
vidas no vai-e-vem da cidade. E nessa dinâmica não importam os rostos, não im-
portam os nomes, mas sim os papéis representados. Entre pena, medo, hostilidade 
e explicações das mais simplistas, o fosso entre a “população em situação de rua” 
e o restante da sociedade perpetua-se cotidianamente, naturaliza-se. 

Os viventes nas ruas têm como marcas, efetivamente, a heterogeneidade 
— pois é composta por homens e mulheres (de várias idades), crianças, transe-
xuais, idosos e sua complexidade é enorme, pois cada indivíduo vivencia dife-
rentes vulnerabilidades, como redes vivas existenciais que são (VARANDA E 
ADORNO, 2004).

As ações desenvolvidas pelo GTI resultaram na Pesquisa Nacional da 
População em Situação de Rua, realizada em 2007, envolvendo 71 municípios, 
sendo 23 capitais e 48 municípios com população igual ou superior a 300.000 
habitantes. A pesquisa nacional identificou 31.922 pessoas maiores de 18 anos 
em situação de rua. Este dado, somado com dados de pesquisas de outras cidades 
não envolvidas na pesquisa nacional, permitiu estimar que existe aproximada-
mente 50.000 pessoas em situação de rua no Brasil (BRASIL, 2008).

De acordo com essa pesquisa, a população em situação de rua é predo-
minantemente do sexo masculino (82%), com idade entre 25 e 44 anos (53%), 
negra (preta!!!) (67%), de baixas condições socioeconômicas (52,6%). Com re-
lação à escolaridade, 74% das pessoas entrevistadas sabem ler e escrever, 17,1% 
não sabem escrever e 8,3% apenas assinam o próprio nome. 70,9% da população 
exercem algum tipo de atividade remunerada e 15,7% pedem dinheiro como 
principal meio de sobrevivência. As principais razões (segundo essa pesquisa), 
que desencadeiam o movimento de ida para as ruas são o alcoolismo/drogas 
(35,5%), desemprego (29,8%) e conflitos familiares (29,1%).

Quanto ao tempo de permanência na rua, quase metade da população 
(48,4%) dorme nas ruas há mais de dois anos, 30% dormem nas ruas há mais 
de cinco anos, 22,1% costumam dormir em abrigos e 8,3% alternam as noites 
na rua ou em abrigos. Além disso, 24,8% não possuem qualquer documento 
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de identificação e 88,5% afirmaram não receber qualquer benefício dos órgãos 
governamentais. O perfil deste segmento populacional apontado pela pesquisa 
denota uma importante condição de vulnerabilidade social e reafirma a necessi-
dade de políticas que atendam às suas necessidades e especificidades (segundo o 
documento governamental).

É neste cenário que a “Política Nacional para a População em Situação 
de Rua” e o Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento são 
instituídos por meio do Decreto nº 7.053/09.  Neste mesmo período foi ins-
tituído também o Comitê Técnico de Saúde para a População em Situação de 
Rua através da Portaria 3305/09, visando garantir o acesso aos serviços de saúde 
do SUS (BRASIL, 2009b).

A partir do ano de 2011, surgiram novos serviços para atender as necessi-
dades e garantir a atenção à saúde da “população em situação de rua”, a exemplo 
da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) (BRASIL, 2011a), Consultórios na 
Rua (BRASIL, 2011b), Centro de Referência Especializado para População em 
Situação de Rua (Centro POP) e as Unidades de Acolhimento (BRASIL, 2012), 
que funcionam de forma descentralizada, em âmbito municipal.

Para além desses números e informações, acreditamos que hoje estamos 
diante também de novas questões do campo da política, que os viventes nas ruas 
podem sinalizar com suas existências muito singulares, inclusive sobre a própria 
noção do que é mesmo a política, enquanto prática social e não como projeto 
ou programa emanado de uma estrutura governamental e de Estado.

ALGUMAS DISPUTAS NA CIDADE DO RIO 
DE JANEIRO E A TENSÃO COM A ÂNSIA DO 
CONTROLE E CRIMINALIZAÇÃO DOS VIVENTES 
NAS RUAS

Um grupo de artistas de rua, formados na Escola Nacional de Circo, há mais de 
20 anos, dentro do universo da teatralidade circense, iniciou uma experiência 
interessante. Fizeram contato com os meninos e meninas que viviam pela praia 
de Copacabana, agindo numa conexão que se expressava com encontros produ-
zidos pela percepção, que esses pequenos moradores adoravam dar saltos e pular 
das muretas, em direção à areia. Percebiam que era possível oferecer ensinamen-
tos para aprimorarem esses “exercícios” e desse modo se ofereceram.

Desse rico processo construíram vários projetos sociais que visavam, an-
tes de tudo, a construção do encontro, com a intenção de a partir dele criar 
novas vinculações de interesses entre os meninos e as meninas, viventes na rua, e 
os próprios artistas, que  ambicionavam abrir experimentações existenciais para 
aquele coletivo, afim de criarem novas possibilidades para o seu próprio viver, 
abrindo novos sentidos para suas existências.
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Dentre os muitos grupos que aí estiveram, que podem ser conhecidos 
através de alguns trabalhos (SILVA, 2107), destacamos, aqui, o “Se Essa Rua 
Fosse Minha”, por vir daquelas conexões, e por termos tido, nós do coletivo 
Linha Micropolítica, a oportunidade de partilhar ações comuns. Vale registrar 
que tivemos a sorte de encontrá-los para a produção de um trabalho em comum, 
que nos proporcionou uma rica experiência. Inclusive porque foi através desses 
encontros que fomos agenciados e criamos no nosso coletivo ações que deno-
minamos “Sinais que vêm da rua”.

Chegamos a promover em conjunto uma oficina de trabalho no 10º 
Congresso da Rede Unida, em 2012, na cidade do Rio de Janeiro. A oficina 
durou três dias e teve a participação de 300 pessoas (MERHY, 2010a). Nessa 
intensa atividade, contamos com a presença de uma variedade muito grande de 
indivíduos e coletivos que tinham a ver com a ideia dos “Sinais”. 

Um dos arte-educadores, que atua(va) na rua com meninos e meninas 
por vários pontos da cidade do Rio de Janeiro, não só em Copacabana, apresen-
tou-se relatando sua própria história: era um morador da rua da cidade, quando 
menor, e que foi trazido para a possibilidade de viver outros modos de existência 
pela ação do grupo do “Se essa rua fosse minha.”.

Houve, também, um relato interessante do coordenador desse grupo. 
Contou que o trabalho realizado com essas crianças da rua abriu uma negocia-
ção em torno do uso de drogas, como, por exemplo: cheirar “cola” ou “solven-
te”, que usavam de modo intenso. Criaram com elas um desenho que tinha uma 
escala que indicava quanto, pelo uso recente dessas drogas, estavam ou não no 
fundo do poço, o que determinava a possibilidade de fazer ou não certos exer-
cícios circenses, em razão do risco potencial que se apresentava por não estarem 
em plena lucidez e domínio do corpo. Nessa escala havia o seguinte sentido: 
“quanto mais no fundo do poço, menos posso fazer o exercício”.

Dessa maneira, o manejo das relações, que não se propunham ter cono-
tação do campo da saúde e nem de vigilância e controle, não deixavam de pro-
vocar certos processos agenciadores bem próximos do que poderíamos chamar 
de redução de danos e de intervenções contra o imaginário criminalizador. Foi 
exatamente esse tipo de vivência entre os artistas e os vários meninos e meninas 
que deram o mote criação de um projeto como o “Se Essa Rua Fosse Minha”, 
que teve no seu percurso apoio fundamental do Betinho, Herbert José de Sousa, 
precursor da política do Fome Zero.

No primeiro encontro mais ampliado que fizemos, na oficina de traba-
lho do Congresso da Rede Unida, de 2012, a multiplicidade de experiências 
que registramos, inclusive mexendo na nossa percepção de que esse eixo estava 
operando em várias cidades brasileiras, de um modo ou de outro, sem muito 
domínio nosso, ainda. Pudemos trocar distintas vivências entre os participantes, 
o que foi muito animador e produtor de novos desejos em quem ali estava. Não 
só para os muitos que já estavam implicados nessa frente, criou-se a sensação de 
que os sinais trazidos pelas vidas desses meninos e meninas, eram muito signi-



Vivências do cuidado na rua: produção de vida em territórios marginais 83

SINAIS QUE VÊM DA RUA...

ficativos e abriam uma grande possibilidade de novos conhecimentos, sobre o 
nosso contemporâneo e as chances de construirmos agendas comuns de ação, 
inclusive para disputar a noção de que muitos desses não eram moradores de rua, 
mas efetivamente viventes na rua, onde se experimentavam existencialmente, em 
distintas conexões. 

Conhecer suas experiências, incluí-las nos processos de contratualização 
de novas formas menos disruptivas de viver, de existir nas ruas, tornou-se não só 
uma estratégia de cuidado das mais potentes, mas também um imperativo ético. 
A cada encontro, a cada narrativa, dávamo-nos conta de que não conhecíamos 
esse mundo que se descortinava diante de nossa perplexidade. Mundo de intensa 
vulnerabilidade, por vezes de intensa violência, mas também de intensa produção 
de vida e formas de sobrevivência.

Viver esse momento pós-2012, como a Rio +20, na cidade do Rio de 
Janeiro, com vários outros grupos, abriu janelas para que a nossa visão se voltasse 
para alguns dos dilemas mais importantes que temos, hoje, diante de nós: o fa-
zer-se multidão dos vários modos diferentes coloca em xeque todas as estratégias 
governamentais que apostam na fabricação da categoria “população”, como o 
grande objeto do próprio agir das política públicas e a da saúde em especial. 
Fenômeno que vem de longa data, constituindo o que Foucault denominaria 
de uma biopolítica centrada na governamentalidade capitalística liberal (FOU-
CAULT, 2008).

GOVERNAR OS VIVOS.  BIOPODERES

Não muito tempo atrás, não mais que cinco séculos, a multidão apavorava vários 
lugares da Europa ocidental, expressando-se de várias formas. Ora como hordas 
de andarilhos que não respeitavam os limites de reinos, agora sob a geopolítica 
de nações, ora como vagabundos, desajustados ou coisas semelhantes, como eram 
tratados; ora como bandos de revoltosos das leis que não queriam se submeter; 
ora como estranhos, estrangeiros que vinham de fora ou que estavam do lado de 
fora do que era o “comum” normalizador (MERHY, 2014).

Houve outros momentos de multidões em vários outros períodos, mas 
nesses últimos séculos, pelos países ocidentais da Europa e nos seus territórios 
colonizados, havia algo de distinto ocorrendo. Foucault (2008) chega a caracte-
rizar essa situação, que nomina de modernidade, como a que traz dentro de si 
novas práticas nos modos de se governar os outros e a si mesmo. Aponta que a 
forma Estado emerge no interior de uma prática de exercício de poder que asso-
cia a delimitação de territórios-nações e o imperativo de estratégias de relações 
de poder que desenham novos regimes de verdades sobre o que é a multidão e 
como governá-la, bem como o que são os indivíduos e como controlá-los ou 
produzi-los para si, o Estado território-nação. 
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O território-nação francês deve conter e produzir franceses, assim como 
o inglês deve fabricar ingleses. E, como isso seria possível se antes os territórios 
identitários andavam por outras paragens? Só se fosse possível construir modos 
de governar os outros que os subjetivassem de certos modos e não outros, e para 
quem resistisse haveria sempre o exercício de um poder policial, disciplinador, 
normalizador e/ou soberano.

Vários foram os campos de ação que visavam esse objetivo, mas nada foi 
tão poderoso como a combinação entre um Estado armado, com sua polícia e 
exército, e um Estado organizador e ator de políticas sociais que servissem a esses 
fins, como biopolíticas, visando interferir na dinâmica da produção do modo de 
viver a vida, inclusive de desejá-la. A invenção de um regime de verdade segun-
do o qual a multidão era formada por vários grupos populacionais e que esses 
grupos obedeciam, para o seu desenvolvimento e regulação, a leis que podiam 
ser apreendidas da mesma maneira que se estudava as leis que regiam o mercado 
e os processos econômicos, foi como uma “eureca” nesse processo. A economia 
política tinha tudo a ensinar e o olhar através dela podia ver populações passíveis 
de manejos nos seus modos de funcionamento.

Há muito sabemos que pelo século XV começou a aparecer a estatística 
vital a serviço do Estado, nesses países europeus que iam se inventando. Esse pro-
cesso tinha o ânimo de tentar responder à questão de como as populações cres-
cem ou decrescem, regulam-se e se isso era do domínio do saber fazer humano 
que poderia utilizá-lo para interferir, como um biopoder, na própria dinâmica 
populacional, conforme certos interesses de alguns coletivos e não de outros. A 
Saúde Pública emerge e adquire uma expressividade única nesse momento em 
vários lugares, mesmo que sob formas distintas, conforme os jogos de poder a 
que estavam submetidas. 

A multidão era a esfinge que a Saúde Pública tinha que desvelar para 
controlar, conforme certos modos de governar os outros, indivíduos e coletivos.  
Fabricá-la como população era sua estratégia de poder central.

Os biopoderes sobre a produção e a gestão da vida de indivíduos e co-
letivos sofre um boom a partir de então e novos regimes de verdade vão sendo 
forjados. Além da noção de população, a de corpo biológico também adquire 
uma dimensão operativa central. Como substrato de um campo de sinais que 
podem ser lidos e interpretados sob a ótica dos mecanismos de regulação da pro-
dução da vida individual e coletiva, o corpo vai sendo construído e se tornando 
um poderoso campo de governo dos outros, com a força de se apoiar na noção 
de que o governo de si, do seu próprio corpo biológico, pode estender os me-
canismos de governo ao máximo da molecularidade da existência na multidão.

Forjar o limite do normal como o comum desejado e o anormal como 
o estranho a ser controlado é imperativo nesses regimes de verdade, que mais do 
que se alimentarem em uma certa regra de produção de verdade, vão inventan-
do-a e a consagrando como o caminho para todos que ambicionam conhecer 



Vivências do cuidado na rua: produção de vida em territórios marginais 85

SINAIS QUE VÊM DA RUA...

as leis sobre as várias formas de se produzir a vida humana, em suas expressões 
individuais e coletivas, e tornar isso política de Estado.

A Saúde Pública torna-se um paradigma para o campo de produção de 
conhecimento com seus procedimentos de investigação das leis sobre as popula-
ções, ao mesmo tempo em que vai sendo o brinco de ouro do modo do Estado 
se materializar como aparato burocrático e administrativo. O Estado moderno 
sempre foi um Estado biopolítico, centro de construção de saberes e estratégias 
para governar a produção da vida (NEGRI, 2002; FOUCAULT, 2010a).

Não vamos nesse texto fazer o percurso dos vários anormais que foram 
sendo inventados ao longo de todos esses séculos, mas podemos dizer que em 
alguns momentos nos encontramos diante dos “sem-razão” e “sem-moralidade” 
como anormais perigosos, em especial a partir do século XIX, quando emergem 
de uma forma tão contundente no conjunto de estratégias que se articulam à in-
venção da psiquiatria como medicina, um campo do biopoder bem significativo 
para todos, até hoje (FOUCAULT, 2006), com seus mecanismos disciplinares e 
biopolíticos.

Entretanto, nesses processos que temos vivido junto com os vários gru-
pos e coletivos que habitam as ruas, e vendo os mecanismos públicos de ação 
para eles, poderíamos dizer que os “sem-razão” e “imorais” deram lugar aos 
“anormais-do-desejo”. Esses são os alvos das atuais políticas de ação nas ruas, por 
meio de uma combinação “perversa” entre polícia, judiciário, assistência social e 
saúde (MERHY, 2010b).

DISPUTAS POR MODOS DE EXISTIR E POR 
MUNDOS? POLÍTICAS DE EXISTÊNCIA?

Pode-se dizer que o cenário construído, no Rio +20, convidava-nos a ampliar 
o pensamento sobre as disputas muito intensas do que deveria ser o “comum” 
(LAVAL E DARDOT, 2017) e levar em consideração os enfrentamentos que se 
instalavam na biopolítica contemporânea (PELBART, 2009).

Do lugar da principal lógica dos governos mundiais e das corporações 
capitalistas ultra e transnacionais, o que estava em oferta no evento era a vida-
mercado, vida capital, em uma cidade-mercado; do outro, o que estava em oferta 
no Aterro do Flamengo era que importava o contágio entre as diferenças pela 
força da produção das vidas nessas afecções e como colocar como um problema 
a enfrentar a construção corriqueira de se produzir desigualdade da diferença. 
Novas biopotências precisavam e precisam ser exploradas e visibilizadas a partir 
desses vários sinais, em especial os emitidos por coletivos como dos viventes nas 
ruas, que estão no fora do instituído pelo instituinte capitalístico.

Há pensadores que apreendem esse movimento de modo que nos in-
teressam muito, como Toni Negri (2005) que, ao falar da multidão, indica que 
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de um lado tem a multidão, de outro as molaridades capitalistas. Do lado da 
multidão existe a multiplicidade de redes de existências coletivas, sempre em 
produção e em acontecimento, como um poder constituinte de um comum 
assentado em processo de diferenciação. Como algo impossível de ser abraçado 
na sua multiplicidade como um todo, por ser constituinte, acontecimento, em 
produção permanente de si. Do lado da ordem capitalista existe o uno, existe o 
comum com uma identidade, o comum como subordinação, o comum como o 
normatizado, adequado, funcional e a diferença como o “anormal”, o estrangei-
ro, o desigual, o ameaçador, o improdutivo, a ser normalizada. 

Negri, nessas formulações, permite apontar que do lado do capital, na 
construção dos territórios identitários, existe o uno, onde se almeja o clone, 
onde se almeja a lógica da vida comum nas cidades como mercado, no jogo 
do biopoder. No outro, o território da multidão, é onde se institui a produção 
permanente da diferença, o campo da biopotência. 

Esse autor trabalha com essas duas imagens, que não são conceitos to-
talmente adotados por vários pensadores que também trabalham com algumas 
dessas ideias. Por exemplo, o filósofo Peter Pal Pelbart, que tem várias publica-
ções em diálogo com essas questões, entre as quais A vida capital (2009), traz para 
cena o tema da biopotência, mas de uma maneira não idêntica. E é interessante 
porque, se nós visitarmos vários outros pensadores, como Deleuze, veremos que 
esse tema do biopoder, dos diagramas de poder, da biopolítica e da biopotência 
vai adquirindo certa variação. Não temos a pretensão de convencer ninguém 
qual delas expressa o conceito mais correto, para nós não importam conceitos 
definidos na lógica representacional como corretos, achamos que conceitos de-
vem servir, funcionar para uma narrativa compreensiva diante de questões que 
lhe pareça significativa e faça sentido para viver, sem conotação universalista 
(DELEUZE, 2013).

Nessa direção, esses conceitos nos servem e podemos, sim, usar o que 
Toni Negri oferece e que parece interessante, quando dialogamos com os tipos 
de problemas que enfrentamos ao tentar pensar sobre um “outro”, como os 
viventes nas ruas.

Esse movimento da multidão, que vai o tempo inteiro colocando no 
campo do biopoder e na construção atual biopolítica o “pode ser” das políti-
cas públicas, interrogando-as, é algo que vale a pena a gente acompanhar em 
especial nos dias de hoje. Esses dias são altamente férteis pra nós porque vêm 
tornando evidente que a esfinge multidão opera de uma maneira tão intensiva 
que nós, não só no campo da saúde, mas no campo dos arranjos institucionais 
de uma maneira geral, estamos todos em estado de choque e de um sentir, sem 
conseguir dizer “tudo”.

No caso dos “Sinais que vêm da Rua”, usamos de um olhar rastreador 
para procurar ver os movimentos de coletivos na rua e na disputa sobre o que 
era público nas calçadas, praças, jardins, praias, independente das várias razões 
possíveis que esses movimentos tivessem, e tivemos a sensação que não havia só 
formas de ocupação, mas apostas no viver na rua fora do enquadramento identi-
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tário normalizador capitalístico, o que reforça o já dito por nós.
Na sua obsessão vigilante e controlista, no campo da ordem do uno, as 

políticas públicas saíam e saem a campo de mão dada com as forças policiais. 
Não que isso fosse e seja feito de uma maneira tão tranquila e funcional, pois é 
de um modo paradoxal, o que contribui com a sinalização das várias formas de 
se disputar o que é o bem comum, o que é o normal, o que é a vida que vale a 
pena, o que é espaço público e privado (MERHY, 2006).

E, diante de seu monstro preferido, a multidão, essas políticas saem à 
cata de criar saberes e fazeres que lhe permitam operar sobre esse terreno de 
multiplicidades, muito plástico, e tentar enquadrá-lo sob o formato de grupos 
populacionais, mas agora de novas ordens. Como já dito, da ordem dos “anor-
mais-do-desejo”.

Mas não é possível se aproximar desse monstro de uma maneira pleni-
potente. O monstro vai colocando essa pretensão em cheque, vai mostrando 
resistências, vai furando o muro e vai conquistando, no próprio campo de disputa 
parceiros e aliados. Além de ir revelando situações de existências mais interes-
santes de serem vivenciadas e visibilizadas, esses sinais vão dando pistas de que 
do ponto de vista daqueles que vêm ocupando a rua, as instituições dos séculos 
anteriores e ainda preservadas, parecem indicar esgotamento. No entanto, isso 
é bem paradoxal e não se efetiva de forma tão linear. O jogo social é também 
aberto e em acontecimentos não previsíveis, apesar da vontade de querer que 
fosse o contrário.

Destacamos que lá no território da rua há vários sinais que podem ir 
abrindo deslocamentos nos regimes de visibilidades que operamos corriqueira-
mente, no dia a dia, indicando que estamos diante, também, de novas questões do 
campo da política, que os viventes nas ruas podem sinalizar com suas existências 
muito singulares, inclusive sobre a própria noção do que é mesmo a política, 
enquanto prática social e não como projeto ou programa emanado de uma es-
trutura governamental e de estado, ou de uma organização partidária “clássica”. 
Michel Foucault, nos anos 1970 já havia apontado parte disso no seu texto “Os 
intelectuais e o poder” (FOUCAULT, 1992a).

Cabe pensarmos sobre isso, ou seja, do que é mesmo que nós estamos 
falando quando falamos da política? Será que estão se desenhando novos terri-
tórios que são da política? Será que não é isso que está na cena? Como é que a 
gente pode perceber isso? Será que os vários coletivos de viventes nas ruas que 
são tidos como caóticos e não organizados, não seriam organizados de outro 
jeito? 

Como deslocar-se do pensar mais instituído, apesar de ter um outro pon-
to de vista, sobre isso tudo, inclusive sobre o que vem ocorrendo de novas ques-
tões para a vida em sociedade, que só o outro como intercessor em nós, ali no 
campo de estudo, pode agenciar e permitir a geração de novas vistas do ponto 
abrindo possibilidades de novos conhecimentos situados em outros regimes de 
signos, como apontam Deleuze e Guattari (DELEUZE E GUATTARI, 2000)
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O QUE APRENDEMOS NESSES ENCONTROS 
SOB A PERSPECTIVA DA PRODUÇÃO DE 
CONHECIMENTO: O VIVENTE NA RUA É 
PESQUISADOR-INTERCESSOR EM NÓS 

O que nos ensinam os meninos e meninas de rua, no Rio de Janeiro. Afirma-
mos sem ter o medo de errar que como viventes são existências que no seu 
nomadismo funcionam no estilo ameboide, procurando sempre se desterritoria-
lizar a partir dos seus próprios movimentos, agir de outro jeito não plenamente 
previsível, autopoieticamente. E, podemos dizer que aprendemos isso com eles, 
em particular no contexto da repressão que sofreram no período da Copa do 
Mundo em 2014 e da Olimpíada em 2016.

Esses meninos e meninas, nos nossos contatos durante esse período no  
trabalho dos Sinais, nos colocaram em situações de aprendizagens sobre algumas 
das suas maneiras de sobreviverem em situações de grande vulnerabilidade social. 
Pudemos aprender que tiveram rapidamente a percepção de que as forças do 
Estado de Ocupação, policiais e sanitárias, tendiam a se territorializar e a se fixar. 
Os meninos e meninas percebem isso e passam a ser muito móveis, exploram o 
nomadismo intrínseco a si, exploram a si como multidões, produzindo um efeito 
esfinge perante todo aparato do estado e suas políticas de controle e captura.  Se-
rem nômades e ameboides tornou-se um questão de sobrevivência no exercício 
do seu viver e a resistência perante as forças de ocupação do estado.

Ali, em torno do Aterro do Flamengo, onde sempre teve muito menino 
e menina de rua, cuja aparição quase tinha hora marcada, em razão da fonte de 
água que lhes permitiam o banho, os bancos e sombras das árvores, e várias ou-
tras coisas, vivenciávamos mudanças nos seus movimentos. O bando de meninos 
e meninas, bando no sentido tanto de abandonados como de grupos fora da 
regra, forte isca para ser objeto do agir policial e sanitário, já não se apresentava 
“de bandeja”, girava, rodava, atravessava os territórios fixos. Movimentavam-se 
onde as forças fixadas não os alcançavam. 

Por outro lado, isso também os desprotegia, pois deixavam de ser visíveis 
por aqueles que estavam ali implicados com eles, como os arte-educadores, e no 
escuro dessa invisibilidade ficavam muitas vezes sem defensores diante da cor-
riqueira violência a que eram submetidos, quase que como regra do seu viver.

Estava, então, instalado um novo desafio para os arte-educadores e para 
os Sinais: poder se conectar e até municiar esse movimento ameboide na pos-
sibilidade de se tornar visível para aqueles que se interessavam por eles e os 
defendiam, sem capturá-los como redes vivas. Desafio que se colocava não só 
para o estabelecimento dos vínculos sempre em construção dentro de uma certa 
precariedade, mas também para os modos de compreender o que estava aconte-
cendo, e como aliar a implicação com a defesa radical do direito a vida do outro 
na sua diferença, com os novos formatos dos movimentos existenciais que vários 
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coletivos, ao modo dos viventes na rua, vêm experimentando, sem a vontade de 
controlá-los e de tudo querer saber. Isto é, constituir-se como intercessor, um 
no outro. 

Essa ideia de intercessor, que já foi ricamente explorada no debate da 
micropolítica do trabalho vivo em ato (MERHY, 2002) foi elaborada por Gilles 
Deleuze. No seu texto de nome Intercessor, do livro Conversações (DELEU-
ZE, 2013), procura mostrar como em sua relação com Felix Guattari nas suas 
produções em comum, a quatro mãos como se fala, constituíam-se dentro de 
um processo relacional e imanente, que de modo efetivo naquela situação em 
ato, um era intercessor do outro e só existiam como tal. Explora essa ideia para 
mais além, pois afirma que um certo livro pode ser um intercessor, ou qualquer 
outro tipo de encontro que opera de tal maneira micropoliticamente, na inten-
sividade das relações de poder que aí se constituem, que se abre agenciamentos 
para processos de subjetivação não dados e não previsíveis, que o planejar um 
encontro pode não dar conta, e que só existe no ato da imanência intercessora. 
Essa potência de agenciamento coletivo, talvez de enunciação, pode abrir novos 
fluxos de modos de existir e de construção narrativa, como quando fala sobre a 
construção da obra Mil Platôs, na conversa com a filósofa Parnet (DELEUZE E 
PARNET, 2004). Aproveitaremos, aqui, para construir a ideia de que nessa pes-
quisa dos viventes nas ruas como nossos pesquisadores-intercessores, procuramos 
nos guiar pelos seus modos próprios de produzirem suas apostas existenciais nos 
encontros que se constituíram como os cenários de investigação, como detalha-
remos em itens adiante.

Assim, tomaremos isso como o modo de operar a construção possível 
de novas formas de conhecimento instigadores de uma intensa interferência 
no campo da pesquisa, que pode agenciar a construção de outras narrativas que 
abram novos territórios visíveis e dizíveis constituídos em outros regimes de sig-
nos, podendo nos levar a transver e a duvidar do que é corriqueiramente sentido 
(visto e pensado, por exemplo) por nossos corpos bem marcados (ROLNIK, 
2008).

Desse modo, o exercício de compreensão pode vir do lugar mais inusi-
tado, ou seja, não dos movimentos sociais organizados como coletivos políticos 
específicos, mas da chamada “cracolândia” e de todos viventes nas ruas que fun-
cionem como esse pesquisador-intercessor em nós pesquisadores proponentes. 
(BADUY et al., 2016).
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PRODUZIR ENCONTROS QUE PERMITAM 
VISIBILIZAR MODOS DE EXISTIR EM PRODUÇÃO 
– VIVENTES NA RUA COMO NOSSOS CIDADÃOS-
GUIAS

Quando se lê Viveiros de Castro (2010, 2014) sobre o perspectivismo ameríndio 
o que mais instiga, e para muitos incomoda, é a percepção de que não há um 
multiculturalismo quando estamos diante de povos e imigrantes de distintas ori-
gens, mas há sim um multinaturalismo.

Eduardo lança mão da sua forma de compreensão sobre o modo como 
os Ameríndios, como povos originários, produziam certos modos de ver e falar 
do mundo que para os europeus-centrados eram verdadeiros enigmas. De fato, 
são até hoje, diga-se.

Nas suas experiências antropológicas formula a ideia de que um povo 
como os Yanomami ao conceberem que tudo é humano mas há distintas formas 
de sua expressão, que não a do homem, pautam um regime de signos que em 
si pode colocá-los, esses Ameríndios, como efetivos interrogadores dos nossos 
processos civilizatórios, que dicotomizam cultura e natureza, corpo e alma, pen-
samento e sensibilidade, podendo ir além disso, como  antropólogos de nós.

Nessas suas formulações é rico ver o relato do processo de afogamento 
do Bispo Sardinha pelos originários, que instigados pelos europeus que aqui 
chegaram, sob uma certa hipótese de serem deuses, os submetiam a testes, ex-
perimentos, que poderiam provar se eram mesmo ou não. Por exemplo, o fato 
do Bispo morrer afogado quando o deixam debaixo da água provava que eram 
homens sob outras formas, assim como a anta e a onça que eram humanos sob 
outras formas que não as de homens.

Aproveitamos disso que Eduardo está apresentando, para explorar mais 
amiúde a noção do outro como pesquisador-intercessor de nós e vice-versa, nas 
suas simetrias e não desigualdades, como coloca Bruno Latour na sua Teoria 
do Ator em Rede, citado em vários momentos pela obra do próprio Eduardo 
Viveiros de Castro.

Essa figura do outro que nos pesquisa tanto quanto o pesquisamos, e do 
outro como intenso produtor de conhecimento de si e de outro, tanto quanto 
nós que nos reconhecemos como os pesquisadores, é a melhor maneira de colo-
car nossas apostas metodológicas.

Na pesquisa Rede de Avaliação Compartilhada, escrita no volume 1 do 
livro “Avaliação Compartilhada do Cuidado. Surpreendendo o instituído nas 
redes” (MERHY, 2016), procuramos dar vazão a esse tipo de experimentação 
em outro contexto investigativo e com outra finalidade, mas ali buscamos cons-
truir ferramentas que pudessem no campo de estudo nos ajudar a construir os 
cenários de pesquisa dentro desse tipo de aposta: produção micropolítica de 
encontros que abririam os acontecimentos para vazar as relações intercessoras 
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entre todos que aí se encontravam, possibilitando o agenciamento cartográfi-
co expressivamente concretizável em narrativas de si e do outro, nesse grande 
in-mundo de interferências. Com isso, fazendo os perspectivismos, as vistas dos 
pontos de vistas, se exporem abrindo-se para novos saberes sobre os próprios 
constituidores dos cenários investigativos, abrindo fissuras nos já instituídos. E, 
talvez, com isso permitindo vazar novos mundos em produção.

Destacamos como elementos constitutivos dessa aposta metodológica de 
investigação a ideia do cidadão-guia intercessor para a produção de um outro 
conhecimento a invadir o campo de estudo sobre os viventes na rua, e poder 
colocar na pesquisa ali no cotidiano do viver dos viventes na rua as possibilidades 
de geração de novos territórios de visibilidade e dizibilidade sobre as disputas 
por novos modos de viver a vida, no campo de luta das políticas existenciais.

Ainda na pista de Viveiros de Castro, outra grande questão que estava 
instalada, e de há muito, era a clara disputa por distintos modos de existir e pela 
construção de um mundo outro. E não é nunca exaustivo repetir: como esses ou-
tros não “incluídos” na vida como mercado ao mesmo tempo que ameaçadores, 
que são também aberturas para nós dos Sinais e da Linha Micropolítica, instigam 
outras problemáticas: será possível que esse outro no seu modo de existir abra 
como intercessor em nós novas formas de produção de outros conhecimentos, 
que sejam o fora do atual biopoder? Não mais como anormais do desejo, nem 
como ameaçadores, nem como vagabundos, nem como objeto de judicialização 
e criminalização dos seus modos viventes de existir, não mais como vítimas ou 
doentes, mas como lutadores pelo seu direito de existir, nesse fora.

Estamos atrás disso, perseguir uma certa originalidade no fazer-se vida 
mesmo em condições desfavoráveis, como se essa vida fosse pura invenção como 
uma obra de arte, o que só seria possível se no nosso instigamento abrisse-nos 
para a geração de outros conhecimentos, para fora dos nossos regimes de visibi-
lidades e dizibilidades, e que nos remetessem na busca de novas narrativas sobre 
o sentido de mundos-outros. Isso, poderia abrir novos campos para a própria 
elaboração sobre o cerne de construção e efetivação das políticas públicas em 
geral e do campo do cuidado, em especial, nos seus regimes de verdade, como 
centro das apostas de construção societária, no hoje.

Será na sua cotidianidade que procuramos, compreender essas questões, 
afastando-se de ver o vivente como efeito de uma estrutura que o determina, 
meramente, para se abrir ao seu protagonismo nômade em fazer a “gestão” das 
próprias apostas de modos de existir. 

Apostamos no caminhar com o outro na micropolítica do encontro e nas 
afecções cartográficas que isso agencia, procurando dar sistematização as expres-
sividades narrativas aí produzidas, para que um outro qualquer possa acessá-las 
como conhecimento partilhável.

Construir cenários de pesquisas conjuntos com pesquisadores- propo-
nentes e viventes nas ruas, na cidade do Rio de Janeiro, para abrir processos de 
encontros que permitam a explicitação das estratégias de produção de vida pelos 
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próprios viventes, proporcionando a emergência de novos saberes nos lugares 
alvos das políticas públicas contemporâneas, que possam deslocar do centro, os 
saberes produzidos pelas disciplinas consagradas como científicas, que vêm sendo 
utilizadas como animadoras dessas intervenções.

No entanto, afirmamos que esses só funcionam como guias, que poderão 
ser rompidos se o território da pesquisa interferir de tal modo, que teremos que 
inventar outras possibilidades, coletivamente.

Até agora já descrevemos em vários momentos como a formulação do 
projeto de pesquisa é inseparável da própria explicitação das suas intenções me-
todológicas, na medida que essas também constituem o núcleo central do pro-
jeto.

Não identificamos esse desenho de investigação com as formas mais co-
muns de realizar-se estudos etnográficos e nessa direção seguimos os rastros de 
antropólogos como Viveiros de Castro (2014) e Bruno Latour (2012), como já 
indicado em itens anteriores, esses criticam a postura etnográfica em que o outro 
não sai do lugar de objeto, exposto ao saber já organizado pelos pesquisadores, 
que se colocam no lugar de interpretadores dos outros que não teriam a capa-
cidade de falar por si, tendo que ser representados hermeneuticamente pelos 
cientistas antropólogos, armados com suas científicas ferramentas.

Aqui, como já dissemos, o outro da pesquisa é o pesquisador-intercessor, 
e portanto um dos vários produtores em si de vários tipos de conhecimentos 
sobre si e os outros; bem como, qualquer outro que esteja implicado com o 
campo investigativo, pois partimos da noção que todos são pesquisadores, seja o 
pesquisador-proponente, seja o  outro que a ela se incorpora como pesquisador
-intercessor, seja qualquer um que possa se incorporar ao processo de produção 
de conhecimento, que vai sendo processado no campo de estudo.

De posse dos materiais que emergem como práticas discursivas no pró-
prio campo de investigação, além de outras formas expressivas peculiares a cada 
um que aí se insere, vamos organizando as oficinas de trabalho. Nessas oficinas 
buscamos construir processamentos coletivos das narrativas inscritas naquelas 
práticas, sobre a experiência vivida na pesquisa, orais e escritas.  Processamentos 
com certa intenção “hermenêutica”, que se constituem na medida que procura 
reter certas lógicas de sentidos que se fazem possíveis, como materiais compre-
ensivos da experiência vivida por todos que se encontram nas cenas de investi-
gação. 

Isto é, procurar uma dinâmica dos coletivos, que estiveram no campo de 
estudo e que vão construindo narrativas sobre as experiências que estão viven-
ciando, sob a forma de falas, escritas, ou qualquer outra possibilidade expressiva.

Afastamo-nos, também, da oferta que há na Análise de Discurso no cami-
nho de Pecheux (PECHEUX, 1990) que procura vincular a narrativa a uma tex-
tualidade como expressão de uma discursividade implicada na dinâmica histórica 
e social, demarcada para seu entendimento pelas linhas de análises histórico-es-
truturais, vendo no discurso a instituição do próprio falante e dos seus modos 
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de expressão, apontando para que o que é dito é efeito de determinantes sociais, 
políticas e econômicas dados pelas estruturas sociais constituídas, inclusive pela 
dinâmica das próprias classes sociais. Sair da frase para o texto e desse para o 
discurso é a ambição dessa corrente, muito utilizada em estudos do campo das 
Ciências Sociais e das Ciências Humanas, para se tornar uma ciência sobre o que 
é dito pelo texto e o enunciador, determinado, que não sabe o que fala, precisan-
do de um interpretador, o analista do discurso, que explica para o outro o que 
ele disse e não sabia. Como se esse portasse de uma clínica como um terapeuta 
das linguagens efetivadas pelos humanos.

Por isso, caminhamos em outra direção, onde a emergência dos pro-
cessos linguísticos é exigência das experiências existenciais vividas, nas quais as 
práticas discursivas são antes de tudo efeitos das afecções que essas experiências 
propiciam, funcionando enunciativamente como palavras de ordem a instituir 
materialidades, não obrigatoriamente já existentes. A efetuação de um discurso 
na discursividade que emerge no acontecimento, em um encontro, deslocando-
se da ordem do discurso como estrutura que opera sobre a ordem do agir, no 
qual em sua imanência abrem-se, micropoliticamente, linhas possíveis de novas 
produções de sentido de si e do mundo a ser produzido.

Por isso, experimentamos outros arranjos para poder apreender esse cer-
to invisível e dizível em emergência, em devir, procurando ir para o além do que 
se vê e se ouve. Para isso, uma das intenções dos processos de oficinas, a muitos 
que viveram a experiência do outro como intercessor, é submeter a multipli-
cidade de materiais a outros que não estiveram nos cenários investigativos, mas 
estiveram em outros cenários de pesquisas similares, os pesquisadores apoiadores 
externos, com a intenção de produzir possibilidades de validações por fazer sen-
tido para esses “de fora”, ou mesmo ampliarem como oferta o escopo narrativo 
sobre o vivenciado. Aqui, adotamos a noção de constituição de um saber gerado 
no fervilhar de uma inteligência coletiva construída na pesquisa como experi-
mentação, como forma legítima de produção de conhecimento, que serve para 
a vida, e que pode ser validado por um outro, por lhe fazer sentido, e que nesse 
ato lhe dá, ao conhecimento gerado, certa dimensão pública (MERHY, 2004).

Descrito isso, achamos que devemos mostrar os eixos guias metodoló-
gicos, produzidos em um diálogo aberto com a construção dos percursos in-
vestigativos de várias pesquisas que nosso coletivo Micropolítica construiu, em 
especial as do campo da saúde mental e da produção do cuidado, já citadas (GO-
MES e MERHY, 2014; MERHY et al., 2016; FEUERWERKER et al., 2016).

A – A construção dos cenários de pesquisa

Nessa busca de produção de alguns eixos metodológicos, desenvolvemos como 
primeiro movimento o desenho dos vários cenários de pesquisa suportados pelo 
campo de estudo. No nosso caso, rastrear coletivos de viventes nas ruas pela ci-
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dade do Rio de Janeiro foi o primeiro passo, facilitado pela nossa própria história 
desde os Sinais,

Nesse item, procuramos indicar algumas das situações já vivenciadas por 
nós em outras pesquisas, que dão a noção do que se pode fazer para essa cons-
trução dos cenários de pesquisa, que se constituirão pelo encontro entre pesqui-
sadores-proponentes e viventes nas ruas. Processo que permite disparar a cons-
trução de uma rede de contatos novos e de conversações para montar possíveis 
coletivos pesquisadores, entre os proponentes e os viventes como intercessores.

Uma das possibilidades facilitadoras se constitui do contato com os arte
-educadores que atuam nas ruas e mantém relações mais cotidianas com vários 
coletivos de viventes nas ruas. Dentre os seus encontros, que encaramos como 
favoráveis para a chegada dos pesquisadores-proponentes, são aqueles que esses 
agrupamentos realizam em certos lugares da cidade como oficinas de atividades, 
das mais diferentes naturezas, como por exemplo, hip-hop, e que nos permite 
uma boa aproximação, isto é, menos paranoica. A partir daí, fica por nossa conta 
o seguimento ou não da busca de produção de um certo vínculo e construção 
de certas perspectivas de ação em comum.

O trabalho, porém, deve ser iniciado no próprio contato com os arte-e-
ducadores, que mesmo nos conhecendo necessitam construir um processo me-
diador que não seja invasivo e autoritário, impondo para o coletivo de viventes 
nas ruas algo que não seria de maneira nenhuma algo que pudessem desejar. Mas, 
esse momento é de um trabalho conjunto entre pesquisadores-proponentes e 
arte-educadores.

Uma experiência que vivemos em alguns lugares e permitiu construir 
uma certa triangulação entre proponentes, arte-educadores e viventes foi a de 
oferecer uma dinâmica baseada na contação de histórias, cujo mote era: minha 
vida vale a pena ser contada. Essa dinâmica sempre foi muito rica na abertura 
para a construção do vínculo e muitas vezes atraiu também o próprio coletivo de 
arte-educadores, que se incorporavam no processo de construção dos cenários 
de pesquisa. Não há critério a priori de quem participa ou não, as ofertas são 
feitas a céu aberto e nos momentos dos encontros proporcionados. 

Por esse relato, podemos dizer que um elemento ferramenta desse pro-
cesso é o deixar-se ser levado pelo outro, o arte-educador aqui no caso, como 
se ele nos guiasse pelo campo e nos facilitasse a possibilidade de construção dos 
vários arranjos possíveis de composição dos cenários de pesquisa.

Esse lugar de guia, para nós, pode ser ocupado por vários tipos de faci-
litadores. No Rio de Janeiro temos experiências bem positivas junto com os 
técnicos Redutores de Danos, que atuam nas ruas junto com diferentes tipos de 
agrupamentos, isso também ocorre nos nossos contatos com os membros dos 
chamados Consultórios nas Ruas.

Quando não tínhamos esse facilitador, em várias ocasiões experimenta-
mos outras estratégias de aproximação. Por exemplo, houve experiências com o 
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uso de uma Rádio Móvel construindo uma programação em praças onde coleti-
vos de viventes se faziam presentes de modos mais rotineiros. Em outras ocasiões 
simplesmente passamos a frequentar o local e ir deixando contatos acontecerem 
na cotidianidade do fluxo da vida.

Essas possibilidades podem ser ampliadas por uma quantidade infinita de 
ofertas a serem inventadas, simplesmente com a finalidade de iniciar um encon-
tro. Consideramos isso um processo em aberto sem receitas de como fazer, mas 
com um amplo cardápio de experimentos já realizados como sugestões, pois a 
capacidade de criação também depende da intensa dinâmica que os pesquisa-
dores-proponentes criam entre si, ampliando-se capacidade de invenção quanto 
mais opera como processo de produção de uma inteligência coletiva (TEIXEI-
RA, 2005).

Constituído esse processo de aproximação e de enganche para possíveis 
construção de ofertas por parte dos proponentes, bem como dos outros que 
aí estão, também, inicia-se uma nova fase que tem a ver com a construção do 
processo investigativo conjunto, o que passa pela produção do que chamamos de 
coletivo de pesquisadores em geral, pois como já sugerimos em vários momen-
tos, todos são pesquisadores no campo de estudo, aliás na vida como um todo.

Mas, nesse estudo, focamos como ponto de partida a separação entre 
proponentes e viventes, que poderão se constituir como intercessores na medida 
que se construa um projeto investigativo em comum. As possibilidades de a par-
tir disso se construir a equipe de pesquisadores torna-se o grande desafio nesse 
tipo de estudo.

B- Construção da equipe de pesquisadores como 
dispositivo de desterritorialização de alguns regimes de 
signos bem consolidados

Na pesquisa Rede de Avaliação Compartilhada (RAC), que tinha como pro-
posta que todos eram pesquisadores no cenário da investigação, tivemos que 
enfrentar o imaginário instituído sobre o que é ser pesquisador para aqueles que 
os pesquisadores proponentes acionavam no campo de estudo.

Vale dizer que esse acionamento se iniciava com um convite para se 
construir uma pesquisa conjunta, a partir do contato que se estabelecia entre 
os vários que compunham um possível cenário de pesquisa. Portanto, isso varia 
conforme o contexto situacional, ou seja, quando se está fazendo uma proposta 
de um estudo da produção do cuidado em um certo serviço de saúde, isso coloca 
como possíveis componentes do cenário os agentes institucionais que compõem 
esse lugar de trabalho. 

Por isso, há que se estar atento a singularidade própria no caso de uma 
pesquisa que só existirá se o vivente na rua aceitar se constituir como pesquisa-
dor dos modos de produção da vida em si e nos seus parceiros, e no encontro 
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com a própria pesquisa. Mas antes disso, vale verificar o que aprendemos com as 
pesquisas anteriores.

Nas produções escritas que fizemos (MERHYet al., 2016; FEUE-
RWERKER et al., 2016) há a todo momento relatos problematizadores sobre o 
que se viveu no campo, nesse sentido. O mais relevante era o fato de que alguém 
ao ser convidado para compor como pesquisador a construção do cenário da 
pesquisa, um trabalhador de saúde, por exemplo, logo assumia a figura daquele 
que se afasta do outro, porque aquele agora vira seu objeto, isto é, a prática dis-
cursiva que ele constitui ao ser convidado alimenta-se de um imaginário institu-
ído de que há uma separação clara entre o sujeito do conhecimento e o objeto 
da pesquisa. Cria-se uma materialidade pela força de palavra de ordem que esse 
convidado produz ao topar ser pesquisador.

Nos encontros de educação permanente da pesquisa em andamento, ou 
seja, nas oficinas que fazíamos mensalmente entre dezenas de pesquisadores que 
estavam em campo, criávamos dinâmica entre os participantes para tratar dessas 
emergências, por isso iniciavam com os tipos de demandas que cada um tinha 
naquele momento a partir do que estava vivendo e  elegíamos no coletivo, qual 
delas iríamos enfrentar coletivamente para procurar compreender os tipos de 
pedidos que fazíamos, ali. A partir disso, já iniciava a oferta de narrativas que pro-
curavam não só entender qual era(m) o(s) problema(s) centrais em foco, como 
o de que relatamos anteriormente, mas gerava-se modos de produzir certos ei-
xos de sentidos para dar conta do que se vivia na experiência da pesquisa e no 
que nela produzia-se de incomodo. Reconhecíamos que a pesquisa interferia 
substancialmente sobre nossos corpos-pesquisadores e nas nossas maneiras bem 
marcadas de agir.

As reflexões realizadas, nas diversas atividades da pesquisa, permitiram 
ressignificar o tema da demanda da maneira que é abordado, por exemplo, pela 
análise institucional. Identificou-se que nosso pedido para os outros é, na prá-
tica, uma oferta: ofertamos a possibilidade de construirmos grupalidades que 
permitam refletir e, mais que isso, que busquem suportar o desafio de lidar com 
as afecções produzidos nos encontros, como acontecimentos e substancialmente 
com os processos que cada um criava a partir da oferta.

E, além disso, como isso operava na constituição dos cenários de pesquisa, 
que se abriam para as composições as mais variadas, inclusive garantindo a devida 
a autonomia para cada situação definir o que e como realizar o seu estudo, desde 
que se submetesse a esses processos de publicização nas oficinas. A nossa oferta 
no campo da pesquisa, então, gera um conjunto de pedidos que são a alavanca 
para se iniciar a própria constituição dos grupos de pesquisas, nos diferentes ce-
nários que vão se constituindo.

Nessa construção, o processo central passa a ser a constituição do próprio 
grupo de pesquisadores. Certos grupos podem usar a estratégia de reflexão gera-
da pela constituição do pesquisador-intercessor como dispositivo para formar a 
grupalidade. Outros, entretanto, têm necessidade de buscar estratégias diferentes, 
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deixando essa possibilidade para momentos posteriores e até inventando cami-
nhos próprios. Esses caminhos a serem seguidos dependerão de cada contexto 
que a pesquisa impõe, ali na micropolítica do encontro. 

Chamaríamos que esses processos vivenciados no desenvolvimento do 
estudo e na pesquisa como experimentação seria o que denominamos também 
como a busca de várias ofertas de compreensão do que estamos vivendo na 
experiência da pesquisa, e que ao se fazerem públicos no contexto das oficinas, 
por exemplo, tendo como matéria as expressões discursivas que emergiam ali na 
própria experimentação, possibilitariam exercícios coletivos e de grupalização 
no contexto da produção de conceitos, como verdadeiras ferramentas para a vida 
seguir em fluxo (LIMA E MERHY, 2016).

Por isso, nesses tipos de estudo como o que estamos propondo, aqui, 
tomamos como desafio a construção de processos coletivos que possam ampliar 
a nossa capacidade de interrogar as marcas instituídas em nossos corpos, corpos 
ensignados, e exercitar a possibilidade de desmarcá-los de um modo que possa 
abri-lo para outras ensignações, ainda não dadas (ROLNIK, 2008; DELEUZE E 
GUATTARI, 2000).  Isso ocorre quando nos permitimos interrogar quem é o 
pesquisador de quem, abrindo-se para um processo de desterritorializar corpos 
ensignados que podem ser invadidos cartograficamente, por novas línguas para 
os afetos.

Esse movimento deve ser feito em oficinas coletivas, usufruindo do estar 
dentro e do estar fora, pois devem ocorrer tanto no cenário da pesquisa, quanto 
em um outro lugar qualquer, fora do cenário da experiência investigativa para 
permitir uma potencialização de  jogos de alteridades e de encontros que po-
nham em funcionamento tensões sobre nossa própria constitutividade situacio-
nal como pesquisador.

A elaboração coletiva dessa situação, como vivenciamos já anteriormente 
em outras investigações (MERHY E GOMES, 2014), abre o coletivo para uma 
intensa criação de novos tipos de conhecimentos, necessários para continuar 
vivendo. Essa possibilidade de se abrir à novas subjetivações, como Redes Vivas 
Existenciais (MERHY et al., 2016), inclusive a dificuldade de isso se realizar, 
é muito bem posicionada no livro Cartografia Sentimental (ROLNIK, 2006).

Daqui pode emergir outras questões para esse guia metodológico, como 
a compreensão de que o nosso método é o encontro em sua micropolítica, bem 
como nossa pesquisa é uma interferência a agenciar como experimento proces-
sos de subjetivações de novos tipos, como regras desprezados ou previamente 
rejeitados na maioria dos estudos que se vêm como científicos, que pretendem 
o pesquisador neutro, sem interesses, implicações e desejos.
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C - O encontro em sua micropolítica e a pesquisa como 
interferência

Antes de tudo, queremos criar cenários de encontros entre as muitas diferenças 
que compõem um possível campo de estudo e explorar a micropolítica que aí 
se inscreve, no desafio de poder na chegada como ofertadores – pesquisadores 
proponentes – a construção de um comum, que visa a fabricação de uma busca 
de conhecimento sobre os modos de se viver nas ruas, constituindo-os como 
intercessores (BADUY et al., 2016; BERTOLUCI et al., 2016). Abrindo-se para 
a afecção do outro como forças em nós, ao mesmo tempo que procurar enfra-
quecer nossa forma de chegada no intenso processo de relações de poder que aí 
se constitui (FREIRE, et al., 2016). 

É nesse exercício de poder, inscritos nas relações de poder que aí agem 
em acontecimento, no interior do encontro em si, que pretendemos construir a 
possibilidade do comum a ser construído a partir do experimento de uma pro-
dução de conhecimento, no campo de estudo, que emerja do fabricar uma gene-
alogia de cada um de nós (FOUCAULT, 1992b; 2013 ; LAND, 2016), como re-
des vivas de existências (MERHY et al., 2016), em especial dos viventes nas ruas 
que se constituíram em pesquisadores-intercessores. Isso, inclusive, funcionaria 
como a principal estratégia investigativa, ao mesmo tempo que seria um disposi-
tivo de poder a desterritorializar nossas ensignações expressas já em saberes sobre 
o outro, como pesquisadores-proponentes, abrindo para novas possibilidades de 
saberes (FOUCAULT, 2010b; 2014). Aqui se constitui de uma maneira central o 
lugar dos pesquisadores-intercessores como dispositivos de investigação.

Além dessa importância que o encontro tem nas nossas apostas investi-
gativas, e nessa em especial, das várias pesquisas que o nosso coletivo construiu 
– Modalidades de Cuidado Domiciliar no Brasil; Acesso e Barreira em uma 
complexa rede de cuidados em saúde mental, Campinas e Rio de Janeiro; Ava-
liação Compartilhada de Saúde sobre a produção do cuidado nas várias redes de 
cuidado, no Brasil – tiramos como uma das lições o quanto a própria pesquisa, 
além de ser uma experimentação e funcionar como acontecimento a nos de-
sorganizar de lugares existenciais já estabelecidos, é também uma significativa 
interferência nos processos que se constituem nos campos de estudo, causando 
ruídos que precisam ser visibilizados para podermos falar deles. Inclusive porque 
muitos agenciam movimentos nos territórios existenciais de quem ali se encon-
tra, instigando-os a novas produções de sentidos para si e para o outro. 

Processo esse que é considerado uma “in-mundização” do campo de es-
tudo e como regra rejeitados pelas formas mais “científicas” de se pesquisar, que 
aqui é necessariamente material do próprio estudo. Isto é, a pesquisa interfere e 
produz modificações nos que aí se encontram na busca da produção de conhe-
cimento, sobre o que chamamos como nosso problema de estudo. São vários os 
materiais que já produzimos sobre isso, mas destacamos aqui três que trazem em 
seu conteúdo o enfrentamento dessa elaboração e as consequências que tiramos, 
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como as acima reportadas, das nossas pesquisas vistas como experimentações de 
nós mesmos, coletivos de pesquisa. (SANTOS et al., 2016; MERHY et al., 2016; 
FEUERWERKER et al., 2016).

Ao colocar o encontro como método no centro da abordagem metodo-
lógica, pensa-se a pesquisa como interferência e não como pesquisa-interven-
ção. Na pesquisa-intervenção, o pesquisador se apresenta enquanto um sujeito 
detentor de verdades em relação ao objeto a ser pesquisado, partindo de lugares 
fortemente instituídos. Ao contrário, na pesquisa-interferência, o pesquisador se 
apresenta como uma força fraca, que, ao estar menos protegido pelas verdades 
instituídas, se abre para o mundo e para o objeto como forma de produzir co-
nhecimento. Se não faz isso, o pesquisador não lida com as interferências, pois 
não suporta seus efeitos. A pesquisa como interferência, enfim, produz agencia-
mentos enunciativos, que nos empurram para novas possibilidades de visíveis e 
dizíveis. Assim como pontos de vista podem interferir no outro gerando novas 
vistas do ponto e vice-versa.  

Desse modo, é que o pesquisador é entendido como um pesquisador In
-mundo (ABRAHÃO et al, 2016). Isso significa que o pesquisador se contamina 
pelo mundo, enlameia-se da realidade do outro para produzir conhecimento. Ao 
mesmo tempo em que esse pesquisador está se produzindo em ato e na relação 
com o mundo e com o outro, ele também pode produzir novos mundos e co-
nhecimentos possíveis. Para esta pesquisa, não é possível produzir conhecimento 
a partir de um pesquisador imparcial, que não está interessado em interferir e 
ser interferido. Somos intensamente implicados na defesa da produção da vida 
na diferença.

D - Utilização da história de vida como estratégia 
investigativa e sua possível passagem para uma genealogia 
de si

Começamos esse item com o relato de uma situação vivida em uma oficina, na 
cidade de Macaé, na qual participavam em torno de duas dezenas de viventes 
nas ruas, e que ocorreu em um espaço de abrigamento. Ela foi vivenciada por 
alguns dos proponentes desse projeto e pode nos auxiliar para dizermos o que 
pretendemos, nesse momento.

Havíamos iniciado aquele encontro com uma fala sobre a invisibilidade 
da vida de alguns da nossa sociedade, que na realidade era acobertada pelo ano-
nimato e uma visão, dos outros, sobre eles que se constituíam em certos regimes 
de verdades sobre quem eram esses anônimos e o quanto se constituíam como 
ameaçadores. Essa visão, na realidade uma teoria sobre o outro, mas também uma 
prática discursiva funcionando como dispositivo de produção de desigualdade 
na diferença, impulsionava também certos modos de ser nos ocasionais encon-
tros que poderiam ocorrer. E, perguntamos se alguém queria falar sobre isso.
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Os poucos que se manifestaram, não mais que dois, apontaram como era 
duro viver na pele a rejeição e o preconceito que o outro transpirava quando os 
encontravam, apesar de sempre haver alguém mais caridoso nessas situações. Mas, 
esses dois indicaram que isso era feito por gente que sabiam nada sobre as pessoas 
que viviam nas ruas e muito menos das histórias de cada um.

Depois disso, o silêncio foi grande, apesar da maioria das cabeças balança-
rem como que concordando com o que havia sido dito, ninguém mais quis falar. 
Foi nesse momento que um de nós, os proponentes da oficina cuja finalidade era 
conhecer alguns dos viventes de rua daquela região, propôs: porque não fazíamos 
a partir daquele momento uma dinâmica sobre a história da vida de cada um, na 
noção de que “Minha Vida Vale a Pena ser Contada.”

Alguns ficaram com os olhos meio abrilhantados mas bem tímidos em 
iniciar a conversa, até que um homem de uns 45 anos, preto como a maioria dos 
viventes nas ruas do Rio de Janeiro, começou a contar uma pequena história de 
si. Não vamos nos alongar, mas ele dizia-se nascido na região e que muito cedo 
começou a beber, apesar de que gostava de ler e esse hábito nunca parou de ter, 
mas como regra sabia que não era fácil conviver com ele, vivia a maior parte do 
tempo bêbado, e muitas vezes utilizava outras drogas ilícitas.

Um dia, bem perto dali onde fazíamos a oficina, pegou um ônibus er-
rado, e acabou fazendo um trajeto por regiões e ruas que eram da sua infância. 
Sentiu grande estranhamento ao ver que aqueles lugares não eram mais como os 
das suas memórias. Disse que nesse instante, ali dentro do ônibus, fez uma per-
gunta para si mesmo: onde andei todo esse tempo que não vi essa transformação, 
como fiquei tão cego. Relatou que rapidamente respondeu: bêbado por aí, o que 
me levou a perder mais de 20 anos da minha vida. Não vi o mundo durante esse 
tempo, estava bem confuso e perdido na bebida.

A partir dessa contação de si, mais de 8 participantes quiseram falar, cada 
um nas suas formas específicas de relato e dando destaques a coisas que lhes pare-
ciam fundamentais, como elaborando certa teoria sobre si, destacando alguns va-
lores nucleares do seu viver, avaliados de forma positiva ou negativa, nos impor-
tando como estavam em ato na narrativa exercitando uma certa compreensão de 
si, ao falar para o outro. Alguns tinham certas ideias fixas e repetitivas, outros iam 
em exercício aberto, inclusive dialogando com o que outros tinham falado. O 
interessante era ficar atento como nesse acontecimento novas possibilidade de si, 
de todos que estavam ali, ia agenciando. Mas, em termos do estudo, destacamos 
como rica essa experiência vivida como uma aposta nas estratégias contadoras 
das histórias de vida, enquanto construção provisória sobre si e o outro (SLOMP 
JR et al., 2015), que em exercício mais intenso em momentos semelhantes, abre 
os encontros para novas possibilidades e inclusive para encontros em outros lu-
gares, como na rua onde produzia-se o viver.

Novas possibilidades de cenários investigativos se abriam, mas mais que 
isso novas narrativas eram construídas entre todos nós nesses lugares de encon-
tros. A micropolítica do encontro ecoava, exercícios de si iam acontecendo e 
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víamos, como em outras vivências (SEIXASet al., 2016) os encontros das redes 
vivas em existências se agenciando e pedindo novas línguas para expressarem as 
afecções e afetos que aí ocorriam em ato.

Como uma “imagem objetivo”, abriu-se nessa clareira da vivência desse 
processo: a vontade de deslizar-se desses relatos de histórias de vidas provisó-
rias de si para uma genealogia de si, talvez a forma expressiva mais potente de 
se ver como rede viva existencial em acontecimento a cada afecção que faça 
sentido, ou o produza. As possibilidades de construir histórias de vidas de si são 
ao infinito, pois a cada momento um novo narrador se desenvolve no próprio 
ato da narrativa de si a cada um dos pesquisadores que ali estavam (MOEBUS, 
2016a; MOEBUS, 2016b), sejam os proponentes e os intercessores, entretanto 
ambicionamos mais.

Ir para a possibilidade da construção de uma escrita de si que possa colo-
car foco em certos eixos de construção da vida, ali em narração, como um certo 
desenho instituinte a perseguir certos valores para si, mas a todo momento sendo 
invadido por novos acionamentos que os vão deslocando, redesenhando em um 
processo vivo impossível de ser interrompido como vivido, em uma estética 
ética-política enquanto modo de viver.

Essa pretensão de deslizar para isso já havíamos elaborado no texto: Re-
des Vivas. Multiplicidades girando as existências, sinais da rua (MERHY et al., 
2016, pg. 31), que aqui consideramos como expressão dessa ambição investigati-
va e que desemboca na construção coletiva de uma escrita de si por muitas mãos, 
como indicamos como pretensão de exercício em nossas oficinas de trabalho 
sobre o vivido no campo, já desenvolvido antes, nesse material. 

E - Os pesquisadores-proponentes estão expostos e agora 
o que fazer com isso

De uma maneira bem direta apontamos a necessidade de se criar espaços coleti-
vos para tratar do grau de exposição que os próprios pesquisadores-proponentes 
se encontram, nesse tipo de estudo, pois algo sobra na provocação da exposi-
ção mais pública do outro, o vivente nas ruas, para um operar construção mais 
coletiva de saberes de si. Ter o auxílio de pesquisadores de fora nesses espaços 
de processamentos da pesquisa como experiência, que se está vivendo, tem se 
mostrado interessante, pois novas textualidades nascem aí nesses momentos, mas 
não como uma clínica para dar conta do sofrimento que possa se instalar, mas 
como agenciamento para a invenção de si por cada um que esteja nesse processo.

Temos lançado mão, em algumas ocasiões, de um Laboratório que alguns 
de nós participa: o LSD – Laboratório de Sensibilidades e Devires (LSD, 2018), 
que tem ajudado a criar situações nesse momento para explorarmos outras for-
mas de “falar” sobre as afecções que estão agindo em nós, ali no campo, e que 
carrego no esforço de produzir novas narrativas sobre si, indo em direção a 
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uma certa literaturalização que nos permite usufruir dos poetas como Leminski, 
Manoel de Barros, dos escritores como Linspector, Kafka, entre outros, para 
que possamos falar de nós das mais variadas formas; além do exercício de por 
o corpo sensível para operar antes do próprio pensar, tomando a criação desse 
como efeito.

Também produzidos espaços dos pesquisadores-proponentes que com-
partilhavam os mesmos campos, com encontros frequentes, para compartilhar o 
que nos acontecia aos longos dos encontros que iam ocorrendo. Construímos 
uma espécie de “diário de campo coletivo”, um espaço-encontro de conversas 
onde processávamos coletivamente o que nossos corpos e mentes recolhiam do 
trabalho de campo e, numa dobra, reverberavam nos nossos processos juntos aos 
nossos intercessores ao longo de todo o processo de pesquisa. 

O que nos acontecia a cada encontro era compartilhado e percebíamos 
que de alguma forma mudava algo em nós, nos afetava, mudava a nossa exis-
tência; era disso que conversávamos e era sobre isso que tratávamos. Sentíamos 
que o campo se produzia também em um duplo jogo de interferências descrito 
como:

um plano mais relacionado ao que acontecia ao pesquisador(a) no qual come-
çamos a percorrer nossas inquietudes provocadas a partir do que posiciona a 
pesquisa, ou seja, um plano do acontecer da pesquisa nos investigadores; e outro 
do acontecer da mesma nas cidades e com os outros que encontramos. Mas saber 
não era suficiente para operar esta perspectiva, era necessário desenvolver estraté-
gias para se deslocar (CRUZ et al.,  2016, P.  257).

Esse espaço-encontro foi fundamental para desenvolver ferramentas para 
percorrer em campo de investigação, nômade por constituição, o qual pede in-
venções que permitiam abordá-los. Tomamos de  empréstimo a imagem labi-
rinto como conceito-ferramenta para forjar uma estética de investigação que 
aborda o campo a partir de um modelo problemático, que tem como cerne a 
ideia que ao invés de desmontar o labirinto para conhecê-lo (modelo explicati-
vo),  nos propusemos a  percorrê-lo em busca das singularidades, de transversali-
zações, um caminhar oblíquo, operando por fluxos, escorrimentos, vazamentos, 
num esforço coletivo de produzir passagem para os mundos outros, que em seu 
nomadismo, repleto de dobras, seus becos sem saída, s curvas e inflexões, vivendo 
sua tensão constitutiva, nos surpreendem em nosso instituído  a cada instante 
e  que estavam impressas nos corpos dos pesquisadores-proponentes  (CRUZ, 
2016).
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UM CONVITE FINAL

Agora, só nos resta seguir nessa aposta, em que a pesquisa e o conhecimento se 
dá nos encontros pelas ruas a fora, sustentando que só é possível produzir co-
nhecimento de si, do outro e do mundo quando aquilo nos passa e que se passa 
é recolhido, problematizado e narrado a muitas línguas, produzidas a partir dos 
encontros com os outros que nos afetam de tal modo que novos saberes antes 
jamais pensados e vividos emerjam, sem a ambição de controlá-lo, e que isso 
opera em todos corpos que habitam e se encontram nesses processos..
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“Só quero um favor teu: não falemos de mim.
Estou enfermo de mim mesmo”

Pablo Neruda

Análises críticas da fragmentação, baixa resolutividade e hiperespecialização da 
clínica hospitalar fizeram parte da construção da Saúde Coletiva brasileira a par-
tir dos anos 70. Baseando-se em experiências internacionais de sistemas de saúde 
públicos, hierarquizados e com ênfase em serviços primários, essa construção 
envolveu uma importante aposta no campo de práticas vinculadas à Atenção 
Primária à Saúde (APS).

Como uma resposta ao modelo “hospitalocêntrico”, a APS era vista tanto 
como uma resposta mais racional e eficaz da organização dos serviços de saúde, 
quanto como um resgate de um sentido mais “integral” e “humanizado” da 
prática clínica.

Parte dessas críticas utilizava como referência a obra de Michel Foucault 
(1963) sobre o nascimento da clínica, que descreve a reconfiguração dos regimes 
de visibilidade do olhar e trabalhos médicos a partir do século XVIII e a nova 
grade discursiva sobre a doença decorrente do paradigma anatomopatológico e 
da clínica hospitalar. O hospital – bem como a prisão, a escola, a fábrica – re-
presentavam espaços privilegiados para o exercício do poder disciplinar sobre 
os indivíduos, a vigilância e adestramento de seus corpos, a ampliação de suas 
aptidões, a extorsão de suas forças, o crescimento de sua utilidade e docilidade e a 
integração em sistemas de controle eficazes e econômicos (FOUCAULT, 2010).
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Em uma perspectiva distinta, buscamos pensar a constituição de uma 
rede de serviços primários e territoriais de saúde, observada de forma intensa 
a partir do século XX e catalogada enquanto APS a partir da década de 1960, 
menos como uma resposta alternativa ou substitutiva ao paradigma hospitalar, e 
mais inserida na ampliação e metamorfose das relações de poder de um diagrama 
governamental. Um poder que incide sobre a vida – um biopoder – e produz 
uma complexa teia de mecanismos normativos e disciplinares sobre os corpos 
dos indivíduos e dispositivos de normalização e segurança da vida da população 
(FOUCAULT, 2008).

Nesse diagrama governamental, a doença vai tornando-se cada vez mais 
visível fora da lesão patológica, “penetrando” no território, na população, nas 
pessoas saudáveis e em seus fatores de risco. Emergem, dessa forma, novos discur-
sos e práticas de saúde com um olhar privilegiado e uma atuação específica sobre 
indivíduos, famílias e “comunidades” que tensionam e disputam a hegemonia do 
paradigma médico centrado na doença anatomopatológica e no hospital passa, 
ainda que mantendo sua inegável força (CARVALHO et al., 2016).

No caso brasileiro, múltiplos arranjos de organização da Atenção Básica / 
Atenção Primária1 coexistiram e estiveram em disputa nas últimas décadas (SIL-
VA JÚNIOR, 1998; FRANCO E MERHY, 2003; ANDRADE, 2017). Dentre 
eles, a Atenção Básica tradicional, estratégias como as de Equipe de Referência 
e, especialmente a partir dos anos 90, a Estratégia Saúde da Família e, de forma 
localizada e mais recente, dispositivos como o Consultório na Rua produziram 
nas últimas décadas uma série de experiências de cuidado no âmbito primário 
de atendimento.

No interior desses arranjos e da formação tanto do campo da Saúde 
Coletiva quanto da Medicina de Família e Comunidade, o tema da clínica na 
Atenção Primária assumiu uma dimensão relevante e distintos modelos e dispo-
sitivos clínicos críticos ao paradigma hospitalar foram formulados ou adaptados. 
Dispositivos que buscavam ser mais “abrangentes”, “inclusivos” por meio de uma 
abordagem “holística”, “ampliada” e/ou “integral” e que levavam em conta a 
“pessoa como um todo”, a “subjetividade” e a “autonomia” dos usuários.

No presente capítulo, proporemos uma reflexão a partir de modelos clí-
nicos “centrados na pessoa”, que “ampliam e incluem o sujeito” e que se vin-
culam à Atenção Primária, observando-os à luz do diagrama governamental. 
Entendemos que observar de que forma tais dispositivos e a clínica na Atenção 
Primária podem operar como tecnologias de governo da subjetividade é uma 
das formas de ampliar nossas análises críticas de modalidades e estratégias de 
cuidado, que comumente carregam um juízo positivo a priori por incluírem de 
diferentes maneiras a “pessoa” e a “subjetividade” dos pacientes.

Não se trata, no entanto, de uma desvalorização da importância da Aten-

1 Não é objetivo do capítulo descrever as tensões entre as nomenclaturas Atenção Primária em 
Saúde e Atenção Básica, apesar de suas diferenças e particularidades.
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ção Básica para a história do Sistema Único de Saúde (SUS), fundamentais para a 
ampliação do acesso à saúde pública e a direitos sociais de milhões de brasileiros. 
Para além de um percurso teórico-conceitual sobre elementos e dispositivos da 
APS, as reflexões que aqui apresentamos são fruto do encontro entre a investiga-
ção com nossas próprias trajetórias enquanto trabalhadores e militantes do SUS 
e anos de produção cotidiana do cuidado e da gestão em equipes vinculadas à 
Atenção Básica e diferentes usos dos seus dispositivos e ferramentas.

Em um contexto de retrocessos sociais e de enfraquecimento de políticas 
públicas, marcado cada vez mais por uma desregulação econômica e uma hiper
-regulação e responsabilização da vida individual, além de defender os avanços 
representados pelo SUS, entendemos ser importante abrir espaço para análises 
críticas de como nossas práticas, arranjos e dispositivos no campo da saúde po-
dem ser capturados por uma racionalidade neoliberal contemporânea e de que 
forma podemos produzir os caminhos de resistência a ela.

A ideia de crítica aqui aparece não em tomar essas leituras da subjetivida-
de e da própria APS como algo essencialmente “bom” ou “ruim”, “verdadeiro” 
ou “falso”, “legítimo” ou “abusivo”, mas observar como certos procedimentos, 
técnicas e dispositivos adquirem a forma e as justificações próprias a um ele-
mento racional, calculável e tecnicamente eficaz. E, imbricado a essa observação, 
apostamos na atitude crítica como uma possibilidade de recusa a ser governado, 
isto é, uma indagação perpétua de como não ser governado de uma determina-
da forma, por uma determinada razão, em nome de determinados princípios e 
objetivos e por meio de certos procedimentos (FOUCAULT, 2000; BUTLER, 
2002).

	

A CLÍNICA “CENTRADA NA PESSOA” E O MODELO 
BIOPSICOSSOCIAL 

O Método Clínico Centrado na Pessoa (MCCP) apresenta-se como uma abor-
dagem crítica ao método clínico hegemônico “centrado na doença”. Proposto 
originalmente por formuladores canadenses do campo da medicina de família e 
situado no plano internacional da APS, o método tem como objetivos: a) explo-
rar as principais razões do paciente para a visita, preocupações e necessidade de 
informações; b) procurar uma compreensão integrada do mundo do paciente; c) 
localizar uma base comum sobre qual é o problema e um acordo mútuo sobre a 
gestão do cuidado; d) qualificar a prevenção e promoção da saúde; e e) aprimorar 
a relação entre o paciente e o profissional de saúde (STEWART, 2001; 2017).

Para o MCCP, é necessária “uma compreensão do mundo dos pacientes - 
isto é, da pessoa como um todo, suas necessidades emocionais e suas questões de 
vida” (STEWART, 2001, p. 445). Ainda que não utilize a terminologia “sujeito” 
ou “subjetividade”, a ideia de “pessoa como um todo” inclui a internalização de 
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uma vida psicológica do indivíduo e aparece descrita como a “conscientização 
dos múltiplos aspectos da vida da pessoa: como sua personalidade, a história de 
seu desenvolvimento, as questões de seu ciclo de vida, os múltiplos contextos 
em que vive” e a “percepção de sua capacidade de responder a mudanças e gerir 
conflitos”. A “pessoa como um todo” é representada no método como a soma 
dos conjuntos da doença, da saúde e da experiência da doença:

 

Figura 1 – “A pessoa como um todo” – (Stewart, 2017, p. 340)

Aparece no MCCP o conceito de um “desenvolvimento individual sau-
dável”, descrito como um senso sólido de si mesmo, uma autoestima positiva e 
uma posição de independência e autonomia associada à capacidade de estabele-
cer relações e intimidade. A ideia da vida do paciente é vinculada à compreensão 
e à negociação do profissional de saúde em relação às suas “fases de desenvolvi-
mento”:

Isso pode acontecer de forma isolada e solitária para uma viúva idosa ou de forma 
ampla e complexa para uma mulher com múltiplas responsabilidades como espo-
sa, mãe, filha e trabalhadora. Dessa forma, seus estágios no ciclo da vida, as tarefas 
que assumem e os papéis que lhes são atribuídos influenciam o tipo de cuidado 
que elas buscarão (STEWART, 2017, p. 102).

Essa compreensão “holística” e integrada do sujeito doente é tributária 
do paradigma biopsicossocial. Nele, a racionalidade biomédica é vista como limi-
tada para compreender a complexidade do adoecimento, uma vez que as partes 
não se reduziriam ao todo, que o binômio “saúde-adoecimento” ou o complexo 
“saúde-doença-experiência da doença” representariam melhor a totalidade do 
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ser humano e que quando um dos componentes desse sistema é afetado haveria 
uma repercussão nessa “totalidade” (ANDERSON E RODRIGUES, 2017). 

A totalidade, unidade e identidade da pessoa representariam a composi-
ção das partes que compõem sua vida, incluindo a lesão anatomopatológica do 
corpo biológico (bio), a experiência de sofrimento e de adoecimento decorren-
te da lesão, inserida na fase de desenvolvimento subjetivo (psico2) e o contexto 
familiar, comunitário e cultural (social). Na formulação, essa síntese integrada, 
derivada do paradigma biopsicossocial, seria a “pessoa como um todo”. 

Ainda que não necessariamente no âmbito estrito da APS, começam a ser 
elaborados na década de 60 modelos clínicos ditos “alternativos” à compreensão 
do processo saúde-doença. Um dos mais conhecidos é o modelo “biopsicosso-
cial”, elaborado originalmente pelo psiquiatra George Engel na década de 70. 

Analisando a crise da psiquiatria e da medicina como um todo, Engel 
critica a compreensão estritamente anatomopatológica do campo da saúde e sua 
consequente “desumanização”. Aponta como responsável dessa crise a perma-
nente adesão “a um modelo de doença não mais adequado às tarefas científicas 
e responsabilidades sociais da medicina” (1977, p. 129). Apesar da biomedicina 
ter sido "bem-sucedida além de todas as expectativas", havia nela uma série de 
problemas: internações desnecessárias, uso excessivo de medicamentos, cirurgias 
excessivas e uso inadequado de testes diagnósticos. O modelo biomédico não 
atendia todas as necessidades em saúde e as pesquisas não tinham mais o impacto 
desejado em “termos humanos”, os médicos estavam cada vez mais preocupados 
apenas com os procedimentos e eram “insensíveis aos problemas pessoais dos 
pacientes e de suas famílias”, fazendo com que as instituições médicas fossem 
vistas como “frias e impessoais" (1977, p. 134).

Engel afirmava ser necessário um novo modelo médico que superasse o 
reducionismo da biomedicina e integrasse e ampliasse sua abordagem “para in-
cluir o psicossocial, sem sacrificar as enormes vantagens da abordagem biomédi-
ca” (1977, p.131). Relaciona inclusive a emergência deste novo paradigma com 
o aumento de interesse pela prática da medicina de família, que estariam “agora 
mais prontos para um modelo médico que levaria as questões psicossociais em 
consideração” (1977, p.134).

Ao analisar criticamente os potenciais e limites do paradigma biopsicos-
social, Armstrong (1987) mostra-se bastante cético em relação a sua inovação e 
seu real rompimento com o arcabouço diagnóstico e terapêutico da racionalida-
de biomédica, interrogando se há de fato uma medicina “verdadeiramente unifi-
cada” do ser humano. O autor britânico chega a dizer que o modelo de Engel é 
“grosseiramente médico-centrado” e “sociologicamente ingênuo” e aponta que 
“além de colocar o biológico no topo de sua matriz disciplinar, (...) neutraliza 

2 De forma distinta das discussões brasileiras sobre a ampliação da clínica, os modelos psicológi-
cos no MCCP praticamente não dialogam com abordagens psicanalíticas e leituras críticas sobre 
a subjetividade e o sujeito. Essa suposta capacidade “integrativa” parece querer tornar as escolhas 
metodológicas sobre a compreensão da subjetividade automáticas e quase desnecessárias.
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qualquer desafio potencial de uma ciência social insubmissa na base, removendo 
o conflito da agenda”. Analisando a relação entre a biomedicina e as ciências 
sociais na área da saúde, conclui que o modelo biopsicossocial é simplesmente 
“o antigo com um brilho” e não deve ser visto como uma “panaceia” capaz de 
reconstruir o universo da doença. Armstrong traz à tona justamente o efeito 
contrário: o risco desse tipo de modelo reduzir o saber das ciências sociais a um 
“apêndice acrítico de uma biomedicina revigorada” (1987, p. 1213-1217).

É a partir de período semelhante que o médico e psicanalista Michael 
Balint publica uma série de reflexões sobre a relação médico-paciente, o papel 
do sofrimento no próprio exercício da clínica e a importância de ressignificar 
o objeto do trabalho clínico. Chega a formular o termo “medicina centrada no 
paciente”, em oposição à “medicina centrada na doença”, que trazia à tona a im-
portância dos vínculos do sujeito em torno da família, da sociedade, do ambiente 
para o sucesso terapêutico (CUNHA, 2009).

McWhinney afirma ser o modelo biopsicossocial de Engel, que integrava 
“os dados biológicos, psicológicos e sociais ao processo clínico”, e as reflexões de 
Michael Balint, forneceram a teoria para o MCCP. Afirma, porém, que modelos 
como o de Engel “foram menos claros acerca do que os médicos deveriam fazer 
e de como o processo deveria ser validado” (STEWART et. al, 2017, p.61-62), 
daí a necessidade de sistematização do método.

A sociedade científica da Medicina de Família e Comunidade no Bra-
sil apresenta como um dos pilares da prática da medicina de família o uso do 
MCCP. Na maior parte das vezes sem abordagens críticas ou diálogos com ou-
tros arranjos (incluindo os formulados e desenvolvidos no interior do SUS e da 
Saúde Coletiva brasileira a partir dos anos 80), a ferramenta é tratada como uma 
das principais formas de superar o paradigma biomédico, reconstruir o universo 
da enfermidade e restaurar uma clínica integral e resolutiva na APS.

SUJEITO E AMPLIAÇÃO DA CLÍNICA NA SAÚDE 
COLETIVA

A formulação de arranjos de ampliação da clínica no interior do campo da 
Saúde Coletiva brasileira dá-se de forma bastante diferente do arcabouço inter-
nacional da APS. É no interior de lutas pela constituição do SUS, por direitos 
sociais e pela redemocratização do país que emergem uma série de proposições 
e arranjos que buscavam tanto ampliar a resolutividade da clínica como humani-
zá-la, qualificar o trabalho em saúde, com especial ênfase na Atenção Primária, e 
fortalecer espaços democráticos no SUS (SILVA JÚNIOR, 1998; CARVALHO, 
2005).

De forma geral, esse movimento inspirou-se na estruturação de sistemas 
universais pelo mundo em países como Inglaterra, Canadá, Cuba, Espanha, den-
tre outros, e também em experiências locais como o da Reforma Psiquiátrica 
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italiana. Destaca-se aí o pensamento e as experiências de Franco Basaglia, que ao 
“colocar a doença entre parênteses” envolvia uma valorização fenomenológica 
do sujeito e o processo de reabilitação psicossocial incluindo o contexto familiar 
e territorial na saúde mental.3

Discutida inicialmente no campo da Saúde Coletiva nos anos 90 por 
Campos (2003), uma4 dessas diretrizes, que tomou importante corpo na for-
mulação de arranjos do Ministério da Saúde nas últimas décadas, é a Clínica 
Ampliada.

A Política Nacional de Humanização de 2003 e a Política Nacional de 
Atenção Básica de 2006 e 2011 incluem diretamente o conceito em suas for-
mulações. É interessante notar também que a nova PNAB, publicada em 2017 e 
bastante criticada por entidades do movimento sanitário, mantém a referência a 
uma “clínica ampliada”, mas inclui pela primeira vez como diretriz o “Cuidado 
centrado na pessoa”.

Apresentada como uma transformação da atenção individual e coletiva 
que leve em conta “outros aspectos do Sujeito”, não apenas o biológico, a Clí-
nica Ampliada parte da necessidade de superação do tecnicismo e fragmentação 
do paradigma biomédico e hospitalar, buscando ampliar o objeto, os objetivos, 
os meios e repertórios de ação do trabalho em saúde e produzir maiores graus 
de autonomia e autocuidado dos sujeitos, envolvidos em seu contexto familiar, 
social e territorial. Ainda que pensada em variados contextos e serviços assis-
tenciais, há no processo uma relação direta entre a ampliação da clínica com a 
aposta na reestruturação das práticas e sistemas de saúde ordenada pela Atenção 
Primária (CUNHA, 2004, FIGUEIREDO E FURLAN, 2008).

Figueiredo e Campos (2014) afirmam que a diretriz da clínica ampliada 
e compartilhada busca a produção de saúde de forma integral e resolutiva. Lis-
tam, dentre outros pressupostos da diretriz, “o desenvolvimento da autonomia”; 
“compor o diagnóstico, considerando (...) a história e os saberes do sujeito5”; 

3 Amarante (2003) discute o movimento da ampliação da clínica dentro da Saúde Mental e afirma 
que a expressão “Clínica Ampliada” é frequentemente atribuída ao psiquiatra Jairo Goldberg. 
Tratamos, no presente capítulo, da relação do conceito especificamente no interior do campo da 
Saúde Coletiva.

4 Não afirmamos aqui que a Atenção Básica brasileira tenha tido como referência única de modelo 
tecno-assistencial o “Em Defesa da Vida” vinculado à UNICAMP, no interior do qual foi desen-
volvido o conceito da Clínica Ampliada e em torno da micropolítica do cuidado em saúde. Pode-
mos citar, por exemplo, a influência das Ações Programáticas (USP) e o Sistemas Locais de Saúde 
(SILOS) / Vigilância em Saúde (UFBA) na variedade de arranjos de APS presentes no Brasil, cuja 
discussão é feita, dentre outros, por Silva Júnior (1998) e Carvalho (2005).

5 Há diferentes e radicalmente discordantes abordagens do sujeito e da subjetividade co-existindo 
em descrições da Clínica Ampliada. Incluem-se a abordagem fenomenológica do sujeito doente 
e ontológica sobre a doença (CAMPOS, 2003); uma aproximação entre a Análise Institucional de 
Lourau e a dialética hegeliana (CAMPOS, 2005); o pensamento da autonomia e do sujeito por 
filósofos como Castoriadis e diferentes psicanalistas e, mais recentemente, referências pontuais a 
pensadores antiestruturalistas, como Félix Guattari, Gilles Deleuze e Suely Rolnik (CUNHA, 
2004; ONOCKO E CAMPOS, 2006; CAMPOS et. al., 2013).
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“definir a terapêutica, considerando a complexidade biopsicossocial6” e “cons-
truir relações baseadas no diálogo, na negociação, no compartilhamento do saber 
e do poder, no vínculo e na responsabilização” (p.932, grifos meus).

Durante o desenvolvimento do conceito, o exercício da Clínica Am-
pliada passa a incluir também um “contato” entre o modelo biomédico e uma 
dimensão da escuta e da fala do usuário referenciada pelo arcabouço de saber 
psicanalítico. Inclui também uma “co-produção de autonomia”, descrita como 
um estímulo à capacidade do “sujeito de agir sobre o mundo, de interferir sobre 
sua rede de dependências” e “de lidar com o sistema de poder, de operar com 
conflitos e de estabelecer compromissos e contratos com outros sujeitos para 
criar bem-estar e contexto mais democráticos” (ONOCKO E CAMPOS, 2006, 
p. 671).

Cunha (2009) afirma que há várias semelhanças entre a Clínica Ampliada 
e o MCCP, mas destaca que na primeira é valorizada a presença do inconsciente, 
das transferências afetivas e da incerteza. O MCCP, desenvolvido exclusivamente 
no interior da APS, não valoriza explicitamente outras racionalidades médicas, 
não faz uma crítica mais densa à epistemologia biomédica, não destaca o traba-
lho multiprofissional e aposta na dimensão cognitiva e do empoderamento na 
prática clínica.

Ainda que com histórias e referenciais distintos, a formulação de uma sé-
rie de ferramentas que buscavam superar um modelo clínico centrado na doença 
e que envolvessem as pessoas como um todo — os sujeitos e o contexto, isto é, 
que propusessem um tipo de “clínica da subjetividade” — influenciaram e se-
guem influenciando diretamente a estruturação do campo de práticas vinculado 
à Atenção Primária à Saúde.

Propomos aqui uma leitura distinta da concepção de sujeito e de subje-
tividade no interior da prática clínica. Inspirados pelas leituras sobre a temática 
da governamentalidade na obra de Michel Foucault e de autores que com ele 
dialogam, buscamos discutir a clínica, para além de seu âmbito disciplinar, como 
uma tecnologia de governo e de produção de subjetividade no contemporâneo.

A SUBJETIVIDADE NO DIAGRAMA 
GOVERNAMENTAL

No curso “Segurança, Território e População”, Foucault (2008) se debruça sobre 
a passagem do poder do soberano para os mecanismos disciplinares e os disposi-
tivos de segurança. Sem propor uma divisão cronológica entre três eras, o autor 
analisa as correlações entre diferentes práticas e técnicas, de transformação e 

6 Cunha (2004) faz a ressalva da pretensão de totalidade em um termo único (Bio-Psico-Social), 
uma vez que a mera justaposição de discursos não é capaz de, por si só, abolir a fragmentação 
inerente ao modelo disciplinar e os termos "psico" e "social" não passam de referências genéricas, 
subordinadas ao primado do discurso biológico.
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reativação das técnicas jurídico-legais e disciplinares em tecnologias de governo 
novas e mais sofisticadas.

Essa passagem no pensamento do filósofo só foi possível através do dia-
grama da governamentalidade, conceito que não esteve presente em suas investi-
gações sobre instituições como a clínica moderna, a psiquiatria, o hospital e as 
prisões. Ao aliar os conceitos de “governo” e “mentalidade” (ou racionalidade), 
o autor indica que não é possível estudar as tecnologias de poder sem a análise 
de quais formas de pensar e agir que as entrelaçam. As formas de exercer poder 
político a partir do século XVIII estavam ligadas à proliferação de dispositivos 
de governo e um complexo campo de saberes sobre o próprio governo, sua for-
ma de exercício e a natureza daqueles em que deveria agir (MILLER E ROSE, 
2001).

É proposto um uso variado do conceito de governo para além de sua de-
notação estritamente política: Foucault parte de uma formulação de um texto de 
Guillaume de La Perrière de 1567 - “governo é a correta disposição das coisas, 
das quais alguém se encarrega para conduzi-las para um fim adequado” - para 
afirmar que governar significa encarregar-se dos homens, de suas relações, de 
seus vínculos, em suas imbricações com seus costumes, hábitos, maneiras de fazer 
ou de pensar. Esse deslocamento no sentido de governo produz uma importante 
clivagem no sentido tradicional do exercício do poder político. Aponta-se aqui 
o governo como uma ação com níveis variados de sistematicidade, regulação 
e autorreflexão e que vai, portanto, além de um exercício espontâneo, fluido e 
aleatório de poder.

É trazido à tona também seu caráter produtivo, afim de ampliarmos a 
descrição de seus efeitos para além dos termos negativos e restritivos como ‘ex-
cluir’, ‘reprimir’, ‘recalcar’, ‘censurar’, etc. O governo não se limita a uma au-
toridade constituída ou um Estado soberano, mas no exercício de “condução 
da conduta” de indivíduos e grupos, incluindo não apenas formas instituídas 
de sujeição política ou econômica, mas também os modos de ação refletidos e 
calculados de estruturar seu campo de ação. Seu exercício exige múltiplas táticas, 
técnicas, conhecimentos, expertises. Não se trata de um decreto de lei soberano, 
que subjugue e domine sujeitos definidos juridicamente, nem de uma rede úni-
ca, pré-concebida e ubíqua de vigilância, mas de uma ampla e heterogênea teia 
de administração da conduta individual e coletiva, ligado a procedimentos per-
manentes e mutáveis de cálculo, experimento e avaliação (FOUCAULT, 2008).

Além disso, a ideia de uma “mentalidade” – uma racionalidade política 
– não recorre a uma representação pura e neutra do conhecimento da realidade 
que se governa, mas de um elemento intrínseco ao exercício do governo que 
entra no jogo de criação dos campos discursivos onde o exercício de poder é 
racionalizável. Ao invés de observar se determinada racionalidade política – o 
neoliberalismo, por exemplo – é uma representação fiel e verossímil do real, é 
necessário investigar como essa racionalidade fabrica novas verdades, formas de 
saber e domínios possíveis de intervenção, regulação e governo (LEMKE, 2002).
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Nikolas Rose é um dos principais autores contemporâneos que realiza 
leituras governamentais de diferentes campos de saber e poder, dentre eles os 
“psi”. Em entrevista, Rose afirma que ao invés de propor mais uma “teoria al-
ternativa de sujeito” que se somasse às outras, seu interesse é

Investigar como os sujeitos, como os seres humanos vieram a pensar sobre si 
mesmos e a agir sobre si mesmos como determinados tipos de sujeitos, a julgar a 
si mesmos e buscar certos modos de viver adequados para si como determinados 
tipos de sujeitos (CARVALHO E LIMA, 2016, p. 805).

Para isso, analisa as estratégias, as formas de linguagem, os modos de in-
venção, os tipos de julgamento das tecnologias no interior das quais os seres 
humanos “tornam-se” seres humanos. E interroga como os conceitos de “sujei-
to”, “pessoa”, “eu” (self) foram desenvolvidos, sob que condições e em relação a 
quais demandas e formas de autoridade. Ao contrário de um conhecimento que 
buscava desvelar uma essência já produzida e definida de nós mesmos, analisa as 
tecnologias onde se fabricam as formas que compreendemos, sentimos e exerce-
mos nossas pessoalidades e subjetividades (ROSE, 1998). 

São essas diferentes tecnologias do “eu” (self) que formatam como o ser 
humano será compreendido em sua individualidade, portador de um domínio 
interior “psicológico” e pensado em relação à dinâmica social e ao mundo exte-
rior. São elas também que vão desenvolver nossos mecanismos de autocontrole, 
orientação e aprimoramento, isto é, as maneiras pelas quais os indivíduos viven-
ciarão, compreenderão, julgarão e conduzirão a si mesmos.

Esse tipo de reflexão exige o rompimento de uma unidade da individua-
lidade, que possuiria uma identidade estável, passível de ser representada enquan-
to um sujeito ou uma pessoa. Ao contrário da ideia frequente em textos de au-
toajuda e na área da saúde que nos incentivam a buscar nossos “verdadeiros eus”, 
nós somos obrigados a exercer inúmeras e contraditórias formas de pessoalidade. 
A todo instante e ao mesmo tempo, somos exigidos ser bons trabalhadores, bons 
pais ou mães, bons amantes, consumidores vorazes e ao mesmo tempo termos 
corpos saudáveis. Como ser buscar e encontrar um só e verdadeiro eu, se exige-
se que sejamos um só e individualistas e competitivos no trabalho, amorosos no 
casamento, solidários na criação dos filhos, etc? Esta multiplicidade vai criando 
diferentes subjetivações em permanente movimento e conflito, em um jogo de 
forças das racionalidades políticas, das práticas de governo e de resistência.

Romper com a unidade do sujeito significa observá-lo fora dos termos 
em como “a pessoa se relaciona consigo”, como um espaço fechado e delimita-
do da individualidade. Significa também incluir na análise a própria perspectiva 
e a história das teorias que unificam “o sujeito”, “a pessoa”, “o indivíduo” em 
torno de um corpo como um “envelope” de uma “alma” ou uma “psiquê, que o 
anima e o habita. Ao invés de supor um desejo “ontológico” e “natural” das pes-
soas se entenderem e se definirem como indivíduos, pessoas, sujeitos, propõe-se 
investigarmos a história dessa vontade e seus efeitos. Em suma, significa pensar a 
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subjetividade a partir de um plano de contingências e historicidades transitórias 
e buscar mais perguntas em relação ao que os seres humanos são capazes de fazer 
e produzir e menos quem eles verdadeiramente são.

Nessa perspectiva, a subjetividade não é uma estrutura latente previa-
mente dada e posteriormente recheada, formatada no circuito interior-psicoló-
gico e exterior-civilização, mas um efeito complexo de relações entre objetos, 
práticas, técnicas e forças de poder e de governo. São essas várias relações e 
vínculos que agrupam os sujeitos e que possibilitarão que os seres humanos 
se relacionem de diferentes formas com seu próprio “domínio psicológico”: 
como seres desejáveis e desejantes, sexuais, trabalhadores e com as mais variadas 
intencionalidades.

Mais do que uma entidade ou estrutura fixa, o sujeito pode ser pensado 
como um agenciamento7 que vive a mesma metamorfose das técnicas, tecnolo-
gias e práticas de poder que o configuram. Dentre elas, as próprias abordagens 
“psi” e “biopsicossociais” que, além de significar formas de representação do 
sujeito, cumprem um papel fundamental no governo das pessoas de acordo com 
sua “natureza” e sua “verdade” individuais e com diferentes exigências sociais 
(ordem, tranquilidade, bem-estar, sucesso, felicidade, harmonia, etc). Esses agen-
ciamentos não são delimitados pela expressão de um corpo físico, mas como 
resultado da produção de inúmeros componentes (órgãos, forças, energias, pai-
xões, conflitos) e conexões (linguagens, sonhos, técnicas, ferramentas, arranjos 
de gestão). 

Todo esse campo (bio)(psico)(social), desenvolvido em uma multiplici-
dade de instituições, contribui para moldar nossas aspirações sócio-políticas, os 
sentimentos decorrentes delas e as formas que buscamos atingi-las. Estas "racio-
nalidades práticas" tecem nossa experiência cotidiana, nossos padrões de nor-
malidade e de julgamento e nossa produção enquanto sujeitos. Dessa forma, 
configuram-se tecnologias de subjetivação: dispositivos, técnicas e práticas de 
governo que vão produzindo formas específicas e variáveis dos sujeitos pensa-
rem, calcularem, estratificarem e organizarem as relações particulares que esta-
belecem com eles mesmos. 

Incluem-se também nesse processo as práticas de resistências a essas es-
tratégias de governo. Dentro dessas relações de poder, encontramo-nos cons-
tantemente resistindo às formas de pessoalidade e subjetividade que somos 
conduzidos a adotar e a desejar. Isso significa que, ao fim e ao cabo, jamais 
somos ou seremos os sujeitos unificados de algum regime “coerente” de gover-
no. Essa perspectiva dificulta a própria ideia de liberação da natureza última ou 
das verdadeiras potencialidades dos sujeitos. Não permite tampouco que sejam 
pré-estabelecidos fundamentos normativos para um desenvolvimento normal, 
saudável e adequado de nossas subjetividades. 

7 Ao analisar o conceito de agenciamento, Deleuze afirma que ao invés de ir de uma exteriorida-
de aparente para um “núcleo de interioridade essencial”, esse método envolve “conjurar a ilusória 
interioridade para levar as palavras e as coisas à sua exterioridade constitutiva” (2005, p. 52).
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GOVERNO DA SUBJETIVIDADE (E RESISTÊNCIAS) 
DA CLÍNICA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA

Em um momento de ataques a direitos humanos, políticas públicas cada vez mais 
frágeis e uma profunda desregulação da vida econômica e da seguridade social, 
associado à crescente hiper-regulação da vida individual, é um desafio pensar 
práticas e modelos clínicos na Atenção Básica brasileira e que respondam às ne-
cessidades históricas e urgentes da população. Diferentes dispositivos e arranjos 
que representaram um avanço muito importante no acesso de grupos historica-
mente marginalizados nas últimas décadas vem sendo ameaçados diretamente de 
uma desfiguração ou até de término.

	 Ainda que paradoxalmente, este contexto nos convida de alguma for-
ma a pensar e reinventar os usos possíveis de modelos clínicos e dispositivos de 
gestão e de cuidado que foram produzidos no interior da Saúde Coletiva e do 
SUS nas últimas décadas. Abre também a possibilidade para analisarmos suas cap-
turas por uma racionalidade neoliberal que cada vez mais penetra na formulação 
e execução de nossas políticas de saúde, desresponsabilizando o poder público e 
deslocando o risco e os agravos sanitários para o âmbito da escolha moral e da 
autonomia individual.

	 Nossas reflexões nesse capítulo buscaram trazer à tona o fato de que a 
Atenção Primária pode operar como uma tecnologia de governo e afirmar, em 
nome de ideais científicos e racionalmente eficazes, modelos muito reduzidos 
de normalidade “subjetiva” e “biopsicossocial”. Em nome de uma ideia de saúde 
e de um desenvolvimento normal, uma série de usuários que circulam pelos 
serviços de saúde têm suas vidas rotuladas e tratadas como inaceitáveis: obesos 
que não emagrecem, hipertensos e diabéticos incapazes de controlar a pressão e 
a glicemia, infartados que seguem fumando, bêbados que não desejam a absti-
nência, pessoas que vivem situação de marginalidade às regras sociais, etc.

	 Mais do que ver a prática clínica como o momento de “guiar”, “orien-
tar”, “responsabilizar” as escolhas racionais de usuários com suas identidades 
coerentes e fixas, tentamos pensá-la como uma das múltiplas forças sociais e 
institucionais contraditórias em que a subjetividade se produz, se molda e, simul-
taneamente, resiste às tecnologias que a governam. Essa perspectiva abre a possi-
bilidade de, ao invés de buscar modelos mais eficazes e operacionais no exercício 
do governo das condutas e da subjetividade, considerar as próprias práticas an-
tigovernamentais desses usuários “resistentes”, “marginais”, “problemáticos” na 
ideia e na produção da saúde. Ainda que de forma específica e localizada, temos 
observado em nossas investigações que a clínica da Redução de Danos de dispo-
sitivos como o Consultório na Rua é capaz de abrir brechas para repensarmos as 
formas de vida e pormos em xeque como é produzida nossa busca por uma vida 
“autônoma”, “livre”, “responsável” e “segura”.
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	 Quando desnaturalizamos esses ideais e nossos projetos, escolhas e pos-
sibilidades na prática clínica, podemos incluir nela a contestação das formas de 
vida e de saúde que foram inventadas para nós e, como nos provoca Nikolas 
Rose, talvez começar a nos inventar de maneira diferente.
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Propomo-nos, neste capítulo, a difícil tarefa de transpor experiências vívidas, 
intensas, criativas e que colocam necessariamente os corpos em relação, em jogo, 
para uma outra linguagem expressiva, a escrita. Escrever é a composição de paisa-
gens e enunciados que se atualizam ao passarem pela mão do autor. É a tradução 
de histórias, da descoberta, do novo, revelado em ato (MAIRESSE, 2003). Es-
crever, ou refazer o passado no presente, é uma ação de trazer à superfície certa 
vontade ou ato de vir a ser, de transformação.

Três dos autores deste material (Terapeuta Ocupacional do CAPS, Re-
sidente em Saúde Mental estagiária neste CAPS e ator/médico do Consultório 
na Rua), ao iniciarem oficinas de teatro com usuários de um CAPS AD III e 
do Consultório na Rua de Campinas, buscando outras formas de cuidado e de 
expressão dos usuários, já iniciam com os registros de suas atividades. Esse diário 
de campo institucional, coletivo, feito a seis mãos já se colocava como espaço de 
registro, mas também como uma ferramenta coletiva de análise do que estava 
sendo realizado. Um esforço empreendido por um grupo que busca, nas suas re-
flexões, vivenciar e entender conflitos e contradições (HESS, 1988) do trabalho.

A este grupo soma-se um mestrando em Saúde Coletiva que busca ma-
pear outras ofertas de cuidado para além de clínica individual. Aproximando-se, 
ele reconhece que "mais do que ofertar cuidado, as mudanças subjetivas e de rea-
lidade proporcionadas pelo teatro, possibilitariam uma transformação no usuário 
para o cuidado de si, por meio de revisão de alguns atos, de alguns hábitos rela-
cionados ao próprio corpo, adequações de rotina..." (diário deste investigador).

Para nós a escrita não é “apenas” um modo de registro da investigação, 
uma ferramenta, ela é mais um modo de pesquisar, trabalhar e entender o pró-
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prio trabalho. O conhecimento se produz no escrever, tanto quanto o pesqui-
sador a partir do quanto este mesmo se modifica e produz reflexões sobre sua 
vivência no campo (AZEVEDO, 2016).

Neste sentido, operando este cuidado, o diário de campo é ferramenta 
para expressar e dar visibilidade a movimentos de aproximação e de distancia-
mento do campo de pesquisa (BRANDÃO, 2007), podendo revelar as implica-
ções do investigador neste processo de trabalho/pesquisa, seja no momento em 
que ele retoma suas anotações e faz o ordenamento daquilo que escreveu, seja 
no momento em que torna público seu escrito (ALTOÉ, 2004).

Assim, vemos o uso do Diário de Campo como uma aposta de ter na 
escrita uma forma de dar visibilidade, de fazer falar, de fazer contar, de trazer 
algo que é pessoal, mas também de se extrapolar e trazer outras coisas à cena. 
Aparece como uma ótima ferramenta, no referencial teórico-metodológico de 
pesquisa qualitativa, para fazer um acompanhamento de processos na/da vida 
(AZEVEDO E CARVALHO, 2009).

Lançando mão desses diários escritos a tantas mãos, buscando expressar 
na escrita intensas vivências de cerca de dois anos de oficinas teatrais semanais 
com uma hora de duração, é que colocamo-nos uma pergunta essencial: estaria 
a arte, o teatro, funcionando enquanto ferramenta potente não apenas de oferta 
de cuidado, mas de produção do cuidado?

O leitor poderá constatar que os autores deste trabalho não se prenderão 
a uma linearidade entre uma produção dita “teórica” e outra dita “prática”. Am-
bas as discussões se imbricam e apenas funcionam se olhadas em conjunto. De 
tal maneira que interpolaremos esses olhares, fazendo um exercício de “texto em 
camadas”, no qual se produz uma pequena narrativa onde se inserem múltiplos 
elementos que produzem um texto com possibilidade de seguir diferentes cami-
nhos. “A escrita é um campo de jogo onde qualquer coisa pode acontecer – e 
acontece” (RICHARDSON E PIERRE, 2005).

Na interpolação de olhares vamos exercitar o constante cruzamento de 
ideias, produzindo camadas não retilíneas, rizomáticas, entre os materiais de pes-
quisa produzidos (AZEVEDO, 2016). Reafirmando não um relativismo, mas 
um perspectivismo, em que “a verdade do relativo é a relação” (CASTRO, 2002, 
p. 129). Percebendo que não há apenas um objeto sobre o qual “lançar luzes”, 
mas múltiplos, e que mesmo um objeto que recebe luzes de diversos pontos, 
comportar-se-á como um cristal, refletindo fragmentos de luz para lugares não 
pensados (RICHARDSON E PIERRE, 2005).

Para começar essas reflexões partiremos da tomada de posição quanto ao 
referencial de Saúde Mental e cuidado que orienta nosso trabalho/pesquisa para 
a partir disso entendermos em que lugar o teatro, e o que se foi produzindo, têm 
alguma importância para ser aqui compartilhado.
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SAÚDE MENTAL E ARTE

Falar sobre ofertas de cuidado a pessoas em sofrimento psíquico, ou relacionadas 
a uso de substâncias psicoativas, não pode estar desassociada de grande movi-
mento ocorrido no Brasil que denunciou formas de tratamento com caráter 
total e fechado, realizando diversas críticas à realidade vivida pelos internos em 
asilos e hospitais psiquiátricos, e ao próprio lugar social ocupado pelos conside-
rados loucos.

Estamos nos referindo à Reforma Psiquiátrica que propõe a reorgani-
zação dos Serviços de Saúde Mental, buscando construir uma rede de atenção 
extra-hospitalar para atenção em saúde, considerando a internação uma pos-
sibilidade apenas quando esgotadas as demais formas de acompanhamento e 
cuidado no território.

Embora ameaça de desmonte enfrentado pela política de Saúde Mental 
por meio de diversas determinações e documentos oficiais1, sustentaremos e 
manteremos convicções ético-políticas anunciadas pela Reforma Psiquiátrica. 
Dito isso, entendemos que considerar a arte adentrando o cenário de cuidados 
é pensar em uma série de outros fatores que a justifique neste lugar, bem como 
a possibilidade de transcender o próprio cuidado para um lugar que possibili-
te desconstruções e construções subjetivas, ressignificando vivências e histórias, 
contribuindo para o desenvolvimento de um sujeito que trabalhe a si próprio, 
como um artista que trabalha sobre sua obra de arte (DREYFUS E RABINOW, 
1995; JOCA E LINHARES, 2016). Uma noção que nega o caráter essencialista 
do sujeito, afirmando seu processo dinâmico, acontecimental e provisório que o 
constitui (AZEVEDO, 2016).

Logo, trabalhamos com o argumento de que a arte pode se referir a um 
cuidado que amplia espaços de convivência que possibilita a construção de ou-
tros modos de vida que leve em consideração, especialmente, o cuidado de si – 
pelo conhecimento de si e trabalho sobre si (DREYFUS E RABINOW, 1995). 

Conhecer que, para Espinosa, é o caminho para aumentar nossa potência 
de agir, estarmos mais ativos e criativos. Não conhecer nossas causas internas 
nos coloca numa posição vulnerável, numa submissão às causas externas, o que 
diminui nossa potência de agir. Então somos um grau de potência, definido por 
nosso poder de afetar e de ser afetado, e a experimentação é a melhor forma de 
sabermos o quanto podemos afetar e sermos afetados (SPINOZA, 2008).

Entendendo que o afeto experimentado por um corpo fala muito mais 

1 Portarias e resoluções, de Dez de 2017 a Jan de 2018, vêm acarretando mudanças significativas na 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e na lógica de cuidado, propondo uma nova relação entre os 
espaços/ práticas de cuidado e os usuários dos serviços preconizados por esta rede. São determi-
nações e projetos de lei que preconizam um retorno a lógica hospitalocêntrica, manicomial, e no 
caso de usuários de drogas, um modelo de atenção centrado na abstinência. (Resoluções CIT n. 
32/2017, 35/ 2018, 36/2018; Portarias GM/MS n. 3588/2017, n. 2663/2017, n. 1315/2018, n. 
2434/ 2018; Resolução CONAD n. 1/2018)
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da natureza do corpo afetado do que daquele que o afeta (SPINOZA, 2008), 
uma postura tomada expressa a maneira como determinado corpo resiste ao 
que lhe ocorre, como ele resolve um problema posto a sua existência. Assim, 
entendemos que como cada sujeito posiciona-se nas atividades aqui pesquisadas 
expressam a maneira como cada uma dessas pessoas resolve o problema de per-
severar em ser diante das situações em que estão inseridas (AZEVEDO, 2012).

A VIDA COMO OBRA DE ARTE

Foucault, genealogista do sujeito, em seus estudos acerca do desenvolvimento 
de um sujeito ético, chama nossa atenção para a proximidade de suas ideias 
com Nietzsche. Se para Sartre a criatividade deveria estar relacionada ao que 
realmente se é, ou seja, ao tipo de relação que se estabelece consigo próprio 
(com seu viés de autenticidade); para Foucault, a relação consigo mesmo é que 
deveria estar relacionada à atividade criativa. A partir da ideia de que o eu não 
nos é dado, devemos implicar a função criativa na construção de nós mesmo, 
re-criando a forma como nos relacionamos com nós mesmos (DREYFUS E 
RABINOW, 1995).

Criação de uma existência que questionaria a necessidade de relacionar 
nossa ética pessoal, nosso modo de vida, às grandes estruturas sociais, econômi-
cas, políticas e sociais. Questionando estéticas da vida que se relacionem com 
verdades e saberes legitimados sobre o corpo, a sexualidade, o desejo e a vida, e 
defendendo que a arte deveria ser lançada para a construção de outras estéticas 
possíveis. Considera, por fim, que a arte não deveria estar relacionada apenas aos 
objetos, mas deveria se relacionar também a indivíduos e a própria vida, acredi-
ta-se que o sujeito pode encontrar na arte uma nova estética para a existência. 
(DREYFUS E RABINOW, 1995)

A arte enquanto possibilidade de estética de vida foi apontada por Niet-
zsche ao referir-se ao fato de que “embelezar a vida é sair da posição de criatura 
contemplativa e adquirir os hábitos e os atributos de criador, ser artista de sua 
própria existência” (DIAS, 2000, p. 17).

Sobre isso, em um determinado momento de sua obra, mais especifica-
mente em “O nascimento da tragédia”,  Nietzsche atribui um entendimento 
metafísico da arte, a partir dos atributos apolíneos, considerado um princípio 
ordenador do caos, de individuação, que busca domar o caos, as forças cegas da 
natureza; e dionisíacos, relacionado ao caos, as desmesura, a dissolução do indi-
víduo, o rompimento de barreiras entre um homem e os outros - um retorno a 
unidade originária “onde só existe lugar para a intensidade” (DIAS, 2000, p. 9).

Porém, em busca de um entendimento que não correspondesse a uma 
atividade e consolo metafísico, sobrenatural, posteriormente menciona que a 
arte de “se pôr a si mesmo e as coisas em plano geral, para usar uma expressão 
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cinematográfica, de se ver como herói que conquistou seus próprios temores, 
que se identificou com o ritmo e o fluxo da vida é uma maneira de se fazer 
frente ao sofrimento humano” (DIAS, 2000, p. 19). Principalmente, é uma possi-
bilidade de, diante da vida, afirmá-la, dando a si seu próprio estilo, acomodando 
vários aspectos de sua vida, tornando-se o que se é, como mencionou Nietzsche, 
não como um retorno essencial a si, mas a um eu que é criação, construção e 
cultivo permanente.

Esta ideia de produção de si a partir da arte permite-nos pensá-la como 
oferta de cuidado que amplie o fazer institucionalizado para reflexão sobre a 
própria existência, revisão e trabalho em torno de si, em um exercício criativo, 
na busca de um reorganização e acomodação dos vários aspectos que lhes afetam 
e a eles fazem referência.

Debruçarmo-nos sobre a entrada da arte em território de cuidado, bem 
como seu compromisso com o sofrimento humano, interessa pois a arte poderia 
ter seu potencial desconsiderado quando realizado de forma a simplesmente se 
permitir ser “um consolo para quem sofre, constituindo-se, ao mesmo tempo, 
como um ‘entorpecimento’ a um ‘narcótico’” (CHAVES, 2007, p. 119). Arte esta 
que de forma clínica, ascética, quase que como em um entretenimento, poderia 
produzir conformismo e resignação. Uma educação para a regularidade e impes-
soalidade baseado em confluência e amor, no contraponto da potência de uma 
arte que, de forma trágica evidencia os embates para a emancipação, o conflito 
e o confronto. Um trágico que é “menos o final desastroso do herói, seu pereci-
mento, e mais a persistência de sua vontade afirmativa. O confronto permanente 
com a ordem, em favor de sua liberdade, é a máxima desse herói que não recua” 
(CHAVES, 2007, p. 122).

O TEATRO COMO OFERTA/ PRODUÇÃO DO 
CUIDADO 

Este é um aporte teórico importante que nos acompanhou no desenvolvimento 
e realização da oficina de teatro junto ao Consultório na Rua (CnaR) e a um 
CAPS AD do município de Campinas. É nesse diálogo que buscaremos pensar 
o teatro como uma possibilidade de cuidado que lança mão da potência da arte 
para transformação daquele que com ela se relaciona. A escolha pela oficina de 
Teatro pauta-se no entendimento da potência deste espaço como forma de cui-
dado por permitir a redescoberta do corpo e a mudança subjetiva dos usuários. 
Ou seja, por ampliar as possibilidades de trabalho sobre si na criação daquilo que 
alguns autores chamaram de self (ROSE, 2011).

Olhando para a subjetividade como sendo formatada segundo as regula-
ções que sofremos ao longo da vida e que sustenta uma existência considerada 
socialmente aceita, a arte deveria auxiliar no processo de desconstrução de algu-
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mas delas e construções de outras. Em um tempo de infinitas intensidades que 
chegam e afetam os corpos, na contrapartida de finitas formas aceitáveis segundo 
as quais somos levados a nos adequar e regular, a arte como prática de cuidado 
habitaria um campo de reinvenção possível; de quebra e construção de outras 
existências menos formatadas e mais íntimas àquilo normalmente considerado 
modo de vida estranho frente às normas vigentes. 

Os participantes da oficina dizem respeito a usuários do CAPS AD, sen-
do alguns deles encaminhados pelo CnaR, e dizem respeito a pessoas que se 
encontram em situação/ circulação de rua, ou de outros territórios marginais, 
que escolhem a participação na oficina de teatro como parte de seu Projeto 
Terapêutico Singular. 

Contendo normalmente de 12 a 15 participantes semanais, refere-se a 
um espaço aberto, o qual pessoas novas podem integrar, ou pessoas que já parti-
cipam podem deixar de participar pelas razões que encontrar para isso. As ofici-
nas acontecem desde Julho de 2017.

Referindo-se aos participantes que chegam a oficina portando algum 
diagnóstico acerca de sua condição mental/ psíquica, ou na busca de uma mini-
mização dos impactos negativos atribuídos ao uso da droga, naquele espaço, esta 
categorização não se faz importante. Cada um chega portando suas especifici-
dades, diferenças e limites e a oficina acontece pela composição de todas elas, a 
partir do que é possível. É um espaço de criação, composição, encontro.

São propostos durante as oficinas jogos lúdicos, teatrais e de expressão 
corporal, como atividades com máscaras neutras, mímica, identificação de emo-
ções, divisão em grupos para criação de cenas com diferentes temas, continuação 
de histórias, trabalho com músicas e poesias, retomada de brincadeiras da infân-
cia etc. Jogos que têm o objetivo de abrir espaço para a construção, estímulo a 
criatividade, e estabelecimento de familiaridade com processos de reinvenção.

As oficinas normalmente se iniciam com uma atividade de ativação, com 
exercícios corporais, como massagem, relaxamento, alongamento, andar pelo es-
paço de diferentes formas, pular corda, exercícios vocais dentre outras, possibili-
tando o cuidado com o corpo pela construção e estabelecimento de uma nova 
relação com ele, e pelo maior reconhecimento e percepção de seus aspectos e 
potenciais. E mais, algumas falas tais como “ihhh, já judiei muito do meu corpo” 
(diário de campo), ou que retratam as marcas deixadas pelas violências já sofridas 
na rua, ou na infância, falam da atenção que se volta a um aspecto da vida de 
cada um que merece ser olhado, reconhecido e cuidado. Um cuidado de si que 
fala de um trabalho sobre si, a partir das questões que vêm à tona, bem como da 
articulação daquilo que lhes são ofertados enquanto práticas de cuidado. 

O Teatro do Oprimido (TO) atravessa as atividades oferecidas na oficina. 
Teve origem no Brasil, entre 1960 e 70. Trata-se de uma oficina que une exercí-
cios, jogos e técnicas teatrais objetivando, através do diálogo, garantir o direito de 
ser e falar. Além disso, o TO é uma forma de se expressar, compartilhar anseios, 
medos, tensões, revoltas, que muitas vezes não conseguem exteriorizar, ou, quan-
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do conseguem, acaba sendo de forma considerada desajustada pela sociedade 
(SILVA et al, 2011).

Assim, a partir das possibilidades de expressão, o Teatro do Oprimido 
torna possível intervir em problemas mais amplos e coletivos. A partir de técnicas 
teatrais, expõem-se situações de opressão vividas e cada participante está livre 
para propor alternativas para os problemas sociais cotidianos ali representados. 
Assim, passa-se a falar na primeira pessoa do plural. Jogando com uma nova ima-
gem artística sobre a história, extrapola-se a realidade social para uma realidade 
fictícia. Ao retornarem à realidade social, estarão munidos de outros elementos 
para enfrentar conflitos cotidianos (SANTOS et al., 2016.)

Os jogos do Teatro do Oprimido, começam a ser implantados nas ofici-
nas a partir do segundo semestre de 2017, e os impactos destes nos usuários são 
perceptíveis, quando, por exemplo, ao fim de um dia de oficina, no momento 
de avaliação, um dos usuários menciona exercício realizado na semana anterior 
que teria feito com que ele refletisse sobre si e sobre sua condição a semana toda.

Este exercício em questão, a título de exemplo, dizia respeito a constru-
ção de uma grande máquina de opressão, a qual ia sendo composta pela entrada, 
um a um, dos participantes da oficina, os quais deveriam estar representando em 
gestos com o corpo e som uma opressão sofrida. Tal exercício traz à tona, em sua 
realização e na avaliação pós oficina, opressões sofridas em abordagens policiais 
em decorrência do uso de drogas até opressões sofridas “por ‘zunidos’ dentro da 
cabeça que me atormenta o dia inteiro, sem parar” (diário de campo). Enfim, no 
Teatro do Oprimido o sujeito “pode ver-se no ato de ver, de agir, de sentir, de 
pensar. Ele pode se sentir sentindo, e se pensar pensando” (BOAL, 2002, p. 27). 

Ou seja, o Teatro do Oprimido é uma proposta voltada para estabelecer 
atuação, debate, reflexão e transformação dos indivíduos que com ele se relacio-
na. O lúdico e o político se interpolam, possibilitando aprendizado pela vivência, 
uma vez que a divisão de papeis permite que todos os envolvidos participem das 
cenas e possam transformá-las. “Por esse motivo, o teatro na saúde mental pode 
ser capaz de invadir os campos da saúde e da doença e problematizar os elemen-
tos culturais que segregam a diversidade, a deficiência e a loucura” (SANTOS 
et al., p. 6).

Essa revisão de lugar, papéis, aproxima o sujeito da possibilidade de exer-
cer um cuidado de si, o qual está diretamente relacionado a um ocupar-se de si. 
De forma ética, reconhecer-se, relacionar consigo mesmo, e trabalhar a si mes-
mo. “Não é possível cuidar de si sem se conhecer. O cuidado de si é certamente 
o conhecimento de si” (FOUCAULT, 2004, p. 269) 

Explorar este campo é estudar os processos e a forma como, ao longo da 
vida, fomos sujeitados a modos aceitáveis de existência, permitindo-nos olhar de 
forma a lançarmos outras possibilidades de compreensões sobre os excluídos e 
marginalizados por romperem com padrões e modos de vida considerados acei-
táveis. E mais do que compreender, buscar meios de permitir ao corpo viver a 
potência que lhe é própria para construção de modos singulares de vida.
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UM PRODUTO QUE FALA DE UM PROCESSO…

Oficina de Teatro no CAPSad - primeiro semestre de 2018

‘Eu posso até morrer, mas eu não vou fugir. Quando você chegou, eu já 
estava aqui’. Esta fala diz respeito a um trecho de cena apresentada no Fórum 
Arte e Clínica, organizado pela parceria entre o Grupo de Pesquisa Conexões 
e a Oficina de Teatro apresentada aqui.  Este Fórum público foi realizado no 
primeiro semestre de 2018. Teve o objetivo de aproximar a Universidade e os 
serviços de saúde de Campinas, em especial pelo trabalho voltado, embora não 
exclusivamente, à população em situação de rua.

Implicados neste Fórum, aos usuários da oficina é proposta a construção 
de uma cena a ser apresentada naquela noite sobre Arte e Clínica. Proposta acei-
ta, inicia-se a construção da cena a partir de uma performance já pronta, criada 
por um dos usuários da oficina em um jogo teatral aplicado anteriormente. Este 
fato já evidencia que uma apresentação apenas superficialmente fala sobre o 
processo de construção que ela envolve. Relatar este resultado alcançado pelos 
participantes da oficina será trazer o que esteve imbricado neste processo e que 
muito se relaciona com o argumento deste trabalho, ao mencionar transforma-
ções e adaptações necessárias para a efetivação desta apresentação.

A cena dizia respeito a exploração de índios, expropriação de suas terras, 
e preconceitos que levam a necessidade de lutas por parte do povo indígena até 
os dias de hoje.

O trecho de cena citado acima é cantado em dois momentos da apre-
sentação. Em ambos, o grupo, devidamente caracterizados, está em roda, cami-
nha-se em círculos, cantando e batendo os bastões que cada um carrega na mão 
no centro da roda que formam. É um momento muito vívido que retrata a 
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retaliação sofrida desde a chegada dos europeus em terras brasileiras, a servidão/ 
escravidão/ domesticação imposta aos povos que encontraram aqui, e por outro 
lado, é um grito de resistência pelo que são e pelo que enfrentaram.

Mas não é apenas sobre a colonização de índios que falamos, é sobre o 
resultado de um processo demasiadamente intenso e vivo de construção. Cons-
trução por parte de existências igualmente excluídas, patologizadas e resistentes 
a ‘colonização’ segundo modelos pré- estabelecidos, normalizadores e universais 
de vida que buscam intervir e conduzir as condutas dos participantes desta cena: 
usuários de serviços de saúde mental, marginalizados e com tanto ainda para 
alcançarem em termos de inclusão em espaços sociais e de convivência.

Da construção da cena e ensaios, até a personalização de bastões e figu-
rinos que cada um utilizaria, foram aproximadamente 2 meses. Um jogo tea-
tral anterior a isso, levou a construção de uma cena que considerava os quatro 
elementos - terra, água, ar e fogo- por parte de um usuário bastante assíduo 
na oficina. A partir disso apresentou- se propostas de textos e músicas para a 
montagem de uma cena que a completasse e envolvesse os demais participantes 
da oficina. As falas, ao serem divididas, consideravam os limites de cada um para 
leitura, e principalmente, o desejo de participarem com ou sem fala, adaptando 
conforme cada um ia pontuando seu interesse e possibilidade.

Os ensaios, considerando o cansaço de ficar em uma só atividade, se 
reservavam aos últimos vinte minutos da oficina. Eram momentos nos quais 
dividia-se a cena; as falas de cada um; o espaço que cada um ocuparia em cada 
momento; organizava-se a disposição no espaço de cada um para a construção 
das falas coletivas, em coros dispostos em meia lua, coro ao lado de coro.

Um desafio encontrado foi na organização da cena na qual ocorria a 
passagem dos bastões, que ficavam inicialmente no chão, de um para o outro, 
até todos estarem com o seu bastão na mão e posterior formação de roda na 
qual cantariam juntos o trecho que abre este texto, bem como a passagem deste 
círculo para uma meia-lua, dispondo os grupos que fariam coros sequenciais, em 
determinada ordem.

Esta divisão dos tempos de fala e dos espaços a serem ocupados não foi 
tarefa fácil. Houve atropelos; houve confusão com relação ao espaço onde deve-
riam ficar; houve quem perdesse a paciência por termos que recomeçar o ensaio 
por alguém ter errado a fala ou posição; mas houve também um funcionamento 
do grupo que ia, a cada ensaio, construindo um coletivo que se organizava e ga-
nhava forma. Um movimento que mostrava que o próximo passo na cena exigia 
olhar para o colega anterior, para saber a hora de entrar; e olhar para o que viria 
após, para preparar a entrada do próximo que viria.

Ia-se percebendo também que a ordem dos movimentos da cena não 
estava só em mim, mas era apontado também pelo grupo. Olhar para o grupo, 
e para o movimento do grupo (hora de se separar e caminhar; hora de fazer o 
círculo; hora de fazer a meia lua; hora de sair e entrar em cena) era encontrar o 
meu lugar ali dentro.
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Na última semana antes do Fórum, os bastões a serem utilizados foram 
feitos na oficina de Terapia Ocupacional do CAPS AD. No dia, o foco foi ensaiar 
durante toda a oficina e, após o almoço, começamos a nos caracterizar, provando 
as roupas/ figurinos e nos maquiando.

Enfim, seguimos ao teatro de arena Unicamp onde ocorreria o evento. 
Segue também uma van que leva alguns usuários do CAPS para assistirem ao 
Fórum.

Os participantes começam a reconhecer o espaço e, embora nervosos, se 
apoiam, tentam se acalmar com falas do tipo: ‘agora somos um personagem’; ‘vai 
dar tudo certo’. De fato todos se posicionam, e na hora indicada, inicia a cena. 
Não é possível dizer se saiu tudo como planejado, o que afirmamos é que saiu 
da forma como o grupo decide conduzir aquele momento. A cena se desenvolve 
como em uma grande dança, onde se sabe os passos principais e o que cada um 
dos pares deve fazer, porém, seguindo uma sintonia própria daquele momento, 
daquele grupo, que seria impossível ser prevista e trabalhada em ensaios ante-
riores.

A avaliação é realizada na oficina da semana seguinte e inclui o desejo dos 
usuários de se apresentarem novamente. Um usuário bastante introvertido da 
oficina que comumente se colocava de cabeça baixa, corpo curvado, e fala baixa, 
avalia com voz forte e um sorriso no rosto que “gostou muito de subir no palco 
e se apresentar” (diário de campo). Outro usuário diz que no começo estava 
“com medo de esquecer tudo o que faria, mas foi observando e acompanhando 
o grupo e deu certo” (diário de campo). O usuário que criara a performance 
final, e disparadora da cena, menciona que tem ideias para outras apresentações. 

Estes usuários são alguns dos que, mais do que se apresentarem, represen-
tam os demais usuários participantes da oficina para os quais o Teatro está rela-
cionado a práticas de cuidado consigo. Em um dos dias de oficina, preparatória 
para o Fórum, o último dos usuários mencionados acima relata como chegou até 
ali. Menciona ter sido encontrado por uma profissional na rua, sem condições de 
se levantar. Diz que “as marcas de violência estavam em meu corpo, machucado 
e pesado” (diário de campo). Então, em atendimento na calçada de onde ele não 
se levantava, uma trabalhadora oferece o atendimento necessário, assim como o 
acompanhamento ao CAPS AD para continuidade do cuidado. Chegando lá, 
sua referência convida-o a conhecer a oficina de teatro. Desde então relata que 
começou a “andar melhor, sentir menos dores nas costas, estar menos travado” 
(diário de campo). Estabeleceu uma nova relação com o corpo, e uma nova 
relação consigo próprio. Diz não ter ninguém, não ter nada, nem trabalho, nem 
família, o que havia feito com que ele também desistisse de si próprio. Fala que 
entrar em contato com as possibilidades de seu corpo o fez se resgatar de onde 
quer que ele estivesse neste período.

Esta cena proposta falou mais do que sobre a resistência do povo indígena 
a situação de escravidão, servidão e aniquilamento que viveram e ainda vivem. 
Fala de experimentar linhas de resistência a uma colonização de existências que 
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se vê logo ali, em cada esquina, em cada praça, em cada ponto do centro da ci-
dade. De uma existência que está tão próxima de cada um de nós, e que muitos 
fazem questão de não ver.

Sustentar a ordem e o bem estar da sociedade é, de alguma forma, contar 
com modos de existências colonizados a partir de um padrão universal de vida. 
Modos de vidas atravessados pela considerada loucura, ou uso de drogas, são 
considerados problemáticos, devendo sofrer intervenções de práticas que objeti-
vam sua transformação e revisão de condutas. E é uma resistência a isso que foi 
possível ouvir na construção da cena proposta neste dia.

Eram gritos de resistência de uma população marginalizada que se or-
ganizaram e se afirmarem ao pronunciarem “mortes de índio nunca é assunto 
da mesa do jantar”, lembrando que não é sobre índios apenas que falamos, mas 
de modos de vida outros que não se enquadram e tem suas mortes permitidas 
diariamente. Falam sobre a invisibilidade da violência sofrida por essas pessoas; os 
assassinatos extrajudiciais cometidos na periferia pela chamada guerra às drogas.

Ou gritos como ‘‘Eu posso até morrer, mas eu não vou fugir. Quando 
você chegou, eu já estava aqui”. Que fala de uma vida que resiste. Uma vida ex-
posta, não blindada, que tem no corpo as marcas por não aceitarem se docilizar, 
se domesticar, mas que resistem (PELBART, 2003).

Este relato é apenas um recorte do que a oficina produz, utilizado como 
dispositivo para dar visibilidade aos agenciamentos que seus usuários vão reali-
zando a partir dela. A cena, e o Fórum em si, é um dos produtos daquilo que a 
oficina possibilita enquanto espaço de transformação, criação e reinvenção. De-
mandou organização, compromisso, dedicação, de uma população cujos estigmas 
vão na contramão destas mesmas características, mas que são possíveis verificar 
quando nos permitirmos chegar mais próximos, disponíveis e abertos para que 
outras verdades e saberes universais sejam rompidos em detrimento de saberes 
sujeitados, normalmente sufocados pela ordem social estabelecida.

Falamos de usuários que conseguiram organizar sua rotina para se apre-
sentarem no espaço da oficina no dia e hora marcados; que conseguiram se 
organizar para cumprir com o compromisso assumido perante o grupo, cada 
um em seu papel. Falamos dos demais usuários do serviço que, embora não 
participassem da cena em si, se organizaram para assistir ao Fórum na Unicamp.  

Falamos por exemplo de um outro usuário, que também participou da 
cena no Fórum, o qual certa vez, questiona a sua técnica de referência sobre o 
fato de que a redução de seus surtos psicóticos, após iniciar o uso de remédios 
controlados, estava acompanhado pela redução de sua função criativa e men-
ciona sentir falta disso. A possibilidade de explorar essa sua função na oficina de 
teatro, apontada pela técnica, se concretiza, e para além de sua contribuição e 
participação nesta e outras cenas e atividades propostas pela oficina, mudanças 
corporais, no semblante e na força da voz ao se colocar passam a ser observadas 
na oficina e demais espaços do CAPS. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O trabalho desenvolvido como um todo, ao longo das oficinas de teatro e ex-
pressão corporal, possibilitou que os participantes pudessem experimentar dife-
rentes possibilidades de uso e expressão do próprio corpo e do corpo do outro; 
interação; criação individual e conjunta e convivência. Através da interpreta-
ção, foi possível vivenciarem outros modos de se expressarem, sendo esta uma 
atividade propulsora de produção de saúde e de ressignificação do sofrimento 
vivenciado. 

“As ferramentas expressivas, verbais, plásticas, corporais, se instalam no cruza-
mento entre o mundo humano das formas finitas e o mundo trans-humano de 
virtualidades infinitas, do qual surgem às linhas de fugas, a transformação das 
formas vigentes, a criação do novo, a arte” (LIMA, 2004, p.72).

 É possível considerar que essa vivência possibilita aos participantes exer-
cerem sua potência de ação, conceito baseado na concepção de Espinosa (filó-
sofo do século XVII) que expõe que toda potência é ato, ativa e em ato. O grau 
de potência, ou seja, a capacidade do ser de perseverar na existência, aumenta ou 
diminui mediante os encontros que os corpos estabelecem (DELEUZE, 2002).

Contrária a atual conjuntura de subjetividades pré- formatadas e blin-
dadas à mudanças e à diferença, o teatro se abre como espaço que oportuniza 
construção de linhas de fuga e exercício de construção de novos sentidos para 
aquilo que, em outros contextos, seguiria uma ordem do universal e inquestio-
nável (DELEUZE E GUATTARI, 1996).

Criar espaço onde é possível reinventar existências e papéis é reconhecer 
que “o trabalhador, o pai, o marido, a esposa, entre outros modo de ser também 
se faziam presentes nas vidas desses usuários” (PENA E CARVALHO, 2010, p. 
199). Papéis que a clínica e/ou formas de cuidar mais tradicionais podem des-
considerar ao sobrepor as verdades universais acerca da drogas/ saúde mental ao 
ser humanos e às relações que ele estabelece.

Falamos da inclusão da arte nas práticas de cuidado enquanto defesa de 
um contraponto a clínica tradicional onde o “corpo bicho” vai se asilar, fazendo 
a vida minguar, não possibilitando as vias de existencialização e abortando as 
diferenças (ROLNIK, 2015).

Um cuidado que explora a vida enquanto possibilidade de ser trabalha-
da e inventada e que nos faz pensar sobre as carcaças e blindagens que vamos 
adquirindo ao longo do tempo e que determinam modos de vida aceitáveis 
ou não. Falamos sobre relatos de experiências vividas na oficina de teatro, dia-
logando com referenciais de análise, que sugerem a exploração de si e de suas 
possibilidades indo de encontro a uma biopolítica de controle de populações e 
de condutas, para a construção de outras subjetividades possíveis na contramão 
de um sujeito universal. Oportunidade de fazer valer a potência da vida sobre o 
poder sobre a vida (PELBART, 2003).
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VOZES DA RUA:

expressões do cuidado produzido nos encontros 
sintonizados com a rua

Gilson Gabriel da Silva Firmino
Thiago França Rio Branco Carvalho

INTRODUÇÃO

Embora não seja um fato recente, verificamos ao longo da história que, espe-
cialmente a partir da Modernidade, o fenômeno da urbanização das cidades se 
consolida como fator crucial para pensar a vida humana. Nesse contexto, a rua 
se impõe como elemento central por onde se efetivam práticas e políticas sociais.

No entanto, ao concebermos a rua como um lugar de efetivação de prá-
ticas e políticas sociais e de costumes onde a cultura local se fundamenta em seu 
cotidiano, esse saber também nos provoca a pensarmos na superação da desig-
nação classificatória dela como mero espaço geográfico. Ao contrário, a rua que 
nos interessa para este escrito é atravessada pela amplitude de pontos de vista, 
onde acontecem os encontros na diversidade e multiplicidade de seus cidadãos, 
seus movimentos, trabalhos e afazeres, suas referências culturais, seus usos e ma-
neiras de ocupação atravessadas pelo crivo temporal, climático, compondo assim 
um universo existencial.

Dessa forma, a amplitude, diversidade e complexidade do existir huma-
no em seu campo de sobrevivência se compõem de conhecimentos e políticas 
advindos de suas práticas sociais para, de várias maneiras, realizar a gestão sobre 
a vida humana coletiva. Nessa via, o campo da saúde constitui-se como um 
elemento-chave e intencional de gestão do processo de produção políticas de 
controle da vida. Dito de outra maneira, a saúde enquanto uma política pública 
(estatal ou não) torna-se capaz de produzir intervenções concretas e imediatas 
na vida dos cidadãos com incidência e funcionamento capilarizados e irradia-
dos pelo tecido social, determinando certas condutas existenciais de sujeitos e 
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coletivos em seus processos existenciais. Assim, a população em situação de rua1 
se apresenta como um lócus privilegiado de acompanhamento dos efeitos desse 
processo.   

Desse modo, parte do acesso ao cuidado em saúde dessa população é pro-
movido pelas equipes de Consultório na Rua (CnaR), que foram regulamen-
tadas pela Política Nacional de Atenção Básica de 20112 para articular e prestar 
atenção integral à saúde das pessoas em situação de rua, visando minimizar os 
efeitos de sua marginalidade em decorrência de vários processos de exclusão.

Em Campinas, a equipe do CnaR iniciou suas atividades em setembro 
de 2012. Com equipe multidisciplinar, módulo III (BRASIL, 2011), composta 
por médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, psicólogo, assistente social, 
terapeuta ocupacional, redutores de danos, motoristas e assistente administrativo. 
A equipe é responsável por uma população em situação de rua que ultrapassa 
600 pessoas, de acordo com a contagem realizada pela Secretaria de Assistência 
Social em 2016. Hoje a equipe já possui mais de 3000 prontuários de usuários 
atendidos em seus 6 anos de existência.

Uma de suas modalidades de oferta é a atuação em campo fixo. Nela, 
o processo de trabalho da equipe é realizar atendimentos semanais em campos 
pré-estabelecidos onde, provisoriamente monta um ponto de atendimento à 
população e organiza o acolhimento, triagem de demandas de saúde além da 
manutenção da rotina cotidiana de atendimentos multiprofissional. Ressaltamos 
que, esta proposta de atendimento efetiva-se em locais para onde a equipe vai 
ao mesmo dia da semana e no mesmo horário, e especificamente, são realiza-
dos atendimentos médicos e de enfermagem, coleta de exames laboratoriais. 
Também são realizadas as oficinas expressivas de música e terapia ocupacional, 
atendimento psicológico e de assistência social, além de orientações de promo-
ção da saúde da população em situação de rua (RAUTER, 2000). Concomitan-
temente, é realizada a articulação do cuidado de saúde em rede de serviços da 
saúde, assistência social, dentre outros locais, com o objetivo de garantir maior 
acessibilidade e integralidade à saúde, de forma intersetorial.  

Em sua dinâmica de trabalho, a equipe do CnaR é norteada pela lógica 
da Redução de Danos (BRASIL, 2005). Os profissionais do Cnar quando estão 
em atividade, são conhecidos pelos usuários como “os amarelinhos” (pois utili-
zam de camisetas amarelas), o que funciona como sinalizador visual para os usu-
ários. O veículo de locomoção da equipe é uma van estilizada em cores chama-
tivas, o que também facilita a visualização do serviço nos territórios de atuação.

1 Para um maior aprofundamento sobre esse termo, sugerimos as leituras do Decreto nº 7053 de 
23 de dezembro de 2009 e do Manual sobre o cuidado à saúde junto à população em situação de 
rua de 2012. 

2 Destacamos aqui a importância do protagonismo social do Movimento Nacional da População 
em Situação de Rua, através do qual, manifestou suas reivindicações para maior acesso e integrali-
dade do cuidado em saúde.
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São inúmeras as histórias atravessadas pela produção do cuidado vividas 
pelo cotidiano da equipe. Dessa forma, pensar e agir nesse contexto pressupõe 
uma plasticidade subjetiva (LANCETTI, 2015). Ao mesmo modo, uma radicali-
zação da compreensão multifacetada do processo de saúde-doença que propor-
cione situar a Saúde Mental no Campo da Saúde Coletiva, gerando uma diver-
sidade de dispositivos territorializados de atenção e de cuidado, onde produção 
de saúde e produção de subjetividade estão entrelaçadas e indissociáveis confor-
me proposto pela Estratégia de Atenção Psicossocial (YASUI; COSTA-ROSA, 
2008). Falaremos um pouco neste trabalho sobre uma intervenção-expressiva-
cuidadora: o programa de radio web “Vozes da Rua”.

ESBOÇO TEÓRICO-METODOLÓGICO ACERCA DE 
UMA PRÁTICA: AS OFICINAS EXPRESSIVAS COMO 
NORTEADORAS DE UM PROCESSO CUIDADOR EM 
MOVIMENTO INACABADO 

A prática das oficinas expressivas é amplamente utilizada na saúde e sua proposta 
se situa na contra-hegemonia das práticas clínicas tradicionais que compõem 
o campo. Ao longo dos últimos anos, observamos que em vários pontos que 
constituem a rede de saúde mental e coletiva, elas cada vez mais se consolidam 
enquanto dispositivos componentes dos processos do cuidar. Para Galetti:

O dispositivo a que chamamos oficina é geralmente convocado quando se fala 
em novas propostas terapêuticas. Seu uso tem sido freqüente e quase corriqueiro 
na clínica "psi" para designar um amplo espectro de experiências terapêuticas e 
extra-terapêuticas, de diferentes formatos e composições. Quase sempre ampara-
do, na crítica, à Psiquiatria tradicional e, portanto, respaldado pelas concepções da 
Reforma Psiquiátrica, o universo das oficinas não se define por um modelo ho-
mogêneo de intervenção e nem tampouco pela existência de um único regime 
de produção; ao contrário, é composto de naturezas diversas, numa multiplicidade 
de formas, processos e linguagens (2004, p.21). 

As oficinas têm se configurado como objetos de estudo em vários tra-
balhos (LIMA, 1997; RAUTER, 2000; GALLETTI, 2004). Como importantes 
ferramentas no processo de produção expressiva e compartilhamento do ho-
mem no mundo da cultura, elas enaltecem a dimensão da produção de subjeti-
vações humanas e, sobretudo, na produção de possibilidades vida e de mundos. 
De acordo com Rauter:

As oficinas serão terapêuticas ou funcionarão como vetores de existencialização 
caso consigam estabelecer outras e melhores conexões que as habitualmente exis-
tentes entre a produção desejante e produção de vida material. Caso consigam 
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conectar-se com o plano de imanência da vida, o mesmo plano com base no qual 
são engendradas a arte, a política e o amor (2000, p. 269-270).

Lugar de possíveis transformações, as oficinas expressivas enquanto ofer-
ta de cuidado ampliam o acolhimento das alteridades no aconchego de suas 
turbulências, incitam a ressignificação existencial na reinvenção de sujeitos, das 
relações sociais muitas vezes capturadas e enclausuradas na rotina cristalizada dos 
moldes identitários urbanos. Elas provocam abalos e desestabilizações da massifi-
cação da vida cotidiana ao mesmo tempo em que afirmam o direito à cidade e 
o nobre exercício político da cidadania.  

As oficinas expressivas do CnaR de Campinas compõem um conjunto 
de práticas situadas nas fronteiras dos territórios da saúde e da arte, onde, pela 
via de um fazer-junto-algo fabricamos coletivamente um produto de expressi-
vidade na perspectiva de manifestação existencial, das trocas sociais, além de uma 
acessibilidade diversa ao cuidado em saúde. Sublinhamos que as oficinas também 
contribuem estrategicamente na proposta de acolhimento aos usuários, corro-
borando com a construção de projetos terapêuticos singulares. Mais além, elas 
se alinham com a infinidade de projetos de vida forjados nas redes construídas 
e protagonizadas pelos usuários, os quais, no encontro com membros da equipe 
do Consultório, ampliam o alargamento das possibilidades de construção de um 
cuidado de si mais autônomo, solidário, cidadão.      

Durante o nosso fazer oficineiro, não seguimos nenhum padrão descrito 
em algum manual teórico explicativo. Contudo, optamos por alguns princípios 
éticos advindos da experiência de habitar as ruas enquanto operadores do campo 
da saúde. Por exemplo, apostamos que as nossas próprias experiências sensíveis ao 
cotidiano da rua são válidas na produção de atos cuidadores. Essas experiências 
em ato vividas em nossos campos de atuação nos proporcionam o aguçar e o 
lapidar de nossa sensibilidade ativada pelo “estado de presença” (LIBERMAN, 
2010, p.115). Através dos encontros com o acontecimento-rua em sua explosão 
de afectos materializados no contato com as pessoas em seus devires-usuários 
da saúde, assumimos o comprometimento do “corpo como uma questão que se 
impõe” (ORLANDI, 2004, p.69) e se compõe como “passagem”, “matéria mol-
dável”, lugar de experimentação, criação e reflexão, do qual se procura ampliar 
mais e mais capacidade de afetar e ser afetado pelos encontros (LIBERMAN, 
2010, p.117).  

Embora um dos objetivos das oficinas expressivas seja a fabricação de 
algum produto, não tomamos essa proposta como uma finalidade única. Ao 
contrário, o próprio processo de fabricação torna-se elemento central e extre-
mamente valioso na tessitura das redes cuidadoras. Para nós, é importantíssimo 
levarmos em consideração os movimentos e composições advindas do meio. 
Então, o desvio de caminhos, mudanças de rota, a desconstrução de planeja-
mento e de percursos advindo dos acontecimentos em companhia dos usuários 
durante a feitura das oficinas são muito bem-vindos, pois, aqui, as dimensões do 
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espontâneo e do imprevisto flertam intensivamente com o improviso e a criação 
enquanto potências transformadoras de territórios existenciais em suas multipli-
cidades. Nessa perspectiva, o agenciamento3 entre os territórios da saúde e arte 
torna-se um lugar fecundo para repensarmos os processos clínico-cuidadores 
desencadeados pelas oficinas. Para Lima:

No contemporâneo, são muitas as formas de arte que não se materializam numa 
coisa ou objeto e, em alguns casos, existem apenas no momento em que as ex-
perimentamos e depois se desfazem com a efemeridade daquilo que é mais da 
ordem da duração que da extensão (2012, p.49).

Nosso ímpeto oficineiro desejante se lança para além da tarefa focada em 
seu produto, ao contrário, afirma seu existir pelo acompanhar do processo de 
produção expressiva, nos orientando a percorrer trechos, trilhas, veredas, picadas, 
trincheiras, ladeiras e muitas outras formas de expressão existencial-linguageira 
as quais possam ser geradas, abraçadas e delineadas nos encontros clínicos-cui-
dadores vivenciados no cotidiano de nossa práxis. Acessar, encontrar, vincular e 
habitar os movimentos em composição na relação com os territórios existen-
ciais dos usuários, da equipe e da rua é um desafio permanente para sustentar-
mos nossas propostas de oficina. Nesse interstício, uma analogia interessante se 
configura na aposta das oficinas expressivas enquanto máquinas construtoras de 
moradas de subjetivações provisórias e potenciais na colonização de territórios 
existenciais efêmeros, provisórios, menores, mas não menos vitalizantes. Aposta-
mos na “arte do encontro”, do bom encontro como motor desejante maquínico 
dos processos de criação e reinvenção de si.

VOZES DA RUA: UM ENTRE INTERVENÇÃO-
EXPRESSIVA E UM FAZER OFICINEIRO

Nascemos do encontro...

Dentre as várias conversas que perpassavam os meados do primeiro semestre de 
2016, foi especialmente durante uma realizada entre o psicólogo e o redutor de 
danos, ambos trabalhadores do Consultório na Rua de Campinas, que marca o 
nascimento da proposta de um programa de rádio web em destaque neste escri-
to. Estávamos nos instantes finais de uma árdua e ensolarada manhã em um de 
nossos campos fixos de atendimento e, como costumeiramente fazemos de for-

3 O conceito de agenciamento criado por Deleuze e Guattari configura amplos sentidos em 
árdua trilha. Em linhas gerais, neste trabalho, ele pode designar uma relação de dupla captura, de 
composição desejante nos processos de territorialização existenciais, produtor do novo em devir. 
Para maiores detalhes, indicamos também “Diálogos” de Deleuze e Parnet (1998) e Mil Platôs v.5, 
de Deleuze e Guattari (2012).
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ma coletiva, desmontamos nosso aparato de atendimento guardando-o em nosso 
transporte de maneira gradual, assim como toda outra parafernália necessária 
para o atendimento à população em situação de rua (barraca, cadeiras, mesas, 
insumos,etc.). Em nossas memórias corporais e afetivas, veio a imagem de que 
fazíamos uma despretensiosa, porém implicada conversa sobre o nosso cotidiano 
de trabalho. Naquele momento, discorríamos acerca da missão do nosso serviço, 
dos encontros com os usuários e com a rua, de nossas possibilidades de oferta 
em saúde tratamento para essa população, dentre outros temas. Aos poucos, se 
configuravam alguns pontos de referência em nosso descontraído bate-papo. 

Ao relembrarmos os diferentes temas dialogados, nos chamava especial 
atenção a temática da importância do nosso trabalho com os usuários e de como 
eles, que eram atendidos por nós em sua diversidade de formas: a maneira que 
realizamos os acolhimentos; nossa responsabilização diante das situações-limite 
nas quais geram os mais variados impasses em relação ao tratamento proposto de 
maneira singularizada; os infindáveis processos de exclusão dos direitos cidadãos 
da população de rua potencializados de forma “nua e crua” no tecido social e 
cultural brasileiro; como esse contexto atravessava nosso processo de trabalho e 
como influenciava diretamente nossas práticas clínicas. Estes eram alguns exem-
plos que apareciam em nossas breves reflexões. Influenciados por esse horizonte, 
nos percebíamos incomodados, inquietos e indagadores em nosso agir militante 
cada vez mais solidificado (e muitas vezes delimitado) pelo fazer nuclear de nos-
sas práticas de trabalho assim como provocou Merhy (2002).

Junto a tudo isso também se agregava os temas de arte da/na rua e como 
as produções artísticas (nomeadas assim ou não) realizadas pelos usuários do 
CnaR, que evidenciavam  expressões desses sujeitos em sua multiplicidade de 
manifestações, formas e composições, que traziam a capacidade de provocar a 
população circulante naqueles espaços urbanos e, ao mesmo tempo, produzir um 
certo campo de afetação por esses territórios-rua habitados na intensividade e 
efemeridade que esses breves encontros-intervenções artísticos proporcionavam.  

“Já pensou na quantidade de artistas de rua e produções que existem cir-
culando por aí?”. “Qual é o alcance, a visibilidade dessas produções artísticas?”. 
“Como esses artistas desenvolvem seus processos de criação?”. “O que levam 
esses artistas a adotar a rua como local de sua exposição?”. “Para que servem 
essas produções artísticas?”. Estas questões apareciam em nossas conversas e uma 
delas, em especial, nos desestabilizava: “Quem são essas pessoas-artistas que têm 
em comum suas produções estéticas apresentadas de forma militante, marginal e 
existencial no território-rua?”

Diante disso, contaminados através destes e de muitos outros desassos-
segos, fomos problematizando a labuta do nosso fazer diário, ao mesmo tempo 
em que desejando construir uma proposta que pudesse de, alguma forma, tocar 
nesses pontos de desassossego tão caros para quem almeja construir práticas de 
cuidado intersetoriais sustentadas no agir das/nas fronteiras dos territórios da 
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saúde, arte, comunicação, cultura, transverssalizando as potencialidades desses 
territórios. Também tínhamos como o foco produzir visibilidade à essas prá-
ticas artísticas múltiplas e compartilhá-las com a sociedade, entrelaçando todo 
esse fazer a um processo de produção de cuidado de si acolhedor dos usuários, 
respeitando seus processos de diferenciação subjetiva. Tendo em nossas mentes-
corpos esses inquietamentos, pensamos em realizar junto aos usuários a gravação 
dos programas de rádio web. 

Assim, ao final do percurso realizado com nosso transporte até nossa 
base de apoio, após uma manhã intensa de trabalho em um dos campos fixos de 
atuação do CnaR, fecundava-se uma proposta desse encontro entre profissionais 
da saúde e os sujeitos em situação de rua. Germinava em nós um projeto de 
intervenção-expressiva num fazer oficineiro. Nascia, então, o programa de rádio 
web “Vozes da Rua”.

FAZENDO PARCERIAS E INICIANDO UM 
PROJETO...

O programa de rádio web teve início durante o ano de 2016. Realizado men-
salmente no Ponto de Cultura Maluco Beleza, o projeto teve sede nas depen-
dências do Serviço de Saúde Dr. Cândido Ferreira, na cidade de Campinas, São 
Paulo, sob nossa coordenação, além da parceria com um monitor audiovisual do 
Ponto de Cultura. Contamos também com o apoio de um músico violonista 
voluntário, além da participação comunitária da população em situação de rua. 

O programa Vozes da Rua4 nasceu da ideia de desenvolver múltiplas 
conexões junto à população de rua, utilizando como ferramenta estratégica a 
feitura coletiva de um programa de radio web. Em seus três anos de vida, fo-
ram realizados oito programas abordando vários temas, tais como: biografia de 
artistas, poesias, saúde, uso de substâncias psicoativas, redução de danos, luta an-
timanicomial, Reforma Psiquiátrica, Copa do Mundo, eleições, racismo, muita 
música (inclusive com espaço para divulgação de músicas de autoria própria), 
entrevistas, etc. 

Nas gravações do programa realizadas presencialmente, é fundamental 
destacarmos que, em nosso processo de criação, mesmo tendo um esboço do 
“esqueleto” principal de planejamento da estrutura do programa, como por 
exemplo, a definição dos temas e a organização de um breve roteiro, nosso fazer 
quase sempre se lambuzava pela dimensão do espontaneísmo, do improviso e do 
bom humor como temperos especiais no desenrolar de nossa práxis. Tal situação 
reverberou uma alegria contagiante entre todos participantes, além de agregar 
leveza e plasticidade nas gravações imprimindo movimentos dignificantes de 
uma estética singela, porém genuína em seus imprevistos muito bem-vindos. 

4 Disponível através do link http://candido.org.br/portal/producoes/radio-maluco-beleza/
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Outra frente de produção do programa ocorreu com a captação de sons 
das/nas ruas através de um gravador que levamos aos nossos campos de atuação 
do CnaR. Nesse processo, coletamos uma variedade de material falado (depoi-
mentos, entrevistas, declarações e protestos anônimos) ou cantado nas oficinas de 
música junto aos usuários do serviço, ou ainda pelos transeuntes e artistas de rua 
que por ali passavam naquele momento. Posteriormente, levamos todo este ma-
terial vocal até a ilha de edição do Ponto de Cultura para incorporá-lo a novos 
programas, amplificando a polifonia das expressões ali realizadas em consonância 
com os contornos e formas na esfera do conteúdo temático proposto a cada edi-
ção. Por exemplo, se o tema proposto se referia ao uso de substâncias psicoativas, 
considerávamos importante optar por inserir conteúdo vocal pertinente a este 
tema, inclusive no tocante das experiências vividas pela população de rua em 
suas estratégias de sobrevivência diária para conquistar práticas de cuidado de si 
menos preconceituosas e opressoras em relação à polêmica que o tema envol-
ve. Aos poucos, fomos aprendendo a sintonizarmos num constante processo de 
composição e recomposição estética realizado na carona do atravessamento de 
nossos “devires5 roteiristas”.   

A rua se configura como território fértil para a produção de múltipla 
expressividade das pessoas que ali habitam, em seus mais variados modos de le-
var a vida. Assim sendo, os usuários que ali circulam nos oferecem um turbilhão 
de repertórios existenciais muitas vezes ofuscados, ou mesmo oprimidos, pela 
delimitação e dureza das suas vivências no espaço urbano em todo o seu aparato 
de linguagens e regras muitas vezes impostas na micropolítica6 das relações de 
quem vive nesses locais, os quais por vezes (mas nem sempre...) se apresentam 
demasiadamente arriscados. Todavia, mesmo em nossa prática aguerrida como 
operadores locais da produção do cuidado em saúde, constatamos em nosso fazer 
diário inúmeras barreiras que inflexibilizam esses processos produtivos, tornando 
pouco viável a desestabilização das concepções tradicionais hegemônicas desse 
campo, calcadas no paradigma saúde-doença e minuciosamente traduzida no 
modo “queixa-conduta” de se conduzir as relações de cuidado. 

Portanto, fomos mobilizados a enveredar num movimento de criação 
disruptivo provocador de algumas rachaduras, fissuras, buracos no modo tradi-
cional de se pensar e fazer processos de produção em saúde. Outro ponto a ser 
destacado é a ausência e deterioração de canais de manifestação da população 
em situação de rua, seja pelo viés artístico, pelo vetor reivindicador de direitos 

5 Simplificadamente, o devir é compreendido neste trabalho enquanto um vir-a-ser. “É potência 
de acontecer, diferindo de si sem jamais confundir-se com o estado resultante dessa mudança.” 
(FUGANTI, 2012, p.75).

6 A micropolítica se designa como um fluxo que nasce “entre” os corpos, manifestando como as 
diferentes estratégias de entrelaçamento de linhas de vida geram diferentes modos da produção da 
subjetividade. Então, micropolítica advém da cartografia no modo de acompanhar processos de 
produção de real social (produção desejante), singulares em movimentações no plano de composi-
ção e decomposição imanentes na criação de mundos (ROLNIK, 2011).
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e deveres, ou mesmo outras formas de manifestar-se politicamente. No desejo 
de desestabilizar esses processos enrijecedores, de alargar, esticar e ampliar nos-
so campo relacional de encontros e práticas clínicas, bem como o universo de 
possibilidades, potencialidades e expressividade que os processos vitais compõem 
em seus movimentos de transformação permanente, fabricamos o programa Vo-
zes da Rua.     

Nossa aposta se fez afirmando a rua como acontecimento e fonte poten-
te de proliferação de múltiplos sinais, onde nossos corpos em permanente estado 
de presença, conexão e encontro com esses sinais funcionavam como certos 
‘captadores’ dessas expressividades.  

A experiência do programa Vozes da Rua em sua processualidade trouxe 
várias expressões de afirmação de potência da vida, sustentadas através da ética 
do encontro como princípio fundamental da/na produção do cuidado, que vai 
além dos domínios restritos ao campo da saúde. Nessa proposta, a criação de po-
tenciais condições de experimentação de singularidades em “devires locutores”, 
transformaram as relações com o outro num permanente espaço de ressignifica-
ção existencial, onde as alteridades agregavam o viver comum. 

Nos encontros múltiplos lançados no campo da experimentação radia-
lista, sintonizamos nossa sensibilidade para além dos códigos sociais, os quais, 
muitas vezes marcam e delimitam com seus vetores de poder-saber a existência 
de corpos-sujeitos rebelados aos padrões normativos vigentes (no caso, a pessoa 
em situação de rua) visando ofuscar ou mesmo anular os movimentos de seus 
processos de subjetivações vitais e inacabados. Enquanto uma ferramenta cons-
trutora de territórios relacionais e existenciais provisórios em devir imanente, a 
experiência Vozes da Rua também manifestou uma transmissão de linguagens 
“rueiras” ligadas à malha do tecido popular passíveis de acolhimento e reconhe-
cimento sociocultural através dos movimentos e ritmos existenciais cadenciados 
em suas gírias, gingas, malandragens, mas, sobretudo, na simplicidade genuína de 
ser ao mesmo tempo expressão de vida em prosa, verso e música. 

NA SINTONIA DOS DEVIRES: TAKES DE 
EXPRESSIVIDADES LOCUTORAS RUEIRAS

Confessamos ao leitor a grande dificuldade em transmitir de maneira fidedigna a 
nossa experiência vivida nas gravações de rádio do programa Vozes da Rua. Dei-
xamos manifesta a parcialidade de nossa posição enquanto profissionais de saúde 
diante de todo processo de feitura dos programas, ao passo que, para narrarmos 
esses pedaços de intensidades expressivas do vivido no ali-do-encontro, não nos 
contentaremos em transcrever ao pé-da-letra essas gravações. Sinceramente, não 
acreditamos numa exibição neutra e “tradutora” dos múltiplos afetos em irradia-
ção frequencial nas ondas web pelos quais fomos intensamente atravessados nos 
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encontros realizados. Tampouco nos agarraremos inexoravelmente aos processos 
de fabricação dos mitos identitários de origem dos sujeitos envolvidos que, mui-
tas vezes, se prestam apenas a marcar e codificar processos de singularização das 
pessoas, delimitando ou mesmo impedindo outras possibilidades do existir em 
coletivização com o outro. Navegando na maré da contrariedade de expectativas, 
optamos por um movimento oposto em nossa narrativa desse processo, mas nem 
por isso classificaremos este modo como o mais “correto”. Ao contrário, nos 
alinhamos na produção de uma narrativa onde possamos vislumbrar o ato de 
tocar com magnitude e dignidade o efeito proporcionado pela experiência de 
nossa lida com as vozes que vêm da rua em toda sua carga de multiplicidade e 
intensidade de sinais captados por nós nos encontros realizados para as gravações 
do programa. Mais ainda, que estes encontros foram gerados de outros encon-
tros nas/com as ruas, desenvolvidos em permanente processo de desconstrução 
dos nossos olhares “adestrados” pela gama de discursos cheios de obviedades 
e preconceitos acerca dos sujeitos que têm na rua o habitat de suas existên-
cias. Nessa trilha, tatearemos atenciosamente os seus processos de singularização 
transformadores de seus territórios existenciais inacabados, performatizados (e 
não representados...) pelo devir-se locutor como uma forma de manifestar e dar 
passagem para outras expressões de si.

Entretanto, atentamos o leitor quanto à “necessidade” de certa prepara-
ção. Explicamos: sintonizaremos a breve narrativa de nossa experiência numa 
mistura do processo de realização dos programas Vozes da Rua, onde preten-
demos discorrê-lo na forma de uma passagem nomeada aqui como take7. To-
mamos de empréstimo este termo técnico da Comunicação para forjar uma 
aposta de nosso desejo de que o leitor possa ter uma dimensão do território de 
afetação gerado pela experiência Vozes da Rua em suas potências, minúcias e 
traquinagens maquínicas. Tal como num mergulho nas intensidades e ruagens8, 
abriremos algumas comportas de expressões existenciais dando passagem aos 
muitos corpos e afetos colonizados nômademente nas ondas desses programas 
de rádio web.

7 Em linhas gerais, trata-se de um termo técnico do campo da comunicação audiovisual que 
significa tomada, onde começa no momento em que se liga o microfone até que seja desligado. É 
o parágrafo de uma locução. 

8 Neologismo gerado na escrita deste trabalho. Designa a soma da rua com paisagens, e estas, são 
compreendidas aqui como paisagens vivas em movimento, tal como trabalha Suely Ronik no 
desenvolvimento de sua experiência cartográfica, em especial no livro Cartografia Sentimental 
(2011).
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TAKE 1 - VOZES DA RUA: NOSSO PONTAPÉ-
INICIAL NAS VOZES DE PEDRO E ALICE 9 

Foi numa manhã de quarta-feira que presenciamos o encontro de Pedro e Alice. 
Após acessarmos ambos em nossos campos de atuação e sermos contaminados 
pela composição de suas experiências singulares e sensíveis ao território artístico 
musical, no qual atravessava um plano comum a essas histórias de vida, decidimos 
convidá-los para a gravação do primeiro programa do então projeto Vozes da 
Rua, que ainda engatinhava em seus primeiros movimentos para depois efeti-
var-se.

Havia alguns dias que Pedro acessava o CnaR. Aparecia sozinho, e era 
muito afável e simpático. Nos encontros, aparecia com seu violão para entoar 
músicas com letras que facilmente caem no gosto popular, criadas por ele. Elas 
eram marcadas por certa simplicidade e sinceridade no conteúdo romântico 
das letras, somadas aos refrãos convidativos aos ouvidos de quem as escuta pela 
primeira vez. Pedro jamais se inseriu no trajeto “convencional”10 de quem busca 
os serviços do CnaR, vindo apenas para participar da oficina de música coor-
denada por nosso redutor de danos. Se nomeava como um artista independente, 
que havia levado um pouco de sua arte de autoria própria para alguns lugares do 
Brasil e do mundo (Salvador, São Paulo, Lisboa, etc.).

Já Alice fizera outro caminho. O encontro com ela se deu depois de ter 
acessado os serviços do CnaR. A primeira vez foi no albergue municipal, um de 
nossos campos de atuação fixo. Lembramos de quando ela vinha caminhando 
lá de longe, atravessando paulatinamente aquela rua sem saída a passos curtos e, 
cantando com sua voz intensa, marcante, feminina, com tons mais graves um 
clássico da Música Popular Brasileira (MPB) eternizado na voz do cantor João 
Bosco:

Cores do mar, festa do sol
Vida é fazer
Todo o sonho brilhar
Ser feliz, no teu colo dormir
E depois acordar 
Sendo o seu colorido
Brinquedo de papel machê...

Em seu estilo “direto e reto” de manifestar-se sem pudores e ou rodeios, 
afirmava estar em situação de rua devido ao rompimento dos laços afetivos e 
familiares. Se declarava como homossexual. Ela dizia ter trabalhado como canto-

9 Nomes fictícios para preservar a identidade dos mesmos.

10 Aqui, referimos como trajeto convencional o movimento que usuário realiza até o serviço de 
saúde trazendo demandas de saúde claras e objetivas num sentido mais tradicional do termo.
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ra profissional fazendo backing vocal11 junto a alguns cantores de samba, além de 
também exercer seu ofício como “puxadora-intérprete” de enredos de sambas 
em algumas escolas do grupo de São Paulo. Afirmou ter passagens pelo sistema 
prisional em decorrência de envolvimento com o complexo universo das dro-
gas, cuja herança dessa relação arriscada perdura até os dias atuais através do uso 
abusivo de substâncias psicoativas lícitas ou não. 

No entremeio do uso dessa espécie de dose de “doce veneno” prazeroso 
e viciante, o qual por muitas vezes lhe conferia alívio imediato para as dores 
do adoecer e do existir, Alice afirmava sua singularidade no espectro do amplo 
repertório de relações básicas do seu cotidiano “para-além-droga”, mesmo que, 
por vezes, esse modo de levar a vida no limiar dos riscos comportasse alguns 
danos, com consequências de ordem física, psíquica, social, econômica, dentre 
outras. Destacamos aqui, algo que chamou nossa atenção no corpo de Alice: ela 
usava bolsa de colostomia em razão de um câncer de colo de útero, motivo pelo 
qual ela acessava o CnaR constantemente para solicitar este artefato.

Os dois personagens de nossa narrativa se encontraram num dia de cam-
po fixo do CnaR. Naquele dia, testemunhamos a flexibilização de seus jeitos 
de ir levando a vida, em que o fazer artístico musical tem poderes e saberes ge-
nuinamente intensivos nas inomináveis peripécias dos insondáveis mistérios do 
encontro. Histórias de vida separadas no tempo e no espaço, que ao mesmo tem-
po, se uniram pelo cruzamento relacional protagonizados nas letras e melodias 
musicais entoadas no desenrolar do ali e agora. Naquele momento, um “vulcão” 
de sentimentos intensos explode na rua, um território singular de produção de 
uma certa estética bastarda, marginal, errática12, porém, hospedada nos abraços 
das forças criadoras instaladas provisoriamente defronte aquele famigerado e in-
digesto albergue municipal13.

Assim, numa manhã de quarta-feira fomos gravar no estúdio de rádio 
web do Ponto de Cultura. Imediatamente, fomos surpreendidos pela leveza e 
espontaneidade dos nossos “convidados-locutores” diante dos microfones: 

Estou aqui... Ou melhor! Estamos aqui na companhia de nossos amigos para a 
realização do Vozes da Rua.
É um programa que tá abrindo oportunidades a todos aí que têm o seu dom e 
o seu sonho para realizar, né?! É uma chance para todos nós onde participamos 
em várias situações e em situações de rua também. Pra você que tá nos ouvindo, 
falamos pra você que nada está perdido, tá bom? Tudo tem uma chance e um 

11 Em linhas gerais, trata-se da função de um integrante ou convidado de uma banda musical para 
cantar em parceria com o vocalista principal sem ultrapassá-lo enquanto voz principal. Pode cantar 
junto ou em momentos específicos da música.

12 Compreendida como movimento de errância, de deslocamento, tal como o movimento dos 
andarilhos.

13  Mesmo considerando a importância da função desse serviço para a população em situação de 
rua, deixamos registrada a nossa indignação com suas precárias e degradadas condições de instala-
ção física, assim como de estalagem.
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recomeço! E você ouvindo o Vozes da Rua que faz parte da sua voz também, 
falamos pra você que você é importante para nós!”
Falou tudo, né! Com certeza! Portanto, jamais desista dos seus sonhos!

Seguindo o programa, após essa inusitada abertura, ocorreram apresenta-
ções de músicas ao vivo, inclusive de autoria própria com direito a divulgação de 
seus trabalhos nas mídias e redes sociais. Também editamos (com a colaboração 
técnica de nossa parceria com o monitor audiovisual do Ponto de Cultura) as 
falas captadas por nossos gravadores durante nossas abordagens realizadas nas ruas 
numa informal, brevíssima e anônima enquete de opinião sobre o que era a rua 
para a pessoa consultada14:

A rua para mim é uma experiência vivida e de vida. Eu acredito que na rua você 
pode aprender várias lições e levar essas lições para o resto da vida de forma que 
você possa ajudar pessoas...
Rapaz, agora você me pegou! Eu ainda não defini o que é a rua... para mim a 
rua... é um refúgio! Pra mim é um refúgio!
A rua simplesmente é uma área de sobrevivência, onde que a gente aceitamo 
desaforo, mas sempre estamo disposto a lutar. A rua é uma luta, é uma guerra!

Na sequência, ainda sobrou tempo para tocarmos/cantarmos uma músi-
ca de improviso em estilo “jam session”, criada na espontaneidade do encontro 
realizado naquela pequena e generosa cabine de gravação que sediou a atmosfera 
de experimentação de existências em suas pequeninas e extraordinárias expres-
sividades que ali passaram. Entretanto, já nos aproximávamos do desfecho do 
primeiro capítulo de nossa aposta de oferta cuidadora em suas composições 
misturadas no caldo dos microacontecimentos rachadores das em si mesmadas 
lógicas enclausurantes do cotidiano urbano. 

Ao som de uma versão mixada da música “Azul da Cor do Mar” do 
cantor Tim Maia, no início da gravação que fizemos aparece a captação de som 
realizada no gravador portátil durante uma oficina de música em um de nossos 
campos. Na escuta, é possível perceber, nossos corpos se sintonizando com mo-
vimentos musicais amadores na finalização dessa breve empreitada empreendida 
coletivamente. Gradualmente, a canção original do mestre do soul brasileiro vai 
se transformando em uma versão única, que anuncia o momento crepuscular da 
nossa primeira experiência vivida no programa Vozes da Rua: “Ah! Se o mundo 
inteiro me pudesse ouvir, tenho muito pra contar, dizer que aprendi...”

Após a gravação do primeiro programa, nos abraçamos, tiramos foto e 
agradecemos uns aos outros pelo momento vivido naquele generoso encontro 
pelo qual damos passagem a outras expressividades do nosso existir, celebran-

14 Reafirmamos o anonimato das pessoas consultadas para a preservação da identidade dos mes-
mas, assim como para abrir nossa experiência com a rua sem nos fixarmos aos moldes identitários 
convencionais que possam condicionar os ouvintes.
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do intensamente o gigantesco valor que a vida nos presenteia através desses 
minúsculos e subversivos atos e acontecimentos quase despercebidos em nossa 
turbulenta rotina diária.

CONCLUSÕES PROVISÓRIAS E MARGINAIS 

A experiência do programa Vozes da Rua produziu em nós alguns ensinamentos 
que gostaríamos de compartilhar. Contudo, sob hipótese alguma pretendemos 
encerrar todo esse processo de experiência estética criadora colocando um pon-
to final enclausurado por alguma insígnia interpretativa unilateral. Ao contrário, 
tomamos ela como um fato que permite refletir a intersetoralidade dos campos 
da Saúde, Comunicação, Arte e Cultura na produção do cuidado das pessoas em 
situação de rua.

A arte empreendida neste trabalho se coloca enquanto processo de cria-
ção e produção de matéria expressiva e marginal através do ato de fazer-se lo-
cutor provisório e inacabado, imanente às forças pulsantes e vibrantes da vida 
as quais nessa curta experiência estética puderem proporcionar aos seus par-
ticipantes nomeados (usuários de saúde em situação de rua, trabalhadores da 
saúde, monitor audiovisual, músico voluntário), e não nomeados (ouvintes do 
programa na rádio web). Nessa perspectiva, participamos coletivamente da gera-
ção de uma múltipla intervenção no campo sociocultural, com a criação de um 
veículo de comunicação de mídia, uma rádio web que materializou um ‘produto 
final’: os programas. Também avaliamos a fundamental importância da dimensão 
política dessa proposta, em que, de alguma maneira, todos os envolvidos nesse 
processo de realização do programa participam de algum modo ao ‘sabor’ de sua 
singularidade, num contínuo fazer coletivo que possa compartilhar com os ou-
vintes as expressividades advindas das vozes enquanto alguns sinais que vêm da 
rua (MERHY, 2014), promovendo ampla implicação em todos, potencializando 
processos de produção de autonomia existencial, assim como democratizar as 
relações em sua diversidade e cidadania.

Na relação de tensão entre os territórios da clínica e arte, nos alinhamos 
às palavras de Lima (2006, p.325): “Neste contexto, artísticos podem ser momen-
tos clínicos de intensidade ímpar, que não podem ser repetidos, mas que têm a 
potência de provocar mutações subjetivas, ampliar a capacidade de alguém de ser 
afetado e potencializar a vida.”

A experiência Vozes da Rua também tem nos ensinado a abrir nosso 
campo de sensibilidade e atentar para certas experiências delicadas germinadas 
nos encontros com as múltiplas histórias de vida narradas pelos usuários. Como 
um laboratório de experimentações existenciais trilhadas nos devires-locutores, 
navegamos na expressividade vital do instante das ondas ali formadas e captamos 
as potências componentes dos processos de autoprodução de sujeitos singulares, 
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buscando mapear os sentidos que esse programa assume para cada participante.
Caminhando para um desfecho provisório e inacabado, gostaríamos de 

deixar mais uma contribuição de Lima (2006, p.326) no dimensionamento da 
experiência Vozes da Rua em nós: “Enfim, pensar as relações que se podem es-
tabelecer entre a criação e a produção de uma certa saúde, a invenção de uma 
forma de enfrentamento da doença, da solidão, do isolamento.”

Portanto, as vozes que vêm da rua estariam a nos dizer e provocar a nos 
tornarmos agenciadores de produção de vidas nas fronteiras das existências-mar-
gem em seus mundos?
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O COLETIVO DA MÚSICA E A INTERSECÇÃO ENTRE ARTE E 

CLÍNICA NA PRODUÇÃO DE SAÚDE:
uma experiência musical na criação de um bloco de 

Carnaval na Rede de Saúde Mental

Ludimila Palucci Calsani

Um relato é sempre uma narração de uma experiência e, ao procedê-lo, um ato 
de recriação que conecta memória e fluxo à escrita. Traço aqui algumas linhas 
desdobradas do trabalho realizado no campo da Saúde Mental em interface com 
a Saúde Coletiva, desde a formação e a atuação como psicóloga, ritmista e can-
tora de um Bloco de Carnaval; linhas atravessadas pelas políticas de um novo 
campo de práticas e intervenções artísticos-culturais no processo da reforma 
psiquiátrica no Brasil. 

Como a formação e atuação enquanto psicóloga, cantante e percussio-
nista se cruzaram? Foi como trabalhadora da rede de Saúde Mental da cidade 
de Campinas, ao longo dos últimos dez anos, que cruzei essa linha entre arte e 
clínica, produzindo uma musicalidade com usuários da rede em constante exer-
cício entre esses campos. Deste encontro arte-clínica, fui tecendo uma prática de 
experimentação musical que, ao mesmo tempo em que vivenciávamos oficinas 
de percussão, canto, interpretação ou ainda um pequeno cantarolar na praça do 
antigo prédio da internação, um deslocamento sutil e intensivo se operava. Junto 
às vidas de cada um de nós, surgiram protagonistas tocadores, compositores, ar-
ranjadores, ritmistas e puxadores.

Tem história com começo meio e fim. Tem outras que já nas primeiras 
linhas a gente prevê o fim.  Tem umas histórias quase estórias, outras que são um 
breve intervalo entre uma caminhada e outra. Mas essa que estou por contar a 
vocês, já existia e não existia. Uma história com seus caminhos e trajetos, eventos 
e sentinelas, com suas mudanças, com seus personagens e paisagens, variáveis de 
tons e sons. Assim, pelo meio, começa uma íntima pesquisa, minha e com muitos 
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partilhada. Há alguns anos meu caminhar cruzou o Bloco Unidos do Candinho1 
e o Bloco me arrastou para um movimento.

A gente só sabe depois quando uma história aconteceu. Ali, naquele dia, 
eu não sabia que essa história começava, mas sentia uma emoção difícil de ex-
plicar, entre estranhamento e mansidão. Estranhamento próprio das novidades 
que saltavam aos olhos: carro de som, batidas de tambor,  rostos e suas expressões 
carregadas de marcas, esboço de sorriso e da vida psiquiátrica. Mansidão de saber 
que ali algo me chegava familiar, grito de carnaval da cidade, caminhando pelas 
ruas e avenidas, era só cantar e dançar.

Tarde de sábado, sol escaldante, os pés pisavam a longa subida de para-
lelepípedos e aos olhos saltavam as cores. Os corpos e suas camisetas multico-
loridas aos poucos pintavam os cantos e o centro da pracinha das jabuticabas. 
Era fevereiro do ano de 2007. Carnaval. Meu primeiro encontro com o Bloco 
Unidos do Candinho. 

Havia três dias que estava em Campinas para iniciar o aprimoramento 
profissional em Saúde Mental na Faculdade de Ciências Médicas da Universi-
dade Estadual de Campinas (Unicamp). Assim, convidada a conhecer uma das 
atividades dos serviços da rede, me encontrava na praça do antigo prédio que 
outrora fora o Sanatório Dr. Cândido Ferreira2, e que hoje abriga o Serviço de 
Saúde Dr. Cândido Ferreira. Ali, uma centena de pessoas, de diversos lugares e 
serviços de saúde da cidade chegavam de ônibus, em peruas, a pé, em trenzinho 
e mini-bugue. Aos poucos - e cada vez mais - uniam-se em torno do carro de 
som, que já projetava uma voz, que convidava a todos para brincar o Carnaval. 
Em alguns minutos o Bloco sairia… E assim me iniciaria em um novo territó-
rio a ser habitado, explorado, em que extrairia minhas forças de composição e 
invenção de uma prática profissional intrinsecamente ligada à produção de mim 
mesma, de uma vida.

O Bloco Unidos do Candinho foi a primeira ação de abertura dos por-
tões do antigo Hospital Psiquiátrico Dr. Cândido Ferreira alocado no distrito 
de Sousas, sendo hoje uma ação do Serviço de Saúde Dr. Cândido Ferreira em 
parceria com a Prefeitura Municipal de Campinas. Um grupo de trabalhadores, 
inspirados pelas ações do Espaço 8 Atelier3 na antiga ala de pacientes agudos e 

1 Bloco Carnavalesco Unidos do Candinho acontece anualmente desde 1993 no município de 
Campinas. Promovido pelo Serviço de Saúde Dr Cândido Ferreira como uma das práticas de 
produção de saúde em interface de arte e cultura. O Bloco Unidos do Candinho conta com a 
participação de usuários, trabalhadores e comunidade.

2 Ao longo da história, o “Sanatório de dementes pobres de Campinas” recebeu diferentes 
nomeações. Em 1936, passou de “Sanatório de dementes pobres de Campinas” para “Sanatório 
Dr. Cândido Ferreira”. No final da década de oitenta iniciou-se no país um processo de abertura 
dos manicômios e uma profunda mudanca nos tratamentos psiquiátricos, decorrente de intensos 
movimentos sociais. Assim, no inicio dos anos 90, efeito destas transformações do movimento da 
Reforma Psiquiátrica Brasileira, o sanatório passou a ser denominado “Serviço de Saúde Dr. Cân-
dido Ferreira”, nome que perdura até os dias atuais (NOGUEIRA, 2012).

3 O Espaço 8 Atelier foi um “ateliê de pintura desenvolvido nas dependências do Hospital Psiquiá-
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por alguns ensejos de baile no antigo refeitório, propôs a criação de um bloco 
de carnaval no ano de 1992.

Quando cheguei na rede, no ano de 2007, o Bloco era composto por 
uma bateria de outros blocos colaboradores, dentre eles: o Bloco Vermelho do 
Cambuí, o Bloco da Unidos de Sousas e o Bloco da Casa de Cultura Tainã (VE-
NÂNCIO, 2006). Estes blocos eram convidados pela instituição para ditar o rit-
mo enquanto os funcionários e os usuários ficavam por conta do samba-enredo. 
A letra do samba e a marchinha entoadas na avenida não eram ensaiadas entre os 
músicos envolvidos. Entre a letra-canto musical e as batidas da bateria era per-
ceptível os descompassos, desencontros e contratempos. Cantava-se uma coisa e 
se tocava outra. Eu me inquietei com isso: Porque não ensaiavam? Porque não 
se encontravam para cantarem e tocarem juntos? Como potencializar esse Bloco 
de Carnaval? Como fazer uma produção em comum dentre tantas diversidades?

Nesse ensejo de respostas eu proponho à instituição a criação de uma4 
bateria de carnaval composta pelos usuários e funcionários dos serviços da rede 
de Saúde Mental de Campinas. Eu propus uma nova configuração de aprendi-
zagem em que eu também me colocava como parte do processo, descobrindo a 
minha potencialidade enquanto musicista e produtora de saúde em rede. Eu me 
entreguei ao aperfeiçoamento para estar nesse fazer junto aos usuários e funcio-
nários. A necessidade de invenção de um trabalho com as expressões artísticas 
colocou-se para mim em um mesmo movimento de explorar um estilo clínico; 
processo que intensificou meu próprio corpo e a prática musical com a produ-
ção de um território existencial, em que necessariamente as relações música e 
clínica ganharam corpo e me fizeram carne.

Inicialmente, um importante passo foi a realocação dos músicos e blo-
cos convidados para apresentar no carnaval de maneira à ensaiarem, tocarem e 
aprenderem juntos, lado a lado com os trabalhadores e usuários, confluindo em 
um campo de experiência de trocas e estabelecendo um processo de aprendiza-
gem específico desse coletivo. Com isso, ao longo dos anos, foi construído uma 
maneira de então estar no Bloco através da consolidação do projeto Coletivo da 
Música composto por um grupo de pessoas interessadas em realizar uma série 
de atividades que visava uma articulação artístico-musical em torno do Bloco, 

trico Dr.Cândido Ferreira, em Sousas, Campinas. Esse ateliê, localizado em uma área separada dos 
demais setores hospitalares, era o local destinado aos pacientes para desenharem, pintarem e realiza-
rem algumas atividades artesanais. Havia também a presença de um artista plástico para organizar os 
materiais artísticos, a produção dos pacientes e a montagem de exposições. Seu nome? João Bosco. 
Ele mostrava os procedimentos, explicava as produções dos pacientes do hospital e tinha um gran-
de respeito por aquelas manifestações plásticas feitas em materiais simples, muitas vezes reciclados. 
O olhar sensível e atento desse artista mostrava-se importante para a maneira como aquele trabalho 
era desenvolvido no espaço hospitalar” (CARVALHO, 2008, p.1).

4 O uso do artigo indefinido se faz a cada vez que um gradiente impessoal se apresenta, ou ainda 
para ressaltar que não temos a forma bateria definida previamente e sim um arranjo a ser composto 
e vivido, assim em um mesmo movimento o artigo indefinido é impessoal e singular, posto que a 
bateria será uma possivel que se faça nos encontros (DELEUZE, 2002, p.12).
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protagonizado por usuários, trabalhadores, gestores de diversos equipamentos5 
da rede de Saúde Mental. 

Ao longo dos anos, os desenhos, formatos e proposições das atividades 
ofertadas pelo Coletivo da Música variaram de acordo com as necessidades dos 
usuários, trabalhadores e equipamentos, focando sempre na construção de um 
processo em que se vivencie coletivamente um fazer e estar em roda. Em um 
segundo momento, algumas atividades firmaram-se como agenda comum de 
uma coletividade em ação, estruturando um modo de criar em rede; a saber: 
oficinas de experimentação de bateria de carnaval e de canto coletivo; um grupo 
de aperfeiçoamento musical onde ocorrem os laboratórios de criação do Bloco; 
e um grupo itinerante de música que aposta na transitoriedade e na habitação 
de distintos lugares da cidade. As ações realizadas ao longo desses anos tornaram 
claro que o que norteia o nosso trabalho é a construção de práticas artísticas em 
territórios coletivos, melhor dizendo, pretendemos e estamos sempre a construir 
territórios de expressão em que se faz um coletivo.

Para dar conta desse tema, ponho na roda duas inquietações. Quais ter-
ritórios compõem as vidas cotidianas das pessoas e dos usuários dos serviços de 
saúde? Que espaços e relações se estabelecem ali onde a vida pulsa6?

Quando pensamos a relação entre território e produção de vida, no âm-
bito de atividades artísticos-musicais em uma rede de saúde, alguns trajetos se 
colocam: desde as linhas formais desta rede com seus equipamentos e divisões 
demográficas, até os espaços urbanos, os itinerários e as mobilidades dos trans-
portes públicos, assim como as caminhadas de um ponto ao outro neste habitar 
a vida, uma rede de cuidado em saúde é acionada pelos viventes que, diante de 
suas necessidades, traçam seus caminhos. Somos nós, profissionais da saúde e usu-
ários da rede, os viventes que constroem essas práticas e processos de cuidados e 
que apostam em uma produção de vida. Afinal, a vida pulsa onde encontramos 
circulação de afetos. Dentro de uma cidade vivem muitas cidades, ou ainda, no 
ensinamento de Calvino (1990), cada cidade é a invenção de um território que 
batalha com o deserto que a compõe.

Dito isto, o desafio clínico e artístico do Coletivo da Música, por ser uma 
experiência que não se localiza em um só equipamento, tem sido o de buscar e 
apostar na construção de cuidados em saúde as pessoas em intenso sofrimento 
psíquico, para além de uma rede formal.

5   A cidade de Campinas (SP) tem um histórico de pioneirismo na implantação de serviços e prá-
ticas de cuidado na área da Saúde Mental que vão desde a Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) 
e suas modalidades (II e III - 24 horas) e especificidades (Álcool e Drogas e Infanto-juvenil) até 
a uma rede de serviços substitutivos (Centros de Convivência, Oficinas de Trabalho e Economia 
Solidaria, Serviços de Urgência Psiquiátrica e Serviços de Residência Terapêutica). Recentemente 
contou com a implantação do Consultório na Rua e da Unidade de Acolhimento (DOBIES E 
L’ABBATE, 2016).

6 Esta expressão é uma referência ao trabalho de Elizabeth Maria Freire de Araújo Lima (LIMA e 
YASUI, 2014).
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Certa vez ouvi de uma grande mestra7 que as margens para a dor de existir 
são sempre mais efetivas quando dadas pelas palavras e não pelas paredes. Acrescento aí: 
das palavras ao som, há uma sonoridade ativa, receptiva e afetiva, que contorna 
diversas articulações de fluxos subjetivos e tempos de vida. Diante do sofrimen-
to, a nossa aposta coletiva é de produzir uma fala-som no mundo, uma proposta 
de musicar signos e sentidos em uma expressão coletiva. Ativar uma postura em 
que o ensejo do encontro possa fazer corpo com, e que se possa sustentar ritmos 
e disritmias, tempos e pulsações. E assim, uma cadência nos leva, nos conduz a 
um ritmo, um gesto persiste, e a vida movimenta-se em direção a novas e outras 
expressões. Como nos ensinou o poeta cantor João Nogueira: Quando eu canto é 
para aliviar meu pranto e o pranto de quem já tanto sofreu8.

O Coletivo da Música procura estabelecer um território enquanto es-
paço-tempo no qual se produz modos de ser, de viver e de se relacionar, tendo 
como um dos objetivos garantir o acesso e a circulação de toda uma comunidade 
em espaços públicos da cidade. Propõe o exercício da cidadania em ato, atuando 
em locais abertos para a circulação, receptivos e com mínima estrutura para aco-
lher os participantes, os instrumentos e a amplificação sonora. 

Por vezes, tais características extrapolam os equipamentos dos serviços de 
saúde destinados ao tratamento e, nesta conjuntura, somos lançados em direção a 
uma dimensão sociocultural atrelada ao protagonismo civil. A nossa proposição 
de um espaço-tempo de ações coletivas em locais públicos e abertos traz uma 
externalidade, um fora da clínica, ou ainda, um trabalho que se orienta enquanto 
uma clínica do fora9, sobretudo pela possibilidade de criar territórios e circular 
por outros campos de significação e imagens culturais. Vivenciamos a cidade e 
suas urbanidades, oxigenando os territórios de vida.

É nesta intersecção do fazer música e dos deslocamentos na cidade que 
a metodologia do Coletivo da Música prima pela construção de um território 
onde as relações e as expressões coletivas se estabelecem em um conviver. O 
projeto busca um movimento contra-hegemônico, na margem da clínica ins-
tituída (PASSOS E BENEVIDES, 2001). Nesta proposição, estar na margem é 
poder habitar o limiar das formas instituídas, ao contrário de estar à margem, que 
indicaria um movimento de exclusão. Quando reflito nesta ideia “de estar na 
margem”, penso nos remansos de um rio caudaloso que em meio às constantes 
correntezas e suas forças de delocamentos criam suas próprias fugas. Pequenas 

7 Rosimeire Silva, militante, foi psicóloga, coordenadora de saúde mental de Belo Horizonte, 
ativista dos direitos humanos.

8 Música Minha Missão,  Compositores: Paulo César Francisco Pinheiro / João Nogueira Junior. 
Letra de Minha Missão © Warner/Chappell Edicoes Musicais Ltda.

9 “É esse Exterior com o qual uma cultura às vezes mantém um trânsito, e que o personagem do 
louco evoca, mas também confina, que caberia explorar. A esse Exterior, em outro contexto, o 
ensaísta francês Maurice Blanchot deu o nome de o Fora. Foucault retomou esse termo e forjou a 
expressão de o Pensamento do Fora1, para designar toda uma linhagem de pensadores que preser-
varam a muito custo — em geral às custas da própria sanidade — no seio da linguagem, da poesia, 
da filosofia e da arte, uma relação com esse Exterior” (PELBART, 1993, p. 95).
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ondulações de contracorrente na margem de um rio. Assim, uma clínica que se 
faz em zona de criação, de novas possibilidades, onde o rio, ainda rio, corre em 
outros sentidos, concorre com outras forças, dobra-se, dentro e fora, recriando-
se nas margens. Em última instância, podemos dizer que este coletivo se localiza 
em movimento, criando uma articulação entre a rede de serviços e os espaços 
da cidade10.

São muitas redes que fazem uma cidade: redes de saúde, redes de se-
gurança, de mobilidade, de exclusão, entre outras. Da macropolítica de uma 
cidade, vamos percorrendo territórios em que o invisível nos salta aos olhos e 
nos orientam micropoliticamente com seus fluxos e contrafluxos, compondo a 
experiência de nossas ações, tecendo e sustentando novas existências. Somos nós, 
os viventes, que traçamos essa pluralidade de arranjos e de conexões humanas 
pela e na cidade, como também somos atravessados por redes invisíveis e pode-
rosas de exclusão e ordenamento dos corpos que se colocam hegemonicamente, 
onde, por vezes, uma solidão absoluta se coloca diante dos mecanismos de con-
trole da população.

Ao esticar estas linhas conectivas ou ainda na busca destas conexões, per-
gunto: que produções de saúde são engendradas nestes transbordamentos das 
formas instituídas? Quais novas realidades podem ser tecidas? Quais produções 
se operam em tal objetivação de uma ou outra prática de cuidado ao percorrer 
estas margens do campo clínico-político? Deparamo-nos com contradições ine-
rentes ao campo da saúde, no esforço de superá-las e, assim, neste jogo de forças, 
de produzir outros vetores; outras linhas de expressão do cuidado. 

Em nossas práticas de cuidado, temos nos orientado a pensar como a arte 
interessaria à clínica. Com isso, nos direcionamos à explorar os limites e as possi-
bilidades desta intercessão, na tentativa de refletir, analisar e, sobretudo, construir 
outros problemas e possíveis saídas para as dificuldades enfrentadas no cotidiano 
do trabalho em saúde. O Coletivo da Música, no ressoar das vozes e no rufar de 
seus instrumentos, vem traçando e alinhavando fios que compõem conjuntos de 
forças, viabilizando outros gestos, sensibilidades e modos de produzir cuidado e 
vida.

Dito tudo isso, trago aqui uma memória, uma passagem vivida que dá luz 
a esta maneira de pensar a clínica-arte, as estratégias de deslocamentos e o lugar 
do cuidado, tendo em mente que o trânsito se dá em um território geo-afetivo11 
imerso em um complexo processo sociocultural.

10 Ao longo desses anos, a itinerância do projeto nos levou para a ocupar ruas, escolas, praças, 
centros comunitários, estações ferroviárias, terminais de ônibus, parques e quiosques da cidade de 
Campinas e seus distritos.

11 Sobre a noção de território geo-afetivo, acompanhamos os estudos de Lima e Yasui, “a ideia de 
território transitaria do político para o cultural, das fronteiras entre povos aos limites do corpo e ao afeto entre as 
pessoas. (...) em direção a um entendimento do território que supere a noção de delimitação geográfica sobre a 
qual um determinado ser- viço se torna responsável, devendo atender às pessoas com domicílio naquele local. O 
terri- tório, na concepção dos autores citados aci- ma, é relacional. Ele diz respeito à construção e à transformação 
que se dão entre os cená- rios naturais e a história social que os homens inscrevem e produzem.” (2014, p.597)
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O ano era 2015. Ao mesmo tempo que eu buscava um ambiente para 
a realização das oficinas de bateria e de canto coletivo no Museu da Imagem e 
Som de Campinas (MIS), experimentava uma maneira de realizar nossas ações 
em direção à construção do cortejo do Bloco Unidos do Candinho. Enquanto 
aguardava a resposta do MIS e a compra dos insumos para a manutenção dos 
instrumentos, diante da inquietação da espera e do cenário de incertezas e mui-
tas negociações, propus uma maneira de movimentar os corpos e seus lugares 
e relações com a própria comunidade. Um deslocar pela cidade com o corpo 
artista, o corpo equipamento e seus distritos - tendo como mote: como levar o 
convite de uma cadência que poderia dar outro ritmo a cotidianidade vivida e 
aquecer os gestos pelos encontros que estávamos armando?

Nesse pequeno desvio-movimento, surgiu uma frente de trabalho inti-
tulada “Sensibilização de Territórios - Aquecendo os Gestos”. Essa proposta de 
sensibilização de território foi uma estratégia criada para o início dos trabalhos 
de expressão artísticas coletiva e teve como objetivo levar a distintos lugares da 
cidade apresentações musicais e circenses em conjunto com artistas locais. O 
convite que disparou a intervenção nos territórios foi a parceria com o projeto 
“O Poste - tem lâmpada para trocar”12 realizado pelo artista Daniel Salvi. E as-
sim, aquecemos um gesto em direção a outros deslocamentos, instalando-nos em 
lugares que o acesso a cultura não se estabelecia de maneira formal.

Assim a Ação de Sensibilização de Territórios - Aquecendo os Gestos, ao 
todo, realizou nove ações-intervenções. Percorremos as cinco regiões da cidade 
armando e desarmando “o Poste” como um rito de abertura para a construção 
de nosso enredo, de nossas histórias e fantasias. Pedimos passagem em Casas de 
Culturas, em Centros de Convivência, em Escolas Municipais e suas salas de au-
las. Salas de atendimentos do Centros de Saúde foram levadas para praças, jardins 
e canteiros. Em cada canto da cidade nos instalamos, articulando o ensejo da 
apresentação e a ativação dos corpos pelo transitar em suas comunidades e pelo 
habitar em outros espaços como um acionamento do territórios compartilhados.

Após o espetáculo circense, armamos pequenas rodas onde alguns ins-
trumentos eram ofertados aos viventes, por vezes uma roda de experimentação 
musical se fazia. Às vezes, timidamente, alguns viventes pegavam um tamborim 
e perguntavam o nome, já dizendo não saber tocar. Aos poucos, outras intensas 
sonoridades repercutiam pelas praças, quadras e vielas. O riso, o gesto e uma 
presença atravessada por mistos de surpresa e curiosidade   compuseram nossas 
jornadas, por vezes foram nossos processos mais delicados e preciosos na prepa-
ração de um carnaval.

O aquecimento dos gestos, proposto pela circulação do espetáculo Poste 
em diversos territórios, reforçou a escolha que vínhamos fazendo de onde re-
alizar nossas atividades e oficinas, como também nos sinalizou uma maneira de 
proceder. Essa experiência é um exemplo de como nos orientamos a construir 

12 Projeto financiado pelo Fundo de Investimento Cultural de Campinas (FICC) no ano de 2015.
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aberturas em locais não tão habitados pela comunidade, ampliando e garantindo 
o acesso à todos. Essa proposta foi uma residência artística sensível às forças pre-
sentes na densidade de uma cidade, na qual o movimento era garantido, indo de 
um ponto geográfico a outro, dinamizando cada corpo que ali se apresentava. As 
ações que poderiam se circunscrever apenas em seus locais geograficamente de-
finidos foram deslocadas e abriram um grande mapa da cidade para a circulação 
e produção de outros territórios de ações, presenças e expressões artísticas e de 
vida. Mais do que efeitos de cuidado, uma tênue linha entre produção de saúde 
e vida se alinharam com o deslocamento pela cidade; do antigo bairro distrital 
que abrigará o hospital para as ruas. Deslocamos a lógica discursiva das doenças 
e seus sintomas para um repertório de letras de samba, de rostos pintados, de 
vibração de pele do surdo. 

Dos deslocamentos para as oficinas e para os grupos musicais até o corte-
jo anual do Bloco Unidos do Candinho, é a rua e sua dimensão pública, aberta 
e lugar de todos, que tem orientados nossas ações.

Construir territórios é sempre uma questão de tornar possível o gesto; 
um território é sempre expressivo. A garantia de acesso e abertura a todos que 
queiram ali estar e uma música tocar e cantar, faz das atividades musicais um ca-
minho que acolhe e dá passagem aos múltiplos gestos que ensaiam uma postura 
de vida. Ao pensarmos o conceito de território, Deleuze (1996) nos ensinou a 
estarmos atentos que uma série de posturas, por exemplo, se abaixar, se levantar, 
intervém na marcação. A voz, ao mesmo tempo que nos remete a uma singu-
laridade própria, guarda variações e tonalidades ligadas a um tipo de ação. Em 
nosso trabalho, a voz e suas sonoridades, mais do que enunciar vontades, enseja 
posturas. Por vezes, a voz se constitui junto ao som que vibra e que percuti dos 
instrumentos, acoplando vida a estes corpos. Som-voz que faz corpo e se ex-
pressa no mundo.

E seguindo esta pista do pensamento dos autores afirmamos: ela (no nos-
so exemplo a voz) se torna expressiva à medida que adquire uma “[...] constância 
temporal e um alcance espacial que fazem dela uma marca territorial ou, melhor 
dizendo, territorializante: uma assinatura” (DELEUZE E GUATTARI, 1997, p. 
121). Ainda com estes autores, compreendemos que só existe território na medi-
da em que há expressividade do ritmo. “É a emergência de matérias de expressão 
(qualidades) que vai definir o território”. 

Pois entendemos aqui que o cantarolar, como uma tentativa de se produzir um 
centro estabilizador e calmante [...] uma partitura, uma dança barroca, um gesto 
de cantarolar são meios diversos de se tentar construir uma organização corporal, 
algo que de sentido à experiência. (RODRIGUES, 2011, p.120-1).

Na circulação pela cidade, pela rua e sua complexa trama, abrem-se ca-
minhos e pede-se passagem. Estabelecemos uma intensa convivência com a ur-
banidade e todo um universo de ser-no-mundo (SILVA JUNIOR E BELLOC, 
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2018). Ao propormos atividades abertas à toda população, também estamos ad-
vertindo que os espaços públicos não necessariamente estão abertos ao mundo. 
A tensão presente em nosso trabalho é levada para dentro da roda de experi-
mentação a medida que o som produzido ecoa pelas praças, pátio do museu e 
passarela da antiga estação ferroviária. Observamos e percebemos os viventes 
atentos e sensíveis à batucada. 

Estamos na antiga plataforma da Estação de trem, o toque dos surdos e das caixi-
nhas já vibram e rufam pelas marquises.  Aquecendo em ritmo de ijexá, devagar, 
alguns descompassos. Trazemos a memória das marchinhas e, cantarolando, vamos 
construindo como será a atividade: lado a lado, cada um com seu instrumento 
de escolha. 
_ Pode pegar qualquer um? 
_ Você escolhe, experimente e veja se dá certo, se consegue ouvir e fazer junto. 
Vamos escutar a batida de alguns instrumentos. Percebe esta marcação, pulsação?  
Assim: tum ta tum ta. Agora juntos! 
Alguns minutos depois é grande a movimentação de pessoas caminhando e se 
aproximando do grupo. Vejo ao longe um corpo que cambaleia e vem dançando, 
uma mão acena enquanto a outra segura uma pequena garrafa de corote. Sorriso 
frouxo. Nos olhamos. Ele pega um instrumento, adentra a atividade, olha atento 
para os demais. Nas mãos, agora, um chocalho. Um corpo aos poucos se apruma, 
se faz, entre o movimento dos braços e das pernas a marcar o ritmo. (Diário de 
Campo, dez 2013)13.

A proposição de uma atividade coletiva e aberta estabelece um acordo 
tácito entre os participantes: estamos aqui para tocarmos juntos e para saber que 
o que tocamos não são linhas escritas; nossa leitura está atrelada ao olhar que se 
estabelece, à gestualidade de mãos e corpos; temos que nos ouvir, estar atento ao 
som e às pessoas que se fazem próximas. Desta maneira nossa prática musical co-
letiva está muito próxima à idéia de Comunidades de Práticas14, com suas trocas 

13  Trecho do diário de campo produzido durante a realização do Mestrado em Saúde Coletiva no 
Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Estadual de Cam-
pinas (UNICAMP), intitulado “COLETIVO DA MÚSICA: DOS NÓS AOS NÓS NA REDE. 
A EXPERIÊNCIA DA MUSICALIDADE E A PRODUÇÃO DE SAÚDE”, sob a orientação do 
Prof. Dr. Sérgio Resende Carvalho.

14 O conceito de Comunidade de Prática (CoPs) tem suas raízes nos estudos de Jean Lave e 
Etienne Wenger. Inspirados na antropologia e teoria social da aprendizagem, os pesquisadores 
afirmam que o processo de aprendizagem envolve relações sociais complexas e que as CoPs se 
estabelecem por práticas sociais coletivas (IPIRANGA et al, 2005). O conceito de Comunidade de 
Prática tem hoje uma diversidade de aplicações, seja no meio corporativo empresarial ou para fins 
de ferramentas de análise. No Brasil, por exemplo, temos a criação de uma plataforma no Portal do 
Departamento de Atenção Básica onde podemos encontrar um espaço virtual que supera as bar-
reiras da distância e do isolamento. Utilizando as ferramentas da Web 2.0, a plataforma potencializa 
o encontro entre as pessoas que constroem o cotidiano da atenção básica brasileira a partir do 
compartilhamento de experiências, discussões de casos, fóruns temáticos. Com isso, eles propõem 
a construção de um espaço de aprendizagem e divulgação que acolha a gestão e o trabalho em 
saúde, fortalecendo e ampliando a qualidade dos serviços de saúde prestados. Para conhecer, acesse: 
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e partilhas. Sabemos que a experiência de tocar e cantar junto coloca um grupo 
de pessoas em uma prática comum, com desafios coletivos, compartilhando não 
só o que experienciam na vivência como também um aprendizado. Lado a lado, 
os viventes podem se reconhecer uns aos outros como parceiros nos desafios de 
juntos executarem uma música.

Em nossa prática artística apostamos que uma relação de confiança possa 
se estabelecer entre as pessoas envolvidas. Ao construirmos uma prática em co-
mum, uma comunidade de prática se tece, uma vez que nosso aprendizado ganha 
contornos da rua e dos viventes que ali se fazem presentes. Nossas necessidades 
são comuns e partilhadas e um sistema de trocas e de políticas afetivas se esta-
belecem de modo a enfrentar um processo ou um desafio em comum. Autores 
como Kastrup e Passos (2013), nos orientam a falar de comum ao afirmarem:

O conceito de comum se define por sua consistência experiencial e concre-
ta e constitui um desafio a ser permanentemente enfrentado, não sendo jamais 
conquistado de modo definitivo. Não sendo algo que se possa supor já dado, o 
comum se produz por procedimentos que vão à jusante da experiência, acompa-
nhando as práticas concretas que comunam, uma vez que realizam partilha de um 
bem comum e, consequentemente, criam o efeito de pertencimento. É comum o 
que, na experiência, é vivido como pertencimento de qualquer um ao coletivo.
(KASTRUP E PASSOS, 2013, p.267)

Ao longo destes anos, minhas investigações clínicas e pesquisas acadê-
micas debruçaram-se sobre questões da produção do cuidado e de vida. Nesse 
caminhar, pude verificar que o que chamávamos de saúde estava mais relaciona-
do aos efeitos produzidos pelo movimento de vida que as atividades propostas 
pelo Coletivo da Música disparavam do que pelo uso de uma ferramenta clínica 
tradicional. Em outras palavras: o cuidado é efeito e está intrinsecamente ligado 
à produção de vida.

Ao acompanhar os processos artísticos, coletivos e de vida, uma delicada 
cartografia se fez. As atividades artísticas conduzidas trouxeram e fizeram gestua-
lidades, ou seja, engendrou movimento, gesto e expressão que, sutilmente, deram 
passagens ao que somos e ao que podemos ser, a uma abertura ao inusitado em 
nós. Apostamos em um estado de presença em que viventes e seus processos de 
cuidados se atualizam em linhas expressivas (intensidades visíveis e invisíveis) na 
performance musical, seja cantando ou tocando. Arte e clínica firmam-se como 
linhas de continuidade às construções estéticas mais sensíveis no corpo-vida 
dos agentes envolvidos – sejam eles trabalhadores, usuários, músicos, ritmistas, 
cantores, transeuntes. Verificamos que tais intercessões dos campos colocaram-se 
como dispositivos para a criação de estratégias de invenção de si e de modos de 
existência.

https://novo.atencaobasica.org.br
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Em nossos encontros musicais, as produções de cuidado - enquanto uma 
tecnologia leve, invisível e afetiva - são ações que ensejam atitudes, ensaiam pos-
turas e afirmam políticas. Elas não se encerram em si, pois criam movimentos e 
gestos nos viventes e no seu caminhar. Um trabalho processual que desconstrói 
os lugares formais de cuidado e de assistência, compondo territórios de expres-
são e de produção a toda uma comunidade.

A rua e suas vielas geraram-nos um lugar de experiência e experimen-
tação clínica mais conectada ao plano da vida. Na roda de música, na oficina de 
percussão, no canto de uma ciranda e no toque de um tamborim, nossos terri-
tórios se dissolveram, arrastaram traços afetivos, históricos e sociais e esboçaram 
narrativas de vidas. Foi nas palmas das mãos e na pele-pandeiro que sentimos os 
intensos gestos e movimentos vitais nos levando além de nós mesmos.

O processo de criação no olho da rua também é atravessado por forças 
políticas que nem sempre estão a favor da produção, colocando novos desafios, 
arranjos e discursos. Como no ano de 2014, que, diante de anúncios de corte 
no financiamento da rede de Saúde Mental no município de Campinas e de 
desmobilização das ações de cultura, nos encaminhou para alguns ensaios de 
bateria no paço municipal em conjunto as ações de mobilização dos servidores 
públicos da saúde e educação. Não, não nos faltou dolência para cantar diante 
das dificuldades e dissabores, pois como diz o poeta: ninguém faz samba só 
porque prefere. Fizemos resistência, cantando e tocando para quem ouvir. A rua 
com suas existências e re-existências intensificam nossos processos de criação 
em direção a uma nova terra, na qual seja possível traçar linhas de vida. Naquele 
momento, no paço municipal, nossas vozes e toques reverberaram em cada vida.

Foram muitas batidas das baquetas e das palmas das mãos. Rodas de viola e violão. 
Surdos, pandeiros e tamborins. Corpo e voz. Fazer a nossa música fora aquele 
elemento primordial à invenção diante das necessidades da vida. Ah! E a nossa 
ingenuidade própria da arte popular? Ela foi nossa arma e escudo e nos lançou 
além destas disritmias. Buscamos nossos tempos e contratempos no quotidiano. 
Muitos versos e conversas. Extraímos de nossas experiências o enredo possível e, 
como cabe a todo enredo, demos linha e voz aos nossos temas, nossas histórias, 
nossos delírios e fantasias diante da densa realidade, fazendo assim um tanto de 
vida. (Carta da autora aos trabalhadores e usuários da rede de saúde mental de 
Campinas, fev de 2014).

Diante dessa exposição, a produção de saúde na rua pode ser agora co-
locada: no olho da rua estamos a girar e a nos encontrar, construindo estratégias 
de convivências e partilhas de nossas humanidades tão necessárias frente à imen-
sa solidão e exclusão promovida pelos poderes hegemônicos neoliberais. Rua: 
caminho para nossa alteridade; lugar para o exercício do convívio e da cultura 
em proveito de um contágio, uma partilha; lugar de trajetos, de dissolução das 
formas e de dissipações de sonoridades; habitat da vida, da loucura, do humano. 
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Pelo toque, canto e voz, construímos um cuidado de si inapreensível e corpo-
rificado em cada um de nós. A música foi nossa política, fez e nos levou a fazer 
movimentos. Seguimos em busca de suavidades no cotidiano. 

 

Figura 1: Ensaio Geral Bateria de Carnaval, Estação Cultura de Campinas, fev. 2014. Foto: 
Ludimila Palucci.
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CORPOS QUE VÃO PARA A RUA: 

batalhas cotidianas entre práticas de coragem e 
estratégias de biopoder

Camila Cristina de Oliveira Rodrigues
               Sérgio Resende de Carvalho

               Silvio Yasui

APRESENTAÇÃO

Tendes coragem, meus irmãos? ... Tem coração quem conhece o 
medo, mas o medo coage; quem olha o abismo, mas com olhos 

de nobre – quem compreende o abismo com garras de águia: 
este tem coragem.

Nietzsche

Ao considerar o modo de existência das pessoas acompanhadas pelas 
equipes de rua como um marcador ético, capaz de problematizar as ações e polí-
ticas existentes no Brasil, tem-se como hipótese que esses sujeitos em territórios 
marginais de produção de vida podem nos guiar e nos mostrar possibilidades de 
atuação clínica.

Discutir as práticas que se exercem sobre as pessoas acompanhadas pelas 
equipes de rua é ainda problematizar as conexões políticas que esses sujeitos 
fazem para além do campo das leis, pois os seus modos de existência abrem 
questões não só sobre os direitos humanos, mas também sobre o direito à vida, 
e, “muitas vezes, a vida se vê caso-a-caso” (DELEUZE, 1988).

Acredita-seque os modos de vida produzidos por esses sujeitos acompa-
nhados pelas equipes de rua não podem ser explicados totalmente pelo fato de 
se encontrarem em um contexto de precarização econômica, subjetiva e social. 
É preciso considerar que há nesses estilos de vida uma relação insolúvel entre 
carência e potência que tem certas expressões de vitalidade que precisam ser des-
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veladas, tais como: seus traços de rebeldia, resistência, resiliência, questionamento 
de valores e das formas de privatização de certas práticas da vida cotidiana. 

As narrativas de pessoas que se encontram em territórios marginais de 
produção de vida têm como objetivo, nesse trabalho, expressar como esses su-
jeitos podem exercer um papel crítico e problematizador da produção da socie-
dade. Compreende-se que esses sujeitos não são sujeitos passivos incorporados 
pelas políticas públicas atuais, mas sim são vidas que forçam as políticas e a so-
ciedade a se remodelarem e se reinventarem conduzindo a prática de criação de 
jurisprudências em diferentes setores sociais (MERHY, 2012). 

Nessa direção, entende-se que o modo como os governos vêm cons-
truindo suas políticas é inseparável da forma como pensam esse território que 
denominamos rua e as pessoas que dela se apropriam. As políticas expressam 
de modos variados as tentativas de fabricação de um tipo de governo sobre os 
corpos articulado em um jogo de saber-poder que tenciona a produção desses 
territórios.

Essa permanente tensão que atravessa o território-rua aponta como a rua 
é um espaço de disputa e de poder que expressa à necessidade do socius de cons-
trução de novas aberturas no campo social e clínico. As estratégias de Redução 
de Danos desenvolvidas pelas equipes de saúde no Brasil têm dialogado com 
essas necessidades de forma bastante potente e criativa, indicando que é possível 
reinventar a relação da socius com o território-rua. 

Fuão (2001) entende que o espaço da rua põe em evidência o funcio-
namento da urbe e as dinâmicas sociais invisíveis, constituindo um corte, uma 
rachadura na cidade, tornando esse território um espaço ao mesmo tempo te-
mido e fascinante. 

De outra parte, segundo Merhy (2012), a rua é lugar de múltiplos sinais 
que acabam sendo naturalizados nos encontros com as alteridades e, de muitas 
maneiras, esses sinais nos invadem porque de algum modo nós também somos 
atravessados por esse território. Nessa perspectiva, ressalta-se que a rua é um ter-
ritório complexo que põem em questão valores éticos e políticos da sociedade 
contemporânea, bem como os saberes instituídos que se efetuam nos programas 
de saúde.

A rua, portanto, é um território onde podemos nos deparar com uma 
série de práticas e corpos desviantes que historicamente vêm sendo tomados 
como sinônimo de abjeções e intervenções que visam disciplinar, regular e go-
vernar a vida (RUI, 2014).

Lins (2014) assinala que as pessoas acessadas pelas equipes que atuam 
na rua não podem ser concebidas a partir de uma identidade estável, pois se 
apresentam em constante variação, tecendo interações complexas entre diversas 
formas de subjetividade. 

Nesse sentido, esse modo errante de estar no mundo que desorganiza 
e se reorganiza através da rua, desestabiliza as fronteiras, limites ou clausuras, 
pondo em cheque modelos de contenção e reclusão do ponto de vista de sua 
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produtividade, isto é, dos efeitos individuais e coletivos que implicam na vida em 
sociedade e no regime de verdade que a alicerça.

As condições e contextos de vida experimentados nesses territórios mar-
ginais permitem, portanto, pensar esses sujeitos a partir dos ecos das problema-
tizações elaboradas por Foucault (2009) sobre o modo de vida cínico como 
escândalo da verdade. Esse escândalo que “é então viver até ao extremo aquilo 
que os outros comedidamente apregoam” (LEME, 2015, p.189). 

Por meio dessa perspectiva, questiona-se de que modo o cinismo se ex-
pressa nos territórios marginais atuais sinalizando possíveis formas de resistência 
ao império da normalização? Indaga-se ainda se os afetos que as pessoas em 
situação de rua disparam em toda a sociedade no presente quais sejam senti-
mentos de raiva, horror, desprezo e medo não podem ser compreendidos como 
indicadores do grau de “escândalo da verdade” do qual são portadores e para 
o qual as leis e programas tendem, ora mais, ora menos, a responder, reprimir, 
normatizar e normalizar. 

A partir dessa perspectiva estabelecemos um pequeno deslocamento na 
linguagem e deixamos de nos referenciar a esses sujeitos como pessoas em situa-
ção de rua e passamos a tratá-los como pessoas que vão para a rua.

ECOS CÍNICOS NOS TERRITÓRIOS MARGINAIS 
CONTEMPORÂNEOS

Valendo-se do estudo sobre o estilo de vida cínico – dessas figuras perseguidas, 
exiladas e errantes que exerciam sua prática nas ruas e nas portas das instituições, 
apresentando-se à comunidade como uma forma de existência muito particular, 
produzida nas margens das instituições, das leis e dos grupos sociais mais reco-
nhecidos, Foucault (2009) no livro “A Coragem da Verdade” nos indaga sobre as 
formas de vida que exercitam o dizer verdadeiro.

Nesse estudo, o autor não se deteve apenas ao modo de vida cínico, mas 
se ocupou de detectar os ecos desse modo de vida em diferentes épocas, con-
siderando como prática da verdade não um discurso ou uma atividade retórica, 
mas a manifestação encontrada num estilo de existência que se expressa pelas 
atitudes tomadas na própria vida (VIEIRA, 2013).

Indaga-se se essas atitudes, própria do que Foucault encontrou no modo 
de vida cínico e chamou de uma experiência de viver verdadeiramente, podem 
servir de inspiração e abertura para pensar sobre os sujeitos acompanhados pelas 
equipes de rua de maneira diferente? Não se trata evidentemente de marcar uma 
equivalência, mas de chamar a atenção para certa ressonância entre o modo de 
vida cínico e o estilo de vida de algumas pessoas que vivem na rua. Pergunta-se 
se tal ressonância pode disparar reflexões acerca do processo de produção desse 
modo de subjetivação no presente (FOUCAULT, 2009).
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A possibilidade do retorno da figura do cínico em diferentes momentos 
da história, muito especialmente nos séculos XIX e XX, foi trabalhada por Fou-
cault através do resgate de algumas figuras históricas.

Neste sentido, a vida cínica foi reativada por Foucault pela “vida ascética” 
presente no cristianismo medieval, expressa pelas ordens mendicantes tais como 
os franciscanos e dominicanos. Também, ao longo do século XIX, o cinismo 
aparece na “vida revolucionária” praticada pelos movimentos revolucionários, 
em especial pelas condutas de militância como testemunho de uma existência 
em ruptura com as convenções, hábitos e valores da sociedade. Foucault inclui 
ainda o modo de vida artista como um terceiro exemplo de vida cínica como 
coragem da verdade. Para Foucault, a arte moderna constitui a questão do cinis-
mo sobre um contorno singular, visto que é uma concepção de arte que é da 
ordem do desnudamento da existência e não mais se caracteriza pela ornamen-
tação ou pela imitação. Trata-se de uma ruptura com essa vida ordinária comum. 

(...) a relação da arte moderna com a cultura, com as normas sociais, com os 
valores e cânones estéticos, só poderia ser da ordem da redução, da recusa e da 
agressão, constituindo assim uma função decididamente anticultural. Se a cultura 
pressupõe consenso e conciliação, a arte, com sua “coragem”, torna possível a 
irrupção de uma verdade bárbara em meio à cultura. Verdade que não é nem 
exterior, nem acidental em relação à cultura: nessa medida, a arte se torna o pró-
prio cinismo na cultura, como se o cinismo inerente às formas culturais voltasse 
inteiramente contra estas (CHAVES, 2013, P.71).

Com esse estudo do cinismo, Foucault fez uma espécie de retomada do 
papel transgressor da arte. Contudo, a ideia de transgressão nesse livro ganhou 
outros contornos, pois o cinismo remete mais a uma prática de vida do que a 
produção de conceitos filosóficos. Tal como os artistas, especialmente alguns 
do século XIX, os cínicos viviam como se sua vida fizesse parte de sua obra. 
Portanto, o ato transgressor ultrapassava a questão da lei e invadia a produção da 
própria vida.

(...) Estrangeiros na sua própria terra, os cínicos levaram ao extremo a ideia de 
que a filosofia é principalmente uma prática, uma forma de vida, caracterizada 
pela insolência e pelo escândalo, por uma ética e uma pedagogia orientadas pelo 
papel central desempenhado pelo corpo, lugar irredutível de qualquer considera-
ção acerca de uma “natureza humana”. Mas, ao mesmo tempo, destaca-se a ideia 
de Foucault de que a experiência do cinismo antigo encontrou fortes ressonân-
cias em três momentos decisivos de nossa cultura, que lhe são posteriores: no 
ascetismo cristão medieval, na vida revolucionária, tal como concebida a partir 
do século XVIII e na vida artista, tal como se constitui no século XIX (CHAVES, 
2013, p.16-17).

A importância dos cínicos para Foucault diz respeito justamente a esse 
desnudamento da existência, ou seja, à articulação da prática da vida com o prin-
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cípio do dizer verdadeiro, da parrésia. Para Diógenes de Sinope, o mais célebre 
dos cínicos, “o franco falar” é o que embeleza sobremaneira a existência de um 
homem. Epíteto, por sua vez, afirma que o cínico é aquele que anuncia as coisas 
verdadeiras sem se deixar paralisar pelo medo. A parrésia é a prática “do dizer sem 
vergonha e sem medo, do dizer verdadeiro ilimitado e corajoso, do dizer impul-
sionado pela coragem e atrevimento até que ele se torne insolência intolerável” 
(FOUCAULT, 2009, p.153).

(...) os signos de uma vida que se pauta pela parrésia são, para os cínicos, emble-
mas que devem ser facilmente reconhecidos por qualquer um, porque se referem 
ao corpo e estão nele inscritos: o cajado, o alforje, o manto, as sandálias ou os pés 
nus, a barba hirsuta, a sujeira, mas também a errância permanente, a ausência de 
uma casa e até mesmo de uma pátria, além, é claro, da mendicância (...) o cínico 
se sente, conforme o testemunho de Diógenes Laertios, um cidadão do mundo 
(CHAVES, 2013, p.46-47).

Segundo Gros (2004, p.162), “a filosofia cínica (...) comporta dois núcle-
os duros: um determinado uso da fala (uma fraqueza rude, áspera, provocadora) e 
um modo de vida particular, imediatamente reconhecível (uma vida de errância 
crítica e de pobreza, um manto imundo, um alforje e uma barba hirsuta)”. Por-
tanto, assim como Foucault (2009) localizou na arte uma instância privilegiada 
para a prática da parrésia, pensamos que muitos modos de vida presente entre as 
pessoas que se encontram em situação de rua podem nos revelar algo sobre a 
parrésia na atualidade.

Acreditamos que essa retomada da atitude crítica do cinismo antigo, só 
fazia sentido para Foucault na medida em que estivesse conectada às reflexões 
sobre o advento da Modernidade e faz parte da posição filosófica do autor 
quando este propõe a produção de uma ontologia do presente. Para o autor 
o importante é fazer a genealogia da modernidade, ao invés de procurar uma 
verdade que possa valer para todos, a filosofia tem como finalidade fornecer um 
diagnóstico do presente.

Para Foucault são os modos de vida, os estilos de viver que podem ex-
pressar neste ou naquele sujeito histórico determinado a prática da vida cínica. 
A função desses personagens é menos falar por si e de si (individualismo), e mais 
se configurar como uma espécie de singularidade. A relação entre corpo e ver-
dade é uma relação de pertencimento e de distanciamento da civilização e suas 
regras em nome de um processo de reaproximação com outros modos possíveis 
de viver (CHAVES, 2013).

A partir de narrativas expostas a seguir objetivamos apresentar “alguns 
desses personagens” que circulam as margens da grande maioria das instituições, 
das leis e dos grandes grupos sociais. Essas pessoas, muitas vezes invisibilizadas 
pela vida capital contemporânea, possuem uma forma de existência muito par-
ticular. Eles são um tipo-nômade que enfrenta os eventos que lhes acontecem e 
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assumem os riscos da forma que escolheram viver, sem poupar nada nem nin-
guém de suas práticas cotidianas.

Como veremos não há, por parte desses sujeitos, nenhum interesse em 
convencer alguém sobre a moralidade de seus atos, escolhas e seu modo de vida. 
As pessoas que vão para rua decidem ir para a rua, costumam ser solitárias e 
insubmissas a certas convenções sociais. Esta insubmissão a se curvar ao impé-
rio da normalização nos remete à problemática discutida por Foucault (2009) 
sobre a coragem do dizer verdadeiro, em especial quando trata do estilo de vida 
cínico em seu último curso e tal tema será mais explorado após a apresentação 
das narrativas.

As narrativas foram extraídas da dissertação de Rodrigues (2017) e foram 
confeccionadas a partir do estudo de prontuários de pessoas internadas compul-
soriamente em hospitais públicos de uma cidade brasileira de grande porte entre 
os anos de 2012 e 2014. Essa escrita foi baseada no método da bricolagem e bus-
cou reunir além das informações presentes nos prontuários, inspirações artísticas 
resgatadas das observações das fotografias de Diane Arbus (2003).

NARRATIVA 1 : “EM UMA PRAÇA QUALQUER”

Two boys smoking in Central Park, N.Y.C. 1962 
Foto: Diane Arbus. Fonte: Diane Arbus: Revelations. 2003, P.90.

Elvis e Vitor adoram jogos e costumam ganhar dos seus adversários. São realmente muito 
bons nas disputas, mas às vezes começam a trapacear tanto que é preciso por fim a coisa 
antes mesmo de o jogo acabar. Há rumores de que costumam cometer pequenos delitos pela 
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cidade e que já tiveram passagem pela polícia. Eles são irmãos e estão nas ruas há algum 
tempo...
A mãe deles conta que não tinha notícia dos meninos há uns seis meses... Desapareceram 
completamente desde que o irmão mais velho sofreu um traumatismo craniano.
“Nós temos nosso esconderijo secreto”, Vitor explica. Trata-se de uma praça da cidade onde 
já tinham seu papelão e dormiam todas as noites.
Foram internados compulsoriamente juntos. Nesse tempo em que permaneceram no Hos-
pital, demonstram ter muito afeto e cuidado um pelo outro. Sempre se protegiam e se 
apoiavam. Naturais de Pernambuco, eles se mudaram com a mãe para o Sudeste há uns 
cinco anos. “Sinto falta de lá”! Elvis desabafa.
A mãe conta que se separou do pai deles porque era um homem muito violento e bebia 
demais. Veio tentar a vida por aqui, trabalhando como diarista. “Meu pai é um grande 
traficante da cidade”, Vitor conta certa vez como se tentasse, a partir disso, se impor para 
os adultos que o cercavam.
“É uma família bem conhecida pela rede de saúde e assistência. A mãe faz acompanha-
mento no CRAS, o irmão mais velho na UBS, Vitor e Elvis são acompanhados pelo 
CAPS-IJ, já foram inseridos em abrigo, mas não permaneceram em nenhum. Agora a 
equipe que trabalha com abordagem de rua está tentando uma aproximação com eles”. 
Explica uma das profissionais da rede contatada pelo Hospital para discutir os casos.
Nos últimos tempos, essa equipe estava mais preocupada com os meninos... Eles estavam 
com uma aparência bem emagrecida, como se tivessem doentes. Decidiu-se então procurar a 
Promotoria para indicar uma internação compulsória1 para eles. O CAPS- IJ foi avisado 
de última hora e não pode comparecer na reunião. 
Com a autorização judicial de internação dos meninos nas mãos, a equipe os conduziu 
para o Pronto Socorro. Não foi difícil acessá-los, estavam nas proximidades de um dos 
abrigos para crianças e adolescentes da cidade. Assim que a vaga foi articulada, os meninos 
foram transferidos para o Hospital.
Elvis estava com suspeita de tuberculose e Vitor de pneumonia. Vitor fugiu no primeiro 
dia da internação. Elvis era arredio, não fazia muito contato com a equipe do Hospital. 
Detestava ficar com a máscara, tirava-a do rosto o tempo todo. Quando retornou para a 
internação, Vitor se colocou mais aberto e disponível para conversar e intermediar as coisas 
com o irmão. 
Mas no decorrer do mês que passaram internados, tentaram fugir diversas vezes. “Não 
quero ficar aqui nesse lugar de louco me deixem sair daqui, me deixem sair daqui”! Es-
bravejavam.
A mãe veio visitá-los, pareceu emocionada com o reencontro. Mas, de fato, havia algo dife-
rente no laço estabelecido entre eles. Durante os atendimentos, os meninos nunca disseram 
sentir sua falta. Nunca recorreram a ela como uma alternativa para ter alta do Hospital. 
Uma profissional que já conhecia os casos informou à equipe que a mãe é usuária de álcool 
e que agredia muito os filhos.

1 Sobre o tema das internações compulsórias consultar: Rodrigues, C.C.O; Carvalho, S.R. Da 
indignidade de falar pelos outros: conexões entre o diagrama das internações compulsórias e o 
dispositivo-drogas no contemporâneo. In: Em Sociedade, v.1, n.1, 2018, p.171-189.
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Elvis, certo dia, pediu para pintar um desenho do Coringa, dizendo que se parecia com 
ele. Tempos depois, em outra atividade de grupo, pergunta se poderia assistir o filme do 
Ursinho Puff, seu desenho preferido. Seria essa uma mera contradição?
Fizeram uma festa de aniversário para ele no Hospital e até a mãe veio para comemorar... 
Elvis parecia estar feliz, e nesse dia não se falou em fuga do Hospital. No final da inter-
nação compulsória, entre os meninos não se ouvia comentários sobre possíveis intenções 
de voltar para a casa da mãe, muito menos para o abrigo, o que parecia ser o desejo das 
equipes que acompanhavam os casos. Muito possivelmente tentariam voltar para rua tão 
logo tivessem a tão desejada alta!
Vitor diz que estava pensando em só fumar maconha depois que saísse do Hospital. Eles 
já estavam usando crack há uns três anos. Curioso é que, durante toda a internação, não 
demonstraram vontade de usar droga nenhuma vez, apesar do uso de drogas ter sido a 
grande razão que “motivara o pedido de internação deles”.
 A vontade que mais tinham? Respondiam com confiança: “era de comer chocolate e de ter 
sua liberdade de volta”!

NARRATIVA 2: UM CORPO EM CHAMAS

Fire Eater at a carnival, Palisades Park, N. J. 1956. 
Foto: Diane Arbus. Fonte: Diane Arbus: Revelations. 2003, P.7.
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Quando eu ainda era uma menina, minha mãe me trocou pelas drogas. Eu e meu irmão 
fomos morar com uma ‘tia’ que batia muito na gente e nos obrigava a vender as coisas que 
ela roubava. Um tempo depois, ela foi presa. Outra “tia” nos acolheu. Mas o namorado 
dela logo implicou comigo. Quis abusar de mim e eu não deixei. Ele começou a ameaçar 
me matar com uma arma. Eu tive que fugir. Meu irmão ainda era muito pequeno e não 
tive coragem de tirá-lo de lá.
Fiquei muito revoltada com a vida. Certa vez me ‘pegaram’ na rua. Foi horrível! Até 
então eu só fumava maconha, mas depois que isso aconteceu resolvi que ia experimentar a 
pedra. Viciei rápido nela. Se pudesse fumaria até meu pulmão explodir. Mas, para pagar a 
minha droga, tinha que me prostituir. Quando estava lá, na rua, me vendendo, senti pela 
primeira vez uma vontade de por fogo em mim mesma. Acho que sentia uma vontade 
enorme de morrer. ‘Me queimei’ algumas vezes. No Pronto Socorro, chamaram o Conselho 
Tutelar e me levaram para um abrigo. Morei lá por um tempo e até voltei a estudar. Quan-
do a minha ‘tia’ foi solta, me mandaram para a casa dela. Mas nós brigávamos muito e ela 
me pôs pra fora de casa no dia do Natal. 
Eu voltei pra rua. Um tempo depois me prenderam. Estava vendendo uns kits pra levantar 
uma grana para comprar a minha droga. Mas acho que eu dou muita bandeira e os poli-
ciais perceberam rápido. Fiquei um ano e quatro meses na Fundação. Quando me soltaram, 
fui mandada para outro abrigo, mas já não conseguia ficar lá. Fugi.
Era como se eu não encontrasse paz em lugar nenhum. Nenhum lugar estava bom para 
mim. Logo fui presa de novo e voltei para a Fundação. Da segunda vez, eles não puderam 
com tanta loucura que aprontei e me internaram no Hospital Azul. Eu percebi que, para 
me darem alta do Hospital, eu precisava dizer que tinha um lugar pra onde voltar. Mas 
eu sabia que ninguém ia me aceitar em lugar nenhum. Ouvi uma conversa atrás da porta 
entre a equipe e um pessoal do abrigo onde eu já fiquei. Eles disseram que não podiam 
ficar comigo porque eu preciso de profissionais por perto vinte quatro horas por dia. Que 
eu peço atenção o tempo todo.
Fora o tempo que eu passava pensando no que eu ia fazer quando saísse de lá, nada que 
eles me ofereciam me interessava muito. Lembro que algumas vezes pensava na rua e no 
crack. Outras vezes sentia saudade do meu irmão. Mas tudo isso ia se misturando e se 
confundindo na minha cabeça. Até que eu só sentia mesmo vontade de explodir! Nesses 
momentos, eu procurava algum cara e tentava fazer sexo com ele. Tive algumas relações lá. 
Algumas vezes eu contei para a equipe, mas todas às vezes eu assumi que fui eu que quis, 
nunca fiz obrigada! Afinal, já estava subindo nas paredes! Não tinha como me segurar 
mais! Eles tinham que entender isso.
Problema é que um deles tinha AIDS. Minha mãe e meu irmão já têm esse vírus. Talvez 
essa tenha sido minha vez de pegar... Vou ter que esperar os exames, mas toda vez que 
conto que fiz sexo aqui eles fazem um monte de testes em mim. 
Ontem me chamaram para conversar sobre a minha alta. Marcaram uma licença para o 
final de semana. Disseram que estão combinando de eu ir visitar a minha ‘tia’. De pronto 
eu aceitei, porque não via a hora de poder sair daqui, mas depois me subiu uma raiva que 
me deixou cega. Era uma coisa incontrolável, eu queria destruir tudo o que via pela frente. 
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Bati em um monte de pacientes, quebrei vidros e cadeiras. Depois que conseguiram me 
acalmar, ‘me levaram’ no Pronto Socorro e tomei uns pontos no braço.
Quando voltei para o Hospital, já estava decidida. Eu não queria ver a minha “tia”! Re-
solvi fugir antes do dia da licença. Melhor voltar para a rua. Aproveitei o horário do almoço 
e escapei do Hospital. Fui lá para o Centro. Fiz uns programas para levantar dinheiro e fui 
fumar pedra. Nesses dois dias fiquei muito louca. Não sei o que me deu na cabeça. Entrei 
numa loja e roubei. Foi só R$ 20,00. Acho que eu queria mais dinheiro para usar, não 
sei. Chamaram a polícia e me levaram para a cadeia.
Fui presa por roubo e ameaça. Na cadeia, a minha irritação só piorou. Eu não aguentava 
ficar aquele tempo todo parada. Não conseguia dormir. Ficava sem ar, sufocada. Às vezes 
tinha vontade de me quebrar toda até apagar. Deve ser por isso que chamaram o médico 
para vir aqui.
Quando a equipe do Hospital veio para conversar comigo, senti um arrependimento do que 
eu fiz. Eu podia estar lá com eles. Pedi para eles tentarem me levar de volta para lá, mas 
disseram que isso não era possível.
Fiquei presa uns quatro meses. Fui transferida de um lugar para o outro até que me li-
beraram e voltei para rua. Agora estou aqui, no Hospital Amarelo, há uns três dias. Eles 
disseram que vou ficar até terminar o tratamento. Eu tenho pneumonia, herpes e sífilis.	
Você perguntou o porquê eu tinha tantas marcas de queimadura não foi? Será que consegui 
te explicar?

DISCUSSÃO

Segundo Foucault, os cínicos viviam de forma a demonstrar publicamen-
te suas experiências de vida. Para eles a condição para a felicidade era a liberdade 
em relação a qualquer lei, norma ou instituição social. Por meio de um despoja-
mento que lhes era peculiar, os cínicos transgrediam os valores estabelecidos pela 
sociedade levando à prática da veridição a um quantum de potência que seus 
atos causavam uma estranheza, uma exterioridade no modo como a sociedade 
estava acostumada a ver e a pensar o homem.

As narrativas apresentam elementos de como alguns sujeitos contempo-
râneos também expressam um modo de subjetivação que desestabiliza aqueles 
que os cercam com o seu modo de se relacionar consigo, com os outros e com 
o mundo. Neste sentido, eles denunciam a impossibilidade de confiarmos na 
existência de um sujeito universal e estático e, com a própria vida, explicitam 
como cada um de nós comporta uma multiplicidade de modos de existência que 
não podem ser reduzidos a uma verdade imutável ou a um tipo ideal de sujeito 
moderno. 

Assim, parte-se da concepção de que não é em torno de um saber que 
se constrói fundado no justo e no universal que se encontra uma resposta para 
a problemática que se constrói em torno das pessoas em situação de rua. Talvez, 
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por isso, a vida dessas pessoas pareça tão chocante e infame, pois é sobre a for-
ma de uma ciência normalizada, regulada e instituída que estamos habituados a 
acessar sua verdade.

A coragem cínica consiste em uma prática que pode mostrar algo sobre 
as pessoas que vão para a rua, trata-se dessa outra forma de viver verdadeiramen-
te que costumamos rejeitar, desprezar, condenar com nossos próprios modos de 
vida. Assim, acredita-se que é no que não percebemos em nós mesmos, apesar 
de estar tão intimamente ligado a nós, em algo visível, embora não-dito, que 
poderemos compreender melhor a multiplicidade de elementos que atravessam 
as pessoas em situação de rua.

A partir do referencial de que elas não são um coletivo homogêneo, em-
bora seja possível na convivência com elas perceber algumas regularidades. Cada 
pessoa que está em situação de rua é única e tem necessidades muito específicas. 
Neste artigo, buscou-se explorar através das narrativas, elementos que compõe a 
ética deste movimento.

Segundo Foucault, houve uma grande mudança das formas de poder nas 
passagens da sociedade medieval para a sociedade moderna, visto que antes se 
deixava viver e se intervia sobre o morrer e, na atualidade, toda a vida se tornou 
alvo das tecnologias de controle. 

Neste sentido, as escolhas dessas pessoas provocam algo da ordem de um 
escândalo da verdade, uma ruptura com as convenções, os hábitos e os valores de 
sua sociedade. Eles são uma demonstração real da vida que escapa aos padrões 
modernos de vida social. Como alguém pode viver na rua tendo condições ma-
teriais e intelectuais para viver em uma casa ou uma pensão? Como uma menina 
tão sensível pode preferir usar drogas e se prostituir e abrir mão de uma estrutura 
familiar que a acolhera? Como dois meninos tão espertos podem se recusar aos 
cuidados que lhe foram ofertados pelas instituições? Estas pessoas que vão para 
as ruas resgatam uma necessidade básica humana que é a reinvenção da vida e a 
resistência à morte do que é mais precioso e misterioso a cada um de nós.

No Abecedário, Deleuze lembra que sair do território é se aventurar. Um 
território só vale em relação a um movimento através do qual se sai dele. Não 
há território sem um vetor de saída, assim como não há um processo de saída 
do território, de desterritorialização, sem um esforço para se reterritorializar em 
outra parte. Portanto, as pessoas que vão para a rua de algum modo são como 
essas singularidades em movimento de desterritorialização e reterritórialização. 
Há que estar sensível aos seus movimentos, seus fluxos de saída e entrada, se 
realmente se deseja estabelecer conexões com eles e conhecer sua verdade (DE-
LEUZE, 1988).

A batalha que esses personagens travam em seu viver cotidiano é imedia-
ta. A cada dia eles precisam decidir como vão se organizar para conseguir comi-
da, bebida, roupas, abrigo, etc. Sua aparente liberdade lhes custa o preço de ter 
que entrar em contato com esse real que é a necessidade humana de lutar para 
conquistar o direito de estar vivo a cada novo dia. Além disso, lhes cabe resistir às 
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constantes ameaças e riscos que enfrentam fora dos contornos sociais protegidos 
do espaço doméstico e laboral. 

Por esse motivo se pensa que essas pessoas e suas redes empreendem com 
as próprias vidas um processo de diferenciação e singularização sobre os padrões 
normalizadores que vivenciamos na atualidade. Seu modo de viver é uma atitu-
de crítica sobre a ortopedia das normas de conduta vigentes.

Para Foucault

(...) a crítica é o movimento pelo qual o sujeito se dá o direito de interrogar a 
verdade sobre seus efeitos de poder e o poder sobre seus discursos de verdade; 
pois bem, a crítica será a arte da inservidão voluntária, aquela da indocilidade 
refletida. A crítica teria essencialmente por função o dessasujeitamento no jogo 
do que se poderia chamar, em uma palavra, a política da verdade (FOUCAULT, 
1990, p.39).

O que as narrativas tentam explicitar é a existência de uma variedade 
de modos de vida expressivos que problematizam as condições de existência 
do presente dando visibilidade às lutas que se desenrolam nas relações de poder, 
bem como às estratégias e táticas de resistência e contra-poder, possíveis de se-
rem tramadas frente ao maciço processo de desqualificação que vem se operando 
sobre certas subjetividades.

Assim, onde a ditadura do saber científico vê uma “vida anormal e de-
pendente de drogas e instituições”, outras formas de saber podem reconhecer 
um exercício de inventividade e de alianças com objetos, pessoas, instituições e 
materiais, levando-nos a interrogar sobre quem realmente está vivendo de forma 
dependente na modernidade? Seriam mesmo essas vidas as quais compartilha-
mos neste texto?

O que essa exploração sobre os territórios marginais destacou é que se 
há “formas de vida dependentes” que estão sendo anunciadas, veiculadas e inves-
tidas pelo governo como corpos abjetos, reconhecemos também “outros modos 
de vida dependentes” que seguem velados nos contornos dos muros que abri-
gam os processos de domesticação e controle da sociedade. Podemos citar aqui, 
como exemplo, certos tipos de vida dependentes de medicamentos, dependentes 
de objetos de última geração, dependentes de certas mídias e/ou certos discursos 
científicos, políticos, religiosos, etc.

Por fim, nas vidas da rua e na vida dos cínicos se reconhece não só pro-
blemas, mas atitudes afirmativas e ativas perante a vida que fazem refletir sobre 
o cuidado de si como uma ética da existência. Essa força de criação que muitas 
vezes fica silenciada pode ensinar algo a quem quer agir a favor da resistência e 
da militância no presente. Trata-se de um tipo de coragem marginal, um movi-
mento que remete às experiências de contra-poder que reage àquilo que quer 
governar a vida, uma força que é liberada do plano da vida desses sujeitos e que 
precisa se tornar visível diante de nós.
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Nesse sentido, parece fundamental que os trabalhadores de saúde que 
acompanham esses sujeitos estejam implicados com a reinvenção de outras tá-
ticas de resistência e contra-poder e possam se conectar com esses territórios 
marginais com um grau de abertura e de coragem. Pois, é nessa qualidade da 
força de conexão que as pessoas que vão para a rua podem os guiar em sua tarefa 
prática e crítica.
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GÊNERO E RUA:

o vivenciar da violência não travestida

Jonathas Justino
Suzy Santos

Danny Braskys

“Ah, se meu corpo pudesse falar. Enquanto um dia eu me 
olhava no espelho e não me desejava e não me via assim como 

sou. O quanto meu pensamento e meu desejo seriam outros. 
Ah, se eu pudesse ter seios grandes, o corpo perfeito. Ah se um 

dia eu pudesse me olhar no espelho e me ver como eu sou: 
uma mulher.”

Suzy Santos

APRESENTAÇÃO

Somos todas autoras nesta produção: vivências que permeiam a academia, o 
trabalho em equipamentos de saúde e enquanto usuárias do Sistema Único de 
Saúde (SUS). A rua se fez elemento convergente para o encontro das autoras, 
confluindo os diferentes papéis (de pesquisadora, trabalhadora e usuária) como 
um dispositivo que traçados pela escrita tensionam e modificam as separações 
institucionais.

Esta escrita, embora confeccionada a três, detém a pretensão de atingir 
(assim esperamos) uma infinita base de representação de experiência: sentida, 
vivida e sofrida pela anormalidade do desejo que transborda nossos contornos, 
atravessando fronteiras.

No jogo da interdição, muitas vezes a voz simplesmente nos “falta”, “en-
gasga”. O discurso do louco, do impuro, frequentemente caracterizado como 
menos importante, como nulo, como digno de ser silenciado nos remete a um 
simbólico exílio que nos faz titubear. Será que realmente nos ouvem? A anor-
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malidade tão peculiar a nós e tão fruto da inquisição regulatória dos modos 
diferentes de existir transpõem as fogueiras que um dia queimaram mulheres 
em piras e se ampliam para a carbonização simbólica e segregação literal da mais 
distinta sorte de alteridade. A “caça às bruxas” não cessou, modificou-se, dentro 
do patamar das ideias, na ordem do discurso, na captura vulgar de termos que 
dizem respeito aos direitos humanos de uma maneira perversa e limitada: quão 
perigoso é para o patriarcado machista, racista e heteronormativo dividir a voz 
com quem por séculos fora oprimido, trancafiado, silenciado e eliminado?

O encontrar literal dos corpos tem o campo do Consultório na Rua 
do município de Campinas como território. Encontro este que também nos 
remete a falas e situações de mulheres transexuais que não colocam como sendo 
aceitável que o conhecimento produzido sobre a transexualidade seja produzido 
sem levar em conta aspectos de representatividade e participação deste segmento 
neste processo.

Éramos pesquisadoras e objetos — estranhávamos misturávamos, inundá-
vamos em nossos encontros - e a transversalidade rígida institucional despia-se 
em uma conexão distinta da relação poder-saber.

 Nossos encontros foram realizados ora em uma sala ora em um pequeno 
quarto de uma pensão, moradia de uma das autoras. Continham ritmos de trocas 
de experiências por vezes denso, por vezes fácil, permeados por desconfortáveis 
silêncios e pela vívida circulação de pessoas outras que circunscreviam aquele 
ambiente repleto de vidas consideradas anormais. De vidas, sobretudo.

Entendemos como anormais aqueles que, dentro de uma construção só-
cio histórica, pautada na ontologia e no essencialismo, são considerados dissi-
dentes da norma, padrão estabelecido. Estes, por sua vez, podem subverter esta 
ordem, negá-la. A anormalidade neste capítulo abre um recorte para o gênero, 
atribuída ao ser travesti, transexual, homossexual, lésbica e bissexual, construída 
em entremeios separatistas, perversamente estigmatizantes.

O trânsito pelo objeto percorreu a construção não binária do gênero. A 
rua enquanto espaço de moradia, circulação, subsistência; a transexualidade, e a 
anormalidade generificada, intencionalmente direcionada à margem frente ao 
circo performático do poder.

Pensar o governo dos corpos e as normativas de gênero com recorte para 
a transexualidade enquanto estratégias de poder e a construção subjetiva frente 
ao emaranhado das práticas divisoras contemplam os objetivos deste capítulo. 
Entendemos por transexualidade:

Esse termo se refere a pessoas que, quando nasceram receberam uma designação 
de sexo, mas que ao longo da vida perceberam que esta designação não fazia 
sentido para suas vidas, e então precisaram passar por um processo de reconhe-
cer a si mesmos/as e serem reconhecido/as pela sociedade de acordo com uma 
identidade diferente daquela que era esperada (CAMARGO et al., 2017, p. 205).
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Metodologicamente, esta escrita foi realizada a fim de que os envolvidos 
se contaminassem uns com os outros, com interferência e influência de um 
objeto não isolado, mas escancarado, operando na constituição de um sujeito 
pesquisador “in-mundo” (MERHY et al., 2016).

A construção do conhecimento se processa como ativadora e produtora de in-
tervenção na vida e acontece nesta mistura, neste tingimento do pesquisador 
com o campo. A vida como algo capital, a vida como produção e expressão de 
subjetividades (MEHRY et al., 2016, p.22).

As mulheres neste capítulo ouvidas, incluindo uma de suas autoras, tra-
zem relatos sobre suas vivências dos prazeres e dissabores da vida transexual, a 
partir da experiência autobiográfica e do relato vivencial que se aproxima do 
processo de práticas de si:

(...) Técnicas que permitem que indivíduos façam, por seus próprios meios, um 
certo número de operações em seus próprios corpos, suas próprias almas, seus 
próprios pensamentos, sua própria conduta e isso de modo a transformar a si 
mesmos e alcançar um certo estado de perfeição, felicidade, pureza, poder sobre-
natural (apud MCLAREN, 2016 p. 193).

Confluentes aos relatos produzidos, serão apresentados elementos de di-
álogos ocorridos no âmbito da rua e em grupos de pesquisa/resistência relacio-
nados às pessoas que encontram cotidianamente obstáculos e superações em ser 
uma mulher transexual no Brasil atual, que por opção das mesmas, com exceção 
de uma das autoras, serão apresentadas com nomes fictícios.

Abordar o tema gênero, rua e transexualidade, incorporar componentes 
pessoais de história de vida não é simplesmente confeccionar um diário pessoal 
e verborrágico das mazelas cotidianas, mas sim a árdua tarefa de pensar os meca-
nismos de sujeição que nos aprisionam, autorizam nossos corpos e reúnem em 
seus entremeios de ação o exercício das práticas divisoras.

	
Categorias de identidade são formadas através de práticas excludentes, que Fou-
cault chama de práticas divisoras, que dividem o normal do anormal. Normal 
se refere à maioria ou ao grupo dominante, portanto, aqueles que desviam dessa 
norma são marginalizados (MCLAREN, 2016, p.163).

Mais do que isso, este capítulo leva em consideração vidas que são dig-
nas de serem vividas, vidas que se mesclam com o espaço público da rua cujas 
existências não se encontram em risco somente agora, perante as retrógradas 
políticas de governo que recaem sobre nossas cabeças, mas aproximam-se a uma 
historicidade negligenciada e silenciada, fora do pensamento de cuidado estatal 
e literalmente “dentro do armário” no que confere a direitos básicos (educação, 
moradia, convivência familiar e comunitária, habitação, saúde, entre outros) de 
garantia e de defesa da vida.
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A RUA
Multiplicidade, violação e afirmação da vida

Ecoa em diversas esferas da vida a sentença vocalizada e escrita que se confunde 
com valores de negação e repulsa: “Quer fazer algo, faça entre quatro paredes!”, 
referindo-se, na maioria das vezes, às práticas sexuais dissidentes do relaciona-
mento heterossexual e monogâmico. Vocalização esta que se esvai em sentido ao 
percebermos as formas de vida e de socialização que se estabelecem sob a ótica 
pública: em praças, avenidas, bairros ou “mocós” construídos cidade adentro. 

O que significa aparecer aos olhos de todos? A rua enquanto espaço pú-
blico, campo de visibilidade total e transparência, traz à cena o personagem do 
“morador de rua”, este que também “torna-se” a rua. Convoca-se a conjunção 
entre o público e o privado em cenas que se ligam às demonstrações de afeto, 
de simples circulação, encontro de formas de subsistência, violações de direitos 
e afirmação da vida, escancarando aspectos da vivência privada aos olhos do 
público.

O fato é que viver sob o olhar público é compreender que da mesma 
maneira que se faz uso da rua, transforma-se a mesma: os equipamentos de saúde 
se atualizam, mesmo que precariamente; a percepção da sociedade civil forma-se 
e modifica-se perante historicidade própria, bem como pelas conceituações ide-
ológicas sociais, religiosas e judiciais introjetadas; a “vagabundagem” confecciona 
um “verniz” pelo qual se pode criminalizar e culpabilizar meritocraticamente a 
desigualdade social e a divisão de classes; o gênero dissidente assume um caráter 
de “leprosidade” contribuindo para a estratificação social dos “anormais” urba-
nos.

No que se refere à vida transexual, surgem figuras importantes na convi-
vência com os espaços públicos: a proprietária de pensão (conhecida como ca-
fetina), o cliente, a polícia e os agrupamentos trans e travestis, que servem como 
forma de proteção frente às agressões motivadas pela transfobia.

“A gente apanhava da GM [Guarda Municipal] por estar se prostituindo. Pelo  
que eu saiba prostituição no Brasil não é crime, mas parece que ser puta é. A gen-
te subia no alambrado pra não ser levada pelas viaturas e eles ficavam tacando tiro 
de borracha até a gente descer. Chegou uma hora que era só ‘veado’ resistindo, 
ninguém entrava no camburão se não fosse amarrada. Saía travestis, trans até do 
bueiro, mas a gente passou a resistir” (Suzy Crystell).

Permanecer na rua é constituir uma distinta rede de suporte, formando 
paulatinamente novas configurações de vida, partilhando espaço com seus outros 
moradores (que não em situação de rua) e seus transeuntes. Visíveis, mas convi-
vendo com a invisibilidade e com o olhar higienista do Estado e seus represen-
tantes na garantia efetiva de direitos básicos. “Ser” da rua é tornar este espaço 
como uma vivência cotidiana não abstrata e sem tempo limite de permanência, 
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desvinculando-se progressivamente de antigas redes de suporte que simplesmen-
te, por algum motivo, não servem mais, aderindo a códigos imperativos que 
constroem o viver, estar e ser da rua.

	 A rua também assume uma posição de afirmação da vida, encontro e 
reencontro com novas formações afetivas, formas de proteção, movimentos de 
resistência e possibilidades existenciais, de literalmente adentrar o espaço público 
da rua para “poder ser mulher”. 

	 Visaremos, a partir de agora, problematizar o conceito de gênero bem 
como situá-lo enquanto estratégia de poder como base no exercício de práticas 
divisoras presentes tanto na vida cotidiana, nas esferas capilares, quanto na elabo-
ração e execução de políticas públicas.

DIVERSIDADE E GÊNERO
Continuidades e Rupturas

Desde o momento em que nascemos, a partir de uma interpelação fundante, nas 
expectativas atribuídas ao nascimento, ao famigerado momento de descoberta 
do “sexo” do bebê, na comemoração, no imaginário de brincadeiras projetadas 
nas crianças não nascidas em termos de relação com os pais ou, possivelmente, 
irmãos; na compra dos enxovais, na designação da cor azul para meninos, rosa 
para meninas e amarelo ou verde como algo “neutro”, indefinido, que servem 
a ambos os sexos, estamos, de maneira performática, engendrando o gênero 
paulatinamente mesmo antes de carregarmos esta criança em nossos braços. A 
pergunta: “é menino ou menina?” se dá como uma armadilha que forma e 
deforma as expectativas parentais, mas também, reitera a mesma identidade de 
gênero nos próprios, agora com a responsabilidade de encaminhar esta criança 
aos entrelaços binários desta sociedade construída “para o azul ou para o rosa”.

As reflexões sobre gênero se iniciaram em meados da década de 1960, 
fruto de uma necessidade de se questionar os papéis e lugares destinados às mu-
lheres e aos homens de acordo com os pressupostos sobre a natureza do gênero. 
Beauvoir (1967) diz que “ninguém nasce mulher, torna-se mulher” (p. 9), e 
nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea hu-
mana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse 
produto entre o macho e o castrado que qualificam de feminino. Assim, pode-se 
compreender que não seria o corpo com que a pessoa nasce que determinaria 
seu papel social, mas sim o conjunto cultural da sociedade em que está inserida. 
Foucault (1988) problematiza que a sexualidade está intimamente relacionada ao 
gênero, à orientação sexual e à identidade de gênero dos sujeitos e é no quadro 
histórico e contemporâneo um objeto de disputa pública em que diversos sabe-
res, análises e injunções o investigam.

A identidade de gênero consiste no modo como o indivíduo se identifica 
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com o seu gênero, portanto parte de um auto reconhecimento e da autoafir-
mação pessoal, já a orientação sexual pode ser definida pelo desejo, atração ou 
ligação afetiva que se sente por outra pessoa. 

Conforme Foucault discorre amplamente em suas obras sobre a história 
da sexualidade, tal dispositivo vem ocupando um espaço central nas relações de 
poder, do governo dos homens e na produção da subjetividade, enfatizando em 
especial, o papel da mesma para a condução de condutas, influenciando práticas 
sobre os corpos individuais, coletivos e políticas públicas.

Podemos destacar que a sexualidade tomou um lugar privilegiado no 
olhar de especialistas de diversas áreas de conhecimento, de diferentes institui-
ções (religiosas, filantrópicas, científicas, entre outras), mas com a semelhança da 
disputa pelo saber, no instituir de regimes de verdade sobre algo amplo, consti-
tuindo a construção dos corpos em suas diferenças, efetivamente em uma “ques-
tão”. A captura dos movimentos de existir contribui com uma regulação e uma 
normatização importantes, pois o olhar do outro e as correntes do Estado pri-
mam pela vigilância e pelo controle, agindo de forma a separar o são do insano, 
o puro do impuro, os dignos de existir e os eleitos como matáveis.

Estaríamos diante de uma preocupação, em inúmeras instâncias, do “sa-
ber sobre o prazer” ao mesmo tempo em que experimentam o “prazer de saber” 
(FOUCAULT, 1988, p. 75). Estamos diante, também, de um olhar no qual a luta 
de direitos civis e de “ser” assumem um medo irracional pelo olhar conservador, 
como se conquistas vinculadas aos direitos humanos objetivassem expropriar os 
direitos fundamentais de um determinado segmento (heterossexual, machista, 
branco, religioso) de, manifestadamente, seus direitos fundamentais, mas subja-
centemente, de sua hegemônica dominação sobre os corpos.

Butler (1990), em “Problemas de Gênero”, bebe das teorias de Foucault 
e Beauvoir, mas afere uma construção específica em torno do gênero: critica sua 
construção sociocultural trazendo a necessidade de dissolver este conceito que 
normatiza e compreende a sexualidade a partir de preceitos binários.

Seus ensaios sobre gênero trazem importante relevância no que confere 
ao discurso na constituição do ser no que ela chama de performatividade, nos 
quais ela “visava abrir caminho para uma construção variável da identidade de 
gênero” (BUTLER, 2010, p. 23). Aborda a questão queer problematizando o 
gênero, atribuindo contundentes críticas ao modelo sexual binário, seja ele bio-
lógico ou sociológico/cultural.

Somos marcados, estruturados dentro de uma caixa que normatiza as 
vidas de forma que nos reconheçamos em modelos limitados, em uma forma de 
estruturação das relações que nos limitam em número de dois.

Seria errado supor que a discussão sobre a identidade deva ser anterior à discussão 
sobre identidade de gênero, pela simples razão de que as pessoas só se tornam 
inteligíveis ao adquirir seu gênero em conformidade com padrões reconhecíveis 
de inteligibilidade de gênero (BUTLER, 2003, p. 107).
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Entendem-se como gêneros inteligíveis aqueles, que em certo sentido, 
são coerentes, de acordo com os moldes normativos no que se refere a sexo, 
gênero, prática sexual e desejo. O gênero enquanto atuação performática está 
relacionado a certa repetição de enunciados, práticas, fantasias que produzem a 
inteligibilidade do que é, normativa e moralmente considerado masculino ou 
feminino, pautando-se por um grau de essência e representação.

Ser lésbica, gay, bissexual, transexual, travesti, queer, etc., abarca uma gama 
de complexidades que não se limitam à existência em si, mas a uma ampla 
mescla de circunscrições históricas, políticas, de vida e de morte, de vitórias e 
derrotas, de “armários fechados à força”, de luta pelos corpos e, por que não, 
pela manutenção da própria existência. Sair do armário já não se configura 
como movimento suficiente, pois o grito que precede a necessidade de existir 
autenticamente, sem amarras (como se isso fosse possível) transpõem-se em uma 
convergência libertária e de afirmação de vida que extrapola as barreiras da in-
dividualidade, fazendo ressonância naquilo que é coletivo.

Tratar o histórico como natural é por si só algo perigoso, ardiloso, pro-
motor do sustentáculo predatório de formas de existir capturadas em normas, 
representando o outro através de roteiros conservadores contrários à noção de 
alteridade, mostrando claramente o quanto as questões de gênero e sexo são, 
dentro de um discurso, estratégias de poder. Sim, o corpo é político e vivenciá-lo 
fora da binariedade é se deparar, constantemente, com situações de violências 
morais, físicas e sexuais.  Veladas ou não.

O gênero, em si, não é construído com uma simples “carimbada mágica” 
que determina o desejo daquela criança, jovem ou adulto, mas o constrói como 
se estivéssemos em uma esteira de montagem (a correlação taylorista é proposi-
tal a fim de conotar a perversidade existente na dicotomização binária da vida) 
na qual as partes são pouco a pouco agrupadas a fim de que nos tornemos um 
modelo final apropriado, de acordo com as expectativas primeiras que interagem 
com nossas características biológicas: a presença do pênis ou da vagina. 

Todavia, tornar-se alguém, dentro do que se entende como generificação 
performática não é algo simples: as instituições nas quais nos desenvolvemos (fa-
miliares, religiosas, escolares, midiáticas, dentre tantas outras) vão periodicamente 
tatuando-nos com importantes designações do que é ser homem e ser mulher. 

Conhecemos então, fora da performatividade padrão binária, os corpos 
abjetos, menos humanos, vidas não dignas de serem vividas. Abjeção esta mate-
rializada em categorias separatistas importantes – algumas esmiuçadas em tópico 
posterior.

A conotação vulgar do significado da palavra gênero que emerge da dis-
puta pública, antagoniza pautas de esquerda e o sentimento anti-petista, abrindo 
espaço para que a luta pela criminalização da homofobia/transfobia retroceda de 
maneira significativa. Os movimentos que reagem contra as pautas de direitos 
humanos deturpam, criminalizam a diferença, desejando fazer “desaparecer” a 
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alteridade, a diversidade digna de ser vivida e trancafiar-nos de volta aos armá-
rios — “não à ideologia de gênero”; “está na moda ser gay”; “não sou eu que 
digo, é a Bíblia”. Vocalizações execráveis “gritadas” pelo conservadorismo e legi-
timadas pelo poder estatal de situação.

Hoje, as chamadas “minorias” sexuais estão muito mais visíveis e, con-
sequentemente, torna-se mais explícita e acirrada a luta entre elas e os grupos 
conservadores.

No Brasil, as ações do Estado vinham crescendo no sentido de imple-
mentação de políticas públicas e nas discussões cada vez mais presentes no en-
frentamento da desigualdade social e afirmação dos direitos de grupos histori-
camente discriminados: como as mulheres, a população negra, os indígenas, as 
pessoas com deficiência e a população lésbica, gay, bissexual, travesti e transexual.

A produção: “A diversidade e a Livre Expressão Sexual entre as Ruas, as 
Redes e as Políticas Públicas” organizada pelo grupo NUANCES (Grupo pela 
Livre Expressão Sexual) traz uma retrospectiva das lutas e conquistas do movi-
mento LGBTQ+ pela obtenção de direitos e elaboração de políticas públicas 
importantes para o movimento:

 	
As primeiras políticas públicas brasileiras cujo foco são os homossexuais têm por 
ocasião o combate à epidemia HIV/AIDS no início dos anos 1990 (FACCHI-
NI, 2005). O primeiro documento oficial do Brasil a reconhecer publicamente 
homossexuais no campo da promoção de direitos humanos é o Plano Nacional 
de Direitos Humanos (PNDH), elaborado em 1996. Com a criação do Conse-
lho Nacional de Combate à Discriminação (CNCD), em 2001, e a elaboração 
do PNDH II, em 2002, são incluídas algumas ações direcionadas à população 
LGBTQ+, dando um novo impulso a esta pauta: 1) com a criação da Secretaria 
Especial de Direitos Humanos (SEDH), que passa a ter status de ministério e 
incorpora o CNCD, como instância de participação e controle social; 2) com a 
designação de um grupo de trabalho para elaborar um plano de combate à ho-
mofobia, que deu origem ao “Brasil Sem Homofobia – Programa de Combate 
à Violência e à Discriminação contra LGBTQ+ e de promoção da Cidadania 
Homossexual” em seu formato interministerial (2017, p.38).
 
No atual momento político do Estado brasileiro, a ascensão de ideolo-

gias conservadoras é um retrocesso avassalador para um país que recentemente 
demonstrou esforços relacionados às populações “eleitas para serem eliminadas”.  

Ações do recém-eleito governo tendem a limitar o acesso e a não eleger 
como demanda significativa de problematização federal (no que se refere às 
políticas públicas) demandas vinculadas às pautas LGBTQ+. Como exemplos, 
podem-se destacar o fato de que a cartilha com dicas de prevenção de infecções 
sexualmente transmissíveis a homens transexuais foi retirada dos campos digitais 
de acesso; a exoneração de uma diretora do departamento de DST/AIDS com 
visão progressista em termos de cuidados em saúde e prevenção, a situação de 
instabilidade criada mediante a extinção da Secretaria de Diversidade e Inclusão, 
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do Ministério da Educação, bem como a campanha difamatória que entende 
ações de combate à homofobia nas escolas como, vulgarmente, a propagação da 
ideologia de gênero, a “gayficação” da vida.

Vivenciamos atualmente, em andamento, a votação pelo Supremo Tri-
bunal Federal pela criminalização da homofobia. Algo necessário, especialmente 
em um país que, segundo relatórios da então Diretoria de Promoção dos Direi-
tos LGBTQ+ do Ministério dos Direitos Humanos, uma morte por homofobia 
é registrada a cada 16 horas. No documento somam-se as denúncias de assassi-
nato registradas entre 2011 e 2018 pelo Disque 100, pelo Transgender Europe e 
pelo Grupo Gay da Bahia, totalizando 4.422 mortos no período, equivalentes a 
552 mortes por ano.

Mas a morte, na capilaridade da vida, é entendida e sentida com intensi-
dade diferente dos números destacados. 

“Eu vejo, ouço as noticias de tantas transexuais e travestis mortas, só nesse come-
ço de ano [2019] foram tantas. Semana passada, uma teve o coração arrancado 
aqui em Campinas e a imagem de uma santa foi colocada no lugar. Eu não a 
conhecia, mas me senti no lugar dela, foi uma parte minha também, uma parte de 
todas nós. Não só o povo trans, mas o nosso povo, o que me dá medo de andar 
sozinha à noite” (Luana).

Foucault (1970), em a “Ordem do Discurso”, apresenta em uma aula 
inaugural considerações significativas do poder do discurso frente os mecanis-
mos de exclusão legitimados pelo Estado, presentes em diferentes níveis da es-
trutura social:

Em uma sociedade como a nossa, conhecemos, é certo, procedimentos de exclu-
são. O mais evidente e o mais familiar também, é a interdição. Sabe-se bem que 
não se tem o direito de dizer tudo, que não se pode falar de tudo em qualquer 
circunstância, enfim, não pode falar de qualquer coisa (...) por mais que o dis-
curso seja aparentemente bem pouca coisa, as interdições que o atingem revelam 
logo, rapidamente, sua ligação com o desejo e com o poder (FOUCAULT, 1970, 
p. 9-10).

Em uma perspectiva analítica do poder sobre os outros, do poder que 
circula, que não se centra, não se localiza, expande-se na microfísica que atravessa 
toda a estrutura social:

Trata-se (...) de captar o poder em suas extremidades, captar o poder nas suas 
formas e instituições mais regionais e locais, principalmente no ponto em que 
ultrapassado as regras de direito que o organizavam e delimitavam (...) em outras 
palavras, captar o poder na extremidade cada vez menos jurídica de seu exercício 
(FOUCAULT, 1979, p.182).
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Se a vontade da verdade apoia-se sobre um suporte institucional, neste 
caso estatal, a vontade da verdade tende a exercer sobre outros discursos, de con-
tra-conduta, por exemplo, uma espécie de pressão e coerção.

Ainda em a “Ordem do Discurso”:

(...) penso ainda na maneira como um conjunto tão prescritivo como o sistema 
penal procurou seus suportes ou sua justificação, primeiro, é certo, em uma teoria 
do direito, depois, a partir do século XIX, em um saber sociológico, psicológico, 
médico, psiquiátrico: como se a própria palavra da lei não pudesse mais ser au-
torizada, em nossa sociedade, senão por um discurso de verdade (FOUCAULT, 
1970, p. 18). 

A verdade teocrática que obedece a função de manutenção de valores 
tradicionais, fundamental para o processo eleitoral de 2018 (materializados por 
ações estatais exemplificadas anteriormente) que hoje habita o Poder Executivo, 
retroalimenta um discurso que legitimam representações identitárias direcio-
nadas a grupos minoritários: feministas, LGBTQ+, indígenas, população ne-
gra como sendo uma parcela da população em geral que requerem privilégios 
ou que, factualmente, são moralmente questionáveis, negando-se a realidade de 
submissão, violação e eliminação - aspectos históricos de expropriação da vida. 
Novamente Foucault:

Assim, só aparece aos nossos olhos uma verdade que seria riqueza, fecundidade, 
força doce e insidiosamente universal. E ignoramos, em contrapartida, a vontade 
da verdade, como prodigiosa maquinaria destinada a excluir todos aqueles que, 
ponto por ponto, em nossa história procuraram contornar essa vontade de ver-
dade e recolocá-la em questão contra a verdade, lá justamente onde a verdade 
assume a tarefa de justificar a interdição e definir a loucura (1970 p.19-20).
	
As consideradas falhas e desvios da generificação binária não passam 

isentas do olhar e das ações de violência frente aos corpos que, pela negação 
ou subversão, desejam diferentemente do que é socialmente categorizado como 
correto e moralmente aceito. O corpo transexual, este nosso principal recorte 
aqui, constrói em sua própria estética a fluidez do gênero, a substância que se 
inscreve na pele, o que necessariamente convoca situações cotidianas árduas de 
enfrentamento pela manutenção da vida.

SE MEU CORPO PUDESSE FALAR...
A vida trans além do discurso

“Meu nome é Suzy Crystell, tenho 44 anos, sou da Bahia, uma cidade do inte-
rior, bem pequena. O que seria uma mulher trans? Uma pessoa que “sai” com a 
genitália masculina, mas com o decorrer do tempo seu afetivo não é voltado para 
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o masculino e sim para o feminino, ainda no corpo de um menino, que nasceu 
comigo, mas ao mesmo tempo não é meu. Acho muito difícil ser uma mulher 
trans no Brasil, não tem política pública. Inclusive na rede atualmente psicólogos 
vem sofrendo uma pressão para que se retome a concepção da transexualidade, da 
homossexualidade como sendo uma doença, que se aprove, que retome isto. E eu 
não me considero doente. São vários obstáculos que a gente passa no decorrer do 
desenvolvimento da nossa identidade, de nos reconhecer como somos.”

Em setembro de 2017, o juiz Waldemar Cláudio de Carvalho concedeu 
liminar permitindo que psicólogos tratassem a homossexualidade e a transexu-
alidade como doença, ou seja, permitindo a vulgarmente nomeada “cura gay”. 
A medida inconstitucional e sem cabimento científico foi alvo de críticas por 
diferentes órgãos ligados à área da saúde e da diversidade/liberdade sexual.

Diante desse retrocesso, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) divul-
gou no dia 29 de janeiro de 2018, Dia da Visibilidade Trans – a Resolução 
CFP 01/2018, que orienta os profissionais da psicologia a atuar, no exercício da 
profissão, de modo que as transexualidades não sejam consideradas patologias. 
Em um dos pontos desta resolução o CFP argumenta que: “As psicólogas e os 
psicólogos, no exercício profissional, não exercerão qualquer ação que favoreça a 
discriminação ou preconceito em relação às pessoas transexuais”. E de maneira 
enfática condena as práticas psicológicas que contribuem e fortalecem práticas 
divisoras no que se refere a oferta de apoio psicoterápico / psicológico a travestis 
e transexuais: “não se utilizarão de instrumentos ou técnicas psicológicas para 
criar, manter ou reforçar preconceitos, estigmas, estereótipos ou discriminações 
em relação às pessoas transexuais e travestis”.

	 A “terapia de reorientação sexual” mascara, sob um forte viés ideoló-
gico arcaico, a realidade genocida da vida trans no Brasil e opera no discurso, na 
elaboração de políticas a disputa por regimes de verdade.

“Meu nome é Luana, tenho 38 anos, sou de Guarulhos e pra mim ser uma 
mulher trans, preta, pobre e com problemas de saúde é muito difícil. Me coloca 
em um lugar de muita discriminação, em outra classe. Acho que quando se fala 
travesti, esta falando da trans pobre, e a trans branca, rica, sofre menos que eu, 
por exemplo.”

O “regime sexual normativo” atual carrega velhos paradigmas, mas se 
atualiza, dentro de um viés capitalístico, produzindo a diversidade monetaria-
mente abastada literalmente em um nicho de mercado. A transposição colocada 
acima que trata a “transexual rica, branca, como detentora de menor dificulda-
de” pode abrir margem para uma leitura equivocada e reducionista da vida com 
base no capital e na etnia. Todavia, o regime de controle dos corpos, inclusive 
no que se refere a gênero, situa-se em um contexto de clara divisão de classes e 
desigualdades sociais extremas. 
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Como separar o gênero desta analítica de poder? Quão distinto e mais 
bem aceito pelo capital, pelo viés econômico, é a dicotomia entre: “gays ricos e 
bichas pobres”, “travestis e transexuais”? 

A palavra, o discurso, formam e deformam os corpos, trazendo o gênero 
já sujeitado, já interditado, a uma nova forma de aprisionamento, capitalistamen-
te aceito, porém inserido em elementos conservadores e progressistas que não 
podem ser compreendidos sem identificarmos a lógica que lhes estruturam.

Não afirmamos que a generificação fora do binômio homem/mulher 
seja assimilada e desconstruída pelo amplo social mediante simples “compra de 
sua alforria”: ser abastado financeiramente não basta. As amarras heteronorma-
tivas prezam pelo seu sustentáculo, sendo necessário que se anunciem pelos es-
paços de entretenimento, de forma escandalosa, os ambientes nos quais se é 
“possível viver”, a partir de certo custo financeiro, a experiência externa à hete-
rossexualidade compulsória com uma mínima sensação de segurança. 

O “S” outrora representativo do termo “simpatizante” da sigla GLS – 
gays, lésbicas e simpatizantes – é “comprada” por uma fetichização capitalística 
direcionada a locais de entretenimento ou de qualquer outra natureza, dando a 
conotação de “simpatizante” por aquele que pode pagar por um produto, um 
serviço ou uma experiência. O sentimento meritocrático, tão próprio do racio-
cínio neoliberal, passa a se apropriar de uma fatia significativa das “gays ricas” e 
de uma parcela menor de transexuais, mas ainda coloca as “bichas e as travestis” 
em outro patamar de qualidade, colorindo-as precariamente, dentro do próprio 
movimento LGBTQ+.

Todavia, a vida externa aos locais que “aceitam” a diversidade é repleta 
de situações nada simpatizantes ao movimento e às vidas consideradas anormais:

	
“Eu fui estuprada, fui à delegacia mais próxima e cheguei contando! Me arre-
pendi de ter contado, pois criam um rótulo em cima da gente que nós somos 
objetos sexuais, as pessoas acharam que eu tinha gostado do estupro, que por ser 
uma mulher trans eu não tinha ligado de ter sido violentada. Aquilo me marcou 
tanto e eu tive que gritar: ´Gente, vocês estão vendo o que eu estou falando? Eu 
fui estuprada, estou ralada, olha o meu braço!´
Somos solitárias, pois não temos apoio de nada. Hoje em dia nós ouvimos na 
rua: ´Bolsonaro neles, Bolsonaro neles´, isso quer dizer, pra mim que logo eles 
vão começar a pegar a gente de novo, a eliminar a gente. Isso que eu entendo!” 
(Suzy Crystell)

“Eu acho que em São Paulo o preconceito era tão intenso que eu tinha que me 
vestir com roupas de menino, roupas do meu ‘irmão gêmeo’ [identidade mascu-
lina prévia ao reconhecimento como trans]. Me sentia péssima e minha vontade 
era chegar na Paulista e gritar: SOU TRANS!” (Luana).

Aspectos importantes reproduzidos e consolidados pelas instituições que 
nos cercam entrelaçam estas vidas e as marcam, especialmente por dois aspectos 
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fundamentais: a seletividade penal e a prostituição compulsória, frutos da mate-
rialidade da abjeção dos corpos.

Historicamente, o universo prisional tem sido associado à regulação de 
corpos e produção de subjetividades docilizadas. Essa compreensão faz parte de 
um debate mais amplo, muito impactado pelas ideias de Foucault a respeito das 
diferentes concepções sobre o desvio e a pena. 

O comportamento desviante passa a ser compreendido e direcionado aos 
grupos sociais que se encontram em contra-fluxo da ordem social dominante e 
que obedecem a certos tipos de sujeição e interdito. A ideia de “criminalidade” 
é, assim, substituída pela noção de “criminalização”. A punição sobre o desvio 
passa a obedecer a certos critérios específicos (e por consequência a punição) 
intrinsicamente relacionados a questões raciais, de classe e gênero, atrelando a 
criminalização prévia de segmentos sociais de acordo com as construções subje-
tivas das massas, performatividade discursiva e pertencimentos identitários. 

Tal como a perspectiva de gênero, o delito não é algo natural e liga-se a 
um constructo social, legitimado por instâncias jurídicas e deliberado pela mais 
diversa sorte de autoridades judiciais; a concepção de crime coexiste com ideais 
hegemônicos que o atravessam e o deturpam. A questão que deve ser levantada 
é o quanto que questões de gênero, tão moralmente configuradas, têm atuado 
de forma a influenciar, construir expectativas dentro do imaginário coletivo do 
que é uma prática delitiva e quem são seus autores. 

A atitude preconceituosa e o pensamento estereotipado fixam a trans 
em um lugar de estigma de uma vida colocada unicamente para fins sexuais - a 
prostituição não é o real “nó” aqui, mas reconhecer a transexualidade análoga ao 
sexo, esta sim, uma verdadeira questão a ser problematizada. Ter o corpo limitado 
a uma única característica, fruto da expectativa, da fixação do objeto de estere-
otipia, carente de fluidez perceptiva não é algo incomum para os dissidentes de 
gênero. Afirmar-se a partir de uma identidade contempla o relacionar-se com 
um campo de impressões prévias construídas socialmente, reforçadas pelo coti-
diano, pelos órgãos midiáticos e operadas no discurso.

“Ser uma mulher trans é carregar uma bandeira de violência de todos os lados em 
torno da sua própria identidade, porque a gente pra viver com nós mesmas tem 
que fechar os olhos e os ouvidos toda a hora. Quantas vezes eu me vi sentada em 
assentos de ônibus com lugar vago ao lado e ninguém sentar ao meu lado, com 
o ônibus cheio e com muita gente em pé, isso é um sentimento ruim que você 
sente. O que será que eu tenho de diferente?” (Suzy Crystell).

Um coletivo militante composto por técnicos, trabalhadores da rede pú-
blica de saúde, entre outros, passam a pensar em alternativas que trouxessem a 
possibilidade de acolhimento institucional para mulheres transexuais e travestis 
do município de Campinas. Surge a “Casa Sem Preconceitos”, serviço este que 
emerge de maneira a acolher transexuais e travestis em situação de rua: 
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“Gente, eu não conseguia por a cabeça no travesseiro, trabalhando como redu-
tora de danos no Consultório na Rua (CnaR), estando dentro de casa sabendo 
que tinham meus iguais na rua sofrendo o que eu sofri. Eu precisava ao menos 
tentar alguma coisa. Isto se inicia com dois quartos em uma pensão que dispo-
nibilizaram pra mim. A gente, após um tempo, consegue alugar uma casa, tudo 
com contrato de gaveta, mas a falta de verba era algo que ‘acabava’ com qualquer 
possibilidade de atendimento. Não era só dar um teto paras as meninas, nós pre-
cisávamos pensar em um grande número de coisas, articulações e não tínhamos 
condições. A casa acabou se dissolvendo e foi uma coisa terrível, nós tivemos que 
encaminhar cada menina para um lugar: a família que aceitasse, os serviços de 
acolhimento do município, moradia solidária com gente envolvida na diretoria 
da casa. Mas uma coisa era certa: pra rua elas não voltariam, simplesmente porque 
elas não queriam voltar. Após a Casa Sem Preconceitos ter deixado de existir por 
problemas financeiros nós tentamos reencaminhar uma das meninas que ficavam 
conosco de volta para a família de origem. Acho que foi uma situação das mais 
difíceis de presenciar. Ninguém, absolutamente ninguém deu um abraço nela, 
todas as pessoas da família a culpavam por ela ser uma mulher transexual, dizendo 
que se ela ´quis´ ser mulher, naquela casa ela não poderia ficar” (Suzy Crystell).

Percebe-se que as mulheres transexuais encontram-se em uma zona ina-
bitada – não pertencem à família, não pertencem a serviços de acolhimento que 
atendam mulheres ou homens – fazem emergir uma demarcação não inteligível, 
disfuncional, inumano. Rompem com a heteronormatividade e são abraçadas 
pelo estigma, visto que ao se pensar em travestis e na transexualidade, constrói-se 
uma ideia de desordem, em que o duplo desvio sexual, moralmente inaceitável 
(transexualidade e prostituição), aparece conectado à pobreza e à criminalidade. 
É necessário que se compreenda o poder no movimento mais capilar, conside-
rado à margem, enquanto uma força não necessariamente coercitiva, mas como 
um movimento que categoriza o indivíduo, marca-o em sua própria individu-
alidade e lhe impõe uma lei de verdade, “docilizando-o” frente aos regimes de 
verdade e a produção subjetiva. 

“Meu pai falava que ele não tinha colocado uma mariquinha no mundo. Ele só 
ia me visitar quando eu estava internada quando era obrigado, que se ele não 
fosse, chamariam a polícia pra ele. As instituições que eu passei faziam esse papel 
de obrigar ele a me visitar. Meu pai ficou louco da vida. Eu tinha uma avó, que 
eu cuidava, e eu já estava debilitada em termos de saúde pois sou soropositivo, 
quando eu soube que estava com essa doença, eu não me cuidei, não quis me 
cuidar, hoje eu tenho uma deficiência por essa falta de cuidado. Eu escolhi cuidar 
da minha avó, que também era doente, e quando ela morreu eu fui acusada de 
matar ela por falta de cuidados. Eu preferi parar de correr com meus cuidados e 
priorizei os cuidados com a minha avó, e faria de novo se fosse preciso. Depois 
disso tudo eu entrei em uma depressão muito forte. Foi por eu ter nascido que 
minha mãe abandonou meu pai, já ouvi isso várias vezes” (Luana).
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Uma nota técnica veiculada no ano de 2019 pelo Ministério da Saúde 
prega a abstinência para o tratamento de dependentes de substâncias, reforça a 
possibilidade da internação de crianças em hospitais psiquiátricos e retira a im-
portância da redução de danos (RD), adotada há pelo menos 30 anos no país. 
Novamente, percebemos as ações estatais indo na contramão de estratégias e 
políticas públicas que visavam o atendimento em níveis singulares, territoriais e 
que dizem respeito a uma política que compreende o desafio de prevenir, tratar e 
reabilitar usuários abusivos de substâncias como um problema de saúde pública, 
possibilitando um olhar que fuja à repressão e ao controle.

As políticas de RD, no que se refere à realidade transexual e travesti 
especificamente, obedecem a necessidades singulares e emergem enquanto luta 
por garantia de direitos em cuidados em saúde que devem ser promovidos e 
garantidos pelo SUS. 

“Por não reconhecimento, rejeição familiar, você acaba caindo nas mãos de uma 
cafetina e você era obrigada a por silicone industrial que era uma maneira de 
você já iniciar suas atividades já endividada, ia trabalhar e começava a pagar, e 
através disto muitas meninas morreram ou ficaram com o corpo deformado” 
(Luana).

A portaria número 06, de 19 de novembro de 2004, Implanta o Proto-
colo Paidéia para Redução de Danos no Uso de Silicone Industrial e Hormo-
nioterapia na População de Travestis e Transexuais no Município de Campinas, 
iniciativa importante em sua regulamentação, mas operacionalizada de forma 
deficitária pelo município.

“A gente começa a trazer para Campinas estas discussões e é homologada em 
2004 uma lei que traz a obrigatoriedade de acompanhamento de hormoniote-
rapia pelos Centros de Saúde (C.S). O primeiro C.S. que inicia o oferecimento 
deste atendimento era localizado em Barão de Jaguara. Este C.S. inicia este tra-
balho que é interrompido pela saída do médico responsável pelo andamento dos 
acompanhamentos, acarretando no engavetamento desta inciativa. Lembrando 
também que foi direcionado a este equipamento a responsabilidade por ofertar 
este tipo de atendimento tendo em vista seu local de abrangência e a população 
numerosa de travestis e transexuais do território. Atualmente, o único C.S. que 
atende a esta demanda localiza-se no bairro Itatinga, mas com uma fila de espera 
gigantesca. Isso é uma questão de saúde pública e refere-se à política de redução 
de danos em relação ao uso do silicone industrial. Precisa-se da propagação desta 
obrigatoriedade municipal para que possamos fazer este enfrentamento em busca 
da restauração destes direitos” (Suzy Crystell).

Pensar a saúde integral da população queer, em especial no que se refere a 
questões reprodutivas com recorte ao segmento trans, ainda não é uma realidade 
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no Brasil, tendo suas especificidades negligenciadas e invisibilizadas. O atendi-
mento à saúde de travestis e transexuais é marcado pelo constrangimento, pre-
conceito e discriminação, indicando o despreparo de serviços de saúde em aten-
der uma gama populacional que “foge” aos preceitos binários. Em função disso, 
muitas pessoas têm o acesso à saúde dificultado ou até mesmo impossibilitado.

	
“Nós transitamos pelo corpo masculino e temos grande dificuldade em nos diri-
girmos a médicos que cuidam da saúde reprodutiva do homem. Nós temos todos 
os órgãos internos do corpo masculino e somos motivos de chacota quando 
temos que passar por atendimentos, isso quando somos atendidas!” (Suzy Crystell 
e Luana).

ASSIM...

As considerações elaboradas não são finais e nem poderiam ser. A escrita 
que acontece simultaneamente à vida, aqui operacionalizada na imersão in-mun-
do e com ressonâncias potentes, traçou as letras em páginas com o intuito de 
retratar a vida transexual frente a uma paisagem binária, transfóbica, patriarcal, 
machista e essencialista – contexto este que se atualiza infinitamente. A vida 
literal, vívida e vivida, inscreve nos peitos de silicone industrial destas mulheres 
a letra “T”, tingida pelo vermelho escarlate, com significância de anormalidade 
e não inteligibilidade do gênero trans, operadas pelo discurso e difusamente 
capilarizadas na microfísica do poder.

Já não nos encontramos no século XVII, mas Hester Prynne1 se multi-
plica em meados de 2019 nos corpos abjetos, fornecendo abertura a uma sorte 
de violações. O puritanismo alcança aliados em cadeia global e a letra escarlate 
é pintada não somente nas vestes de quem se “aponta”. O tingimento rubro-es-
tigma se amplia por cenários construídos em tecnologias virtuais, de governo, 
judiciais, religiosas e midiáticas.

A Rua, enquanto campo de pesquisa, não pode ser compreendida so-
mente como cenário de subjugação, alvo de ações de caridade e laboratório 
acadêmico; a rua enquanto morada, veículo de subsistência, também deve ser 
encarada como cenário de afirmação da vida, de encontro de afetos e de grandes 
escapadas existenciais.

O gênero, termo deveras disputado pelos regimes de verdade, inunda o 
imaginário social e faz com que se “queime a bruxa” Judith Butler em praça 
pública. O controle dos corpos pelo binarismo generificado define a transexu-
alidade através de categorias estigmatizantes e segregatórias, se apega às práticas 

1 Hester Prynne é a protagonista do romance The Scarlet Letter, de Nathaniel Hawthorne. Ela é 
retratada como uma mulher adúltera, marcada com a letra A em vermelho escarlate, condenada por 
seus vizinhos puritanos.
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divisoras e divide daltonicamente o mundo entre “azul e rosa”. Nos limitam às 
condições de macho e fêmea, a partir de circunscrições que não conseguem 
contornar as linhas da vida e que, quando assume outras formas, simplesmente 
vaza às normativas.

O cenário político atual brasileiro “faz pouco barulho” frente ao des-
monte de iniciativas estatais na garantia de direitos das minorias e frente ao auto
-exílio protetivo de representantes das pautas LGBTQ+, motivado pela factual 
ameaça à vida.

Crimes silenciadores cometidos contra figuras de significativa relevância, 
tais como o de Marielle Franco, continuam sem respostas oficiais no que se re-
fere aos motivos de sua execução.

As políticas públicas voltadas à promoção, prevenção e cuidados em saúde 
de caráter progressista dão espaço a insuficientes e inadequadas medidas expres-
sas em rudimentares notas técnicas, que abrem mão de elementos históricos no 
atendimento a populações vulneráveis, celebram o manicômio e desvalorizam a 
luta contra o atendimento asilar de grandes instituições.

Se ouvido, o corpo transexual diria que a zona inumana estabelecida a 
ele como habitat natural não é uma zona segura. Diria que neste corpo existe 
resiliência, plenitude, dificuldades, práticas coletivas de cuidado e que ele não 
nasceu para fins sexuais, de chacota ou para preenchimento de vagas em sistemas 
prisionais. 

Este corpo esperaria que estas linhas escritas tivessem o formato de mul-
tidão, que este corpo, tão interditado, se tornasse indomável frente à soberania 
que o reprime, o esconde e  o elimina. Esperaria que o amplo social não o dei-
xasse viver, fazendo-o morrer.

Esperaria, por fim, que as Rayanes, as Negalus, as Suzys, as Samaras, as 
Mels, as Linaês, as Dannys, as Dudas, as Sabrinas, as Michellys, as Luanas, as Janas, 
as Letícias, as Rubis, as Raphaellas e todos os outros nomes sociais eleitos se re-
ferissem a vidas incondicionalmente respeitadas e consideradas dignas de serem 
vividas. Que as letras escarlates que as marcassem não fossem definidas pelo dedo 
de quem apontasse, mas pela subversão do próprio corpo apontado. Que fossem 
análogas à resistência.

Somos o que somos,
somos gays,

somos mulheres.
Assim resistiremos,

assim permaneceremos. 
(Jonathas Justino, Suzy Santos 

e Danny Braskys).
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MULHERES NA RUA: 

produção de cuidado e atravessamentos feministas

Luana Marçon
Cathana Freitas de Oliveira
Alcyone Apolinário Januzzi

Sempre e em toda parte, tanto nas circunstâncias mais ‘fami-
liares’ como nas mais ‘públicas’, espera-se que as mulheres (a 
mulher, as mulheres) façam a limpeza e a arrumação,vigiem e 
alimentem as crianças, varram ou façam o chá, lavem a louça 

ou atendam ao telefone, costurem o botão ou escutem as verti-
gens metafísicas e profissionais dos homens.

Guillaumin, 1978, p. 7

INTRODUÇÃO

A inter-invenção a ser descrita neste capítulo foi produzida a partir da parceria 
do Coletivo Conexões - Saúde Coletiva e Políticas da Subjetividade (Unicamp) 
e o Consultório na Rua do município de Campinas (Serviço de Saúde Dr. 
Cândido Ferreira). Essa parceria já teve inúmeros formatos e nesse momento 
desenhou-se através do projeto de Extensão “Entre a Clínica a Arte e a Cidada-
nia - Oficinas de Arte com a População em Situação de Rua”1, onde foi possível 
experimentar distintos formatos de trabalho usando a Arte como disparador 
junto à População em Situação de Rua.

Compreendemos um projeto de extensão como uma potência de apro-
ximação da universidade com os espaços de cuidado existentes no Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), nesse caso o Consultório na Rua de Campinas (CnaR), 

1 Projeto desenvolvido com aprovação e financiamento pela Pró-reitora de Extensão e Cultura e 
Faculdade de Ciências Médicas da Unicamp e aprovado pelo Departamento de Ensino do Serviço 
de Saúde Dr. Cândido Ferreira - Cândido Escola.
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abrindo a possibilidade de produzir pesquisas que dialoguem com a vida social 
mutável e instável. Seguindo um desejo do Coletivo Conexões de produzir en-
contros entre distintos sujeitos com a preocupação de olhar e inventar práticas de 
cuidado, passamos a vivenciar as oficinas de música que integravam o projeto de 
extensão e pudemos criar e ampliar vínculos e nossa compreensão sobre a arte 
na produção do cuidado junto a populações marginais. 

A pesquisa desenvolvida no interior deste projeto pretendeu-se uma pes-
quisa-intervenção, que de acordo com Carvalho e Ferigato (2011) ocorre quan-
do assumimos como uma “atitude de pesquisa” a ideia de que a interferência 
do investigador em relação ao objeto pesquisado não constitui uma dificuldade 
própria às pesquisas sociais, ou em uma subjetividade a ser superada ou justifica-
da no tratamento dos dados, configurando-se antes como condição própria do 
conhecimento.

Intervir na Rua levou-nos à exploração conjunta nas oficinas de música, 
onde afinamos o trabalho compartilhado pela equipe do Conexões – de pes-
quisadoras e extensionistas – e das trabalhadoras e trabalhadores da equipe do 
CnaR, para um criar conjunto do cuidado, produzindo um campo comum de 
implicação para conformação do trabalho.

A metodologia utilizada foi sempre a produção de rodas de encontro que, 
com distintos disparadores, aconteciam de forma aberta na Rua - disponibilizan-
do instrumentos e convidando quem estivesse circulando naquele espaço a par-
ticipar. Ao mesmo tempo em que outros membros da equipe atendiam às mais 
diversas demandas e faziam articulações da rede de serviços, a roda de música era 
um entre os tantos cuidados que aconteciam em determinado período do dia.   

 Desde o primeiro momento, o tema da invisibilidade das mulheres em 
situação de Rua chamava atenção. Durante as intervenções de campo nas pró-
prias rodas de música e nas reuniões de debate com a equipe, percebemos que a 
aproximação das mulheres era tímida demais. Havia uma questão de gênero clara 
na participação e seria importante abrir novos espaços de prática e escuta que 
dessem passagem às situação “ser mulher” e “estar na Rua”. 

“’Ela’ contou que estava em Campinas apenas de passagem, que era de Santos, 
chama atenção o quanto era bem cuidado o cachorro que a acompanha, fala 
que tocar instrumentos é coisa de homem, que ela entende de artesanato, logo 
começa a tirar coisas das muitas mochilas que tem e me mostra as carteiras de 
vacinação do seu cachorro, fala que sofre de dificuldade de lembrar, em um canto 
da Rua pegamos um barbante e ela começa me ensinar a tecer uma pulseira, ela 
diz que conforme faz os pontos vai se lembrando, me conta como foi perder a 
guarda dos filhos, desculpa-se por chorar, nos abraçamos por um longo tempo 
quando nos despedimos” (Relato de Campo, dia 01/2018).

Neste sentido, afetivo experimental de uma pesquisa coletiva, optamos 
por adentrar um novo recorte de atuação no projeto com o intuito de produzir 
visibilidade para a mulher na Rua. A intersecção com as perspectivas feministas 



Vivências do cuidado na rua: produção de vida em territórios marginais 205

MULHERES NA RUA...

nos leva a transitar no centro da cidade junto a essas mulheres marginais, sendo 
tocadas e também experimentando vidas femininas e feministas na Rua, des-
cobrindo e ao mesmo tempo nos experimentando com outros modos de ser 
mulher. 

O Feminismo ocupa um lugar de transversalidade em nosso trabalho, já 
que ele nos ajuda a pensar nossa circulação junto às mulheres em situação de 
Rua, ora tão distantes de nós, ora tão próximas. Claro que estamos preocupadas 
com as profundas assimetrias nas relações entre homens e mulheres e com a 
invisibilidade histórica dada às mulheres, bem como com os movimentos sociais 
organizados que reivindicam pautas feministas, contudo assumimos um feminis-
mo preocupado em “libertar as mulheres da figura da Mulher, modelo universal 
construído pelos discursos científicos e religiosos, desde o século XIX” (RAGO, 
2013, p. 28). 

Assumimos um feminismo que inclui outras racionalidades, afetos e pai-
xões que o encontro com distintas maneiras de ser mulher despertam em nossos 
próprios corpos-passagem, que tensionam ideias e valores liberais para produção 
do resgate de lutas comuns pela inclusão das diferenças e disputas no campo 
epistemológico e experimental do ser mulher no mundo contemporâneo.

Existe aqui a tentativa de uma pesquisa-escrita feminista de nossa experi-
ência, não apenas por ser escrita e realizada prioritariamente por mulheres, mas 
por se abrir às forças desestruturantes, às emoções, à multiplicidade de subjeti-
vidades das mulheres e às dúvidas, “abrir a escrita a tudo aquilo a que a prática 
acadêmica sempre resistiu, com seu medo das emoções, da sensibilidade e mes-
mo das dúvidas” (RAGO, 2013, p. 14).

Imbuídas da percepção da existência de um governo social patriarcal e 
androcêntrico2, que os feminismos nos ajudam a construir, buscamos investigar 
como se efetuam as relações de poder, subjetivação e produção de verdade sobre 
as mulheres, explorando no processo o modo com que o exercício de poder se 
efetua na Rua. Cabe reconhecer, aqui, que compreendemos o poder a partir da 
visão desenvolvida por Foucault, ou seja, como um exercício ativo, produtivo e 
produtor de um complexo jogo de forças que se sustenta, dentre outras razões, 
pelo fato de que a maioria dos indivíduos não são mero objeto do poder, mas 
cumprem um papel importante na operação do mesmo.

Assim, quando trazemos à tona os jogos de poder e governo das condutas 
não nos referimos majoritariamente a uma imposição de constrangimentos aos 
cidadãos, mas a sutileza das relações de força para fabricar cidadãos que afirmem 
um tipo de liberdade, em geral regulada por determinado conjunto de interesses 
hegemônicos que se fazem presentes na sociedade. A autonomia das pessoas não 

2 Androcentrismo é um termo criado pelo sociólogo americano Lester F. Ward em 1903. Está inti-
mamente ligado à noção de patriarcado. Entretanto, não se refere apenas ao privilégio dos homens, 
mas também à forma com a qual as experiências masculinas são consideradas como as experiências 
de todos os seres humanos e tidas como uma norma universal, tanto para homens quanto para 
mulheres, sem dar o reconhecimento completo e igualitário à sabedoria e experiência feminina.
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é entendida aqui como algo que se opõe ao poder político, mas, ao contrário, um 
termo essencial de seu exercício.

Neste sentido, percebemos em todas as áreas do centro da cidade aten-
didas a presença de mulheres, contudo em uma delas havia uma multiplicidade 
significativa de mulheres que constroem seu território marginal-existencial: pro-
fissionais do sexo, mães, mulheres lésbicas, gestantes, mulheres trans e travestis, e 
foi nesse caminho que começamos a experimentar a construção deste campo.

Construir esta nova margem de intervenção trouxe como desafio a cons-
trução do próprio campo de pesquisa, onde a imprevisibilidade e as incertezas 
da construção do cuidado dentro do SUS se apresentam em ato. Pesquisar com 
quem constrói e usa o sistema tem a vicissitude de nos mostrar que o campo 
da pesquisa produz-se exatamente entre as limitações e avanços de formação de 
um campo de visibilidade e cuidado para as mulheres na Rua, e este foi um dos 
desafios a ser encarado.

Desta maneira, fomos semanalmente à Rua junto ao CnaR com intuito 
da formação e exploração da arte, e abertura de espaços cartográficos na paisa-
gem do centro da cidade de Campinas. Utilizamos como dispositivo uma lona 
no chão com um grande tecido para pintura coletiva: o “pano de chão”3, que 
vinha acompanhado de tintas e materiais para a escrita e expressão artística. Esse 
tecido retornava semanalmente quando voltávamos ao campo e convidamos as 
mulheres a expressar sua arte, colocar sua voz para produção de uma interven-
ção e um “saber” sobre ser mulher e estar na Rua. A experiência foi registrada 
através de diários de campo, fotografias e o registro escrito por quem participou 
da atividade.

Como uma parte significativa das mulheres que participaram das rodas 
com “pano de chão” tinha dificuldades para ler e escrever, fizemos rodas de 
conversa onde as próprias pesquisadoras registravam as escritas em cartazes que 
mais tarde foram utilizados no Fórum Público, mediante autorização das parti-
cipantes. 

 

3 Consideramos a metáfora do “pano de chão” interessante para brincar entre os ambientes do-
mésticos e de Rua. Assim, resignificamos ele juntando tintas, pincéis e canetas coloridas para que as 
mulheres pudessem sentir-se à vontade para aproximação.
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Oficina com mulheres e o "pano de chão" - agosto de 2018. 

Em uma perspectiva distinta em relação a outras etapas do projeto de 
Extensão, compreendemos que o objetivo de pesquisa se tornava a própria cons-
trução do campo de visibilidade das mulheres na Rua, dedicando-se a pensar 
as maneiras pelas quais os fios e linhas do cuidado à mulher se entrelaçam no 
conjunto das práticas oferecidas na Rua. 

O desafio era compor um coletivo único, que envolveu trabalhadoras, 
pós-graduandas e as próprias usuárias para produção deste campo e do conhe-
cimento que dele emergiu. A composição desse coletivo não se deu a partir de 
uma linearidade, mas de encontros, leituras compartilhadas, trocas, afetos, dúvi-
das e principalmente na relação entre compartilhar o território Rua com essa 
multiplicidade de mulheres.

O desenvolvimento de uma cartografia sobre o cuidado das mulheres 
na Rua foi a opção de ação que nos pareceu mais adequada, considerando que 
os efeitos da entrada e formação deste campo de visibilidade das mulheres na 
Rua são o que tomaram corpo durante a construção cartográfica deste processo. 
Compreendemos a cartografia, conforme inicialmente formulada por Deleuze e 
Guattari, descrita como uma experiência que

visa acompanhar um processo, e não representar um objeto. Em linhas gerais, 
trata-se sempre de investigar um processo de produção. De saída, a ideia de desen-
volver o método cartográfico para utilização em pesquisas de campo no estudo 
da subjetividade se afasta do objetivo de definir um conjunto de regras abstratas 
para serem aplicadas. Não se busca estabelecer um caminho linear para atingir um 
fim (KASTRUP, 2007, p. 15).

Cartografar o cuidado e dar visibilidade às tecnologias de governo das 
políticas públicas e das autoridades, misturando margens teóricas e de militância 
feminista das autoras também é um esforço dessa escrita, que aponta para o que 
emerge a partir do encontro e da pesquisa em ato. 



208 Vivências do cuidado na rua: produção de vida em territórios marginais

Luana Marçon, Cathana Freitas de Oliveira e Alcyone Apolinário Jannuzzi

Nas disputas narrativas sobre as mulheres e, principalmente, daquelas em 
situação de Rua, marginais, clandestinas emergem temas como: quem deve cir-
cular e ocupar o espaço público da Rua, maternidade, gestação, prostituição, 
aborto ou uso de drogas.

Em consonância com este movimento, o fechamento desta etapa de pes-
quisa, que desde o princípio incitou e revisitou a implicação das trabalhadoras, 
pesquisadoras e usuárias envolvidas na construção deste campo de visibilidade 
disparou efeitos que modificaram a paisagem do cuidado e transbordaram, le-
vando também efeitos ao espaço da academia e das Ruas de Campinas.

“Sabe como é menstruar na Rua? Não existe banheiro público.” (Relato de 
campo, dia 04/2018).

AS HISTÓRIAS DAS MULHERES E AS RUAS

Cartografar o cuidado das mulheres na Rua nos colocou em uma nova forma de 
experimentar o campo de pesquisa e diante da necessidade de reconhecimento 
que os registros de pesquisa não teriam como centro uma sobre codificação ana-
lítica, mas sim a produção de novas formas de acessibilidade e produção de afetos 
entre os corpos de pesquisadoras, trabalhadoras e usuárias que passavam todas a 
habitar a Rua e produzir as alterações nesse território-fronteira.

Explicamo-nos melhor. Por se tratar de um recorte de pesquisa dentro 
de um projeto de extensão maior, os dispositivos utilizados deveriam estar di-
retamente ligados a arte. Pela dificuldade de inclusão das mulheres nas rodas de 
música e de teatro, idealizamos a construção de fanzines na Rua, que deveriam 
dar voz às necessidades das mulheres. Porém, desde nosso primeiro dia de apro-
ximação com o “pano no chão” formamos um espaço conjunto de trabalho. 

Desta maneira, ocupar a Rua tornou-se ao mesmo tempo construir um 
campo de ação onde a visibilidade e a produção de práticas de inclusão das ne-
cessidades das mulheres puderam se desenvolver.

“Era nosso primeiro dia em campo e isso sempre traz insegurança quanto ao 
que vai acontecer. Muitas mulheres passavam e nos viam ali, sentadas no chão, 
mas ainda ficavam distantes. Parece que é difícil para mulher se aproximar e se 
expressar, mas os olhares curiosos cresciam. Até que uma hora a redutora de danos 
nos apresentou para J., mulher trans que morou na Rua antes e agora estava às 
voltas em ter uma casa em área de ocupação. Ela não sabia escrever, mas sentou 
ao meu lado e eu perguntei: ‘O que você daria de recado para outras mulheres da 
Rua?’ Pronto, parece que dali em diante tínhamos uma pergunta e um jeito de 
falar que ajudaria muitas outras mulheres a se aproximarem... O papo durou ao 
menos uns 30 minutos, e a presença dela já fez com que mais mulheres parassem 
para conversar sobre o que estava acontecendo” (Relato de Campo, dia 01/2018).
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 A metodologia cartográfica e interventiva permitiu afirmar o olhar para 
esse campo a partir de perspectivas feministas, dando lugar à postura que assu-
mimos nesse trabalho e também na vida, de fazer pesquisas que incluam debates 
científicos e também políticos. 

Na construção prática-artesanal do campo e também nas incursões te-
óricas, o tema da invisibilidade e “indizibilidade” das mulheres emergiu, assim 
como a necessidade de olharmos para as mulheres como diversas, para rediscutir 
o cuidado produzido para e por mulheres de Rua. Em todos os momentos em 
que os dispositivos de construção do campo conjunto de trabalho formaram sua 
ação observamos o quanto é difícil para as mulheres se posicionarem e serem 
vistas na paisagem da Rua no Centro da cidade. 

Nossos achados de pesquisa convergem aqui com as perspectivas femi-
nistas que tem se voltado para a desconstrução da Mulher universal desenvolvida 
dentro de uma perspectiva iluminista e liberal, tensionar tal narrativa nos leva a 
rupturas em relação as verdades produzidas sobre as mulheres, que as mulheres 
na Rua nos ajudam as desvelar.

  Um dos esforços contra as narrativas homogeneizantes é que essa é uma 
intervenção feita a partir do corpo, corpo que escreve, corpo que ocupa a Rua, 
corpos que encontram outros corpos, corpos que têm sido disciplinados a partir 
das normativas de gênero e corpos produzido resistência. “[As] feministas têm 
convergido para o corpo – como uma fonte de saber, como um local de resistência e como o 
lócus da subjetividade” (MCLAREN, 2016, p. 109).

O próprio consenso da existência de mais homens em situação de Rua 
do que mulheres, o qual não estamos questionando, ou da emergência da popu-
lação em situação da Rua na maior parte das narrativas desconsiderar a ocupação 
que as prostitutas fizeram da Rua, também é permeado por jogos de poder que 
legitimam como as verdades sobre as mulheres e as ruas se produzem no imagi-
nário social e científico, que talvez mereçam outros estudos e aprofundamentos.

Esse território-fronteira, que é a Rua, de circulação e passagem, também 
foi produzido como um espaço prioritariamente masculino. Historicamente, 
frequentar a Rua diz respeito ao uso do espaço público e por muito tempo foi 
legitimado como um privilégio masculino, já que as mulheres estavam encarre-
gadas de organizar e gerir o ambiente doméstico (RAGO, 2014).

A discussão sobre população em situação de Rua transversaliza inúmeros 
discursos, como o jurídico, o médico, da assistência social, religioso e dos encon-
tros e afetações que nos atravessam principalmente nos centros urbanos quando 
cruzamos com pessoas que vivem na Rua, mapeando linhas de força presentes 
nesse esbarrar de corpos.

De acordo com Macerata,

[...] a rua acaba sendo o lugar de tudo que não tem lugar na cidade: o que não 
cabe nas casas da classe média, o que não cabe na comunidade. Não só a miséria 
leva as pessoas à rua. Uma conjunção de fatores produz este território existencial. 



210 Vivências do cuidado na rua: produção de vida em territórios marginais

Luana Marçon, Cathana Freitas de Oliveira e Alcyone Apolinário Jannuzzi

A rua se constitui então como esta zona “obscura” na cidade, zona estrangeira,  
estranha, íntima na cidade (MACERATA, 2013, p. 213).

 As problemáticas e reivindicações que se referem à população em situ-
ação de Rua também produziram políticas públicas específicas e equipamentos 
de saúde, como o CnaR a partir do qual as lentes e os afetos geraram as reflexões 
teóricas e práticas desta pesquisa. O CnaR se apresenta nacionalmente como um 
equipamento de saúde ligado a Política Nacional de Atenção Básica e destina 
seus atendimentos para usuários que não possuem endereço residencial, mas 
vivem temporariamente nas ruas da cidade (BRASIL, 2012).

A forma como as mulheres podem e devem circular pelo espaço públi-
co, historicamente, teve um amplo investimento do aparato médico-jurídico 
incluindo a produção do corpo e das subjetividades femininas. Estas questões, 
quando revisitadas através dos feminismos, desvelam jogos de força e regimes de 
verdade instituídos nas relações saber-poder sobre as mulheres. 

Nos rastros dessa história, timidamente nossas primeiras parceiras no 
pano de chão e construção do campo de visibilidade foram as mulheres trans, 
que nos contaram já sentirem-se expostas e alvo de muitos comentários e por 
isso primeiro sentaram-se para contar suas histórias.

“L, mulher negra trans: Eu vim para Rua muito cedo, quando minha mãe disse 
que não queria mais em casa ‘esta aberração’. Peguei carona e vim parar em 
Campinas. Queria fazer outras coisas, mas a prostituição foi o caminho que se 
apresentou para mim. Não acho errado, mas a mulher tem de ir se cuidando e 
valorizando. Quando der para sair disso e formar outras coisas na vida... Hoje 
tenho um namorado e batalho uma casinha. A gente apanha muito e isso eu não 
desejo para as mulheres que chegam na Rua, logo, se puder dar um recado é que 
elas se cuidem e se ajudem.” (Relato de campo, dia 1, 2018).

A baixa escolaridade e a falta de habilidade para os trabalhos manuais 
fizeram com que as pesquisadoras abrissem um novo espaço que podemos cha-
mar de “contação de histórias” onde os registros tinham que ser escritos por nós 
mesmas para que não se perdessem. A questão que conjuntamente foi formulada 
nesta etapa da pesquisa foi: “o que você diria para uma mulher que vive na rua?” 

E foi assim que se tornou possível desvelar as maneiras invisíveis pelas 
quais os desejos de cuidado, respeito, maternidade, trabalho digno, libertação das 
práticas machistas de companheiros e governo dos corpos operados pelos servi-
ços públicos passassem a figurar na investigação.

Nesta pesquisa, adentrar a história das mulheres e a ocupação da Rua é, 
sobretudo, visitar um território de marginalidade e, ao mesmo tempo, de resis-
tência. Buscamos assumir um jeito de olhar para a história fora da convencio-
nalidade cronológica e linear e sustentar uma postura crítica e desnaturalizadora 
de generalizações, distanciando-se das verdades absolutas que foram produzidas 
sobre o corpo e a subjetividade feminina. 
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Aprofundando na escuta de L., desnaturalizamos a ideia e posição da 
prostituta, ou mulher pública, percebendo que ela passa a ser objeto de interesse 
e prescrições do poder médico, a partir da identificação dessas mulheres em teses 
médicas que discutem as causas que favorecem a prostituição e que caminham 
próximas do pensamento criminológico que entende a prostituta como perigosa 
para o corpo social. “A puta é aquela que, gulosa e incontrolável, adora os excessos: de 
álcool, de fumo, de sexo” (RAGO, 2014 p. 121).

As tecnologias de governo que incidiram sobre o corpo e a subjetividade 
feminina regularam a sua circulação nos distintos espaços, ao mesmo tempo em 
que produziam uma normatividade pautada na obediência regulando sua circu-
lação social e restringindo a realização feminina através dos homens, seja a partir 
da devoção ao lar e a maternidade ou enquanto prostituta. Podemos observar 
isso, por exemplo, no discurso de L. que apresenta a prostituição ou o corpo se-
xual pautado pelo saber e poder masculino, sendo uma parte real das imposições 
sobre como viver na Rua. Nesse sentido, a despeito da cronologia de políticas 
públicas propostas para as mulheres, visitamos outras historicidades como o pe-
ríodo de higienização e sanitarização da sociedade, reconhecendo que a visão 
deste período converge com situações do presente.  

A realização das oficinas ocorreu durante o período eleitoral para pre-
sidência da república do ano de 2018, as mulheres brasileiras, principalmente as 
do campo progressista, saíram às Ruas no movimento suprapartidário #EleNão4, 
que levou milhares de nós às Ruas, incluindo as pesquisadoras. Todas experi-
mentaram olhares e comentários com formatos de desqualificação e desconhe-
cimento, como, por exemplo, quando estávamos a caminho da manifestação e 
fomos interpeladas por um “Vocês não sabem o que fazem!”. 

As pautas políticas do movimento #EleNão são um ponto de tensão 
contra as propostas conservadoras do então candidato à presidência Jair Bolsona-
ro, que através dos discursos que o constituem como força política tem reivindi-
cado a subordinação da mulher, questionando nossa higiene com qualificações às 
mulheres progressistas e que ocupam as ruas como “malamadas” e “aborteiras”.

Não estamos aqui explorando de forma comparativa a situação de mu-
lheres que ocupam a Rua para manifestações daquelas que em sua marginalidade 
experimentam formas severas de vulnerabilidade e violência, porém queremos 
investigar esses mecanismos de poder que incidiram e ainda incidem na narrativa 
de que a Rua não é um espaço para mulheres. Mecanismos ou códigos, estes, 
que incidem força de determinação na conduta de todas as mulheres.

Reflexo disto pode ser percebido quando, ainda durante a realização das 
oficinas, um grupo de adolescentes nos aborda para questionar se o trabalho no 

4 Manifesto das Mulheres Unidas contra Bolsonaro, reproduzido em panfleto no dia da mani-
festação: “Somos mulheres, milhões e diversas. Somos brasileiras e imigrantes. Jovens e de cabelos 
brancos. Negras, brancas, indígenas. Trans e travestis. Somos LGBTQIs, amamos homens, mulheres 
ou ambos. Casadas e solteiras. Mães, filhas, avós. Somos trabalhadoras, donas de casa, estudantes, 
artistas, funcionárias públicas, pequenas empresarias, camelôs, sem-teto, sem-terra. Empregadas e 
desempregadas. Mulheres de diferentes religiões e sem religião”.
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“pano de chão” era uma manifestação contra as propostas conservadoras. Pare-
ce-nos que a opção política de pesquisa que tentamos afirmar, que se propõem 
a ocupar a Rua e a construir intervenções e conhecimentos coletivos, também 
constitui uma força feminista que tem operado no questionamento da nor-
malidade da mulher e na tentativa de invenção de formas de ação política que 
afirmem outras práticas de cuidado. 

As facetas da domesticação e docilização das mulheres são inúmeras, a as-
censão dos regimes de circulação social que conhecemos são pautados na secun-
darização e submissão das mulheres, visto as movimentações de mulheres que 
foram necessárias para alcançar o sufrágio, o direito à escolarização, ao mercado 
de trabalho ainda hoje desigual, ou as agendas ainda conservadoras sobre direitos 
reprodutivos vigentes no país.

Nesse sentido, a perspectiva higienista e de sanitarização da sociedade 
convergem a um tipo de normatividade onde o homem é visto como um ser 
livre por instinto, congruentes com um modelo de ciência que naturalizaram sua 
pouca capacidade de controlar seus instintos e desejos produzindo antagonismo 
com uma visão de mulher que encarna o controle e a repressão dos desejos se-
xuais. Historicamente, a mulher e o feminino se presentificam na sociedade em 
práticas de normalização, onde desde o início do capitalismo e organização da 
exploração da força de trabalho, os jogos de força principalmente junto ao poder 
médico vão lhe conferindo a status de “rainha do lar”, a grande responsável pela 
manutenção da procriação e da saúde dos filhos.  

Da menina, em sua simplicidade cândida, o observador encontra feita uma análise 
completa da sua alma: grande sensibilidade, emotividade, facilidade de chorar e 
de rir, timidez e faceirice desde os 5 anos. Como é bem diferente o menino. Sua 
fisionomia, seu olhar vivo, sua voz mais forte acusam já o caráter de mando que 
lhe domina os atos. Enquanto a menina em tudo manifesta sua aspiração a ser 
a rainha de um lar, o menino sonha visivelmente com sua liberdade (FOLHA 
MÉDICA, 1927, apud RAGO, 2014,p.113).

A dicotomia produzida entre a mulher do lar e a mulher pública expan-
de-se gerando estes dois grandes vetores de força que podem ser observados 
na produção da subjetividade da mulher. A partir do amplo investimento nos 
cuidados em saúde para uma mulher saudável com recomendações específicas 
para o cuidado da casa e dos filhos, é significativa a quantidade de prescrições e 
procedimentos apresentados: como práticas de aleitamento, ideais de maternida-
de e o controle da sexualidade. Forma-se um diagrama de poder que controla 
a conduta e garante a vigilância para essas recomendações, passando a compor 
uma ideia específica de feminino.

Estar na Rua e compor um coletivo híbrido de pesquisadoras que se 
juntam para produção de um saber que desafia a invisibilidade histórica das 
mulheres e sua separabilidade entre espaço doméstico e a Rua, nos impele ao 
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pensamento crítico sobre as distintas maneiras pelas quais as diferentes tecnolo-
gias de saúde, assistência social, jurídicas, entre outras, operam. 

Refletir sobre as relações de poder e a construção dos jogos de verda-
de sobre as mulheres e a Rua nos levou a identificar um conjunto de regras e 
normas sobrepostas que constituem hoje no Brasil as políticas e programas que 
tem como objeto a PSR. Identificamos o quanto se sobrecodificam desejos, 
esquemas, estratégias e manobras das “autoridades profissionais” que tem como 
propósito moldar as opiniões e condutas em uma direção indicada pelos códigos 
sociais vigentes. Buscando atuar sobre suas vontades e desejos, sobre as suas cir-
cunstâncias e sobre o seu ambiente a fim de produzir sujeitos aceitos socialmente 
dentro das próprias capacidades e regras morais ditadas pelas políticas e progra-
mas do sistema público acaba sendo o que garante os direitos destas pessoas de 
acesso ao cuidado.

Em momentos importantes do trabalho, a dicotomização da mulher en-
tre domesticada e selvagem se atualiza em nossos cotidianos e atravessa a cons-
trução desse campo de pesquisa. O rompimento da dicotomia entre maternida-
de e a prostituição encontram outros modos de existir e de resistir nas mulheres 
em situação de Rua e este foi um dos temas que mais mobilizou a percepção do 
quanto estas mulheres conseguem assumir formas de resistência frente às práticas 
de governo das condutas e corpos.

Em geral, dotadas de um grande número de informações sobre os cuida-
dos na gestação, violência sexual e aborto, bem como a organização dos serviços 
de saúde e hospitais da cidade, percebemos que era entre as próprias mulheres 
que vivem na Rua que a magia da resistência se formava. Nas oficinas e con-
versas, o desafio da composição das redes de cuidado em saúde apresenta-se na 
prática e torna claro que redes de produção de vida são centradas nos usuários 
sem formatos prévios ou subordinação aos desenhos programáticos já estabele-
cidos entre serviços e hierarquias profissionais.

“J., mulher cis branca moradora de Rua descobre sua gestação no sexto mês de 
gravidez. Encontra com a roda de conversa no ‘pano de chão’ e senta-se para 
trocar ideia com as outras mulheres. ‘Estou de 6 meses e não sabia, pensei que era 
minha hérnia na barriga que estava crescendo.’  Eu pergunto: ‘Mas e sua menstru-
ação não atrasou?’ J.: ‘Ah sim, mas isso acontece toda hora, não tinha como saber 
antes que era isso.’ Imediatamente as demais mulheres da roda passam a dar dicas 
a ela sobre como conseguir ‘forjar’ o número suficiente de consultas de pré-natal 
para que corresse menos risco de seu filho ser ‘tirado dela quando ela entrasse no 
hospital para tirar ele da barriga’” (Relato de campo, dia 03/2018).

As táticas de resistência ao cotidiano de determinação das condutas im-
postas pelos serviços de saúde são muitas e apontam para uma desidealização do 
que entendemos comumente por maternidade e sua separação com a prostitui-
ção, por exemplo. Há uma necessidade de produzirmos novas escutas e conse-
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quentemente novas literaturas que permitam encontrar-nos com a diversidade 
que esta experiência tem de significados entre as mulheres. 

No campo Rua, as mulheres que viram mães tornam-se mais vulne-
ráveis às determinações dos serviços e as formas exigidas para terem direito 
de permanência com seus filhos. Ao mesmo tempo, a mulher que se encontra 
grávida tem um tempo de proteção contra violência sexual, abrindo discussões 
que reiteram distintos sentidos que a maternidade pode ter quando escapa ao 
espaço doméstico.

Ampliando a compreensão sobre as maneiras de exercício de governo das 
condutas, é novamente a partir de Foucault que encontramos uma determinada 
perspectiva de análise das práticas de governo, denominada governamentalidade, 
que expande as percepções quanto aos jogos de força que regem as instituições 
(estatais, familiares, médicas, etc.) e determinam certas condutas influenciando 
diretamente na produção subjetiva dos sujeitos:

nos dias atuais o governo dos homens se efetua através de uma associação consti-
tuída por entidades que denominamos ́ políticas´ (em geral atuando o no interior 
do ´Estado´ e suas instituições) e os projetos, planos e práticas de autoridades 
– econômica, legal, espiritual, médica, técnica – que buscam administrar a vida 
dos outros à luz de concepções sobre o que é bom, saudável, normal, virtuoso, 
eficiente e lucrativo (MILLER E ROSE, 2012, p. 72).

Junta-se assim a ação e visão de diferentes instituições e tecnologias, 
como as de saúde – operadas a partir das normativas dos serviços e nas práticas 
de cuidado – que devem entrar em questão quando nos dispomos a pensar sobre 
o governo das condutas e os efeitos subjetivos destas ações.

A partir desta perspectiva, nossa questão de pesquisa sobre como incluir 
e dar visibilidade ao cuidado das mulheres na Rua, explorou relações de poder 
e governo da PSR a partir dos “poderes estatais”, mas também percebeu que há 
extensões do Estado que se articulam com “autoridades” não-estatais, como as 
forças sociais, pessoas - pesquisadoras, profissionais e usuárias envolvidas. Todos 
estes sujeitos produzem conhecimentos e mecanismos que garantem a legiti-
midade de determinadas políticas como as direcionadas para cuidado das mu-
lheres e da população em situação de Rua que se utilizam de técnicas e táticas 
de cuidado, reforçando padrões históricos sociais que invisibilizam construções 
subjetivas e distinções nos desejos e necessidades entre as mulheres.

O encontro de temas como a violência sexual, exploração do corpo fe-
minino e aborto se apresentam também como foco nas rodas de conversa.

“R. mulher cis branca: E mulher pode ou não pode abortar? Depende, se ela for 
‘putiane’ não, porque deu de propósito, deu porque quis, mas se ela for violentada 
aí sim” (Relato de campo, dia 5, 2018).
“Na igreja dizem pra nós que o sexo é somente para procriar e que temos que 
ser obedientes aos maridos, mas na verdade todo homem gosta mesmo é de puta, 
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de fazer sacanagem, que a gente deixe eles fazerem e fala também. Então, não vale 
ir atrás de tudo que falar lá, se não a gente perde marido, porque eles procuram 
mesmo são as putas” (Relato de campo, dia 5, 2018).

Aqui, desejamos demonstrar que mesmo operando em distintos campos 
subjetivos, como a transexualidade, a maternidade e a prostituição, existe uma 
tensão de forças permanente na formação subjetiva da mulher diante dos cui-
dados em saúde ofertados. Esta tensão emerge quando assumimos a noção de 
poder enquanto produtor nas relações de força, portanto visto como positivo e 
produtor de novas relações de força na paisagem social. 

Mesmo mulheres que vivem um lugar de opressão e supressão de direitos 
conseguem apresentar em suas ideias e na maneira como influenciam outras 
mulheres na construção desta pesquisa.

“Ela, já havia estado conosco outras vezes no campo, nos procurou e pediu para 
nos afastarmos das próprias margens produzidas enquanto o CnaR está em cam-
po, disse que estava grávida e que precisava fazer um aborto, contou que sempre 
achou isso errado, que seu companheiro disse que iria abandoná-la se abortasse,  
contou o quanto é difícil fazer programa gestante e que já tinha uma bebê para 
cuidar” (Relato de campo, dia 10 de 2018).

Podemos aqui explorar o próprio uso das tecnologias no que versam 
sobre direitos reprodutivos, complexificando ainda mais a discussão sobre direito 
ao corpo, já que entendemos que a nossa circulação social é construída a partir 
de um esbarrar em outros corpos. O que se coloca em questão está para além 
das tecnologias, como uso de anticoncepcionais ou aborto, mas sim as forças das 
práticas machistas que se presentificam no governo das condutas das mulheres 
colocando em evidência que essa questão não pode ser tomada apenas como 
uma discussão sobre acesso. 

 Ao contrário do que se pode pensar popularmente que a Rua é o lugar 
onde a vida termina ou que adentramos quando nada mais resta, é quando ela 
se torna espaço de habitação que encontramos com profissionais e usuárias que 
fazem deste espaço um novo começo de busca por incluir a marginalidade como 
dispositivo de potência da vida feminina. Uma possibilidade de se aproximar de 
formas de acesso a trabalho e cuidados em saúde, uma nova conformação social 
subjetiva que exige a construção de aceitação das diferenças que em geral não 
são vistas entre as mulheres “do lar/de família” ou serviços de saúde comuns.

O encontro com autoras que reapresentam formas de compreender a 
sanitarização dos espaços públicos, o governo das condutas e a dicotomização 
e fragmentação da mulher na história que voltamos a compreender a força dos 
feminismos na expressão de resistência e luta por uma história que não seja única 
ou linear. Aproveitando as possibilidades e fissuras produzidas por escutar e va-
lorizar novas histórias de vida que pudemos repensar nossas práticas e atuações.



216 Vivências do cuidado na rua: produção de vida em territórios marginais

Luana Marçon, Cathana Freitas de Oliveira e Alcyone Apolinário Jannuzzi

Referimo-nos aqui, também, a uma forma de pesquisar que desafia a 
produção de ciência convencional, diluindo o objeto a partir da contaminação 
de todas as envolvidas no ato de pesquisar. Há uma produção de descobertas e 
efeitos do novo conhecimento gerado em todos os espaços ocupados pelas pes-
quisadoras e aumenta-se o coeficiente de transversalidade. 

A tranversalidade é um operador que pretende romper com a produção 
de poder e saber dicotômica e verticalizada operada nas instituições, produzindo 
assim uma mistura hierárquica que horizontaliza e valoriza diferentes sentidos 
experimentais, afetos e posturas estéticas que desacomodam os saberes instituídos 
(GUATTARI, 1992). Desta maneira, a produção do campo de visibilidade das 
mulheres na Rua tornou-se transversal, nos levando a compreender que todas as 
Mulheres Na Rua desta pesquisa usam sua força de resistência às práticas sociais 
e institucionais para formação de novas subjetividades no cuidar e ser cuidada.

TRANSVERSALIDADE E RESISTÊNCIA

Do ponto de vista histórico, feministas têm trabalhado no desvelamento de fatos 
que desconhecemos como parte da história das mulheres e que a lógica patriar-
cal desejou deixar esquecidos. Fredericci (2017) em “Calibã e a Bruxa”, por 
exemplo, apresenta uma fissura na história tradicional de ascensão do capitalismo 
apontando que o episódio conhecido como “caça às bruxas” foi uma importante 
ferramenta para o enfraquecimento das lutas femininas pela manutenção dos 
espaços e terras comunais e o silenciamento do saber natural sobre o corpo e 
apoio mútuo no cuidado entre as mulheres.

Segundo a autora, apagar as funções sociais que as mulheres tinham e 
ocultar a morte de milhares de mulheres (bruxas) foi necessário para a desarticu-
lação da resistência de mulheres principalmente no que diz respeito a modos de 
organização coletivos, reforçando modos de vida da lógica privada.

Nesta pesquisa, buscamos colocar em evidência a existência de outras 
formas de composição da subjetividade feminina, como, por exemplo, a não 
vitimização, a partir de interações outras entre as próprias mulheres, a arte e a 
ocupação dos espaços públicos. Este movimento de formação de um campo 
de visibilidade das mulheres na Rua se deu a partir do que podemos chamar 
de i-mundização5 das pesquisadoras em um campo comum de ação e pesquisa, 
onde o espaço de existência passa a ser reconhecido em sua expressão política 
e social a partir da abertura de escuta da narrativa das próprias mulheres e do 
borramento de fronteiras.

5 As pesquisas que referem i-mundização ou in-mundização dos pesquisadores demonstram tama-
nha implicação dos sujeitos pesquisadores no seu fazer que chegam a interrogar o próprio sentido 
das situações em foco e a si mesmo enquanto sujeito do processo como um todo (MERHY et al. 
2016).
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O exercício de ocupar a Rua, nas distintas formas de trabalho, produção 
de conhecimento e resistência levou-nos ao encontro de experiências éticas e 
estéticas da produção subjetiva de todas as mulheres envolvidas. Mulheres pes-
quisadoras, trabalhadoras, marginais que se tornam uma na disputa do discurso 
sobre o corpo feminino e o cuidado na Saúde Coletiva.  

A circulação entre diferentes espaços urbanos de existência e problemati-
zações dos territórios existenciais femininos – pela discência, docência e pesqui-
sa, o trabalho de cuidado e a gestão de serviços, comunidades e casas, filhas/filhos 
e famílias, se confundem também no território existencial de mulheres margi-
nais, seja pela sua escolha de vida na Rua. Esta pesquisa-intervenção nos remete 
ao ensinamento de que em todos os espaços é necessário executar afirmações e 
práticas de trabalho conjunto, fugindo da radicalização social das relações e redes 
de centros econômicos – em políticas de Estado onde a captura biopolítica dos 
corpos e instituições empresariam a subjetividade.

Foi nessa perspectiva que o trabalho de encerramento parcial desta pes-
quisa levou à construção daquilo que chamamos de um “campo-Rua” também 
na universidade. A construção do Fórum Público “Mulheres na Rua”, constru-
ído no Teatro de Arena dentro da Unicamp que é um de seus espaços de maior 
circulação, juntou as experiências de todas as mulheres da Rua com a arte para 
apresentações e rodas de conversa que trouxessem também para academia a vi-
sibilidade destas construções.

Para este evento, seguimos apostando no tema da visibilidade das mulhe-
res na Rua, explorando conversas com convidadas sobre as formas de ocupação 
dos espaços públicos, proporcionando novos espaços de troca de todas as pre-
sentes. 

Contamos com a presença de mulheres que vivem na Rua, mulheres da 
Ocupação Nelson Mandela de Campinas, Banda Mukama com o som feminis-
ta que vem da Rua, Coletivo Feminista Adelaides, Coletivo MUDA (primeiro 
coletivo feminista da Faculdade de Ciências Médicas da Unicamp), convidadas 
do Instituto de Filosofia, Ciências Sociais e História da Unicamp e da Casa sem 
Preconceitos (Casa de Acolhida para Mulheres Trans) e performance de Suzy 
Cristel. As presentes no debate abordaram temas importantes como a violência 
contra as mulheres, as mulheres e moradia, as mulheres e seus espaços de traba-
lho, as mulheres e a relação com a arte.

Discutir o direito ao corpo e autonomia das mulheres em relação aos 
aspectos da governamentalidade nos leva a questionar as ofertas de cuidado li-
mitadas e determinantes de escolhas relacionadas à maternidade, sexualidade e 
prostituição, aborto, luta por moradia e movimentos LGBTQ. 

Os recortes temáticos que surgem como efeito da produção deste campo 
evidenciam que as escolhas pelo cuidado e formas de exercício de autonomia 
sobre o corpo das mulheres estão ainda sob julgo moral e, mais do que isso, pre-
cisam ser compreendidos como espaços de interesses econômicos e políticos de 
manutenção de privilégios sociais.
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A reflexão nos aproxima daquelas com as quais desejamos construir o co-
mum a partir da ação, que perpassa também a produção de uma nova linguagem 
(disputa dos sentidos e saberes) que dê contornos as experimentações feministas 
de um cotidiano que se deseja pautar na experimentação das novas sensações e 
formas de interação e de produção relacional. Produção esta que aponta para 
reconhecimento de movimentos de resistência que possam posicionar o espírito 
de luta e instaurar práticas transformadoras.

Mesmo em situações de opressão, onde perdemos o sentido do poder 
produtivo e localizado da mulher do gênero feminino, desejamos que a produ-
ção de campos de visibilidade seja propulsora para criação de novas formas de 
reação ao que nos confina ao espaço doméstico, reconhecendo que a entrada das 
mulheres no espaço público disputa e reinventa os sentidos do que é político.

Assim, reconhecer os momentos históricos de tensão onde o feminismo 
expressa-se a partir da construção de grupos identitários e com pautas especí-
ficas de seus segmentos mostra um avanço importante, mas caminhamos aqui 
para a produção de estudos feministas pós-estruturalistas. Compreendemos que 
o fato de as mulheres adentrarem, de maneira crítica, o campo de práticas e de 
pesquisas em saúde muda a percepção e as possibilidades de análise das potências 
e limitações sobre pesquisar e cuidar, produzindo novas formas comuns de vida 
entre pesquisadoras, trabalhadoras, usuárias e sociedade e afirmando a produção 
de novas racionalidades.

Portanto, a construção de um campo de pesquisa que toma como questão 
a construção da própria visibilidade das mulheres se desdobrando entre o centro 
da cidade e a academia ganha força e expressão quando todas estamos juntas e 
ocupamos de maneira fronteiriça o espaço umas das outras. Ousamos práticas 
diferentes para que pudéssemos, ao final, recomeçar a contar uma história dife-
rente sobre a desestabilização das fronteiras entre universidade, serviços e a Rua.

REFERÊNCIAS:

COSTA, A. AQUINO, E.L. Saúde da mulher na reforma sanitária brasileira. In: 
COSTA, Ana Maria; MERCHAN - HAMANN edgar; TAJEK, Débora (orgs). 
Saúde, equidade e gênero: um desafio para as políticas públicas. Brasília: Ed. UnB, 
2000.
FERIGATO  S. H,  CARVALHO, S.R.  Pesquisa qualitativa, cartografia  e  saúde: 
Interface - Comun Saúde, Educ. 2011;15(38):663–75.
FEDERICI, S. Calibã e a bruxa: mulheres, corpo e acumulação primitiva. São 
Paulo: Editora Elefante, 2017.
FOUCAULT, M. Segurança, território, população: curso dado no Collége de 
France (1977-1978). São Paulo: Martins Fontes, 2008.
GUATTARI, F. Caosmose: um novo paradigma estético. Rio de Janeiro: editora 
34, 1992.



Vivências do cuidado na rua: produção de vida em territórios marginais 219

MULHERES NA RUA...

GUILLAUMIN, C. Prática do poder e ideia de natureza. Questions féministes, 
n. 2 e 3, fev. e mai de 1978 in: FERREIRA, Verônica et al (orgs.) O Patriarcado 
desvendado: teorias de três feministas materialistas: Collete Guillaumin, Paola 
Tabet e Nicole Claude Mathieu. Recife: SOS Corpo, 2014
MACERATA, IM. Experiência POP RUA: Implementação do “Saúde em 
Movimento nas Ruas” no Rio de Janeiro, um Dispositivo Clínico/Político 
na Rede de Saúde do Rio de Janeiro. Rev P e Psique [Internet]. p. 207–19. 
2013. Disponível em:http://seer.ufrgs.br/index.php/PolisePsique/article/
view/46178
MCLAREN, M. Foucault, feminismo e subjetividade. São Paulo: Intermeios, 
2016.
MERHY, E.E. et. al. Avaliação compartilhada do cuidado em saúde: 
surpreendendo o instituído nas redes. 1ed. Rio de Janeiro: Hexis, 2016. 
MILLER, Peter; ROSE, Nikolas. Governando o Presente. 1a ed. Campinas: 
Paulus, 2012.
RAGO, L.M. Do cabaré ao lar: a utopia da cidade disciplinar : Brasil 1890-1930 
/ Luzia Margareth Rago. 4 ed. Rio de Janeiro : Paz e Terra, 2014.
RAGO, L.M. Epistemologia feminista, Gênero e História. Em Pedro, Joana; 
Grossi, Miriam (orgs.)- MASCULINO, FEMININO, PLURAL. Florianópolis: 
Ed.Mulheres,1998.
RAGO, L. M. A aventura de contar-se: Feminismos, escrita de si e invenções da 
subjetividade Margareth Rago – Campinas, SP: Editora Unicamp, 2013.





Vivências do cuidado na rua: produção de vida em territórios marginais 221

PRÉ-NATAL DE MULHERES EM SITUAÇÃO DE RUA...

- 12 -
PRÉ-NATAL DE MULHERES EM SITUAÇÃO DE RUA:
experiência do Consultório na Rua de Campinas

Thais Machado Dias 
Sérgio Resende Carvalho

(...) esquizofrênicos, toxicômanos, meninos de rua, meninas 
prostituídas, todos aqueles em quem a violência da nossa 
sociedade infame explode da maneira mais sofrida e por 

vezes suicidária, e que não se adaptam aos protocolos clínicos 
tradicionais. [...] a cada linha desse escrito sente-se o frescor 

da experimentação o corpo-a-corpo com as situações limite, a 
liberdade prática e teórica 

Peter Pál Pelbart

CENA 1

No dia em que Jussara fez 39 ou 40 semanas, já não me lembro ao certo, fomos visitá-la 
na casa do Pedro para fazer a consulta semanal de pré-natal nessa idade gestacional. (...)
Jussara estava bastante sonolenta, numa ‘rebordosa’ pois tinha usado muito durante toda a 
noite. Não queria papo conosco. Com muita dificuldade, e com muito esforço de Suzana, 
redutora de danos, conseguimos fazer com que ela permitisse a consulta. 
Conversamos um pouco, Jussara de poucas palavras. Fomos ao exame físico: Altura Ute-
rina de 29 cm. 40 semanas e 29 cm?! Como? Eu já tinha feito a consulta da semana 
anterior e definitivamente não estava com uma discrepância tão grande assim. Peço à 
Margarida, enfermeira do consultório para refazer a medida e confirmar. Confirmado: 29 
cm. Havia alguma coisa errada ali. O sonar que tínhamos na Kombi não funcionou. Justo 
nesse dia. Não conseguimos medir os batimentos cardíacos fetais, o que era bem preocu-
pante nesse contexto.
Pensei: ‘Só pode estar com bolsa rota’. Precisava fazer no mínimo um toque vaginal. Foi 
extremamente difícil convencê-la a ser tocada, ela não queria se submeter ao exame de jeito 
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nenhum. Precisamos de muita ajuda da Suzana novamente para isso. Ela deita na cama 
do quartinho malcheiroso. Ao toque, já era perceptível que a bolsa estava evidentemente 
rota e o colo uterino com cerca de 4 cm de dilatação. 
Passa imediatamente pela minha cabeça: “Meu Deus! E agora o que eu faço com isso?” 
Mesmo com plena consciência da importância do nosso trabalho, em algum lugar de mim 
eu preferia não ter tocado, preferia não ter visto, para não ter que ser responsável pela con-
dução desse problema: uma gestante, em franco trabalho de parto, na rua’. 
Ela repetia: ‘Quero fumar, quero fumar pelo menos mais uma’ 
A gente não sabia o que fazer! As pessoas da equipe se entreolhavam. 
Acho que de todos os momentos da minha vida profissional, nunca tive tanta raiva de ser 
eu a pessoa com CRM. Assim que eu fiz o toque vaginal, lembro dos olhos de Suzana e 
da pergunta: “E aí?”. Quando eu disse que ela estava com bolsa rota e 4 cm de dilatação 
lembro-me da cara da Nívea, psicóloga da equipe: “Isso é muito grave? O que a gente faz 
agora?”  e das pessoas olhando para mim, esperando que eu dissesse o quão grave era o 
quadro. Era horrível dizer aquilo, assim como era horrível a sensação de que alguns, não 
todos, membros da equipe (e principalmente eu mesma) esperavam de mim uma conduta. 
E não, eu definitivamente não sabia que conduta tomar!
Em nenhum momento da faculdade ou da residência médica eu havia aprendido o que 
fazer com um trabalho de parto na rua em que a mulher simplesmente insiste irredutível 
a ‘fumar mais uma’ (...). Nessa hora início o raciocínio: “Vou levar à força? Involuntário? 
Mas se eu for levar à força, eu faço como? Sedo? Não posso sedar, pois 4 cm de dilatação, 
em trabalho de parto, o bebê pode nascer com rebaixamento de nível de consciência e com-
prometimento respiratório. Contensão física: amarro então. Mas vou amarrar uma gestan-
te? Contensão física assim? Sem sedação, daquelas feitas na marra, no braço, violentas? 
Com aquela barriga? Essa é mesmo a minha proposta? Jura? Para depois de contida levar 
como? Na Kombi se debatendo?” (...)
Mais vontade de chorar. Um tanto também de raiva da paciente que parecia ignorar com-
pletamente a gravidade daquele momento, ignorar que estava em trabalho de parto. Muita 
raiva de mim, de não saber o que fazer.
Fernanda, terapeuta ocupacional da equipe tem uma ideia. Ligamos para Sandro, um dos 
diretores da Instituição Cândido Ferreira. Sandro, com a calma e clareza de quem além de 
muito experiente não está em cena, sugere: ‘Chama o SAMU’. E nesta hora uma tran-
quilidade me invade: “Claro! É isso. SAMU! Como eu não pensei nisso antes!”
Volto a ter raiva de mim por não ter pensado nisso antes. Já são 18:30. Chamamos o 
SAMU. 
Fui embora com vontade de chorar. Com muita raiva de não ter pensado isso, de não 
saber o que fazer. Vontade de escrever no diário de campo. Poxa! Esse dia tinha que estar 
registrado. Mas eu não conseguia escrever. Não conseguia nem chorar na verdade” (Diário 
de Campo Jussara)
Meses depois de escrever este relato, ao fazer uma exposição a seu respeito num evento 
numa importante maternidade do município me dei conta de um fato: Jussara já havia tido 
dois partos anteriores, igualmente em situação de rua e em uso intenso de substância. No 



Vivências do cuidado na rua: produção de vida em territórios marginais 223

PRÉ-NATAL DE MULHERES EM SITUAÇÃO DE RUA...

dia em que nos conhecemos, quando estávamos a caminho de seu primeiro ultrassom da 
terceira gestação cujo parto foi narrado acima, teve comigo um diálogo extremamente difícil: 
“— Você que é a médica? 
— Sim, sou eu sim. (respondo com um sorriso)
— Na hora do parto você pode me anestesiar? 
— Eu não posso, querida (e naquele momento começo a discutir confiante sobre analge-
sia de parto e violência obstétrica, assunto que eu achava que ela estava colocando como 
necessidade de ajuda). O médico que fica no hospital é o anestesista, eu vou fazer só teu 
pré-natal, mas a anestesia é um direito seu que não pode ser negado, e que você pode pedir 
a qualquer momento que estiver com dor...
— Não dona, é que eu queria pedir aquela de dormir. 
— De dormir? 
— Sim, aquela que apaga a gente, porque é muito ruim nascer, a gente ver chorar e depois 
ter que dar.” (Diário de campo – Caso Jussara) 

O diálogo da primeira consulta de Jussara ficou por meses na minha 
cabeça, assim como o atendimento realizado durante o nascimento de seu filho. 
Foi muito tempo depois do bebê ter nascido, que me dei conta de que no mo-
mento do trabalho de parto, Jussara quis anestesiar-se. “Apagar-se” a qualquer 
custo. Seu instrumento mais conhecido e garantido para isso era o crack, já que 
nós do consultório não poderíamos anestesiá-la como ela gostaria. “Eu preciso 
fumar mais uma”, repetia ela. Fala que, naquele momento, eu não entendi.

CENA 2:

“A primeira vez que atendo Fabiana, fomos fazer a busca ativa a pedido do Centro de 
Saúde Santa Lúcia. Carmen, nossa assistente social, e Túlio, redutor de danos, discutem 
que ela já tinha sido atendida pelo CnaR há 2 anos atrás. Fabiana nos conta que na 
época teve um óbito fetal. Segundo a agente comunitária da unidade, ela  foi tratada de 
sífilis congênita.
O primeiro atendimento do pré-natal foi feito por mim. Ela estava no chão, na beira do 
córrego dormindo quando chegamos. Lá, alguns homens já estavam em uso intenso de crack 
as 8:30 da manhã. Ela guarda seu cachimbo, seu isqueiro e um espelho no chão, provavel-
mente usado para carreiras de cocaína, quando percebe a nossa chegada.
 Suzana, redutora, pede para o dono da boca licença para que realizássemos o atendimento. 
Me apresento, conversamos sobre a gestação, o parceiro, o uso de substância, os planos diante 
dessa circunstância. Foi realizado exame físico ali mesmo, no chão. Fernanda chora muito 
ao ouvir os batimentos cardíacos fetais pelo sonar. Se era de poucas palavras no início da 
consulta, agora após o sonar, dizia que queria muito se cuidar e ficar com a criança.
Fomos nesse dia também prontos para fazer a coleta de exames. Os primeiros que ela 
realizava no pré-natal, visto que ela não havia ido ao centro de saúde ainda. O exame 
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veio positivo para sífilis novamente. Voltamos na semana seguinte para iniciar o tratamento. 
Fazemos a primeira dose de penicilina ali mesmo na biqueira e solicitamos o cartão da 
gestante para anotar. A mãe de Fabiana, uma senhora idosa magra e baixinha como a 
filha, trabalhava de diarista no bairro, estava em uso também na biqueira com ela e foi em 
casa buscar. Traz o cartão do posto de agendamento da consulta, não o de gestante, numa 
mão e o cachimbo na outra. Estava um tanto desnorteada. Oferecemos carona para buscar 
o cartão como uma desculpa também para conhecer a casa. Pelos e fezes de gato por toda 
sala. No banheiro há vômito humano fora do vaso sanitário que não havia sido limpo. 
Um cheiro muito ruim. 
A mãe da Fabiana repete algumas vezes durante a conversa: “Porque na minha época, 
quando eu era criança a gente passava fome, muita fome mesmo, no Maranhão. Era muito 
ruim a vida lá. A gente sofreu muito lá e quando veio para cá. Mesmo assim, eu consegui 
criar todos os meus filhos. Esse da Fabiana a gente vai conseguir criar muito mais fácil” 
(Diário de Campo – Caso Fabiana) 

Este episódio e tantos outros vivenciados como médica clínica do Con-
sultório na Rua (CnaR) de Campinas, cidade do interior do estado de São 
Paulo, que exemplifica o quanto o cuidado às mulheres em situação de rua, em 
especial quando estão gestantes, é complexo e escapa completamente aos proto-
colos. Tais situações, sugerem (ou evidenciam) a insuficiência desse modelo de 
clínica e cuidado diante de modos dissonantes e marginais do feminino, que se 
distanciam de um certo “feminino” atrelado a um modelo “burguês” de mulher, 
e um modelo normativo de maternidade. A experiência e as experimentações 
de ofertas de assistência a essas mulheres foram sempre um exercício árduo de 
invenção em ato, de criação de novas tecnologias de cuidado possíveis em con-
textos de alto grau de vulnerabilidade social e das formas de vida nas ruas.

Os relatos apresentados, assim como muitos outros, foi parte do que mo-
tivou e compôs a realização do mestrado: “Cuidado às Mulheres Gestantes em 
Situação de Rua no Município de Campinas – SP: Clínica no Limite e o Limite 
da Clínica” da pesquisadora e trabalhadora Thais Machado Dias, sob orientação 
do professor  Sergio Resende de Carvalho, defendido em fevereiro de 2019 no 
Departamento de Saúde Coletiva da Universidade Estadual de Campinas.

PRÉ-NATAL: CONDUTAS, LIMITES E POTENCIAS

O Caderno de Atenção Básica 32, publicado pelo  Ministério da Saúde orienta 
a atenção ao pré-natal na atenção primária do país (BRASIL, 2012). O docu-
mento enfatiza as Unidades Básicas de Saúde (UBS) como porta de entrada 
preferencial das gestantes no Sistema Único de Saúde (SUS). Trata a UBS como 
ponto de atenção mais estratégico para acolher as necessidades e proporcionar 
acompanhamento longitudinal às mulheres. O documento enfatiza como res-
ponsabilidade sanitária da equipe de Atenção Primária à Saúde (APS):
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“- Identificação precoce de todas as gestantes para que o início do pré-natal se dê 
ainda no primeiro trimestre de gravidez; 
- Realização do Cadastramento no sistema de vigilância SisPreNatal;
- Classificação de risco gestacional com encaminhamento quando necessário ao 
pré-natal de alto rico ou urgência/emergência obstétrica;
- Realização de anamnese, exame físico e os exames complementares adequados;
- Busca ativa de gestantes faltosas ao pré-natal;
- Vinculação à central de regulação de vagas obstétricas e neo-natais; 
- Registro das informações em prontuários; 
- Recursos humanos que possam acompanhar a gestante em seu contexto fami-
liar e social segundo os princípios técnicos e filosóficos da Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher.” (BRASIL, 2012)

É importante destacar que, embora ressalve o papel da APS no manejo 
de situações de “Uso de Álcool e Outras Drogas na Gestação” , uma vez que a 
APS segundo o caderno “partilha territórios geográficos e afetivos estando em 
contato com a gestante no seu dia a dia, conhecendo sua realidade” (e que) o pa-
pel dos agentes comunitários de saúde é fundamental na identificação dos novos 
casos, na busca ativa de faltosas, na abordagem e no acompanhamento (BRASIL, 
2012: pg.236-237), o documento, à semelhança de outras normativas no campo 
da APS e da gineco-obstetrícia, afirma que a dependência de drogas “lícitas e 
ilícitas” é um dos critérios de encaminhamento para ambulatórios de pré-natal 
de alto risco, onde as consultas são normalmente realizadas por profissionais alta-
mente especializados em co-morbidades clínicas durante o processo gestacional.

Isso é vivenciado por muitos profissionais que exercem o cuidado das 
mulheres em gestação vivendo nas ruas:

“O nosso médico faz o encaminhamento para o pré-natal de alto risco para essas 
mulheres. Ele diz que são gestantes de alto risco e precisam fazer acompanha-
mento em pré-natal especializado. Daí a gente até marca com elas um local e um 
horário para buscar e vai junto. O que acontece é que muitas vezes elas não ficam 
nos esperando como combinado, e acabam perdendo a maioria das consultas” 
(Diário de Campo – Agente comunitária de saúde de uma das equipes de CnaR 
de São Paulo, 2018).

Perante esta situação o que fazer?
Exploraremos aqui duas frentes de enfrentamento desta problemática, 

que estão intimamente conectadas. A primeira, a de questionar, do ponto de vista 
teórico, os fluxos da rede de cuidado preconizadas pelas políticas de assistência 
ao pré-natal; a segunda, propor modos concretos de operar o cuidado (e a clíni-
ca) que tomem como elemento fundamental o desejo e de mulheres gestantes 
vivendo na rua.
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SOBRE O FLUXO DO CUIDADO A MULHERES 
GESTANTES EM SITUAÇÃO DE RUA

A percepção que temos sobre a aplicabilidade das diretrizes acima mencionadas 
não nos deixa otimistas em relação aos resultados alcançados. Quando se con-
sidera o uso problemático  de substâncias num sentido “biomédico” comum;  
muitos profissionais da APS – sejam do CnaR, ou das UBSs –acabam enca-
minhando essas mulheres para os serviços de pré-natal de alto risco e  às vezes 
(mas não necessariamente) produzem uma espécie de desresponsabilização em 
relação ao cuidado de mulheres gestantes que tem uso abusivo de substâncias 
psicoativas ou vivem em situação de rua. 

Essas mulheres que por vezes não acessam sequer a UBS de seu território, 
ou fogem e se escondem de serviços como o CnaR, em geral não se submeterão 
aos atendimentos em espaços tão codificados como os hospitalares, com sua série 
de regras e normas em seus horários, filas, cadastros etc. Situação que dificulta, 
sobremaneira, o acesso dessa população aos serviços de saúde.

Então eles simplesmente sabem que aquilo não é para eles, que o posto de saúde é 
para quem tem um mínimo de desejo de ter saúde, quem se sujeita a horários pré-
determinados, que se sujeita a regras básicas de higiene – e eu não estou dizendo 
que isso está errado, mas que se sujeita” (LANCETTI, 2016, p. 56).

Entendemos, como muitos estudos (MERHY, 2011; SOUZA, 2013; 
AZEVEDO, 2016) que umas das principais explicações desta situação se en-
contra no fato de que os profissionais têm grande dificuldade em vivenciar o 
encontro com os diferentes e as diferenças que se fazem presentes nos territórios 
da rua. Nessa realidade complexa, a realização de um cuidado pré-natal de qua-
lidade constitui uma exceção quando observamos que boa parte dessas mulheres 
chega nas maternidades no momento do parto sem acompanhamento prévio ou, 
quando ocorrem não raro mobilizam tempo, energia e afetos muitas vezes con-
traditórios das equipes (Ferla et al., 2018). Em um contexto de alto grau de vul-
nerabilidade social, de fragilidade dos serviços de atenção e assistência social faz 
se cada vez mais necessário um exercício de reinvenção das práticas de cuidado.

A seguir após contextualizar o singular arranjo tecnológico do Consul-
tório na Rua de Campinas, buscaremos sugerir alguns elementos que considera-
mos relevantes para uma reinvenção da clínica e do cuidado junto à população 
em situação de rua.



Vivências do cuidado na rua: produção de vida em territórios marginais 227

PRÉ-NATAL DE MULHERES EM SITUAÇÃO DE RUA...

A CLÍNICA NOS LIMITES E OS LIMITES DA 
CLÍNICA: VIVÊNCIAS JUNTO AO CNAR DE 
CAMPINAS

“todos vivemos quase que quotidianamente, em crise; crise da economia, espe-
cialmente a do desejo, crise dos modos que vamos encontrando para nos ajeitar 
na vida – mal conseguimos articular um certo jeito e ele já caduca. Vivemos sem-
pre em defasagem em relação à atualidade de nossas experiências” (GUATTARI 
E ROLNIK, 2003, p. 11).

Em Campinas, o CnaR atua segundo a legislação nacional, que preconiza 
que a rua é o locus privilegiado de atuação clínica deste equipamento. É impor-
tante enfatizar, pois devido a heterogeneidade dos serviços de CnaR no país, isso 
não se dá como técnica e prática em todos eles. Não é incomum encontrarmos 
equipes que operam como transporte e encaminhamento de pacientes do que 
com resolutividade clínica dos casos in loco.

Essa clínica, ou esse cuidado, feito pelo CnaR de Campinas nas calçadas, 
nas ruas, becos e mocós da cidade se aproxima-se daquilo que Lancetti (2016) 
denominou de uma clínica peripatética, que tem entre seus elementos:

“Conversações e pensamentos que ocorrem durante um passeio, caminhado 
– peripatetismo – são uma ferramenta para entender uma série de experiên-
cias clínicas realizadas fora do consultório, em movimento. Essas estratégias são 
destinadas a pessoas que não se adaptam aos protocolos clínicos tradicionais”  
(LANCETTI, 2016, p. 19)

Uma clínica na qual se fazem presentes, de maneira importante, uma afir-
mação de uma prática ética e política que busca potencializar a vida, no limite 
do impossível, valorizando e re-inventando a centralidade do encontro entre 
profissionais e usuários daquilo que Merhy denominou de tecnologias leves:

“práticas que desenvolvemos para nos relacionarmos com os sujeitos, como cons-
truímos vínculo, gestão dos coletivos e das equipes, processos de trabalho, reso-
lução de conflitos, que só tem materialidade em ato. As tecnologias leves não são 
campo ou núcleo específico de nenhum profissional, mas são comuns a todos 
eles, e em geral são a base para a atuação em saúde” (MERHY, 2000, p.111).

Uma valorização que deve ocorrer sem abrir mão da utilização e re-
qualificação de tecnologias duras e leves-duras que constituem o trabalho de 
saúde. Tecnologias duras que fazem menção aos equipamentos–como estetos-
cópio, otoscópio, exames laboratoriais e de imagem, prédios, normas formais; 
e Tecnologias leve-duras,que expressam saberes estruturados que estão na base da 
formação e atuação das distintas categorias profissionais mas que, na pratica, 
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se manifestam de distintas maneiras: como anatomia, fisiologia, epidemiologia, 
psicopatologia, anamnese, etc – no cotidiano, trabalhadores operam estes saberes, 
às vezes os desconstruindo de forma crítica, de modos diferentes e singulares ou 
os instrumentalizando para operar conscientemente ou não governo de conduta 
dos usuários.

Diante desse pano de fundo teórico e dos dados produzidos com o cam-
po é possível descrever e refletir sobre alguns caminhos e reinvenções tecnológi-
cas que julgamos relevantes para operar um cuidado de qualidade no território 
da rua.

SOBRE O USO DAS TECNOLOGIAS DURAS - DE 
MANEIRA LEVE - NA RUA

Para compartilharmos nossa experiência de pré-natal dessas mulheres 
iniciamos com a questão: do ponto de vista dos equipamentos, das tecnologias 
duras, o que precisamos para fazer uma consulta de pré-natal?

Numa consulta comum, precisamos do estetoscópio (aparelho para aus-
culta cardíaca e pulmonar), esfigmo (aparelho de aferir a pressão arterial), balan-
ça, fita métrica, sonar (que faz a ausculta dos batimentos cardíacos fetais), às vezes 
uma fita urinária para avaliação de infecção ou proteínas na urina, prontuário e 
cartão da gestante. A partir dessa reflexão, já se verifica que todos esses materiais 
são todos facilmente transportáveis, seja dentro de uma Van ou Kombi, que em 
geral os serviços dispõem para atendimento domiciliar. 

A coleta de exames de sangue, fundamental durante o pré-natal, tam-
bém pode com tranquilidade ser feita fora do espaço físico da unidade, o que 
é comum na APS com pacientes acamados, que tem seus exames coletados no 
domicílio e transportados em frascos e caixas adequadas.

Quanto aos exames para infecções sexualmente transmissíveis, há um 
procedimento similar: os testes rápidos. Realizado por gotas sanguíneas das pon-
tas dos dedos, podem também ser transportados e realizados fora dos equipa-
mentos de saúde, como é freqüente em campanhas de testagem diagnóstica nas 
ruas e praças do país. 

Praticamente a única tecnologia dura não transportável de um pré-natal 
de risco habitual seria a ultrassonografia obstétrica. 

Esta composição se faz presente na experiência de Campinas, onde todas 
as tecnologias duras descritas acima (fita métrica, sonar, testes rápidos, coletas 
sanguíneas) estão no cotidiano do trabalho das equipes do CnaR e são transpor-
tadas pelos trabalhadores com ou sem o veículo que acompanha as atividades 
de campo. Assim, realizam-se as consultas pré-natais normalmente em espaços 
não convencionais, como calçadas, pontes, mocós, e mesmo em comunidades 
terapêuticas ou enfermarias de psiquiatria.
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Interessante notar que esta descrição, aparentemente óbvia, do processo 
de trabalho que vivenciamos junto ao CnaR tem causado espanto e surpresa 
nos debates que vivemos junto ao Grupo de Trabalho Maternidades1 com traba-
lhadores da APS. Uma surpresa que em geral provoca trabalhadores a refletirem 
sobre suas ações reconhecendo que o que impede normalmente a realização 
desses pré-natais nas ruas, nos territórios de vida e existenciais dessas pacientes, 
se relaciona muito mais às tecnologias leves do que às tecnologias duras, como 
parece haver um certo senso comum de que não seria possível realizar um pré-
natal numa calçada. 

É com criatividade e com tecnologias leves que as equipes de saúde redi-
mensionam e ressignificam as tecnologias duras no cuidado a população.

Relacionado a isso, nos interessa aqui realizar um segundo questiona-
mento: o que falta de fato para as equipes acessarem, atenderem e produzirem 
encontros e cuidado com essas mulheres das ruas?

O SETTING – INDO À RUA:

Essas práticas têm a marca da ousadia, da invenção, e de uma potência de trans-
formação francamente terapêuticas. Em muitas vezes o ir e vir com o paciente é 
a única possibilidade de acesso ao cuidado (LANCETTI, 2016, p.29)

As paredes de um consultório são uma barreira protetiva dos profissionais 
de saúde. Muitas vezes os protegem da pressão assistencial, da demanda concreta. 
Os protegem do território e de suas vulnerabilidades, e também da sensação 
de ignorância e impotência, de não saber o que fazer, como no caso de Jussara. 

É preciso construir um certo grau de entrega e disponibilidade interna, 
subjetiva para trabalhar em ambientes abertos e não convencionais. É importan-
te enfatizar que em geral isso não está dado com a formação profissional. No 
território, fica-se frequentemente diante das vulnerabilidades, das nossas e dos 
outros, mas é apenas saindo dos consultórios das unidades de saúde e transitando 
pelos cenários de uso que há a maior probabilidade desse cuidado de fato ser 
feito. Muitas vezes é apenas dessa forma que encontramos as mulheres gestantes 
das quais este trabalho trata.

Assim, profissionais da saúde, com seus cursos “superiores”, quando se 
dispõem a sair de seus espaços “protegidos”, passam em geral por uma experi-
ência de desconstrução de sua formação universitária em espaços instituciona-
lizados. Há uma desconstrução também de aspectos da sua subjetividade, con-
ceitos e pré-conceitos. E a construção de uma outra subjetividade a partir de 
questionamentos que permitem o cuidado diverso, mais aberto às potências do 
território e das pessoas. 

1 O Grupo de Trabalho Maternidades foi composto pela defensoria pública do Estado de São 
Paulo no ano de 2016 com profissionais da saúde assistência social e judiciário para uma resposta 
de discussão de casos, criação e proposição de fluxos e educação permanente da rede de saúde.
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“A clínica praticada em movimento, fora dos espaços de reclusão convencionais, 
com o que se inauguram outras formas de engate terapêutico, bem como outras 
possibilidades de conexão com os fluxos da cidade e da cultura. ‘estar presente 
em movimento’ ‘por as pessoas de pé’ desterritorializar o contexto e o setting, 
habitar o limite e a tensão, investir na força, eis uma reversão de hábitos clínicos 
consagrados” (LANCETTI, 2016, p. 12).

No caso das equipes das UBS’s ou da Estratégia da Saúde da Família 
(ESF) é preciso inicialmente que haja a possibilidade concreta de sair da unida-
de, e para isso uma gestão diferenciada da demanda, da agenda e do processo de 
trabalho da equipe. 

Nas equipes de Consultório na Rua, observamos a necessidade da gestão 
municipal e, especialmente da equipe, de acreditar na potencialidade da resolu-
tividade clínica de qualquer profissional, mesmo em settings “não convencio-
nais”. A equipe do CnaR de Campinas frequentemente testa em conjunto novos 
modelos de assistência e clínica, que possibilitou perceber o quanto é possível 
resolver problemas diversos in loco, e reduzir sobremaneira os encaminhamentos, 
melhorando assim o cuidado dos usuários. 

Para acessar essas gestantes fora dos muros das instituições sempre foi 
fundamental também valorizar o uso da tecnologia leve da abordagem junto dos 
territórios sociais, simbólicos e existenciais. Ela que permite o trânsito da equipe 
em cenários de venda e uso de drogas, mocós, ou lugares de alta vulnerabilidade 
social. A tecnologia leve precisa ser desenvolvida por todos da equipe, cabendo 
estar especialmente atento às práticas dos Redutores de Danos. Profissionais que 
tradicionalmente exercem suas funções em ambientes tidos como “desprotegi-
dos”, que chamamos aqui de outro tipo de “proteção”, baseada nos vínculos e 
no respeito conquistado na comunidade e no território. É em geral com esses 
profissionais – e antes, cabe destacar, com os próprios usuários da rua - que toda 
a equipe, seja da UBS ou do CnaR, aprender a construir esse trânsito pelas áreas. 

Em Campinas, na equipe do Consultório, contamos com os Redutores 
de Danos, que fazem o reconhecimento das áreas de uso, conversas com lide-
ranças comunitárias e que “abrem o campo” para que possamos fazer os atendi-
mentos. Foi importante observá-los em ação à todo momento: seu trabalho, seu 
trânsito no território, a linguagem, o jeito, o cuidado que têm com os usuários. 
Certamente são eles que no cotidiano são os grandes experts de tecnologias 
leves de cuidado. Com o tempo, parte dos saberes e práticas da ‘redução de 
danos’ vêm transformando e produzindo novos corpos ‘profissionais’- médicos, 
enfermeiros, psicólogos, gestores e outros tantos – que diluem e potencializam 
saberes e práticas que tem como eixo a ampliação da vida, e a afirmação de uma 
expertise que se baseia na experiência cotidiana dos encontros nos territórios 
existências da rua. Esses encontros não são fáceis, e nos ensinam a cada dia. 
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“Lembro-me perfeitamente de Núbia, porque foi a primeira gestante que atendi na rua. 
Exatamente no segundo dia de trabalho como médica do Consultório. Eu vinha bastante 
insegura ainda da minha vivência apenas na UBS. Lembro–me de chegar para Fernanda, 
terapeuta ocupacional da equipe e perguntar: “O que a gente vai fazer hoje de manhã?”. 
E ela responder calmamente: “Nós combinamos com uma gestante de encontrá-la no posto, 
no Via Norte. A gente vai levar ela para fazer exames e fazer inserção dela no CAPS”. 
E eu então pensar: “Ah, ok, isso pelo menos é tranquilo fazer”. Já havia atendido muitas 
gestantes no posto, mesmo que eu tivesse que adequar esse atendimento a uma mulher que 
precisasse de ajuda em relação à dependência química. 
A Kombi de repente estaciona. Eu pergunto: “Mas a gente não vai pegar a gestante no 
posto?”. Fernanda responde sem entender a questão: “Sim. Aqui é o posto”. E somente 
neste momento é que eu me percebo na esquina de um posto, só que de gasolina. Ainda é 
vívida a sensação de estranhamento que aquele momento me provocou. Ver aquela mulher 
suja, emagrecida, grávida, vivendo entre papelões atrás do posto de gasolina. Naquele 
exato momento, é que me dou conta do autômato de pensar “posto” “de saúde”, e do estra-
nhamento ao se tratar de atender uma mulher gestante num “posto” só que “de gasolina” 
foi o que de fato me fez ter dimensão do quanto eu precisaria ressignificar o que eu achava 
que sabia” (Diário de Campo – Caso Núbia)

Ressignificar “o posto”, era também ressignificar as mulheres. O autô-
mato “mulher-gestante-posto-de-saúde” diz muito sobre as mães e seus estere-
ótipos. Diz também de como esses estereótipos maternos estão profundamente 
relacionados com as práticas que são colocadas nos serviços de saúde. Essa cena 
pode ser uma metáfora das tantas coisas que precisaram ser (des)aprendidas nesse 
processo de atender na rua.

Encontrando essa mulher, inicia-se um trabalho hercúleo em tecnologia 
leve de toda a equipe para a construção de vínculo. São mulheres que em geral 
têm experiências anteriores de negligência e por vezes de violência por parte 
dos agentes estatais, sejam eles da saúde, assistência social, ou do judiciário. Não 
raro, essas experiências com os diversos agentes se somam, se confundem e se 
potencializam. É frequente nessa população uma não-diferenciação entre os ser-
viços das diversas secretarias. 

Em Campinas, o uniforme amarelo do CnaR é fundamental, pois contri-
bui para a construção de identidade e na diferenciação da equipe em relação aos 
demais serviços públicos. Criar uma identidade do serviço tem sido de suma im-
portância no município. Uma identidade, em um aparente paradoxo, que se afir-
ma enquanto organicamente vinculada ao Estado, mas que desconstrói, inclusive, 
um visão fechada e normativa de um ‘agente do Estado’, fechado aos fluxos da 
vida, ao ´privado´ das existências que nos constituem, que busca normatizar e  
governar as condutasdos indivíduos (ROSE & MILLER, 2012). 

Essa afirmação ganha importância quando observamos ser urgente e ne-
cessário que na oferta de cuidado, se reduza o medo que existe em geral do 
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contato com aquilo que se imagina como representantes do Estado. A essas pes-
soas, o Estado mostra, muitas vezes, sua face mais temida de violência de tantas 
formas, desde a policial até as práticas de atenção ao o pré-natal com internações 
compulsórias e retirada de guarda dos filhos no pós parto imediato (RIOS, 2017; 
FERLA et al., 2018). São comuns frases das gestantes em situação de rua como 
“vocês estão vindo aqui é para tomar o bebê de mim” ou uma certa relação de 
culpa/vergonha pelo uso de substância nesse contexto. Especialmente diante de 
profissionais de saúde, que tradicionalmente condenam implícita ou explicita-
mente essas mulheres de diversas formas, sobretudo na gestação.

 Precisamente neste ponto talvez resida o maior desafio dos profissionais 
em saúde: de construírem para si e para o outro um olhar não moralista e nor-
malizador sobre a maternidade, sobre o feminino e, portanto, sobre a vida e as 
escolhas dessas mulheres, como ocorre na cena descrita do caso de Núbia. Ao 
nos livrarmos dessas tantas paredes que nos limitam, sejam físicas ou simbólicas/
subjetivas, começamos então uma construção institucional de equipe para reali-
zação do pré-natal dessas mulheres. 

Nesse sentido, a escuta, o acolhimento, a consulta, ressignificam a ideia da 
clínica em um território fechado e bem delimitado. Pode ser uma calçada, um 
mocó ou um cenário de uso. Também pode tratar-se de um abrigo, um albergue, 
ou mesmo uma comunidade terapêutica ou enfermaria de psiquiatria. Nestes 
lugares, todos nós podemos nos sentar, ouvir e, como em qualquer consulta, a 
mulher se deita (que pode ser numa maca portátil, em seu próprio colchão, ou 
na calçada forrada) e tem sua pressão aferida, altura uterina medida, batimentos 
fetais escutados, cartão de gestante e prontuários preenchidos, teste rápido rea-
lizado. Conversa-se sobre a expectativa com a maternidade, sobre a gestação, os 
sintomas, as modificações do corpo, a relação com o bebê e com o pai da criança, 
os medos, o parto e os projetos de vida. Dessa forma, temos então uma consulta, 
ou um pré-natal inteiro realizado. 

Há uma certa subversão de sentido e de simbólica do uso dessas tecnolo-
gias leve e duras. Nesse sentido, aa consulta de pré-natal quando implementadas 
sobre a ótica das tecnologias relacionais, eram e que seguem centrais, às práticas 
do CnaR. 

Uma ausculta dos batimentos cardíacos fetais numa biqueira, por exem-
plo, pode significar para uma mulher o primeiro contato de concretização da 
gestação, um momento de aprofundamento da relação consigo mesma e com o 
feto, e implicando uma transformação no cuidado de si e do outro que virá a ser 
seu filho. Para o caso das gestantes usuárias de substâncias, pode também signifi-
car o engajamento terapêutico em relação a si mesma ao reduzir o uso de crack., 
por exemplo. Fato que nos faz questionarmos, assim como sugeriu Lancetti:

Como um trabalhador de saúde, por exemplo um enfermeiro ou um auxiliar de 
enfermagem treinado para operar protocolos, aprende a cuidar de crises exis-
tenciais às vezes explosivas? Como um psicólogo capacitado para atender em 
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consultório desenvolve sua clínica nas ruas, em parceria com profissionais de es-
tratégia de Saúde da Família e outros coletivos que operam no território? Como 
pessoas treinadas para operar individualmente conseguem coordenar um grupo?” 
(LANCETTI, 2016, p.53).

Lancetti (2015) nos faz alguns questionamentos e apontamentos explo-
rando conceitos de ‘Contrafissura’ e ‘Plasticidade Psíquica’. Sendo a fissura en-
tendida como impulso incoercível para o consumo de drogas; a “Contrafissura” 
refere-se a um sintoma social, como as tentativas desesperadas de impedir o uso 
de drogas realizadas por atores sociais vinculados ou não ao Estado como igrejas, 
complexos médico-psiquiátricos e tantos outros, com o objetivo de resolverem 
o problema da dependência química de um modo simplificado, com ênfase na 
substância e não nas pessoas. Conduta que é derivada do proibicionismo, “como 
uma fissura em combater a fissura”.  

O autor chama então de Plasticidade Psíquica uma característica ne-
cessária ao trabalhador de saúde para lidar de outra forma com o problema da 
dependência e em especial com as pessoas dependentes, não submetendo-se à 
norma e à moral da abstinência ou da ‘Contrafissura’. Lancetti chama de “Plasti-
cidade Psíquica” essa capacidade de ser plástico, flexível, resiliente na clínica, no 
cuidado e nos afetos em relação aos usuários:  “O encontro com histórias de vida 
terrificantes ou situações de horror tornadas habituais ou banalizadas exigem 
plasticidade psíquica” (LANCETTI, 2015, p. 63).

Observamos nas vivências que em relação às gestantes a ‘Contrafissu-
ra’ com sua urgência (semelhante à fissura) ocorre sobre maneira. A urgência, 
fissura por interromper o uso dessas mulheres é pessoal e institucional. Talvez 
por isso a necessidade de alta Plasticidade Psíquica nesses casos seja tão indis-
pensável, sendo desejável que seja constitutiva da subjetividade do trabalhador, 
e também dos coletivos e instituições que operam no cuidado destas mulheres, 
muitas vezes internadas involuntariamente com a gestação como justificativa 
única e suficiente. 

Também em relação à plasticidade de sujeitos e instituições, podemos 
destacar o desejo e percepção da necessidade de sair dos espaços institucionais. 

“Eu não sou médica de família! Eu sou ginecologista! Eu não estudei para isso e não tenho 
obrigação nenhuma de ficar fazendo visita domiciliar, muito menos de sair atrás de usuária 
de crack em beira de córrego! Isso é coisa de agente comunitário. Para consulta médica ela 
que tem que vir! É tudo na mão agora? Eu não vou fazer consulta dela lá de jeito ne-
nhum!” Dizia a médica ginecologista da unidade. Era uma senhora já um pouco mais ve-
lha. Breno, também médico da equipe, estava vermelho. (...) Ele então grita com a médica: 
“Ah, a senhora tem obrigações sim! A senhora passou num concurso público, mas assumiu 
porque quis. Aceitou porque quis uma vaga na atenção primária, além do mais recebe uma 
série de adicionais por estar numa unidade com alta vulnerabilidade social. A senhora tem 
que ir sim! Onde já se viu uma coisa dessas?”  (Diário de Campo – Caso Fabiana) 
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Como disse a ginecologista “Para a consulta médica ela que tem que vir! 
É tudo na mão agora?”, sim, é “na mão” mesmo. 

 Podemos chamar esse conceito de Baixa Exigência, um referencial in-
ternacional de cuidado em uso de álcool e outras drogas (POOLE et al. 2000; 
BREEN et al. 2014; BEGUN, 2015;  MARCELLUS, 2016) conhecido no exte-
rior como Low Threshold Services, ou Serviços de Baixa Exigência. Essa expressão 
significa literalmente baixo limiar de entrada, e inspirou programas no Brasil 
como a iniciativa em São Paulo capital, do programa ‘Braços Abertos’. Trata-se 
de não condicionar oferta de cuidados a ‘exigências’ como frequência no tra-
tamento, ou mesmo estar abstinente para o atendimento nas consultas  saúde 
física ou mental. Conceito que pode também ser utilizado no serviço social, 
como condicionar a oferta de abrigamento ao desejo de abstinência por exem-
plo. Essa desvinculação e oferta de abrigamento mesmo em desejo de manter o 
uso mostra uma série de outros benefícios sociais e clínicos, na qualidade de vida 
dos usuários a despeito do uso e mesmo sua redução como foi mostrado pelo 
programa, que ofertava os hotéis, e a geração de renda mesmo em usos intensos, 
sem desejo de abstinência. Rui et al. (2016)

 O que em geral não é percebido por muitos profissionais como a gine-
cologista acima é que ter horário marcado pode ser para alguns usuários uma 
espécie de “alta exigência”, estar limpo para ser consultado pode ser igualmente 
uma alta exigência. 

Há aqui uma proposta de que o cuidado pré-natal à gestante usuária 
de substância deve seguir o mesmo preceito de Baixa Exigência. Uma baixa 
exigência institucional, que é preciso enfatizar, como lembra Lancetti (2015), 
que demanda uma alta exigência e alta plasticidade psíquica do trabalhador, que 
precisa sempre estar atento às próprias práticas e ao aprimoramento e ampliação 
de saberes que sustentem a implementacão de tecnologias leves.

SOBRE O VÍNCULO E A `NÃO ADESÃO AO 
TRATAMENTO`

É muito frequente nos serviços a culpabilização das mulheres por um certo 
“abandono de tratamento” ou “não adesão ao tratamento”. Há em torno disso 
uma leitura do cuidado pré-natal como um dever da mulher, que em geral não 
leva em consideração, ou mesmo questiona se o serviço estava fazendo uma 
oferta adequada à realidade, necessidades e desejos dessas usuárias, ou se traba-
lhava com alta exigência por exemplo.

Aqui, outro conceito que nos importa é o de “Disputa de Plano de Cui-
dado” (CARVALHO, 2009). Isso ocorre quando o paciente - este nome já re-
mete a postura passiva diante do cuidado em saúde - se transforma num sujeito 
ativo que busca a partir de seus territórios existenciais cuidar de si construindo, nesse 
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processo, redes de produção de cuidado. O que inclui ou não a composição do 
desejo do sujeito com as ofertas de cuidados dos serviços. E, em alguns casos, 
resistências a estas ofertas, em especial quando aquele que busca ´cuidar´ não re-
conhece no usuário a legitimidade de seu saber e suas práticas de (auto) cuidado.

Esta noção de ´Disputa de Planos de Cuidado” por um lado chama a 
atenção para um fato constitutivo dos processos da relação profissional-usuário: 
os distintos olhares sobre o que é cuidar e ser cuidado. Trata-se de um conceito 
que, entre outros efeitos, torna complexo e aponta novas questões sobre aquilo 
que denominamos de “adesão” ou, “má adesão”, rótulo que a maioria das usuá-
rias que atendemos nas ruas ganha os serviços pelos quais transita e que reforça 
o estigma e dificuldade de acesso às tecnologias de saúde por esta população.

A mãe de Fabiana disputa conosco a noção de cuidado, de ‘bem cui-
dar’e de boa maternagem, quando diz que sabe que os profissionais acham que 
a sua família não tem “condições” de criar uma criança, mas que esse bebê, 
por exemplo seria melhor “cuidado” do que ela, que passou muita fome, mas 
sempre esteve em sua família de origem. Jussara, no primeiro caso descrito quis 
objetivamente “apagar-se”, anestesiar-se no parto, como nós não pudemos ceder 
ao seu pedido formalmente, ela disputa conosco e realiza seu próprio cuidado 
anestesiando-se de crack.

Claro, há corpos menos dóceis que outros, uma vez que, como afirma 
Foucault (2004), do outro lado do exercício do poder existe a insubmissão da 
liberdade. Na rua corpos rebeldes às normas, ‘boas’ ou ‘más’, fazem parte do co-
tidiano das práticas de cuidado, resistindo e, muitas vezes, se contrapondo àquilo 
que se manifesta como protocolo. Em geral, a equipe tem um plano de cuidado 
para a usuária e ela tem outro plano de cuidado para si mesma, que podem ou 
não, coincidir.

A existência de uma disputa não pressupõe que exista necessariamente conflito: 
ao contrário, pode propiciar melhorias no processo de trabalho desenvolvido 
pela equipe, desde que seja uma modelagem tecnológica do processo de trabalho 
que permita no ângulo do encontro e da tecnologia leve entender, valorizar e 
respeitar o outro. E ao mesmo tempo possibilitar o entendimento, a valorização e 
o respeito pelo outro. Há de se considerar que é necessário existirem mecanismos 
que possibilitem soluções no interior das equipes para deixar que os profissionais 
se afetem e sejam afetados pelos usuários no seu pensar e agir (CARVALHO, 
2009, p. 25)

O fato de adentrarmos o território social, simbólico e existencial dos 
usuários, desloca o campo de disputa e muitas vezes suas regras, quando de saída 
se rompe com as redes localizadas de saberes e poderes que buscam governar 
condutas como no interior de instituições como hospitais, manicômios ou co-
munidades terapêuticas. 

Em nossos trabalhos fomos testemunhas do grande potencial inovador 
destas práticas de cuidado oriundas, entre outros, por uma postura ética de sus-
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tentação por parte das equipes do CnaR da presença da disputa de planos tera-
pêuticos e de cuidado. Essa potência se desenvolve a partir do modo como os 
profissionais compreendem e reagem ao cuidado compartilhado e disputado. 

É preciso, por outro lado, perceber que em muitos casos a disputa de 
plano de cuidado não se dá somente com as usuárias, mas também entre serviços 
dentre os quais os casos são compartilhados. Nessas situações, a disputa ganha um 
significado especial, pois nem sempre as duas equipes realizam projeto terapêu-
tico usuário-centrado. Algumas equipes julgam suas propostas baseadas em ex-
periências nas quais mantém regularidade na oferta de serviços, permitindo aos 
trabalhadores se sentirem seguros, mas pouco abertos aos novos e constantes de-
safios e afetos que o atendimento com a população em situação de rua oferece. 

Não foram poucas as vivências, relatos e anotações em nosso trabalho de 
campo que mostraram, algumas vezes até de forma dramática, efeitos negativos 
destas disputas de saberes, tecnologias e práticas entre distintos equipamentos de 
saúde. Testemunhamos, ao longo da investigação, múltiplas situações de desgaste 
e interdições envolvendo serviços como o CnaR, maternidades e enfermarias 
de patologia obstétricas e de psiquiatria com sérias consequências ao trabalho 
e, naturalmente, sobre a vida e a saúde daqueles que deveriam ser o centro de 
nossas proposições e práticas.O percebido ao longo da experiência é que: res-
tringindo-se o debate à duas equipes e serviços distintos, em geral envoltos em 
algum dilema de cuidado em rede, sejam da saúde ou não, compõe-se embates 
desgastantes, improdutivos e riscos de conflitos entre os serviços, colocando o 
plano de cuidado de uma mulher em meio a disputas institucionais. Situação 
que, infelizmente, é corriqueira, mas que pode ser mudada.

Em nossa experiência observamos que este quadro tem ensejado ações 
buscando superar esses entraves. É o que vem ocorrendo, por exemplo, na cria-
ção de comissões intersetoriais como o GT Maternidades municipal de Campi-
nas-SP, que em reuniões mensais discutem casos e fluxos municipais, ou o GT 
Maternidades Estadual de São Paulo, ou Comissão Flor de Lotus em Jundiaí-SP 
(RIOS, 2017). Nestes espaços coletivos, foi possível notar  que profissionais de 
cada equipe se conhecem mais, convivem, conversam, articulam seus trabalhos, 
em um ambiente diferente das suas realidades, podendo trocar experiências e 
aprender com elas  sem ter necessariamente, um impasse ou problema a ser re-
solvido, conseguindo, assim,  construir novas ofertas de cuidado que garantem e 
ampliam os direitos das mulheres.

Outra grande vantagem é a dimensão pública e coletiva dessas experi-
ências. Nelas, os trabalhadores argumentam em público o que desejam, outros 
escutam diferentes pontos de vista e experiências que fogem muitas vezes de 
suas realidades. Isso aumenta a probabilidade de o usuário ser de fato o guia do 
projeto terapêutico, e não as necessidades particulares de cada serviço, como, por 
exemplo, quando ocorrem reuniões fechadas em disputa. Essa troca de experiên-
cias possui efeitos para a construção democrática e pública da Saúde.
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CONCLUSÕES

Uma das principais contribuições que esperamos ter feito no presente 
texto, faz referência ao fato de que provavelmente o maior risco à gestação nos 
desfechos maternos e fetais tem como causa relevante a fragilidades do segui-
mento pré-natal. Sem pré-natal não existe diagnóstico precoce, nem tratamento 
oportuno para as comorbidades clínicas, como sífilis, HIV, hipertensão e diabetes 
gestacional, malformações congênitas. Sem acompanhamento e/ou apoio clíni-
co, jurídico e do serviço social as mulheres estão mais expostas às consequências 
do uso abusivo das sustâncias psicoativas, que vão desde riscos biológicos à ex-
posição à violência e/ou insegurança alimentar.

Nesse sentido, o maior risco trata-se do não acompanhamento dessa mu-
lher, os instrumentos mais adequados para atuar neste risco específico são: o 
vínculo e a realização de projetos terapêuticos singulares. Também é necessário 
para o não haver abandono do seguimento uma efetiva a continuidade do cui-
dado das gestantes e usuárias, uma articulação de rede adequada para cada caso.

 Acreditamos que os “experts” com mais potências neste campo, especia-
listas na implementação de tecnologias e práticas de  modalidades tecnológicas 
leves como vínculo e articulação constituição de redes de produção de vida, se 
encontram nas equipes da Atenção Primária em Saúde, seja as UBS ou as equi-
pes de CnaR, por terem a oportunidade de realizar um acompanhamento lon-
gitudinal das linhas de cuidado que os serviços e usuários produzem, ou buscam 
produzir, ao constituir seus planos de cuidado.

O CnaR, em especial o de Campinas, constitui um arranjo inspirador 
para a análise dessas questões. Ainda que possa ser dito que ele é constituído de 
uma equipe especializada, observamos que esta se manifesta não pelo foco disci-
plinar, em órgãos e aparelhos, como a ginecologia e a obstetrícia, mas antes por 
uma expertise que se constitui a partir das vivências e aprendizados em torno da 
população e dos indivíduos em situação de rua. 

Isso, por si só, já configura numa torção importante no conceito tradicio-
nalmente usado de “especialidade” nas áreas biomédicas. Neste caso, trata-se da 
expertise em pessoas e coletivos singulares. E por essa torção, e não só pela polí-
tica, que preconizamos que a equipe e trabalhadores, da APS, entre elas o CnaR 
devem ser reconhecidos como uma ´nova especialidade´ que se caracteriza, ou 
deveria se caracterizar, por práticas de alta densidade tecnológica que tem como 
foco principal o componente relacional por alguns denominados de tecnologia 
leve (MERHY, 2000).

Assim, o que foi aqui compartilhado no presente documento teve por 
objetivo a partir de uma afirmação de princípios éticos e políticos da defesa das 
múltiplas formas de vida, tornar-se uma caixa de ferramentas, um dispositivo 
com o qual trabalhadores possam se encontrar e se reinventar. Que possamos 
com esse compartilhar de experiência estimular a experimentação e a criação 



238 Vivências do cuidado na rua: produção de vida em territórios marginais

Thais Machado Dias e Sérgio Resende Carvalho

com certa ousadia de suas saídas singulares nos contextos que lhes são próprios.
Partindo dessa premissa ética e política, a experiência relatada neste ca-

pítulo coloca como uma proposta e aposta de atendimento à essas mulheres 
a equipe de CnaR, que atualmente compõe a PNAB (Política Nacional de 
Atenção Básica) ou uma equipe tradicional/estratégia de saúde da família, que 
deveriam ser então matriciadas pelas equipes de pré-natal de alto risco, ambu-
latórios e enfermarias psiquiátricas em caso de complicações clínicas e/ou de 
saúde mental, e não as equipes do pré-natal de alto risco fundamentalmente.

Concluímos nosso trabalho afirmando que o cuidado a mulheres gestan-
tes em situação de rua é e sempre será um grande desafio, tanto para os profis-
sionais, quanto para as equipes, assim como para os formuladores das políticas 
públicos. 

Como produziremos coletivos de trabalhadores comprometidos ética e 
politicamente com a radical defesa da vida individual e coletiva? Se dará certo 
ou não no sentido de construir novos modos de produzir a vida no plano cole-
tivo comprometido com a igualdade e a convivência democrática não sabemos. 
Mas como nos lembra Merhy (2014, p. 15), ao se remeter a obra ´A  Pedagogia 
do Oprimido´ de Paulo Freire  “devemos assumir que somos responsáveis, com 
nossos saberes e fazeres, pelo que vai ser amanhã. Ou fazemos diferente ou não 
será”.
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ADOLESCENTES E JOVENS EM SITUAÇÃO  

DE RUA EM CAMPINAS:
trajetórias atravessadas pela violência

Rachel Esteves Soeiro
Suzy Santos

Maria de Lurdes Zanolli

INTRODUÇÃO

O capítulo a seguir originou-se de pesquisa de Mestrado de uma das autoras, 
realizada com adolescentes e jovens em situação de rua no município de Cam-
pinas-SP.

Como médica da equipe do Consultório na Rua (CnaR) (BRASIL. MI-
NISTÉRIO DA SAÚDE, 2012) em Campinas desde 2014 e aluna de Mestrado 
da Unicamp, a motivação para estudar adolescentes e jovens em situação de rua 
surgiu pela quase invisibilidade dessa população quando passava pelos atendi-
mentos com os membros de nossa equipe. 

Os maiores de 18 anos sempre vinham apressados com queixas agudas, 
mas quando eu conseguia ampliar a clínica e ir além das queixas, suas histórias 
de vida eram impressionantes para tão pouca idade. Com os menores de idade 
a conversa era mais difícil, eles sabem que não podem estar em situação de rua, 
muitas vezes mentiam a idade, falavam apenas o apelido e, rapidamente, partiam 
para que não fossem identificados.

O objetivo inicial da pesquisa foi identificar o perfil dos adolescentes/
jovens em situação de rua em Campinas. Para isso elaboramos um questioná-
rio com roteiro semiestruturado, que incluía questões sociodemográficas (como 
idade, naturalidade, escolaridade, composição familiar) e questões abertas sobre o 
papel das drogas em suas vidas, violência, institucionalizações. Planejamos entre-
vistá-los paralelamente às atividades realizadas pelo CnaR.

Apesar de conhecer a maioria dos adolescentes/jovens há algum tempo, 
sair do papel de médica do CnaR para entrar no campo como pesquisadora não 
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foi tão fácil. Eles ficavam ressabiados quando eu lhes apresentava o questionário. 
Quem facilitou a pesquisa foi a Redutora de Danos (Lily1) pelo vínculo que 
tem com esta população. Apesar do CnaR não ser um equipamento previsto 
para atender adolescentes em situação de rua, os redutores de danos conseguem 
acessar esta população nos campos de redução. Orientam sobre a importância 
de frequentarem o CAPSij2 e buscarem os serviços de proteção ao menor. Deste 
modo, Lily explicou a todos como seria a pesquisa e ajudou na realização das 
entrevistas.

Este contexto peculiar que, somado às experiências e subjetividades dos 
adolescentes/jovens, levou-me à busca de diferentes métodos para este estudo, 
à medida que as falas desta população se sobressaiam às análises quantitativas. A 
cada pergunta fechada, eles acrescentavam suas experiências, às vezes emocio-
navam-se, às vezes mostravam-se irritados.  Utilizei diários de campo para não 
perder nenhum detalhe das entrevistas, registrando as falas e a comunicação não 
verbal. “A entrevista visa não a fala sobre a experiência e sim a experiência na 
fala”(TEDESCO, 2013, p.304). 

O método da cartografia também apresentou elementos que se apro-
ximaram da minha busca em conhecer melhor a população de adolescentes/
jovens em situação de rua pois não se restringe unicamente à busca de infor-
mações, ele explora a experiência dos processos vivenciados e atenta-se a tudo 
o que se desenrola neste campo a ser analisado (ROLNIK, 1987; TEDESCO, 
2013; AZEVEDO, 2016).

À medida que ia conhecendo as histórias e as trajetórias desses ado-
lescentes/jovens mais ficava claro o quanto essa população é vulnerabilizada e 
marginalizada. Marcados por todas as formas de violência desde a tenra infância, 
tentam ser invisíveis pois sabem o quanto são indesejados pela sociedade.

BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DOS 
ADOLESCENTES/JOVENS NO BRASIL E NO 
MUNDO

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a adolescência como o período 
de vida entre 10 e 19 anos de idade. Juventude é o período situado entre 15 e 24 
anos. Há, portanto, uma intersecção entre a segunda metade da adolescência e os 
primeiros anos da juventude (UNICEF, 2011; BRASIL, 2014). 

Mesmo com a desaceleração do ritmo de crescimento da população jo-
vem, hoje, a geração de adolescentes e jovens de 10 a 24 anos de idade é a mais 
numerosa em toda a história do Brasil, representando, no censo de 2010, um 
total de 51 milhões pessoas (32,9% da população) (IBGE, 2010).

1 Nome fictício

2 CAPSij: Centro de Atenção Psicossocial para Infância e Juventude
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Dentre a população de adolescentes/jovens brasileiros, muitos destes são 
privados do direito à convivência familiar e comunitária, encontrando-se em 
abrigos ou em situação de rua. Segundo estudo do Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), além daqueles vivendo em 
abrigos, estima-se que, atualmente, no Brasil, há 24 mil adolescentes em situação 
de rua (CONANDA, 2011; UNICEF, 2011).

Estes adolescentes estão expostos a todo tipo de violação de seus direitos. 
O levantamento do Conanda mostrou ainda que, do total vivendo nessas condi-
ções, 59,1% dormem na casa de seus familiares e trabalham nas ruas; 23,2% dor-
mem nas ruas; 2,9% dormem temporariamente em instituições de acolhimento 
e 14,8% circulam entre esses espaços (CONANDA, 2011; UNICEF, 2011).

Estudos internacionais corroboram que o fenômeno de crianças e jovens 
em situação de rua é mundial (WENZEL, 2010) e esta condição torna-os vulne-
ráveis, expondo-os a vários riscos para problemas de saúde (BAER, 2004; ODU-
RO, 2012; UNITED NATIONS OFFICE OF THE HIGH COMMISIONER 
FOR HUMAN RIGHTS, 2012; HODGSON, 2013). O estilo de vida desses 
jovens é caracterizado por altas taxas de comércio sexual (WALLS, 2011) e uso 
abusivo ou dependência de drogas (HODGSON, 2013), colocando-os em risco 
para infecções sexualmente transmissíveis, incluindo HIV (TADESSE, 2013).

No Brasil, desde 23 de dezembro de 2009, instituiu-se a Política Nacio-
nal para a População em Situação de Rua (PSR) (BRASIL. MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2012) e, dentro dela, em 2012, criou-se o CnaR que atua frente aos 
diferentes problemas e necessidades de saúde da PSR, inclusive na busca ativa e 
cuidado aos usuários de álcool, crack e outras drogas (BRASIL. MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, 2012).

Os Consultórios na Rua são formados por equipes multiprofissionais 
que prestam atenção integral à saúde de uma referida população em situação de 
rua in loco. As atividades são realizadas de forma itinerante, desenvolvendo ações 
compartilhadas e integradas às Unidades Básicas de Saúde (UBS). 

Em Campinas (SP), o CnaR, iniciou suas atividades em outubro de 2012 
com a contratação da equipe e as primeiras inserções em território. Prioriza 
o acesso ao tratamento na perspectiva da integralidade, do trabalho em rede, 
construindo parcerias com outros dispositivos do município, fomentando um 
trabalho de abrangência intersetorial. 

Apesar do CnaR ser um equipamento de Atenção Primária à Saúde, não 
é preconizado que atendamos crianças e adolescentes. No entanto, muitas vezes, 
o CnaR é o primeiro acesso que eles têm a um serviço de saúde. Mesmo que o 
contato seja efêmero, entendemos que é uma oportunidade para orientá-los so-
bre o uso de substâncias psicoativas (SPA), CAPSij e os serviços de acolhimento 
de menores em Campinas3.

3 O CnaR não tem por objetivo realizar ações de abrigamento e recolhimento da população em 
situação de rua. Por este motivo, o cuidado aos adolescentes é um grande desafio.
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Os casos dos adolescentes em situação de rua são frequentemente discu-
tidos em rede intersetorial com os CAPSij, Vara da Infância, Conselho Tutelar, 
Abrigos Especializados, Defensoria Pública e até mesmo membros da Secretaria 
de Segurança Pública.

OS ADOLESCENTES/JOVENS EM SITUAÇÃO DE 
RUA EM CAMPINAS

Foram convidados para participar da pesquisa todos os adolescentes/jovens en-
tre 10 e 24 anos que passaram por atendimento com profissionais da equipe do 
CnaR, de Novembro/2016 a Janeiro/2018. 

Para aqueles que concordaram em participar, aplicou-se inicialmente o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Com os adolescentes 
menores de 18 anos de idade, utilizou-se o Termo de Assentimento Livre e 
Esclarecido (TALE) e, devido ao risco de violência intrafamiliar ou pela ine-
xistência de um responsável, obteve-se a dispensa do TCLE para o responsável, 
conforme previsto na Resolução do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 
2012). Tal procedimento vem sendo discutido na literatura e já realizado em 
outros estudos com menores de 18 anos (MEADE, 2002; NEIVA-SILVA et al., 
2006; BRASIL, 2016).

Obtivemos 89 adolescentes/jovens que iniciaram a entrevista; por diver-
sos motivos, 38 não conseguiram terminá-las (uso de SPA, violência no campo 
entre eles mesmos, necessidade do CnaR abandonar o campo).

Obtivemos 51 entrevistas válidas (cerca de uma hora de duração): 17 
eram do sexo feminino, 32 do sexo masculino e duas transexuais femininas. As 
idades variaram entre 11 e 24 anos: cinco eram menores de 18 anos, 14 tinham 
entre 18 e 19 anos e, 32 entre 20 e 24 anos de idade. Uma única adolescente 
identificou-se como pertencente à raça branca, os outros identificaram-se como 
pardos ou negros.

Apenas dois aceitaram gravar a entrevista, evidenciando que, apesar do 
vínculo que têm com a equipe de CnaR, havia um medo de se exporem ainda 
mais gravando. 

Durante as conversas com os adolescentes/jovens e relendo suas narra-
tivas, percebemos que, em todas as histórias, evidenciava-se a forte presença da 
violência permeando as relações familiares, as relações institucionais e as relações 
estabelecidas na rua.

Deste modo, propus-me a analisar como categoria principal a violência 
que está ancorada à trajetória desses adolescentes/jovens, sendo frequentemente 
banalizada, pois desconhecem outra forma de existência. Dentro da categoria 
violência, os núcleos de sentido que se destacaram foram a violência enquanto 
problema de saúde pública com todas as suas nuances, a violência institucional 
contra as mulheres e a violência homo e transfóbica.
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A história que narrarei abaixo apresenta elementos da violência de gêne-
ro e da violência enquanto problema de saúde pública.

O nome da jovem apresentada e dos outros citados são fictícios, preser-
vando-se a identidade dos mesmos.

CAROLINA E SUA TRAJETÓRIA ANCORADA PELAS 
VIOLÊNCIAS

Tinha 21 anos no momento da entrevista. Conheceu apenas a mãe, cresceu em 
abrigos com os irmãos (é a mais velha de seis irmãos). Aos 11 anos, foi transfe-
rida para outro abrigo e separada de seus irmãos. Revoltou-se com isto e fugiu 
do abrigo para a rua com uma amiga. Abandonou a escola na sexta série. Sua 
primeira relação sexual foi aos 14 anos, consentida.

Na rua, iniciou o uso de crack: “Comecei a usar crack pela revolta de 
terem me separado dos meus irmãos.” Considera que o uso da droga faz mal à 
sua saúde, mas afirma: “O crack me ajuda a esquecer os problemas.”

Devido ao uso de SPA, fez acompanhamento por alguns anos em um 
CAPSij de Campinas. Aos 18 anos foi transferida para um CAPSad4, onde con-
seguiu fazer um bom vínculo com os profissionais. No entanto, teme encontrar 
com sua mãe, que é usuária de SPA, está em situação de rua e frequenta o mesmo 
Caps.

Carolina afirma: “Eu gosto do CAPS, mas não quero ver minha mãe”.
Quando pergunto como faz para sobreviver na rua, Carolina responde: 

“Estou no CAPS”.
No momento da entrevista, ela fazia um tratamento intensivo para desin-

toxicação, ficando 24 horas por dia no CAPSad. 
Quando está na rua, afirma: “É difícil comer e tomar banho todo dia”.
Quanto ao número de internações e seu significado, ela responde: “Quan-

do fiquei de maior, ficou mais difícil”. Refere que após atingir a maioridade as 
equipes que trabalham no Hospital Geral tratam-na de forma menos cuidadosa.

Uma vez ficou oito meses internada em um hospital psiquiátrico para 
desintoxicação (por determinação judicial) e, teve diversas internações em Hos-
pital Geral (por vontade própria).

Ainda menor de idade, começou a traficar, teve 17 passagens pela polícia, 
entre a Fundação Casa e a Penitenciária feminina, na qual ficou dois anos detida 
(dos 18 aos 20 anos): “Lá é um lugar onde o filho chora e a mãe não vê”.

Após a detenção, diz que houve uma mudança na sua vida: “Parei de 
traficar”.

4 CAPSad: Centro de Atenção Psicossocial para álcool e drogas
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Quando pergunto se ela já sofreu alguma forma de violência na vida, 
ela diz que sim: “Meu ex-companheiro, a guarda, outras pessoas do Centro e no 
São Pedro5”.

No questionário, identifica as formas de violência que já sofreu: física, 
psicológica, verbal, sexual e negligência.

Ficou três anos com o ex-companheiro: “Eu fugia dele para ter atendi-
mento”.

Fala isto e ri como se dissesse algo proibido. Sempre que era espan-
cada, fugia e procurava o CnaR para poder ser atendida. O ex-companheiro 
não queria que ela saísse de perto dele. Durante esse relacionamento, Carolina 
sofreu fratura exposta de rádio por espancamento que evoluiu com osteomie-
lite. A equipe do CAPSad levou-a ao Hospital Municipal, o ortopedista que a 
atendeu examinou-a rudemente, dizendo que ela precisava parar de usar drogas 
para se cuidar, foi mal atendida por toda a equipe do plantão, que se recusou 
a interná-la. A antibioticoterapia endovenosa precisou ser feita pelo CAPSad, 
mantendo-a no leito.

Ficou grávida do ex-companheiro por três vezes e sofreu três abortos 
após agressão. “Foi bom ficar grávida, mas quando tem o aborto dá muita raiva.”

Diz usar preservativos em todas as relações sexuais, no entanto, afirma já 
ter contraído sífilis e, recentemente, foi diagnosticada com HIV. 

Do ex-companheiro, fala: “Perdi tudo por uma pessoa que não queria 
nada”.

Tem diversas cicatrizes dos espancamentos e facadas que recebeu dele. 
“Achava que ele ia me matar.”

Entre idas e vindas ao CAPSad e aos atendimentos com o CnaR, tam-
bém se diagnosticou tuberculose pulmonar em Carolina. Intensificou-se a rede 
de cuidados com a parceria da assistência social tentando criar novos vínculos, 
ajudando na busca ativa para iniciar o tratamento supervisionado para tubercu-
lose e acompanhá-la ao Centro de Referência em DST/AIDS. O atendimento 
nos outros serviços de saúde continuava a ser preconceituoso e até mesmo des-
respeitoso.

Após várias tentativas de encontrá-la, a equipe do CnaR localizou-a; 
aceitou cuidado e pediu internação de forma pueril: “Tia, se eu não internar eu 
vou morrer” - chama todos da equipe de tia/tio.

Foi encaminhada a hospital no interior do Estado de São Paulo para 
tratamento da tuberculose, reintrodução da terapia antirretroviral (TARV) e ma-
nejo da dependência química.

O projeto de internação planejado para seis meses, tempo necessário para 
completar o tratamento da tuberculose, durou dois. Ela não conseguiu manter-se 
abstinente e evadiu, retornando ao CAPSad alguns dias depois solicitando leito 
porque tinha feito uso intenso de crack. Evadiu após 48 horas no leito.

5 O São Pedro (nome fictício) é um local onde muitas pessoas circulam e dormem; fazem uso 
intenso de crack.
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Hoje, Carolina (aos 22 anos) encontra-se em situação de rua, em região 
de alto consumo de crack. Conseguiu terminar o relacionamento abusivo com 
seu companheiro, mas já está em outro relacionamento com um homem que 
também a agride. Recentemente aceitou recomeçar o tratamento supervisiona-
do para tuberculose e a TARV. A Vigilância Epidemiológica está ciente e sabe 
que não adianta interná-la compulsoriamente. Sabemos que a tuberculose e o 
HIV constituem um problema de saúde pública. Por esse motivo, houve uma 
intensificação do cuidado com os Redutores de Danos do CAPSad, a equipe do 
CnaR, a Agente Comunitária de Saúde (ACS) da UBS de referência do terri-
tório e a Assistência Social na tentativa de garantir sua autonomia, evitando, ao 
mesmo tempo, a transmissão dessas patologias através da distribuição de insumos 
para o uso de drogas e de preservativos.

Para ela, o mais difícil de estar na rua é: “Não ter uma casa para morar”.
Carolina diz ter medo de morar na rua: “Tenho medo da maldade das 

pessoas”.
A escolha de Carolina, dentre 51 entrevistados, deveu-se ao fato de sua 

história ter mobilizado bastante toda a equipe do CnaR. Cada vez que ela che-
gava para atendimentos, fugida do companheiro, com medo de que ele acordasse 
ou voltasse e percebesse a sua ausência, deixava a equipe tão apreensiva quanto 
ela. A forma como ela foi tratada por serviços de saúde especializados que de-
veriam acolhê-la decepcionava a todos os membros da equipe, colocando-os, 
por algumas vezes, no mesmo lugar de impotência de Carolina. Discutiu-se sua 
história em supervisão institucional algumas vezes, principalmente concernente 
à violência institucional.

Teceu-se uma rede intersetorial de cuidado para acompanhá-la (CnaR, 
CAPSad, Assistência Social, UBS, Vigilância Epidemiológica); por diversas vezes 
os serviços de proteção à Mulher colocaram-se à sua disposição. Sempre se res-
peitou seu tempo de assimilação e reação frente às situações de seu cotidiano, 
sem deixar de estimular sua autonomia nas questões da violência de gênero, do 
uso de crack (redução de danos) e no cuidado com a sua saúde. 

A VIOLÊNCIA VIVENCIADA PELOS 
ADOLESCENTES/JOVENS EM SITUAÇÃO DE RUA 
ENQUANTO PROBLEMA DE SAÚDE PÚBLICA

A trajetória de Carolina se repete para os adolescentes/jovens que estão em 
situação de rua. A possibilidade de entrevistá-los evidenciou que cada qual tem 
a sua história, todavia em todas elas há presença da violência ancorada em seus 
percursos.

Discutirei a seguir as nuances de violência sofridas por esta população 
e por outros adolescentes/jovens em situação de rua no mundo, retomando as 
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falas de Carolina e de outros entrevistados, trazendo também dados da literatura 
nacional e internacional.

Dos 51 adolescentes/jovens entrevistados, 35 (68,6%) referiram estar na 
rua devido à violência doméstica, dado semelhante ao levantamento realizado 
pelo Conanda, onde 70% admitiram que saíram de suas casas devido à violência 
doméstica (CONANDA, 2011). Estudos internacionais evidenciam que 50% a 
83% dos adolescentes em situação de rua sofreram violência física e/ou sexu-
al, negligência e rejeição parental (CAUCE, 2000; GWADZ, 2007; BENDER, 
2010).

No caso de Carolina, ela sofreu negligência e privação de cuidados den-
tro de casa, nova violência ao ser retirada da mãe, abrigada ainda criança e, pos-
teriormente, separada dos irmãos.

Nos relatos dos outros adolescentes/jovens apesar de apontarem a vio-
lência doméstica como o motivo por terem saído de casa, não foi incomum a 
tentativa de minimizá-la: “Meus pais me batiam pelo meu bem, mas não adian-
tou”. (Francisco, 20 anos, admitiu ter saído de casa devido à violência doméstica).

“Quando eu tinha 7 anos meu tio puxava minha orelha e me arrastava 
para eu endireitar.” (Juca, 18 anos também saiu de casa devido à violência do-
méstica).

Decidir o que seria melhor para uma criança é sempre uma grande res-
ponsabilidade e, infelizmente, na maioria das vezes, nenhuma das decisões to-
madas impedirá o impacto negativo na sua psique, levando a problemas na vida 
adulta. Crescer em uma família insuficiente é um fator de risco para abuso de 
álcool e outras drogas, delinquência, comportamento sexual de risco, depressão 
e suicídio (HADLAND, 2015; MITRA, 2015; KRAUSE, 2016; PETERING, 
2017).

Todavia, o fato de a criança ser abrigada não garante que ela receberá o 
suporte biopsicossocial necessário para superar os traumas já vivenciados nem 
que será adotada. Frequentemente, o que vemos são crianças retiradas das famí-
lias, muitas vezes separadas dos irmãos, crescerem nos abrigos, continuando a 
vivenciar a violência. 

Dados da revista “Em discussão”, do Senado brasileiro, evidenciam que, 
das 44 mil crianças/adolescentes abrigados no Brasil, apenas 5500 estão em con-
dições de serem adotados - uma em cada oito crianças6 (SENADO FEDERAL, 
2013).

Na pesquisa, 39 (76,5%) adolescentes/jovens já estiveram em abrigo e, 
destes, 17 (43,6%) viveram pelo menos dois anos em abrigo. Uma das adolescen-
tes conta que já esteve em 12 abrigos diferentes. Eles afirmam que preferem estar 
nas ruas do que retornar para os abrigos, por isto relutam em dar os verdadeiros 
nomes e tentam passar despercebidos por serviços da saúde ou equipamentos da 
assistência social com medo de serem denunciados ao Conselho Tutelar.

6 Dados da Revista do Senado afirmam que um número indeterminado de crianças/adolescen-
tes abrigados estão aguardando processo para destituição familiar. Esse número também não foi 
encontrado no Conselho Nacional de Justiça.
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“Meus pais se separaram, eu apanhei da mãe. Fui para um abrigo, fugi 
pra casa do meu pai e apanhei do pai...(...) até que o Conselho Tutelar me tirou. 
Agora estou no abrigo, mas não quero ficar lá, eles me vigiam o tempo todo.” 
(Nicanor, 11 anos, estava em circulação de rua no momento da entrevista, vol-
tava para dormir no abrigo mas dizia que lá sempre tinha um monitor “atrás” 
dele).

Há, na literatura, diversos estudos evidenciando que crescer em abrigos 
é também um fator de risco para as crianças, levando a um aumento da de-
linquência, uso de SPA, transtornos mentais, comportamento sexual de risco 
(BARKER, 2014; YODER, J. R., 2014; PUTNAM-HORNSTEIN, 2017). 

Estudos apontam que as instituições que deveriam proteger as já fragili-
zadas crianças falham, gerando ainda mais traumas para estas, que frequentemen-
te vão para as ruas (GOMES, 1994).

“Tive violência a vida toda nos abrigos, por isso fiquei revoltada.” (Teresi-
nha, 21 anos, cresceu entre a família materna e os abrigos, a mãe também esteve 
em situação de rua por muitos anos).

Uma vez nas ruas, esses adolescentes/jovens encontram uma nova vivên-
cia, onde a violência está presente em todas as relações: entre eles próprios, entre 
a polícia e eles, entre a população e eles. Na adolescência, eles deixam de ser 
vistos como vítimas e passam a ser vistos como bandidos, suscitando medo nas 
pessoas que passam por onde costumam ficar (PALUDO, 2005). 

As organizações que deveriam acolher e cuidar dessa população em uma 
fase da vida que os deixa ainda mais vulneráveis, submetem-os também à violên-
cia (institucional) refletida nos comentários preconceituosos, nos olhares jocosos 
ou até mesmo na recusa ao atendimento por parte dos profissionais de saúde 
(RILEY et al., 2003; HALLAIS, 2015).

De acordo com o levantamento do Conanda, 12,9% dos entrevistados 
já foram impedidos de receber atendimento na rede de saúde;  6,5% de emitir 
documentos e 36,8% de entrar em algum estabelecimento comercial; 31,3% de 
usar transporte coletivo; 27,4% de entrar em bancos e 20,1% de entrar em algum 
órgão público (CONANDA, 2011; UNICEF, 2011).

As equipes do CnaR e do CAPSad vivenciaram a violência institucional 
por diversas vezes enquanto acompanhavam Carolina nos serviços que deveriam 
acolhê-la. Quando ela sofreu fratura de rádio após ser espancada por seu ex-
companheiro, ao invés de ser acolhida pelo serviço de urgência, tanto a equipe 
de enfermagem quanto a equipe médica do hospital trataram-na com rispidez 
e indiferença, negando-se a hospitalizá-la por ser usuária de SPA, mesmo após 
insistência da médica do CnaR que a acompanhou ao Hospital; por esse motivo, 
a solução encontrada foi realizar a antibioticoterapia endovenosa no leito noite 
do CAPSad.

Os entrevistados também relataram esta violência pelos serviços de saúde: 
38 deles (24%) já procurou um serviço de saúde e não conseguiu atendimento 
e, 50% daqueles que procuraram um serviço de saúde não retornariam a este 
serviço.
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Estudo nacionais e internacionais referem a dificuldade de acesso a ser-
viços de saúde e o despreparo das equipes para atender as necessidades da PSR 
(RILEY et al., 2003; JUNIOR, 2010), particularmente adolescentes e jovens 
(KUSHEL et al., 2007).

A violência praticada pela polícia também foi uma constante observada 
nas entrevistas. A frase na qual Carolina resume sua experiência no presídio 
feminino: “Lá é um lugar onde o filho chora e a mãe não vê”, resume a experi-
ência amedrontadora do contato com a polícia. 

Com relação à passagem pela polícia, 26 adolescentes/jovens (51%) já 
estiveram detidos e todos afirmaram que sofreram violência por agentes peni-
tenciários. 

Relatório da Anistia Internacional de 2015 aponta que a polícia é res-
ponsável por uma porcentagem significativa dos homicídios no Brasil. Na in-
tervenção policial que ocorreu na cidade do Rio de Janeiro em 2010, das 1.275 
vítimas de homicídio, 99,5% eram homens, 79% eram negros e 75% tinham 
entre 15 e 29 anos de idade (ANISTIA INTERNACIONAL, 2015).

Tal violência foi relatada mesmo em países com outra realidade socioe-
conômica. Um estudo canadense avaliou 991 adolescentes/jovens em situação 
de rua (14-26 anos) e as ações realizadas pela polícia: 44,4% foram abordados 
e tiveram seus pertences confiscados e 16,9% relataram terem sofrido violência 
por parte da polícia (Ti, L., 2013).  

Ser mulher na rua é ainda mais difícil. Carolina afirma ter sido estuprada 
na rua. Por esse motivo, manteve um relacionamento abusivo com seu ex-com-
panheiro por três anos; de uma forma perversa, ele a protegia dos outros homens. 
A frase que quase todas as entrevistadas respondiam quando interpeladas sobre o 
comportamento violento do companheiro foi: “Ele me protege e eu só apanho 
dele.”

Das 17 adolescentes/jovens entrevistadas, apenas quatro responderam 
que nunca sofreram violência do companheiro na vida. Quando indagadas no-
vamente com exemplos concretos (se o companheiro nunca gritou com elas, 
agrediu-as fisicamente ou as forçou a ter relações sexuais com eles), a resposta 
foi positiva para todas, com uma justificativa em seguida:

“Sim, mas ele tinha usado muito (crack).” Angelica, 16 anos.    
“Sim, mas ele ficou com ciúmes.” Nancy, 17 anos.
Dessas adolescentes/jovens, 11 (65%) sofreram violência sexual na rua. 

Esse número é bem superior ao encontrado em estudo brasileiro realizado com 
mulheres em situação de rua no Rio de Janeiro, onde 34% referiram ter sofrido 
violência sexual (VERNAGLIA et al, 2017).

Essa realidade evidencia-se também em outros países, independentemen-
te do nível socioeconômico destes. Um estudo realizado na cidade de Nova Ior-
que com 85 adolescentes/jovens em situação de rua (15 a 24 anos) evidenciou 
maiores taxas de violência psicológica e sexual registradas entre o sexo feminino 
(GWADZ, 2007). 
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Em outro estudo realizado em Adis Abeba, na Etiópia, com adolescentes 
em situação de rua (10 a 18 anos), 36% das adolescentes do sexo feminino referi-
ram que o principal problema de estar na rua era o estupro (HABTAMU, 2013).

Quando perguntado às adolescentes/jovens se procuraram um serviço de 
saúde para o cuidado após a violência, a maioria respondeu que não: “Tem que 
esperar muito no PA.”.

Nenhuma das entrevistadas sabia que há serviços especializados para aco-
lher as vítimas de violência sexual.

As vítimas que referiram ter procurado o serviço de saúde foram devido 
à situação de emergência em que se encontravam após o abuso. 

Cecília, uma das entrevistadas de 24 anos, estava grávida de gêmeos quan-
do sofreu um estupro. Ela refere: “Eu tava grávida dos gêmeos, dois caras se apro-
ximaram de mim em um carro chique, achei que queriam fazer um programa. 
Eu entrei no carro, eles me estupraram e me bateram. Fiquei desmaiada e san-
grando...( ) Fizeram uma cesárea de urgência. Quase morri. Nem vi os gêmeos, 
minha avó aproveitou para dar eles para a doação.”.

Todas as adolescentes/jovens relataram medo de sofrer violência sexual 
na rua. Joana, 17 anos estava em situação de rua há aproximadamente um ano no 
momento da entrevista e contou que já sofreu dois estupros por desconhecidos 
na rua. Nunca falou sobre isso com ninguém e tinha dificuldades para dormir: 
“Tenho medo, muito medo de dormir na rua.”.

Como a maioria das adolescentes/jovens em situação de rua, Joana “ar-
rumou” um companheiro para não ficar só. Mesmo sofrendo violência pelo 
companheiro, elas se sentem protegidas dos homens na rua. Para suportar a vio-
lência que sofrem pelo companheiro e também a sensação de solidão, muitas 
delas desejam engravidar. Gestantes apanham menos de seus companheiros e 
gerar uma nova vida pode ser a possibilidade de uma vida diferente para elas.

Em virtude de suas histórias de vida, é natural que haja um ressentimento 
não apenas com outros serviços de saúde, mas também com outros equipamen-
tos estatais. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no artigo quinto, 
prevê: “Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de ne-
gligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na 
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamen-
tais” (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2016, p.15).

 No entanto, na prática, ocorre violação constante dos direitos desses 
adolescentes/jovens. Tal violência apresenta-se na inexistência de políticas pú-
blicas específicas para adolescentes/jovens em situação de rua (não há nenhuma 
citação aos adolescentes em situação de rua no ECA), vulnerabilizando-os ainda 
mais quando são recusados nos serviços de saúde, discriminados nos estabele-
cimentos comerciais, recolhidos arbitrariamente em abrigos superlotados pois 
adolescentes não podem estar em situação de rua (COUTO, 2018). Todavia, ao 
completarem 18 anos, são reenviados para as ruas pois não há mais nenhum esta-
tuto para protegê-los. O mesmo ocorre com espaços de cuidado na adolescência, 
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como os CAPSij, transferem-nos para os CAPS com adultos e os adolescentes 
que estão em abrigos perdem o direito de continuar nesses espaços.

Para a equipe do CnaR, o cuidado desta população é a acolhida traba-
lhando na lógica da Redução de Danos e do resgate do Sujeito, minimizando o 
impacto que uma vida marcada pela violência causou.

CONCLUSÕES

Expostos desde cedo à violência doméstica ou dos abrigos, os adolescentes vão 
para as ruas para escapar dela, mas logo percebem que a violência continua 
presente sob a forma de agressões físicas, verbais, estigmatização, invisibilidade. 

Têm seus direitos frequentemente violados, quando, em muitos casos, 
as estruturas que deveriam protegê-los perpetuam a violência impedindo-os 
de entrar em transportes públicos ou recusando-se a atendê-los em algumas 
instituições da Assistência Social ou nos hospitais/UBS, necessitando acompa-
nhamento pela equipe do CnaR ou dos Cij/AD a outros serviços de saúde para 
que possam ser atendidos.

Sabemos que os adolescentes e jovens em situação de rua não desejam 
ser vistos, por medo de denúncias ao Conselho Tutelar, ficando ainda mais vul-
neráveis, pois se colocam à margem de um sistema onde já são praticamente 
invisíveis. 

O CnaR consegue acessar parcialmente esta população, através das ações 
dos redutores de danos que entram em locais onde outros profissionais não 
chegam, possibilitando um primeiro contato, acolhedor e livre de preconceitos.  
No entanto essas ações têm suas limitações, uma vez que não é preconizado que 
atendamos adolescentes em situação de rua. Há a dicotomia entre a necessidade 
de contatar os serviços especializados para abrigamento e a importância do vín-
culo, tão difícil de se estabelecer com esta população. Muitas vezes os adolescen-
tes desaparecem antes que possamos realizar qualquer ação.

No cuidado desta população o desafio é pensar no acesso acolhedor e 
no trabalho em rede intersetorial, incluindo a sociedade civil e os próprios ado-
lescentes/jovens na elaboração de políticas públicas garantindo o acesso a seus 
direitos.

Rachel: “O que é mais difícil quando você está na rua? ”
Jackson: “Solidão, falta de atenção, nem tudo às vezes é dinheiro, às vezes 

é um abraço, uma atenção.”
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Rayana Gabriela Godoy
Tadeu de Paula Souza

O CUIDADO FRENTE A UM MUNDO DESIGUAL

A existência dessa população, que vive na pobreza extrema, expõe o problema 
crônico da desigualdade social no país (BRASIL, 2009). Para a Oxfam2, orga-
nização não governamental que busca reduzir a pobreza e a injustiça social, é 
impossível erradicar a pobreza sem reduzir drasticamente a desigualdade social. 
Segundo seu relatório (2017) “A distância que nos une – Um retrato das desi-
gualdades brasileiras”, de 2017, 1% da população global concentra mais riqueza 
que os 99% restantes. A pobreza é a realidade de mais de 700 milhões de pessoas 
pelo mundo e, no Brasil, mais de 16 milhões de pessoas vivem abaixo da linha da 
pobreza. Com a crise econômica e política vivida pelo país desde 2016, o pro-
blema se agravou, levando o Brasil, que já ocupava um posto muito ruim, a cair 
19 posições no ranking de desigualdade social da Organização das Nações Uni-
das (ONU). Além disso, o Coeficiente de Gini, índice que mede a distribuição 
de renda na população, revela que o Brasil é um dos 10 países mais desiguais do 
mundo, embora tenha um dos maiores Produto Interno Bruto (PIB) do globo.

A massa de miseráveis que o sistema produz, e a qual as políticas públicas 
não são capazes de assistir, acaba muitas vezes por ocupar espaços públicos e fazer 

1 Este capítulo é fruto da pesquisa “Pesquisa avaliativa da rede de atenção psicossocial em São Luís 
(MA): modelos de atenção e gestão dos Centros de Atenção Psicossocial e de Consultório na Rua” 
aprovado pelo CEP sob o CAAE 55101816.8.0000.5087. Sendo parte do Trabalho de Conclusão 
do Curso de Medicina da aluna Rayana Gabriela Godoy e orientada pelo prof. Dr. Tadeu de Paula 
Souza. Os dois autores participaram de todas as etapas da pesquisa.

2 A Oxfam é uma confederação de 17 organizações e mais de 3000 parceiros que atua em mais de 
100 países na busca de soluções para o problema da pobreza e da injustiça social através de cam-
panhas, programas de desenvolvimento e ações emergenciais. Além disso, produz relatórios anuais 
sobre a dinâmica da desigualdade social no Brasil e mundo. É reconhecida pelo Fórum Econômico 
Mundial, ONU e outras instituições supranacionais.
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deles seus espaços de vida. Entretanto, a presença de indivíduos ocupando a rua 
não apenas como o espaço de circulação entre espaços privados, mas ocupan-
do-a como seus espaços de vida, causa incômodo às pessoas em geral (BRASIL, 
2008). O desemprego estrutural, a má destruição de renda e as especulações 
imobiliárias criam as condições sociais e econômicas para a naturalização da 
existência da População em Situação de Rua (PSR). 

No atual contexto global de restrição do Estado na garantia de direitos 
através de políticas públicas, denominado de racionalidade neoliberal, destaca-
mos, pelo menos, um duplo desafio que se apresenta para as pessoas em situação 
de rua: restrição do direito à moradia e restrição do direito à saúde. 

A dificuldade de acesso às diversas políticas públicas brasileiras configura 
um dos problemas vivenciados pela PSR. A moradia, por exemplo, é uma ne-
cessidade básica para produção e reprodução da força de trabalho, mas hoje o 
direito à moradia digna não é ignorado pela lógica hegemônica do mercado e 
especulação imobiliária (TELLES E CABANES, 2006; ROLNIK, 2016).

Como forma de criar estratégias de inclusão social para a PSR, pautada 
pelos direitos humanos, foi elaborada a Política Nacional para População em 
Situação de Rua (PNPSR), instituída através do Decreto nº 7.053 de 2009, en-
quanto uma política que suprisse as necessidades e garantisse direitos (BRASIL, 
2009).

No setor saúde a implantação dos Consultórios na Rua (CnaR) demar-
ca um processo institucional nas fronteiras e interfaces da Política Nacional de 
Saúde Mental e a Política Nacional de Atenção Básica. Inicialmente proposto 
pela Política Nacional de Saúde Mental, os Consultórios de Rua tinham como 
objetivo principal ampliar acesso aos usuários de drogas, especialmente crack, 
em situação de rua. Ampliava a ação dos agentes redutores de danos inserindo 
outros profissionais nessas equipes que atuavam junto aos territórios de uso de 
drogas. Posteriormente, foi assumido pela Política Nacional de Atenção Básica 
instituído através da Portaria 122/123, de janeiro de 2011/2012, que estabelece 
as diretrizes das Equipes de Consultórios na Rua (ECR), integrando o compo-
nente Atenção Básica da Rede de Atenção Psicossocial objetivando atuar frente 
aos diferentes problemas e necessidades de saúde da PSR , inclusive, na busca 
ativa e no cuidado aos usuários de álcool, crack e outras drogas. (GIL, 2016).

A partir desse campo problemático buscamos aprofundar uma reflexão 
sobre a os desafios do setor saúde e das equipes de Consultório na Rua e seu 
público alvo. Nosso esforço inicial é o de demarcar um campo de práticas em 
saúde, conectando-as com questões sociais, como a habitação, a vida nas cida-
des e as desigualdades que interferem diretamente no processo saúde-doença. 
Ademais, interessa investigar de quais maneiras essas questões comparecem nos 
processos de cuidado em saúde e nas ações do Consultório na Rua (CnaR). De 
modo geral, trata-se de uma abordagem não patologizante ou medicalizante 
dos problemas sociais e de saúde das pessoas em situação de rua. O objetivo do 
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estudo foi analisar o modo de cuidado praticado pela equipe de Consultório na 
Rua (ECR) no município de São Luís – MA com foco especial para a tensão 
entre territórios da população em situação de rua e a rede de atenção à saúde.

O MÉTODO DA CARTOGRAFIA: UM CASO 
ANALISADOR 

O enfoque geral da pesquisa girou em torno da análise da atuação da equipe 
de Consultório na Rua de São Luís - MA, tomando um caso como analisador. 
Buscamos analisar quais fatores interferem no acesso e no cuidado da população 
em situação de rua a partir da metodologia qualitativa de abordagem cartográ-
fica, sendo utilizadas diferentes técnicas de coleta de dados (KASTRUP, 2007; 
FERIGATO E CARVALHO, 2011).

A análise sobre os desafios de articulação de uma rede de cuidados passou 
pelo acompanhamento da relação que se estabelece entre os territórios existen-
ciais dos usuários e os movimentos da rede de saúde, exigindo um exercício de 
composição de territórios existenciais distintos. 

Partimos de uma história e dos múltiplos sentidos que ela inclui: a vida 
singular de Firmina e o modo como a equipe se envolvia com o caso. Esse em-
preendimento investigativo insere o pesquisador no campo de pesquisa, como 
veremos, como um co-autor dos dados em ato. Desta forma, para tentar captar 
as narrativas sobre o caso, utilizamos a gravação durante a discussão, que poste-
riormente foi transcrita para realizar a análise.

Como forma de coleta de dados foram realizados diários de campo em 
cinco reuniões de supervisão, diário de campo junto à equipe em duas idas a 
campo3 e grupo focal com 8 integrantes da equipe de consultório na rua (1 
psicóloga, 1 médica psiquiátrica, 2 enfermeiras, 1 técnico de enfermagem, 1 
assistente social, 1 redutor de danos e 1 dentista).

DONA FIRMINA: UMA VIDA! 

1) Vínculo, território e longitudinalidade: a clínica do 
acontecimento

Um dos elementos importantes para prática menos mecanicista e mais abran-
gente em saúde é a construção do vínculo. Ele permite uma aproximação mais 
efetiva entre o profissional de saúde e o paciente. Enrique Pichon Rivière (1970) 
afirma que “No vínculo está implicado e complicado tudo” (p. 32). No caso 

3 Nesse capítulo, não apresentaremos as narrativas e análises junto a equipe nos territórios da rua.
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eleito para análise e discutido com a equipe do Consultório na Rua (ECR), 
podemos perceber como se dá a construção do vínculo com a paciente assistida. 
Um dos profissionais, durante a discussão, se expressou da seguinte forma sobre 
as tentativas de aproximação com uma paciente que sempre se mostrou arredia: 

“A gente tentava essa aproximação, a parte (equipe) da tarde tentava, a gente da 
noite também sempre passava lá e tentava, mas sempre insistindo muito (...)” 
(Excerto 1).

Segundo os profissionais da ECR, foram dois anos de trabalho em que 
eles apostavam em formas de aproximação com a paciente. Eles lembram que o 
primeiro contato foi à noite, no cais, enquanto ela andava. Então eles tentaram 
uma abordagem inicial, mas a profissional caracterizou-a como “resistente”, afir-
mando ainda que “ela não queria aproximação”. A equipe explica que a paciente 
era uma “figura conhecida” naquela região do centro: “Todo mundo conhecia”. 
Sabia-se ainda que ela circulava pela cidade durante o dia e que costumava dor-
mir no cais durante a semana e pelas noites dos finais de semana acomodava-se 
na rua do Teatro Odilo Costa Filho, no Reviver4, carregando sempre muitas 
sacolas. Eles também referem que, antes da criação do CnaR, ela era sempre vista 
andando com seu filho, “sempre olhava ela com esse filho dela”, “eram cheios de 
sacolas e ele do ladinho dela”. Uma profissional da equipe afirma que antes de 
entrar para ECR já a tinha encontrado e tentado uma aproximação, pediu para 
a paciente que tirasse uma foto e nesse momento ela teria sido mais receptiva, e 
apresentou-se. Enquanto equipe, eles persistiam na aproximação, porém, segun-
do relatam, ela continuava resistente e, sempre que eles tentavam se aproximar, 
“ela ameaçava agredir”.

Com o passar do tempo, a equipe começou a perceber que ela estava se 
mantendo mais sentada, que não circulava mais como antes e, falando com as 
pessoas que trabalham pela região onde ela costuma ficar, descobriram que ela 
havia sofrido um acidente e que teria machucado a perna.

“(...) nesse momento que ela já ficou sentada, é porque ela já tinha sofrido algum 
acidente. A gente não sabe em que circunstância foi isso, na realidade ela não 
conseguia andar né, ela não conseguia mais andar. E aí ela ficou ali no Portinho 
(...) então, antes disso (...), ela andava, de manhã ela saía, não incomodava ela ali. E 
(sobre) como se machucou, a gente nunca soube do que foi, se alguém machucou 
ela, ou se teria caído, a gente não sabe como aconteceu isso, e ela não pode mais 
andar, com dificuldade para se locomover, então ela começou a passar o tempo 
todo ali né. E aí isso começou incomodar as pessoas (...)” (Excerto 2).

Mesmo com a dificuldade de abordagem a equipe continuava tentando 
novas formas de aproximação, sempre investindo na construção gradativa de vín-

4 Projeto Reviver - São Luís. Disponível em: <http://wikimapia.org/780429/pt/Projeto-Revi-
ver>. Acesso em: 29 maio. 2019.
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culo. Outras dessas tentativas foram narradas durante a discussão do caso, entre 
elas, destaco duas. A primeira foi quando uma das profissionais da equipe per-
cebeu que a paciente era vaidosa (“porque ela sempre se maquia, gosta de ma-
quiagem”) e, tendo recebido uns kits de maquiagem, decidiu doar um para ela. 
“Acho que é uma coisa bacana, porque ela é vaidosa, né, (...) uma coisa bacana 
para a aproximação dela”. A paciente aceitou inicialmente, mas, devido a alguns 
tumultos gerados quando outras duas mulheres resolveram abordar a paciente no 
mesmo momento, ela acabou ficando incomodada e devolvendo o Kit. A outra 
tentativa, transcrevo aqui como a própria equipe me narrou:

 
“A gente se sentou pra discutir como é que poderia ser feito. Mas então essa 
aproximação que era o grande problema. A gente tentava de várias formas, a gen-
te até definiu membros da equipe, que não ia todo mundo, definiu que somente 
iam algumas pessoas que parecia que ela tinha um pouco mais de vínculo. (...) Pa-
rece que depois que ela se machucou ela teve um pouco mais de vínculo comigo 
(...). E, às vezes, quando eu chegava (...), eu tirava o colete e ia assim meio como... 
sem ser muito invasivo (e perguntava) ‘E aí, como a senhora tá? Tudo bem?’ mas 
ela reconhecia a gente (e respondia): ‘Ah, o carro de vocês tá ali né’ (risos). E, 
assim, a gente tentava não insistir muito: ‘Como a senhora tá?’ ‘Eu tô bem, bem, 
tudo bem, pode ir’. Ficava implícito isso: ‘Não, pode ir embora’” (Excerto 3).

Nota-se uma progressão quanto à reação da paciente às abordagens da 
ECR. Inicialmente, ela reagia de forma agressiva, mas, gradativamente, ia se 
abrindo, aceitando (mesmo que num primeiro momento apenas) o kit de ma-
quiagem e, posteriormente, respondendo aos cumprimentos e às perguntas, mes-
mo que com um comportamento esquivo, como reafirma um profissional “(...) 
ela não era grossa, não era mal-educada, mas sempre tentando encerrar assunto”.

Outro ponto que destacamos é que, a partir do momento em que ela se 
machuca e sua locomoção fica restrita a alguns poucos lugares, ela começa a “in-
comodar”, e as pessoas daquele lugar começam a exigir que seja tomada alguma 
atitude. Isso fica expresso em várias falas durante a discussão:

“Para tirar, para tirar ela de lá. Ela dizia, como é que a gente podia fazer pra tirar 
ela de lá?”, “E aí isso começou a incomodar as pessoas, inclusive até porque ali 
era o Portinho, tem acho que a capitania dos portos, alguma coisa que, o órgão 
maior chegou chamar até aquele negócio de Travessia5 (...) eu não lembro a rela-
ção do Travessia com órgão que gerencia o porto lá (...) sei que o mesmo órgão 
gerenciava os dois, então ela (a representante) fazia parte dos dois, então ela veio 
trazer em uma reunião que teve com a gente, ela veio trazer um tipo de queixa 
deles, a gente tinha que fazer coisa pra tirar ela (a paciente) de lá, porque assim, 
ela tava incomodando”, “E aí sempre a comunidade cobrando muito da gente 
que levasse ela né” (Excerto 4).

5 Projeto Travessia é um projeto do Governo do Maranhão que auxilia pessoas com deficiência 
para deslocamento de casa para casos de saúde, educação, trabalho, entre outros. O projeto conta 
com vans adaptadas para transportar as pessoas com deficiência.
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É possível perceber a pressão para que a ECR adotasse um outro modelo 
de clínica, que resultasse em uma “solução” imediata, a despeito do desejo e do 
tempo da paciente. Essa inclinação às condutas autoritárias e higienistas (visto 
que o que incomodava era a presença dela ali) frequentemente surgem como 
formas de enfrentamento do problema quando se trata da população em situação 
de rua.  

A escolha por essa forma de clínica, que preserva o desejo do paciente, 
respeita seu espaço, não impõe o tempo do profissional ao paciente e sim se 
molda ao tempo do paciente, dentro do território existencial desse indivíduo, 
que acompanha e permite que a vinculação aconteça, é a escolha por uma clíni-
ca que se assemelha muito ao trabalho proposto ao Acompanhante Terapêutico 
(AT). Pegamos aqui emprestada a proposta de uma clínica do acontecimento. 
Para Cabral (2005), o AT é realizado a partir dos acontecimentos que surgem 
da interação com os espaços e o tempo da cidade, numa “sucessão de acasos-a-
contecimentos que podemos tomar como regra fundamental dessa clínica em 
movimento” (p. 88). Ainda segundo Cabral:

Podemos, então, pensar o acontecimento como possibilidade de encontro e, para 
que tal aconteça, deveremos ter a coragem de viver o acontecimento e de perder 
algo em si neste encontro com o outro, com a alteridade. Assim, o acontecimento 
poderá ser entendido como nada mais que um corte, uma ruptura, com aquilo 
que, de certo modo, paralisa e enclausura o sujeito em uma dada posição (CA-
BRAL, 2005, p. 88).

Após aproximadamente 2 anos de trabalho no sentido de criar vincula-
ção da paciente com a equipe, aparentemente o trabalho surtia apenas efeitos 
pequenos, sem muitos avanços. Então, em uma dessas abordagens rotineiras, a 
paciente pediu ajuda para equipe:

“(...) Nós fomos passando e ela simplesmente levantou os braços, como se tivesse 
(pedindo) ajuda, pedindo socorro. (...) paramos, com certeza acho que a dor au-
mentou, acho que não tava mais suportando e ela mesma disse que queria ir pro 
hospital” (Excerto 5).

É possível perceber agora que o trabalho realizado ao longo do tempo 
possibilitou uma relação de confiança na equipe. Ao se perceber em uma situ-
ação de maior vulnerabilidade, restrita àquele novo território existencial, sem 
capacidade de cuidar sozinha do seu problema de saúde, quando ela sente ne-
cessidade de pedir ajuda, a equipe serve como referência de cuidado para a usu-
ária. 	
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2) Construindo vínculos e quebrando protocolos

A partir do momento em que a usuária pede ajuda, a equipe se mobiliza para 
responder à demanda da paciente levando em consideração todas as especifici-
dades que o caso abarcava. Como as normas impedem o transporte de pacientes 
no carro do CnaR, a equipe seguiu o protocolo e chamou o SAMU para realizar 
o transporte:

“Entramos em contato com o SAMU. O SAMU, se não me engano, nesse dia 
não tava atendendo, ou se não podia naquele horário, não sei se... não sei o que 
foi que tinha dado naquele dia no SAMU, ligamos para nossa coordenadora se a 
gente podia fazer essa (transporte)” (Excerto 6).

A ausência do apoio do SAMU evidencia uma primeira dificuldade a ser 
superada, pois, não responder àquele chamado da paciente naquele momento 
poderia levar a resultados pouco desejáveis tanto para a paciente como para 
equipe. Portanto, nesse momento, eles criam uma alternativa para poder respon-
der àquele chamado, aproveitando o acontecimento para reforçar o vínculo e 
fornecer auxílio à paciente.

“Quebrar esse protocolo e levar ela né. (risos) Levar... porque era pra gente não 
perder a oportunidade da vontade dela (...)” (Excerto 7).

Mesmo que para atender à necessidade dessa paciente, levando em conta 
a complexidade e a singularidade do caso, fosse preciso deixar de lado o proto-
colo rígido que seguem. A própria profissional alerta para isso:

“Ela desistir, ou então o Samu vir e ela não ter total confiança como ela tem com 
a gente. (...) A gente só iria sair dali depois que tivesse alguma posição certa, a 
gente ia resolver. Porque a gente é assim, quando a gente encontra um paciente, 
um morador de rua que tem necessidade de ir prum hospital, a gente só sai dali 
depois que o SAMU chega. A gente fica lá aguardando com os nossos primeiros 
procedimentos. A gente não sai! E com certeza a gente não iria sair e deixando 
ela lá, sabendo que ela necessitava de um hospital e mesmo aproveitando a opor-
tunidade da vontade dela ir. Que ela abriu, que essa foi a melhor da história, foi 
a vontade dela ir. (... ) A gente não ia perder essa oportunidade que ela deu pra 
gente” (Excerto 8).

Considerando essa peculiaridade presente no caso, que os impedia de 
não responder ao chamado da paciente naquele momento, eles realizaram o 
transporte da paciente no carro da ECR. Trata-se, portanto, de uma clínica que 
se desloca do seu lugar em função dos acontecimentos e necessidades. 

Levaram-na ao Hospital Djalma Marques (Socorrão I), onde a paciente 
desejava ser atendida. Segundo a equipe, a paciente dizia já ter sido internada 
uma vez nesse hospital, portanto já tinha uma boa relação com a equipe de lá. 
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Chegando lá, a paciente não pôde ser atendida, pois essa unidade de urgência 
não atendia pacientes com queixas ortopédicas. Assim, encaminharam-na para 
outra unidade, em outro bairro, o Socorrão II, mas a paciente insistia que queria 
ser atendida ali. “Ela não queria ir, porque dizia já ter vínculo com o Socorrão, 
porque ela disse já ter sido internada no hospital”, foram as palavras de um mem-
bro da equipe sobre o episódio durante a discussão de caso.

Tendo em vista essa dificuldade, a equipe começou a articular uma in-
ternação em uma Unidade Mista localizada na região do Itaqui- Bacanga, para 
realizar os exames necessários e, de lá, ser referenciada ao atendimento de maior 
complexidade. A articulação com a rede de apoio pela equipe é de extrema im-
portância, considerando que a ECR não possui condições de prestar a assistência 
adequada contando apenas com seus recursos. Cabe lembrar, entretanto, que a 
articulação não está totalmente sob a governabilidade da ECR. No caso em 
questão, a articulação estava sendo realizada, mas demorou quase um dia todo 
para poder ser concretizada.

“- A gente conseguiu que ela ia ser atendida, que ela fosse medicada. (...) Foi 
assim, praticamente toda a equipe envolvida, porque parte da equipe da tarde já 
tava no final da tarde e ela tava no carro já com eles...
- Na verdade foi o dia inteiro!
- (...) Tanto que eles foram até a secretaria e a gente (equipe da noite) assumiu 
com ele pra levar pra unidade mista. 
- E foi convencimento, porque ela não queria trocar de equipe” (Excerto 9).

Aqui aparece um novo elemento que pode interferir na confiança pro-
fissional-paciente que está sendo criada. Com a troca de equipes, os profissionais 
que estão à tarde teriam que deixá-la com a equipe da noite. Com uma conversa, 
uma das profissionais esclareceu isso à paciente:

“(...) na verdade eu disse pra ela que eu não ia mentir pra ela. Eu disse. Ela segu-
rou na minha mão e disse “você não vai embora”, aí eu disse que eu precisava ir, 
“tá?”, que eu tinha outros compromissos (...) que a doutora Cintia tava chegando, 
que eu só ia deixar ela lá na hora que eu passasse ela pra os cuidados de doutora 
Cintia. Que realmente no Socorrão ela não podia ficar lá, mas que a gente não ia 
abandonar ela, até a gente saber que ela estaria em boas mãos. A gente falou assim 
bem direitinho com ela e com muita firmeza pra ela” (Excerto 10).

 Após a troca de equipes, a paciente foi levada à Unidade Mista Itaqui
-Bacanga. Segundo os profissionais que estavam no turno da noite, eles chega-
ram à Unidade no momento em que estava sendo realizada a troca de plantão 
dos trabalhadores dali. O enfermeiro da equipe relata como foi a articulação 
junto à Unidade Mista para o atendimento da paciente:
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“A gente teve sorte porque por coincidência o rapaz que tava trabalhando lá na... 
fazendo ficha na urgência, ele também trabalha durante o dia lá na SEMUS e 
ele conheceu a gente, aí falei “preciso falar com o médico antes” queria explicar 
a situação pro médico antes... antes de atender né. (...) Aí eu entrei e expliquei 
da situação, que era situação de rua, que a gente já tinha um bom tempo que 
tava tentando aproximação e ela tinha pedido essa ajuda e que a gente levou pra 
avaliar e tal tal, ele entendeu e ele falou para que tirasse do carro, aí tiramos do 
carro, como prioridade e foi logo atendida” (Excerto 11).	

A mudança de equipe no acompanhamento da paciente, por conta dos 
horários de atuação das mesmas, possibilitou percebermos que eles trabalham de 
forma semelhante, considerando as singularidades do caso para guiar sua prática.  
Campos (2006) considera que reconhecer as singularidades presentes nos indi-
víduos permite que as abordagens terapêuticas eleitas sejam capazes de abarcar 
as diferenças e peculiaridades de cada caso. 

A equipe ainda menciona que, durante esse processo, que durou quase o 
dia todo, eles tinham a percepção de que em cada etapa o vínculo da paciente 
com os profissionais ia se fortalecendo. Isso fica expresso na fala do enfermeiro 
da eCR:

“Aí a gente percebia que esse vínculo com todos nós estava melhorando, ela já 
tava assim... queria que a agente não abandonasse ela, “por favor, não me deixa 
aqui”, que a gente ajudasse, que a gente pudesse ajudá-la, sempre garantimos pra 
ela que a gente ia ajudar, que não ia abandonar” (Excerto 12).

Os profissionais referem, ainda, que houve mais um momento de tensão 
com membros da equipe de enfermagem, que afirmavam que ali não era o local 
adequado para atendê-la, que o caso era para ser encaminhado para o Socorrão. 
A equipe tentou contornar essa situação explicando que a paciente estava em 
situação de rua, que havia tempo que buscavam aproximação e que naquele dia 
ela havia pedido ajuda e que não poderiam deixar de atender esse pedido, por 
isso Dona Firmina estava ali. Por fim, a equipe de enfermagem a recebeu, mas 
continuava insistindo que ali não era o “lugar para ela”. 

Já no fim desse dia, reiterando o zelo com o vínculo criado com a pa-
ciente, a ECR resolveu deixar o número de telefone pessoal de um dos profis-
sionais com ela, para que, caso precisasse de ajuda, ela pudesse contar com eles, 
mostrando ainda mais cuidado e garantindo a proximidade (o não abandono) da 
equipe com a paciente. 

“Aí a gente fez... bem, deixou ela e garantiu que a gente não ia abandoná-la, que 
ia ficar junto dela e tudo. Aí (uma profissional) deu a ideia da gente deixar nosso 
telefone com ela, até pra mostrar que ela podia confiar e a gente deixou nosso 
telefone anotado num papel, deixei o telefone, o nome e a função...
- Quebrando o protocolo de novo? (risos)
- Deixamos o telefone (risos)” (Excerto 13).
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3) O não-lugar da rede rígida

Até aqui fica perceptível que a paciente ocupa vários “não-lugares” desde o 
início dessa história. Inicialmente, quando as pessoas do território dizem “pra 
tirar ela de lá”; depois, quando não a recebem no Socorrão I; e, por fim, de ma-
neira mais clara, na fala da equipe de enfermagem da Unidade Mista para a qual 
a ECR termina por levar a paciente, quando dizem que “ali não era lugar pra 
ela”. Com o desenrolar da história, fica cada vez mais nítido que a rede se fecha 
para as singularidades da rua, e, assim, outros “não-lugares” vão se mostrando no 
decorrer do tempo. 

“No dia seguinte! Eu fiquei tão apavorada que eu fui bater lá, porque eles me 
ligaram de lá, eu fiquei com a sensação de que... de que iam colocar na porta 
da rua. (...) Porque eles começaram a ligar insistentemente no meu telefone e 
dizendo que a gente tinha que pegar ela” (Excerto 14).

Segundo o Ministério da Saúde (2008) uma Unidade Mista deve prestar 
atendimentos em atenção básica, contendo também uma unidade de internação 
e podendo apresentar atendimento a urgência/emergência. No caso da Unida-
de Mista do Itaqui-Bacanga, ela possui atendimento de urgência/emergência 
e a paciente, incialmente, estava em um leito de observação dessa unidade. O 
que se preconiza para internações em unidades de pronto atendimento é que a 
internação dure no máximo 24h; caso não haja resolução, o paciente deverá ser 
referenciado. No caso da paciente em questão foram realizados alguns exames 
e comprovado que existia uma fratura e, juntamente com a fratura, um projétil 
alojado, o qual, segundo as informações disponibilizadas, já estava ali há algum 
tempo. A partir desse diagnóstico, o médico que estava na unidade a indicou para 
uma cirurgia eletiva e deu “alta” à paciente. Entretanto, a paciente não conseguia 
se locomover, nem mesmo para sair andando da unidade.

Em um primeiro momento, podemos concluir que realmente não havia 
indicação de manter a paciente naquele serviço de urgência. Mas se ali não é 
lugar para ela, para onde ela vai? E os profissionais se perguntam sobre isso du-
rante a discussão:

“ –Vocês podem vir buscar... ela tá liberada daqui, ela tá tendo alta 
– Ela tá tendo alta, mas como? A gente leva ela pra onde? (...)
- Levar pra rua.(...)
- Ela não podia ficar ocupando leito (...), ela não tinha mais necessidade de ficar 
na unidade, o pensamento deles, ficar na unidade? Então liga pro consultório na 
rua buscar ela. E onde a gente ia colocar? Ela ia ter que voltar pra rua, nas condi-
ções que ela se encontrava e tudo” (Excerto 14).

Essa pergunta: “A gente leva ela pra onde?” é capaz de evidenciar a difi-
culdade que a rede tem em se organizar à partir da necessidade singular que car-
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regam os usuários em situação de rua e a incapacidade de se moldar para garantir 
cuidado integral a essa população. Junto ao quadro ortopédico, comparece outra 
dimensão que tornaria o manejo ainda mais complexo e desafiador.  

A equipe afirma que suspeitava incialmente que ela tivesse algum trans-
torno mental, pois ela costumava falar que sua mãe era uma ex-chacrete, além de 
confundir um dos profissionais da equipe com um ator famoso. Então, a médica 
do CnaR, que é também psiquiatra, foi avaliá-la.  Na primeira avaliação, a pro-
fissional chegou à conclusão de que não havia “nenhum indicio de transtorno 
mental”. Já no dia posterior, numa segunda avaliação, a paciente afirmou ter 
recebido a visita de suas duas irmãs, sendo que os profissionais da Unidade Mista 
dizem que ninguém viera visitá-la:

Eu sei que ela falou também que as irmãs tinham visitado ela: “De manhã elas 
vieram aqui visitar”. Ninguém tinha ido lá! “Não, vieram aqui, minhas irmãs 
vieram” (Excerto 15).

Pudemos perceber que, conforme foi se sentindo acolhida pela equipe 
e sentindo mais confiança, Dona Firmina foi transferindo com a equipe, com 
isso, sua história de vida, desconexa, permeada de delírios, traços de realidade 
entrecortados, uma narrativa esquizo, enfim, foi se revelando. Com esses e outros 
elementos, a médica não teve mais dúvidas quanto ao diagnóstico de transtorno 
mental. Assim, receitou uma medicação para o tratamento e foram comprar a 
medicação para a paciente, pois não tinha disponível na unidade. Mais uma vez, 
quebrando protocolos!

O diagnóstico de transtorno mental traz consigo novos não-lugares a 
essa paciente. Na discussão do caso, a ECR teve certa dificuldade de lidar com 
a dimensão delirante da paciente. Até então a história de Firmina nunca havia 
comparecido. E quando comparece pela primeira vez a equipe entra em contato 
com um discurso que não seguia uma sequência cronológica, com personagens 
famosos e sem muito sentido para a equipe. 

A paciente seguiu internada na Unidade Mista enquanto foram enviados 
relatórios solicitando vagas ou na casa de acolhimento da SEMCAS (casa que 
atende pessoas com vínculos familiares rompidos) e no Residencial Terapêutico 
(casas que atendem necessidade de moradia a pessoas portadores de transtornos 
mentais graves), para que ela pudesse sair da instituição em que se encontrava, já 
que a unidade não tinha perfil para manter a paciente. As respostas foram narra-
das pela assistente social da eCR

“A devolutiva do relatório foi que ela não poderia ir para essa casa (SEMCAS), 
porque ela não tinha perfil, devido a uma visita que essa coordenadora parece 
que, não tô lembrada... essa coordenadora fez uma visita a ela, lá na unidade né, e 
aí disse que ela não teria perfil da casa, porque ela teria transtorno” (Excerto 16).
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Já a coordenação do Residencial solicitou que fosse feita uma visita à 
paciente juntamente com um profissional do CnaR:

“- E aí lá elas (coordenadoras do residencial terapêutico e da saúde mental) olha-
ram, conversaram e tal, mas acharam que naquele momento ela tava bem orien-
tada (...). Um médico entrou na sala (..) e disse que ela já estava lá muito tempo, 
ela não era perfil da unidade e tal. (...) E aí disseram (as coordenadoras) que “ah! 
mas ela não tem perfil (da residência terapêutica)... ela não tava em surto”, ela não 
tava em surto... não tava desorientada naquele momento.(...)
- A gente fica de mãos atadas...” (Excerto 17).

Também foi argumentado que a Residência Terapêutica não era adequa-
da para receber pessoas com deficiência física. Durante esse processo os profis-
sionais relatam que foi sugerido até mesmo a doação de uma cadeira de rodas 
para ajudar na locomoção da paciente, mas em momento algum foi possível 
encontrar um lugar para ela. Em uma casa ela não poderia entrar porque tinha 
transtornos mentais; em outra, não podia entrar porque seu transtorno mental 
não era grave o suficiente para justificar seu ingresso, ela não estava em surto.

Os não-lugares que a nossa paciente ocupa estão para além dos momen-
tos que as grandes cidades produzem, eles abarcam espaços que a paciente não 
tem sequer o direito de ocupar. Até aqui, do que nos foi narrado pela ECR, o 
único momento onde a paciente tinha seu lugar era com a ECR, pois nem mais 
seu território era capaz de abrigar esse lugar. 

Essa sucessão de eventos vai marcando a dificuldade da rede de saúde 
em encontrar um lugar para essa paciente, que acumula particularidades de uma 
mulher em situação de rua, deficiente física e com transtorno mental.  

Por fim, em uma tentativa de ajudar de alguma forma, outros pacien-
tes que tiveram contato com Dona Firmina decidem postar nas redes sociais a 
história da paciente, com o intuito de encontrar sua família, e a estratégia tem 
êxito. Foram encontradas três irmãs, que vieram de Fortaleza visitar a paciente. 
O curioso foi que Dona Firmina havia afirmado, dias antes, que suas irmãs ti-
nham lhe visitado.

“Tem outro ponto assim interessante disso aí, isso é mais recente, acho que foi 
o último episódio ou fato assim relevante dela foi das irmãs né, que vieram né, 
três irmãs de Fortaleza(...). Quando a gente soube, ficou todo mundo contente, 
uma maravilha, tá resolvido o problema dela, que as irmãs finalmente foram lo-
calizadas, vão... vão ajudar... (...) Mas  aí depois veio a história que na verdade ela, 
segundo as irmãs, é filha da empregada doméstica da casa.” (Excerto 18).

Quando a família surgiu, a ECR vislumbrou encontrar um lugar para ela, 
mas a possibilidade é frustrada, já que, segundo a equipe, as irmãs não estavam ali 
para levá-la, mas apenas para prestar ajuda. A própria história familiar de Dona 
Firmina, sendo filha da empregada doméstica com o patrão rico, indica um pro-
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cesso constitutivo de um não-lugar, sendo atravessado por questões de gênero 
e de classe. Embora nunca tenha sido reconhecida pelo pai, as irmãs pareciam 
nutrir uma certa preocupação caridosa, muito embora mantendo uma distância 
bem clara:

“As irmãs justificaram, elas não podiam levar, não podiam ficar com ela, elas vie-
ram para tentar ajudar de alguma forma, também parece que ofereceram cadeira 
de rodas, o que fosse preciso, mas não iam levá-la” (Excerto 19).

Essa foi a última alternativa que havia aparecido para o caso da paciente 
até o dia em que o caso foi discutido com a equipe. Nesse momento, ela se en-
contrava há seis meses internada na Unidade Mista do Itaqui Bacanga. 

É nesse ponto que a própria equipe ECR parece habitar um não-lugar 
entre a rede e o território. É importante notar que a rede de hostilidade atra-
vessa os estabelecimentos territoriais, como os comércios locais, que exigiam a 
retirada dela do “Portinho”, e se estende até os estabelecimentos de saúde. Ao 
sustentar um vínculo em meio a essa produção social da exclusão, a ECR acaba 
entrando num impasse.

“E aí, como ela criou um vínculo com o consultório na rua, eles entenderam 
que o consultório na rua que tinha a tutela dela. Os outros serviços não deveriam 
fazer nada, o consultório na rua tinha que pegar ela, tinha que levar ela. O con-
sultório na rua que tinha que resolver todas as demandas que outros serviços de 
saúde deveriam resolver” (Excerto 20).

É como se a rede forçasse a ECR a ocupar dois lugares extremos, ou tu-
tela ou abandono. Se a ECR segue acompanhando, mesmo quando os usuários 
estão em outros equipamentos da rede, as demais equipes tendem a devolver o 
caso e não querer se responsabilizar pelo seguimento que lhes compete. O que 
produz muitas vezes uma ação tutelar pelo receio de negligência, maus-tratos 
ou abandono.

“Você precisa em um momento se distanciar dela para poder que o sistema... 
você tente fazer que o sistema ande, né. (...) Porque se eu ficar todo tempo lá 
dentro, eu imagino que se eu ficar lá, eles vão querer  cada vez mais mandar 
pra mim, e não vão querer andar pra frente, jogam a responsabilidade pra mim” 
(Excerto 21).

Para que outras equipes assumam o caso, a ECR acaba se sentindo força-
da a se afastar do caso, gerando uma descontinuidade do acompanhamento. Tra-
ta-se de um movimento sintomático da rede por não haver corresponsabilidade, 
que gera dois movimentos extremos. Souza e Carvalho (2014) sugerem uma 
nova forma organizacional que poderia contribuir no cuidado à PSR, o que eles 
chamam de Equipes Multirrefenciais de Cuidado (EMC). As EMC’s são arranjos 
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que contêm equipes de referência em diferentes serviços de saúde com a inten-
ção de garantir o atendimento do paciente em situação de rua. Assim, haveria, 
portanto, uma equipe de referência no território (no nosso caso, a ECR), outra 
na Unidade Básica de Saúde, outra no Pronto Socorro, no CAPS, etc. Com esse 
tipo de arranjo, a equipe do território deve garantir apoio às outras equipes de 
referência, visto que “o território exerce uma função sobre a rede, uma abertura 
que exige reconstrução de modos de atender e gerir” (SOUZA E CARVALHO, 
2014, p. 954). Concomitantemente, compartilha-se o cuidado do paciente em 
situação de rua, isto é, cria-se a corresponsabilização do cuidado. 

CONCLUSÃO

A criação de um equipamento em saúde na intenção de acolher a população 
em situação de rua e garantir o exercício do direito à saúde configura um ponto 
importante de resistência ao modelo hegemônico vigente, que, como pudemos 
perceber, leva à exclusão dessas pessoas no que se refere aos seus direitos mais 
essenciais, como moradia e saúde. Ao mesmo tempo, o Consultório na Rua 
se depara constantemente com as razões políticas da sua própria criação: a in-
disposição política e institucional da rede de saúde em acolher essa população. 
Se cumprisse o princípio de equidade do SUS talvez não fosse necessário um 
equipamento específico para essa população. Não são raros o momento em que 
a rede de saúde se comporta como se a ECR fosse responder à todas as necessi-
dades dessa população. Algumas dificuldades da equipe ficaram evidentes, como 
a escuta ao delírio de Firmina. 

Mas comparece aqui um problema comum das gestões municipais que 
muitas vezes aderem aos serviços, mas não às políticas aos quais esses serviços 
estão vinculados. Como se fosse possível implementar uma política a partir da 
implementação de equipamentos soltos na rede e no território. Todo o peso de 
construção de uma política de saúde para população em situação de rua fica 
ao encargo quase que exclusivamente da ECR, que se vê comprimida entre as 
demandas reprimidas do território e o fechamento dos demais serviços de saúde. 

O contato com a PSR nas instituições de saúde reforça cada vez mais a 
necessidade de compreender as especificidades dessa população para que se possa 
garantir assistência adequada e apontar a responsabilidade da gestão na imple-
mentação de uma política, que crie arranjos de gestão que possibilitem que a 
clínica e os vínculos construídos tenham sustentação.  
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